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PREFÁCIO

Este livro comemorativo de 20 anos do Núcleo de Pesquisa em Polí-
tica, Gestão e Avaliação (Nupgasc), intitulado GESTÃO E PRÁTICAS EM 
SAÚDE COLETIVA NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19, 
é um espaço acadêmico em que seus integrantes, pesquisadores com traje-
torias singulares, criaram uma linguagem de diálogo entre a política e esse 
momento único que vivemos globalmente com a pandemia da Covid-19. 

Por certo, essa não foi a primeira grande pandemia e nem será a última, 
mas refletir sobre esse momento e lançar esses tantos olhares a esse tempo 
vivido e a seus protagonistas de múltiplas histórias certamente levará 
você, leitor, a uma compreensão mais aprofundada do cenário brasileiro.

A violência sofrida, a sua vivência da maternidade e o cuidado com 
o neonato levaram as mulheres a enfrentarem desafios ainda maiores 
durante a pandemia. As desigualdades foram reveladas, exacerbadas e 
ganharam novos contornos. O racismo se fez presente nos números de 
doentes e mortos e mostrou sua face institucionalizada, que os autores 
demostraram nos capítulos que se seguem. 

Para além das desigualdades na saúde, também são tratados neste 
livro  a necropolítica, a fome e o trabalho, esses também faces da mesma 
moeda da injustiça social que atravessa o Brasil desde seus primórdios 
coloniais. De fato, a extinção de programas e a falta de políticas que possam 
enfrentar a fome, a precarização do trabalho e a ausência da assistência 
social são tratadas de forma contundente no livro.

Além disso, o papel central da educação e da cultura, em suas diver-
sas formas, e os estímulos necessários para que possamos efetivar uma 
educação inclusiva foram também abordados e discutidos como espaços 
de produção de saúde e possibilidades de vida. Educação e Cultura devem, 
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portanto, serem integradas para a promoção de historicidade, identidade 
e resistência.

Convido você, que viveu esse tempo ou que ouviu em algum docu-
mentário longínquo que ele aconteceu, a ler os capítulos que seguem como 
quem desnuda os muitos véus da verdade e, através da descoberta das 
pesquisas políticas que perpassaram a pandemia de Covid-19, compreen-
der o desencobrimento dos fatos narrados pelos integrantes e convidados 
do Nupgasc nesta bela obra que reafirma a importância de núcleos de 
pesquisa no Brasil. Boa leitura!

Ethel Leonor Noia Maciel

APRESENTAÇÃO

Este é um livro escrito em meio a um dos momentos mais desafiadores 
da história, um evento que, certamente, deixará marcas em nós e nas 
próximas gerações e que, possivelmente, reconduzirá a forma como orga-
nizamos nossas vidas e sociedades. Outros diriam que é um livro escrito no 
olho do furacão, cuja visibilidade se torna difícil, pois, além das emoções 
que afloram, existem muitos obstáculos carregados pela força do vento que 
bloqueiam a visão. Mas será que isso realmente impede nossa observação?

Lançar um olhar para a pandemia, enquanto a experienciamos, requer 
um compartilhamento de olhares, desvelando uma profusão de perspecti-
vas que podem nos ajudar a clarear, ou melhor, ampliar a visibilidade. Não 
estamos em busca de um olhar totalizante ou generalista, muito menos 
em busca de uma verdade absoluta sobre um fato ou fenômeno, uma vez 
que todo conhecimento é transitório e processual.

Podemos pegar emprestada a metáfora utilizada por Ítalo Calvino em 
seu conto “Palomar na praia’’ (1994), no qual apresenta o desafio de fazer 
a leitura de uma única onda do mar. Logo se percebe que a tarefa não será 
assim tão fácil, uma vez que, em princípio, não se consegue determinar 
onde termina a onda que se estende até a praia e onde começa a outra 
que vem logo em seguida. Ao mesmo tempo, o observador se dá conta de 
que as ondas, embora guardem semelhanças, carregam singularidades.

Assim é o grupo de pesquisa Núcleo de Pesquisa em Política, Gestão e 
Avaliação em Saúde Coletiva – Nupgasc. Ao nos reunirmos para compar-
tilhar olhares sobre a pandemia, os capítulos desta publicação podem 
guardar semelhanças mas, ao mesmo tempo, diferem em velocidade, 
forma, força e direção, como as ondas observadas pelo senhor Palomar 
no conto de Calvino.
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Dessa perspectiva, é possível afirmar também que, assim como não se 
pode observar uma onda sem levar em conta os aspectos complexos que 
concorrem para sua formação, cada capítulo também está relacionado 
aos demais, contribuindo para ampliar o nosso olhar em meio ao furacão. 
Por isso, o convidamos para uma leitura que leve em consideração essa 
multiplicidade, o que por si só requer uma disposição para entrar em 
contato com o mundo externo, com a praia, ao mesmo tempo que mantém 
uma relação com o seu próprio mundo interno.

A pandemia afetou todos nós de modos diferentes, mas também 
guardando semelhanças. E isso não foi diferente com os pesquisado-
res. Sentimo-nos convocados a responder às iniquidades desveladas e 
agravadas pela pandemia e, com a intenção de honrar as mais de 500 mil 
vidas perdidas em nosso país, nos debruçamos sobre esse fenômeno, em 
meio ao furacão, propondo a produção deste livro escrito a muitas mãos. 
Apesar de o Brasil ter um acúmulo histórico, durante o século XX, dos 
mais relevantes em práticas e saberes em saúde pública, a superação da 
pandemia provocada pelo SARS-CoV-2 exige articulação coletiva para 
ampliar a reflexão crítica e a produção de novas estratégias em defesa de 
todas as vidas.

Aprendemos que a pandemia é um acontecimento que não se restringe 
à saúde pública, sendo produto direto do modo de organização social e 
produção econômica de nosso tempo. Por isso, é imprescindível uma 
observação que leve em conta a complexidade e a relação indissociável 
entre as áreas do conhecimento. E isso se torna mais concreto quando 
observamos a diferença na condução das ações de enfrentamento da 
pandemia, em diferentes contextos mundiais. O que nos leva a proble-
matizar as formas como o nosso país tem enfrentado esse momento, apesar 
de ter superado ou amenizado mazelas sanitárias históricas e construído, a 
partir de muitas lutas, um sistema de saúde público e universal. Sim, esta-
mos cientes que ainda convivemos com malária, tuberculose, hanseníase, 
dengue e zika, entre outras doenças, além dos desafios relacionados ao 
subfinanciamento, corrupção etc. Mas avançamos muito para deixar de 
questionar os resultados infames que vimos alcançando no enfrentamento 
dessa pandemia. 

Não é, portanto, mera coincidência que a maioria dos capítulos deste 
livro trate dos acontecimentos que estamos vivendo, mês após mês, em 

um movimento que parece infindável desde o início de 2020. Assim, é 
plenamente justificável que os(as) autores(as) do segundo capítulo deste 
livro tragam para a cena o conceito de necropolítica do filósofo Achille 
Mbembe para pensar o terror moderno que configura o estado de sítio e 
exceção permanente, ao qual a maior parte da população mundial é sujeita 
cotidianamente, a partir da imbricação de nossa história de colonização, 
racismo, apartheid e produção econômica do tipo plantation. 

Talvez seja, com essa imagem em mente, que obviamente nos remete 
ao cenário de nossas favelas e periferias, possível entender melhor que 
as mais altas estimativas de morte por Covid-19 estejam nas populações 
negras periféricas, como mostram dois artigos deste livro – pensemos, por 
exemplo, nas mulheres negras técnicas de enfermagem e profissionais da 
limpeza de nossos serviços de saúde que viajam horas em um ônibus lotado 
e mal ventilado para chegar a seu trabalho precário e ganhar o sustento 
de sua família. Aliás, as mulheres se destacam nesta publicação, tanto 
como sujeitas das reflexões quanto como pesquisadoras que elaboram 
as ricas reflexões.

Este livro, fruto das reflexões dos mestrandos, doutorandos e pesqui-
sadores do Nupgasc, contextualiza e, mais importante, compartilha um 
olhar implicado com a defesa de uma saúde para todos(as) em um país que 
vitimiza as populações mais vulneráveis. É um livro em defesa das vidas 
que são manipuladas, segregadas ou eliminadas por serem consideradas 
perigosas ou não se ajustarem a um mercado cada vez mais corporativo, 
global e automatizado. 

Há muita racionalidade e muita modernidade nessa máquina de 
guerra que vigia, separa, exclui, segrega, imobiliza, despotencializa e 
controla. Máquina essa que produz fome, dor e morte. Talvez a Covid-19 
tenha sido o combustível mais potente para essa máquina. Não é possível 
olhar para as estatísticas da pandemia e não entender os números a partir 
desse contexto, em especial em uma área de conhecimento que, ao menos 
em parte, se originou e se fortaleceu a partir de um radical compromisso 
ético e social com a emancipação popular, a valorização da vida e a justiça 
e transformação social. 

É por isso que, ao longo deste livro, seremos provocados-convocados 
a pensar nos nossos milhares de Floyds, cuja história um dos capítulos 
retoma, que têm suas vidas tiradas diariamente e veem seu direito à 
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saúde negado. Que suas palavras façam sentido e promovam debates e 
ações de (r)existência não apenas a um vírus, mas às inúmeras injustiças 
que estão presentes em nosso cotidiano. Como no lema “No Justice, No 
Peace”, expresso pelo movimento Black Lives Matter, as mobilizações e 
as redes de afeto e ajuda que nossas periferias construíram durante toda 
a pandemia nos mostram que não sairemos desta tragédia sem luta. E se 
é assim, nada melhor do que lutar junto daqueles que estão ao nosso lado. 

O propósito desta produção não é apreender o fenômeno da pandemia 
em sua totalidade, mas dar passagem ao movimento e ao fluxo que não 
podem ser congelados em uma imagem estática e acabada, assim com a 
onda evocada no conto de Calvino (1994). Que este livro seja mais uma 
intervenção no modo como observamos a realidade. Mas, para isso, é 
preciso descalçar os pés e nos colocarmos na areia da praia, sem pressa, 
para então nos colocarmos, mais que a observar, a contemplar. 

Que o encontro com estas páginas possa produzir afetos e nos permita 
aumentar a potência e a capacidade para existir-resistir-insistir. E que as 
marcas resultantes desse furacão nos permitam construir novas formas 
de sentir/pensar/agir em saúde pública que estejam conectadas a um 
exercício de reflexão e esperança.  

AbraSUS. 

As(os) organizadoras(es)
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INTRODUÇÃO

E daí? Pode parecer estranho iniciar um texto com essa inflexão, citada 
pelo mandatário do Brasil. Essa indagação, formada por apenas duas palavras 
– portanto, ínfima e ligeira –, interpela a nós de tal forma que nos mobilizou 
a pensar este artigo. Buscaremos, nesta escrita, compartilhar o que o “E 
daí?” tem provocado em nós, pesquisadoras de uma universidade pública.

Foucault (2004), ao falar do cuidado de si, compara o filósofo Sócrates 
ao tavão, um inseto que persegue e pica os animais, causando agitação ao 
picá-los. Para o autor, “o cuidado de si é uma espécie de aguilhão que deve 
ser implantado na carne dos homens, cravado na sua existência, e constitui 
um princípio de agitação, um princípio de movimento, um princípio de 
permanente inquietude no curso da existência” (FOUCAULT, 2004, p. 
11). Tomamos o “E daí?” como um aguilhão que nos agita, produzindo 
esse princípio de inquietude, o qual pretendemos que permaneça agitando 
nossa existência e nosso pensamento no decorrer deste texto.

Acrescentamos à inspiração foucaultiana, o pensamento da filósofa 
judia Hannah Arendt. Ao tentar compreender o totalitarismo nazista e 
a ausência da política vivida na Segunda Guerra Mundial, Arendt (1989) 
dizia que a questão não era a ausência de respostas, mas o fato de que os 
homens não mais conseguiam fazer as perguntas certas. É esse o caminho 
que trilhamos neste texto: tecer as perguntas certas acerca da novidade 
que se coloca na contemporaneidade, uma experiência nunca antes vivida 
por nós – a pandemia de COVID-19. 

Nesse caminho a ser trilhado, compreendendo que vivemos no aqui-
-agora desta experiência, decerto temos poucas respostas, mas impera em 

ACONTECIMENTO 
COVID-19: E DAÍ?

1
MAYARA CICILIOTTI DA SILVA
KETLE SILVA
LUZIANE DE ASSIS RUELA SIQUEIRA
MARIA ANGÉLICA CARVALHO ANDRADE
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uma ausência de reflexão, e seria aderir à banalidade do mal. Assim, 
buscamos trazer, neste texto, as perguntas que estão em pleno processo 
de elaboração, convocadas e afetadas pela indignação que tomou nossos 
corpos ao ouvir (e ler) a pergunta do presidente. Já explicamos que esta é 
uma escrita afetada, impregnada, no sentido que Hooks (2000) nos convida: 
uma escrita que recoloca a paixão na academia, um aceite da convocação a 
pensar na pandemia em suas múltiplos e diversos efeitos – inclusive em nós!

PENSAR O MUNDO 
ESTANDO NO MUNDO

Refletir sobre o momento vivido nos impõe grandes desafios, pois 
pouco (ou quase nada) sabemos desse vírus invisível. É traçar uma 
tentativa de fazer uma ontologia do presente, tal como fizeram Foucault 
e Arendt: pensar o mundo estando no mundo. Pensar o presente, sem 
deixar a conexão com o passado. É explorar, ainda que intuitivamente, 
a dimensão de acontecimentalização da pandemia em nós, acrescida do 
impacto diante do negacionismo e desvarios do presidente da república 
(CAMPOS, 2020), a partir de seus efeitos éticos, políticos e subjetivos que 
nos chega e perturba, atordoa, chacoalha. Ainda com relação ao discurso 
negacionista do governo federal, destaca-se o alinhamento brasileiro 
a um pequeno grupo de quatro líderes mundiais (Brasil, Bielorrússia, 
Turcomenistão e Nicarágua) que ignoram a seriedade e a gravidade da 
pandemia, por isso apelidado de ‘Aliança do Avestruz’ (ALIANÇA..., 
2020; SCHIPANI; FOY; WEBBER, 2020).  

Para Foucault (2006), acontecimentalizar significa, em primeiro lugar, 
a afirmação de uma ética que muito pouco ou nada tem a dizer sobre A 
verdade dos fatos. Isso porque a acontecimentalização da experiência faz 
refletir o nosso encontro único e singular com a verdade e seus agencia-
mentos em nós, que nos modificam, mobilizam e paralisam no aqui e 
agora.  Portanto, a acontecimentalização rompe com uma continuidade 
histórica, ela permite a ruptura entre o tempo passado e presente, 
impondo uma descontinuidade, na medida em que produz marcas nos 
corpos da experiência, de modo a não serem mais os mesmos a partir dali: 

nós o desejo de reflexão, desejo que não pode ser abafado pela inflexão “E 
daí?”. Inspiradas pela concepção arendtiana de banalidade do mal, refletimos 
acerca da inflexão proferida pelo presidente do Brasil. Arendt (1999), ao 
cobrir o julgamento de Eichmann, acusado do assassinato de milhões de 
judeus, visualiza um homem banal, que justificava seus atos como cumpri-
mento de dever. A autora fala, assim, da banalidade do mal, a ausência de 
pensar e de refletir sobre nossas ações e seus efeitos no mundo. Buscamos 
a não-adesão à banalidade do mal, inquietando-nos, pensando e refletindo 
acerca do acontecimento-COVID. Objetivamos tecer perguntas certas, pois 
não aceitamos o “E daí?” como uma pergunta a ser feita neste momento.

Podemos vivenciar este momento de pandemia como um aconteci-
mento que, segundo Foucault (2006), é uma “ruptura das evidências”, a 
qual nos impele e nos mobiliza a criar estratégias para lidar com o novo, 
com o não vivido. Tsallis (2014, p. 124), citando Vinciane Despret, diz 
que o “acontecimento é quando, a partir daquele evento, sua vida muda 
de tal maneira que já não é possível voltar atrás. [...] Aprender a ler é um 
acontecimento: quando vemos letras, já não conseguimos mais não ler”.

Tomamos a atual pandemia como um acontecimento, pois “já não 
seremos mais os mesmos”, dizem muitos neste momento. Já não é possível 
voltar atrás, mas devemos nos indagar: o que conseguiremos “ler” dessa 
experiência? Que letras devemos juntar, que palavras elas formam para 
nossa leitura? Ou ficaremos cegos diante das letras, palavras e frases, e 
diremos: E daí? E daí que as pessoas morrem, sofrem, são excluídas? O “E 
daí” torna-se um convite, interpelando todos a uma tomada de decisão: ler 
as letras, ou seja, construir análises dos efeitos do acontecimento-COVID; 
ou não ler, aderindo à banalização deste momento.

Entendemos que se trata de um convite à reflexão. Ao pensar sobre os 
sentidos produzidos pela pandemia, aceitamos a dimensão de uma ética 
da responsabilidade diante do mundo, que nos convoca a pensar “o que 
estamos fazendo” do e no mundo, conforme Arendt (2010). Para Assy 
(2004, p. 58), seguindo as reflexões arendtianas, “não obstante nascer-
mos intrinsecamente entre homens, ainda nos cabe a arte de exercitar 
a alteridade, de assumir responsabilidade por quem somos, pelo modo 
como agimos e por qual mundo somos responsáveis”.

Traçamos aqui, portanto, algumas reflexões acerca do mundo atual, 
vivenciado a partir da pandemia. Do contrário, aderir ao “E daí?” traduz 
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cozinhar, sem dinheiro para comprar comida? Quando lançamos ações sem 
o entendimento da diversidade de condições socioeconômicas, obliteramos 
a realidade e nos isentamos de culpabilidade: se não der certo, é porque 
não houve dedicação e entendimento dos indivíduos. Lavam-se as mãos!

Se é verdade que o vírus não tem distinção de classe, raça e gênero 
– portanto, atinge a todos e todas de modo similar –, como podemos, 
então, explicar a letalidade pela COVID-19 ser consideravelmente maior 
em pessoas negras (62%) em comparação aos sujeitos brancos ou que as 
favelas e os conjuntos habitacionais concentram maior número de mortes 
por COVID-19? (JÚNIOR; FIGUEIREDO, 2020).       

É inquestionável que a situação da pandemia faz emergir uma grave 
crise sanitária e econômica, mas também é verdadeiro que ela escancara 
diversas dimensões da desigualdade de antes. Constitui-se, atualmente, 
um grande desafio assegurar os direitos fundamentais de determinados 
sujeitos quando, cada vez que pensamos nas ações de combate e prevenção 
do vírus, milhares de problemas surgem.

Não existe discurso neutro ou relativizado, e com o vírus não seria 
diferente. O que a COVID-19 tem revelado com força é o que vem sendo 
denunciado a tempos: as desigualdades gritantes de gênero, raça e classe, 
além do modo como as estruturas políticas e econômicas afetam e matam 
populações que vivem em condições precárias. A perspectiva da intersec-
cionalidade nos auxilia a pensar como se entrecruzam e potencializam 
esses eixos de opressão e subordinação.

Nesse sentido, localizamos as mulheres entre o grupo mais afetado 
pelas consequências da pandemia, sobretudo as mulheres negras, em 
virtude de ocuparem majoritariamente a base da pirâmide, uma vez que 
são a maioria entre os trabalhadores informais, recebem os menores salá-
rios, vivem em condições precárias de moradia, alimentação e saneamento 
básico e sofrem com a violência doméstica, que tem crescido neste período 
de isolamento domiciliar (AFP, 2020). Como apontado pela intelectual 
Kimberle Crenshaw (2012), mulheres negras estão na frente desta colisão 
interseccional (raça, classe e gênero).

Ademais, é importante considerar que grande parte das mulheres se 
constitui como “cuidadoras”, isto é, são a maioria das trabalhadoras na área 
da saúde, são as responsáveis pelos doentes da família, das pessoas com 
deficiência, dos idosos, e são as que são submetidas ao trabalho doméstico, 

Ali onde se estaria bastante tentado a se referir a uma constante histórica 
ou a um traço antropológico imediato, ou ainda uma evidência se impondo 
da mesma maneira para todos, trata-se de fazer surgir uma “singularidade”. 
[...] Ruptura das evidências, essas evidências sobre as quais se apoiam nosso 
saber, nossos consentimentos, nossas práticas (FOUCAULT, 2006, p. 339).

Desse modo, os acontecimentos possuem uma dimensão de impre-
visibilidade, que fazem irromper tentativas de controle, mensuração e 
previsibilidade sobre o mundo que nos cerca e nos habita. Afinal, o que 
esse vírus invisível produz nos seres visíveis e invisíveis?

Assim, para conhecer a dinâmica desse novo vírus, convocamos as ciên-
cias médicas e exatas. Para dimensionar seus efeitos, convocamos a história 
e a política social. Talvez, imbuídas de uma aposta em comum na confluência 
de seus saberes, ainda não descobriram a solução para a atual conjuntura 
de crise, que envolve, além dos aspectos sanitário-econômicos, muitas das 
dimensões do viver em sociedades patriarcais, racistas e machistas que 
caminham para o recrudescimento em nível exponencial da banalidade 
do mal, que, por sua vez, se afina com as campanhas de solidarização e 
empatia seletivas.

NÃO SOMOS TODOS IGUAIS,  
NOS TORNAMOS IGUAIS – OU NÃO

Diante disso, é necessário refletir acerca do paradoxo de um vírus 
que convoca a ação individual e, ao mesmo tempo, remete à globalização 
e à “igualdade” de condições. Explicamos: cada um deve se cuidar, com 
ações individuais, como usar máscara, lavar as mãos, se isolar. E, a isso, 
não nos opomos, o que discutimos é a universalização dessas ações, 
quando é importante questionar: todos têm acesso à água e sabão? Todos 
têm casa para o isolamento? Quem pode garantir o isolamento quando a 
sobrevivência está em jogo? Como assegurar as medidas preconizadas no 
contexto de moradias precárias, insalubres, empilhadas nos becos estrei-
tos, muitas vezes sem saneamento, sem água nas torneiras, e de famílias 
sem dinheiro para comprar sabão, sem dinheiro para comprar gás para 
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“E daí?”, que desqualifica tanto os riscos quanto a adoção das medidas 
de prevenção fundamentadas cientificamente, em especial o isolamento 
social, defendendo, em seu lugar, a denominada ‘imunidade de rebanho’ 
(CAMPOS, 2020), e que segue produzindo e publicizando o uso de medi-
camentos sem comprovação científica – a hidroxicloroquina – para tratar 
infecções por COVID-19 (EISENHAMMER; STARGARDTER, 2020).

E daí? Diante da fala do presidente da república que vem repetindo que 
“as mortes serão inevitáveis e que as pessoas deverão aceitar passivamente 
essa fatalidade” (CAMPOS, 2020, p. 3), o chamamento da ciência para dar 
respostas é endossado pela população e pelos gestores subnacionais que, 
diante do aumento do número de mortes, têm demonstrado indignação 
coletiva frente aos efeitos do vírus em um cenário de crônica desigualdade. 
Motivados pelos desafios que o enfrentamento da pandemia oferece, ainda 
que forçados pela necessidade de dar respostas à população, gestores 
estaduais e municipais buscam alternativas para além do pacto federativo, 
empenhando esforços na sua inserção internacional (ALVARENGA et al., 
2020). Tal como aponta Barzaghi (2020, n.p.), o medo da morte aproxima 
as pessoas em seu distanciamento social, de tal forma que:

As janelas dão passagem a gritos de indignação perante a declaração de que 
a economia não pode parar [...]; ela nunca parou, por que seria diferente 
agora? O extermínio de parcelas da população sempre fez parte dos planos 
de crescimento econômico desse aclamado país do futuro. Mas em solo 
brasileiro, [...] priorizar tão descaradamente a economia sobre a vida soa o 
mais inaceitável dos discursos. E é.

Porém, “porque pela primeira vez na vida muita gente se identifica 
como parte daqueles que o Estado admite como descartáveis, esses que 
até então eram Outrem?” (BARZAGUI, 2020, n.p.).  

De algum modo, a necropolítica chegou mais perto da nossa porta. 
Com isso, vemos uma tentativa de colocar todos no mesmo barco. Das 
janelas, levantam-se as bandeiras de luta que afirmam a igualdade do 
contágio e das medidas de prevenção. Sem dúvidas, vivemos em um 
contexto de riscos, dentre os quais o mais temido é o risco de afir-
marmos que “no Brasil a necropolítica também é igualitária e demo-
crática” (BARZAGUI, 2020, n.p.) enquanto os efeitos da pandemia 

seja em suas casas ou fora delas. Diante desse cenário, é fundamental 
perguntarmos: quem cuida de quem sempre cuidou?

Paradoxalmente, pensar no vírus que globaliza o horror e medo da morte 
nos leva à ilusão que somos todos iguais, todos sendo afetados pelo mesmo 
inimigo. “Não nascemos iguais: tornamo-nos iguais como membros de um 
grupo por força da nossa decisão de nos garantirmos direitos reciprocamente 
iguais” (ARENDT, 1989, p. 335). Assim, temos a possibilidade de nos 
tornarmos iguais – ou não. Os países não vivem esta pandemia exatamente 
da mesma forma. Os indivíduos também não a vivem da mesma forma. 

Essa ilusão de estarmos conectados cria uma imagem de uma humani-
dade amiga, de mãos dadas contra o vírus. Ainda que vejamos ações como 
as doações da China, as questões políticas e econômicas não deixam de 
vigorar e afirmar um jogo de interesses pautado nas políticas neoliberais, 
por exemplo a retenção criminosa pelos Estados Unidos da América de 
insumos médicos importados da China pelo Brasil e por outros países e a 
decisão do então presidente americano de acabar com o financiamento da 
Organização Mundial da Saúde (DOLCE, 2020). Há que se ter cuidado: 
o “We are the world” não existe!

UM DESTINO DE MORTE NÃO 
DEMOCRÁTICA PARA MILHARES 
DE BRASILEIROS E BRASILEIRAS

Não se trata de um discurso pessimista, mas como afirmamos ante-
riormente, uma tentativa de compreender os efeitos da pandemia em 
nós. Seguimos com muitas perguntas e poucas respostas… E elencamos 
culpados: o indivíduo, que não cumpre seu papel de cidadão (no caso do 
Brasil, um papel confuso: aderir ao isolamento ou produzir?); Deus, que 
manda o castigo divino como já vivido na história da humanidade; ou a 
ciência, com seus métodos incompreensíveis para a maioria da população.

Com renovada confiança, o discurso dos governantes aposta na ciên-
cia (no caso do Brasil e de outros países, a mesma ciência que vem sendo 
atacada e descredibilizada ao não receber investimentos em pesquisas e 
universidades públicas). Um novo paradoxo, muito evidente diante do 
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banalidade do mal em uma dimensão ética de pensar uma ameaça mundial 
e ao mesmo tempo local. De que corpos e vidas falamos nos índices de 
mortalidade pelo vírus? A ilusão de que mata igualmente, independente 
de classe, é uma falácia que tenta produzir uma sensação de igualdade. 
Ainda que os funerais sejam parecidos, há vidas que importam e vidas 
que não importam. Há vidas que são passíveis de luto e vidas que não são 
contabilizadas porque são vistas como precárias – não vidas, não humanos 
(BUTLER, 2019). E daí? O que fazer diante dessa postura que expressa “o 
desprezo pela vida humana e uma aguda desconsideração com a população 
socialmente mais vulnerável”? (CAMPOS, 2020, p.1)

Esta pandemia aciona os microscópios para visualizar o vírus, mas 
também nos convoca a lançar um olhar mais apurado, mais detalhado para 
as desigualdades e processos de exclusão social que não foram estancados. 
A produção da subjetividade infame segue a pleno vapor. Não refletir 
sobre os efeitos desiguais em uma população desigual é também aderir à 
banalidade do mal. E daí? Seremos cúmplices silenciosos do “E daí?” de 
um presidente que é considerado a maior ameaça à resposta ao COVID-19 
para o Brasil (LANCET, 2020), que foi denunciado no Tribunal Interna-
cional de Haia, devido à sua negligência com as políticas de isolamento, 
que foi apontado pelo Washington Post como o pior líder mundial a lidar 
com o novo coronavírus, que desdenha da morte e se declara incapaz 
de se solidarizar com seu povo, que não se vê como o maior responsável 
pelo enfrentamento dessa grave pandemia? Seremos como Eichmann e 
diremos: estou fazendo minha parte, muitos irão morrer mesmo? Continua-
remos banalizando as inúmeras mortes e os sofrimentos que incidem de 
diferentes maneiras nos indivíduos? Vamos aderir cegamente a uma nova 
arte de governar, atualizada em tempos de pandemia, baseada no medo, 
no autoritarismo, no genocídio, na ignorância e na indiferença do “E daí?”.

MUITAS PERGUNTAS  
E POUCAS RESPOSTAS

Qual é o nosso papel diante desses desafios e paradoxos? Muitas 
perguntas e poucas respostas. O vírus continua nos interpelando com 

são direcionados de forma mais incisiva àqueles que historicamente 
estiveram na linha de frente da morte.

Como dissemos, a pandemia afeta diferentemente os povos. E preci-
samos olhar e ler “as outras letras”, as histórias de vidas que existem para 
além de nossos apartamentos e computadores. Mbembe (2020) nos alerta 
para os povos e sujeitos que “já não têm direito à respiração”, que sofrem 
processos históricos de violência, extermínio, colonização e objetificação. 
Krenak (2020, p. 7) aponta também para os efeitos da ação destrutiva dos 
homens na Terra e analisa que “o que estamos vivendo pode ser a obra de 
uma mãe amorosa que decidiu fazer o filho calar a boca pelo menos por um 
instante. [...] ‘Filho, silêncio’. A Terra está falando isso para a humanidade”.

Formas diferentes das nossas de sentir e dizer os efeitos da pandemia. 
De fato, não somos iguais. Se temos algo em comum é o fato de que esta-
mos todos vivenciando os efeitos de uma pandemia que nos coloca frente à 
morte, de uma forma que temos que “tomar consciência, repentinamente, 
da própria putrescibilidade, e ter de viver na vizinhança da própria morte, 
a contemplá-la como uma possibilidade real” (MBEMBE, 2020, n.p.).

Decerto já vivemos outras experiências de mortes. No início do ano de 
2020, mesmo ano que eclodiu a pandemia de COVID-19, a região sudeste 
do Brasil foi assolada por fortes chuvas deixando cidades devastadas, 
e inúmeras famílias tiveram suas casas destruídas e perderam entes 
queridos, tendo que recomeçar do zero. O número de mortos crescia 
diariamente e atribuía-se à intervenção humana o motivo da força avas-
saladora das águas que, por onde passavam, nada deixava em pé.

Na atual conjuntura, vemo-nos diante da letalidade de um vírus 
microscópico, porém tão avassalador quanto às fortes enxurradas do 
começo do ano de 2020 que dizimaram centenas de famílias.  Diante disso, 
acerca da extensão da necropolítica, cabe-nos a advertência, ao tentarmos 
situar que a pandemia nos coloca em frente a um novo inimigo: “não se 
engane: por todo o mundo os campos de morte, que são tão antigos quanto 
a história da civilização ocidental, continuam e continuarão existindo” 
(BARZAGUI, 2020, n.p.).

E daí? Quem deve pagar a conta da pandemia? O que dizer de Zés 
Ninguéns, de Marias, de Josés, de Anas e de tantos nomes-vidas que 
viraram números? A inflexão “E daí?” é praticamente um destino de 
morte para milhares de brasileiros e brasileiras, que lança a reflexão da 
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interrogações, esfregando em nossa face a fragilidade do conhecimento 
sobre essa novidade nomeada COVID-19. Mas quais perguntas ainda 
devemos fazer face às desigualdades e às mazelas sociais?

Convocamos ao abandono de nossas facas amoladas, apostando no 
convite de mergulho na experiência da pandemia, uma experiência que 
impõe a reflexão ética de como nos responsabilizamos pelo mundo, um 
mundo que, apesar dos paradoxos e desafios, pode ser pensado como um 
mundo comum. Afinal, se estamos vivenciando uma guerra (a pandemia) 
com a destruição de nossas certezas e com incontáveis mortes, podemos, 
a partir de Walter Benjamin (1994, p. 116), pensar que se há algo positivo 
na guerra é que ela destrói e aniquila tudo, mas também dá passagem ao ato 
de impelir para a frente, “a começar de novo, a contentar-se com pouco, 
a construir com pouco”.

Com o pouco de conhecimento e certezas que temos hoje acerca do 
vírus, tomadas de inquietações e afetos, convidamos às reflexões finais: 
o que vamos ler do acontecimento-COVID? O que nos fica de reflexão e 
possibilidade de construir e começar de novo? E, como nos diz Krenak 
(2020, p. 14), “tomara que não voltemos à normalidade, pois, se voltarmos, 
é porque não valeu nada a morte de milhares de pessoas no mundo inteiro”.
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INTRODUÇÃO

“Eu sei que a gente se acostuma. Mas não devia. 
A gente se acostuma a abrir o jornal e a ler 
sobre a guerra. E, aceitando a guerra, aceita 
os mortos e que haja números para os mortos”  

Colasanti, 2009, p. 53

O Brasil, em maio de 2020, atingiu a marca de 240 mil mortes regis-
tradas pelo novo coronavírus (BRASIL, 2020). Diante dessa marca, na 
tentativa de “não nos acostumarmos” com os efeitos diversos que a pande-
mia da Covid-19 produz, propomos um artigo-inquieto, impregnado do 
ethos de “ler” o que o acontecimento-Covid nos convoca a refletir. 

Tomamos a Covid-19 como um acontecimento que nos convoca a reler 
o mundo (SILVA et al., 2020). Buscamos, assim, equivocar, estranhar o que 
vem sendo apresentado como verdade: a morte que iguala, que atinge a 
todos “de maneira igual”. Avisamos aos leitores que este não é um texto 
neutro e asséptico, tampouco apresenta certezas, sendo povoado de “nãos”: 
não aceitamos os mortos, não aceitamos nos acostumar, não banalizamos 
as mortes, as perdas, os números. Buscamos refletir o que este momento 
que vivemos nos mostra acerca de nós mesmos, o que o vírus microscópico 
torna visível: a atualização de sujeitos infames (FOUCAULT, 2003; LOBO, 
2008) e a produção de sujeitos não passíveis de luto – porque não são vistos 
como vidas que importam (BUTLER, 2017). 

A pandemia de Covid-19 nos impele a olhares sensíveis, estéticos e 
apurados para processos que se cronificam no contexto de pandemia: maior 
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exposição à morte, desigualdades, exclusão social, ausência de políticas 
públicas que efetivamente dialoguem com as comunidades, violação de 
direitos. Olhar estético é o que rompe “com as estereotipias que nos cegam 
à diversidade da realidade e da vida. [...] que nos permitam reinventar nossos 
modos de ver, de ouvir, de sentir, de pensar, de viver e conviver” (ZANELLA, 
2006, p. 139). Apresentamos o paradoxo que nos acompanha nestas reflexões: 
de que vida falamos, quando anunciamos as mortes pelo novo coronavírus?

Com o objetivo de colocar em análise os dados quantitativos da Covid-
19 no Brasil, buscaremos traçar a conexão entre os processos históricos de 
produção de sujeitos infames, de vidas sem glória, sem registro, sem nota na 
história, e o contexto atual de pandemia, lançando a questão: podemos consi-
derar as vítimas do novo coronavírus os “novos infames”? Em uma pandemia 
que denuncia em seu enfrentamento governamental as subnotificações de 
casos, apontamos a dimensão ética de compreender que, ainda que todas as 
vidas sejam precárias, algumas enfrentam a precariedade (BUTLER, 2017). 
É preciso acionar a dimensão dos sujeitos que não são contabilizados como 
“vidas dignas”, tendo assim uma “subnotificação de vidas”, o que remete 
ao status de “humanidade” que conferimos a alguns sujeitos e a outros não. 

Mbembe (2018a; 2018b) denuncia que o processo histórico-coloni-
zatório trouxe como “novidade” o racismo vinculado ao capitalismo, no 
qual os corpos negros escravizados foram objetificados e tomados como 
mercadoria. Processo histórico que se atualiza no contemporâneo e se 
cronifica no contexto da pandemia – afinal, quem conta como “humano” 
a quem não atribuímos “humanidade”, a quem afirmamos o direito à 
proteção e à vida? Não nos propomos a dar respostas, mas convocamos a 
nós mesmos e a todos e todas, em uma dimensão ético-política, a refletir 
acerca dos efeitos da pandemia nos diversos sujeitos que coabitam o 
mundo contemporâneo.

UM VÍRUS CONTEMPORÂNEO 
QUE ACIONA A HISTÓRIA

É preciso nos darmos conta do expressivo número de mortos no Brasil 
em decorrência da Covid-19. Buscamos acionar processos históricos 

para compreender o momento que vivemos na contemporaneidade, o 
que implica pensarmos a abertura da história segundo Walter Benjamin 
(1994). O autor critica o historicismo e a historiografia burguesa, e os 
historicistas contam as narrativas dos vencedores da história, apontando 
que não há historiador neutro. Assim, desconstruir a versão “oficial” dos 
fatos é trazer a história contada a partir do ponto de vista dos vencidos da 
história, o que “é inseparável de uma opção ética, social e política pelas 
vítimas da opressão e por aqueles que a combatem” (LÖWY, 2005, p. 
159). Aposta ética pelos vencidos como narradores de suas histórias, de 
suas próprias versões dos fatos, porque a história única cria estereótipos 
e, quando nós a rejeitamos, afirmamos que “histórias importam, muitas 
histórias importam” (ADICHIE, 2019, p. 32). 

A história de muitos sujeitos foi contada de uma única forma, criando 
os “sujeitos infames”, vidas de existências-relâmpago, cujas existências 
obscuras e desventuradas eram destinadas a passar sem deixar rastro, 
“iluminadas” somente pelo encontro com “o poder que espreitava essas 
vidas, que as perseguiu, que prestou atenção, ainda que por um instante, 
em suas queixas e em seu pequeno tumulto, e que as marcou com suas 
garras, foi ele que suscitou as poucas palavras que disso nos restam” 
(FOUCAULT, 2003, p. 4). Lobo (2008) relata o percurso histórico dos 
infames no Brasil: pobres, deficientes, negros escravizados, loucos – vidas 
sem glória, sem notoriedade, sem valor, sem registro, irrelevantes, “[...] 
obscuras como milhões de outras que desapareceram e desaparecerão no 
tempo sem deixar rastro [...]” (LOBO, 2008, p. 17). Existências sem rastro, 
como a tragédia anunciada no sistema prisional no contexto da pandemia, 
em que os corpos vivos das pessoas privadas de liberdade com suspeitas 
de Covid-19 eram isolados em contêineres (REDAÇÃO RBA, 2020a) e 
os corpos mortos dos internos do sistema prisional não reclamados por 
familiares poderiam ser enterrados ou cremados sem atestado de óbito 
(OLIVEIRA, 2020). Cinzas e pó, retrato de uma vida infame, uma vida 
que não é passível de luto, porque não é considerada uma vida que conta 
como uma vida. Vidas retratadas pela história em suas “infâmias”, a partir 
do ponto de vista do poder-vencedor. 

Foucault (1999) analisa o poder sobre a vida e sobre os corpos, citando 
o poder soberano, que podia fazer morrer e deixar viver; o poder disci-
plinar, que docilizava, moldava e tornava os corpos úteis; e o biopoder 
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(na segunda metade do século XVIII), o direito de fazer viver e de deixar 
morrer. Segundo o autor, o que determina quais vidas podem/devem 
morrer, o que faz um “corte entre o que deve viver e o que deve morrer”, 
é o racismo de Estado, que produziu a morte a partir da visão de que

[...] quanto mais as espécies inferiores tenderem a desaparecer, quanto mais 
os indivíduos anormais forem eliminados, menos degenerados haverá em 
relação à espécie, mais eu – não enquanto indivíduo, mas enquanto espécie – 
viverei, mais forte serei, mais vigoroso serei, mais poderei proliferar. A morte 
do outro não é simplesmente a minha vida, na medida em que seria minha 
segurança pessoal; a morte do outro, a morte da raça ruim, da raça inferior 
(ou do degenerado, ou do anormal), é o que vai deixar a vida em geral mais 
sadia; mais sadia e mais pura (FOUCAULT, 1999, p. 305).

Analisando as formas de poder contemporâneo, Mbembe cita as “[...] 
formas novas e únicas da existência social, nas quais vastas populações são 
submetidas a condições de vida que lhes conferem o status de ‘mortos-vi-
vos’” (MBEMBE, 2018a, p. 71), uma necropolítica, poder que mata, que 
subjuga a vida ao poder da morte. Poder de morte do outro, da raça ruim 
e inferior – sujeitos infames.

Aliada aos processos de desumanização e objetificação dos corpos 
negros, a necropolítica se renova no contemporâneo. No contexto da 
pandemia, percebemos a cronificação da atuação necropolítica do Estado, 
produzindo mortes, mas não “quaisquer” mortes. Já sabemos que a 
população pobre e negra vem se confirmando, em uma série de estudos, 
como a grande vítima da pandemia (AVILEZ, 2020). Assim, acionando 
processos históricos, “abrindo” a história, pretendemos atualizar os 
efeitos da pandemia nas vidas de alguns sujeitos infames, vidas que não são 
consideradas como passíveis de luto, presentes na contemporaneidade: 
pobres, negros, indígenas, população em situação de rua, internos do 
sistema prisional, entre outros. Serão eles os “novos infames”? Morrerão 
sem deixar rastros, sem deixar registros, a não ser os dados numéricos de 
vítimas da Covid-19? Suas vidas não importam?

Ressaltamos que a pandemia de Covid-19, como fenômeno novo e 
atual, traz demandas de “novidade” nas produções acadêmicas, a fim de 
encontrar respostas ao que vem tomando o mundo no aqui-agora. No 

entanto, apostamos no processo reflexivo para compreender o contexto da 
pandemia e, para tal, é fundamental acionar os processos históricos estando 
no presente, pois é preciso rememorar o passado e “[...] não se trata somente 
de não se esquecer do passado, mas também de agir sobre o presente” 
(GAGNEBIN, 2006, p. 55). Evocar o passado, estando no presente e 
transformando-o, abrindo espaço para uma outra história no futuro.

OS NÚMEROS E OS INUMERÁVEIS: 
A SUBNOTIFICAÇÃO DA 
VIDA E DA MORTE

Várias nomenclaturas têm sido utilizadas para designar os indivíduos 
que sofrem as consequências da Covid-19 no país. Um desses termos 
foi “os inumeráveis”, utilizado em campanha para nomear e tecer as 
histórias das vítimas do vírus. A plataforma “Inumeráveis”, criada pelo 
artista plástico Edson Pavoni, tem como objetivo valorizar, em forma de 
registros históricos, cada uma das vidas perdidas em função da pandemia 
do coronavírus no Brasil e dar visibilidade a histórias que sofrem tentativas 
de apagamento (AUN, 2020). Quem são esses que direta ou indiretamente 
são afetados pelo contexto atual? 

Buscamos “dar vida, registro e nota” aos números, registrando na 
história as vidas de sujeitos que merecem viver e merecem que deles se 
fale, para muito além de análises numéricas. Objetivamos, assim, romper 
com a lógica da produção da subjetividade infame que atua sobre esses 
indivíduos, os retira da história ou os refere somente no lugar da objeti-
ficação e da subalternação ao poder. Trata-se de uma dimensão de ética 
da responsabilidade para com cada sujeito e para com a construção de um 
mundo comum. A partir de Hannah Arendt, Assy (2004, p. 58) fala da 
ética da responsabilidade: “[...] não obstante nascermos intrinsecamente 
entre homens, ainda nos cabe a arte de exercitar a alteridade, de assumir 
responsabilidade por quem somos, pelo modo como agimos, e por que 
mundo somos responsáveis”.

Nos referimos ao mundo não como uma realidade física que nos rodeia, 
mas como as ações humanas e as relações que os homens podem estabelecer 
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reunidos entre si, criando, assim, um mundo comum. Analisar os dados da 
pandemia a partir de olhares sensíveis e sob a ética da responsabilidade de 
desconstruir “infâmias” implica colocar em análise os dados referentes a 
aproximadamente 10 milhões de pessoas infectadas pelo novo coronavírus 
e mais de 240 mil brasileiros mortos (BRASIL, 2020) e buscar conectá-los 
à história e à condição dos sujeitos a que eles se referem: classe, gênero, 
raça, condições de habitação, acesso a direitos e políticas públicas.

Entretanto, a realidade no Brasil é bem pior, a grande subnotificação 
de casos da doença, devido principalmente à baixa testagem diagnós-
tica da população, juntamente com uma curva ascendente de mortes 
posicionam o país como um dos epicentros da pandemia de coronavírus 
no mundo. Esse fenômeno pode ser considerado como um projeto de 
genocídio de determinadas populações no Brasil. 

Ainda no contexto de subnotificação, em que especialistas apontam 
que os dados oficiais representariam apenas 60% do total de óbitos 
(BARRUCHO, 2020), e da determinação presidencial para “maquiar” 
os dados ministeriais da doença (NUNES, 2020), precisamos olhar 
também para os brasileiros que se encontram por trás de expressões como 
‘apagão de dados’ e ‘voo cego’, que têm sido usadas por pesquisadores para 
descrever a gestão brasileira das informações na pandemia (TAVARES, 
2020). Ou seja, a nação está ‘navegando às cegas’ ao tentar atravessar a 
crise (AGÊNCIA O GLOBO, 2020). 

Assim, iremos conectar os dados quantitativos atuais e os “inumerá-
veis” da pandemia com reflexões de âmbito qualitativo acerca das vidas e 
mortes que se atualizam cotidianamente diante desse cenário.

O QUE OS NÚMEROS DE MORTES 
NOS FALAM ACERCA DAS VIDAS?

Inicialmente, o coronavírus parecia promover uma inversão no que 
diz respeito às vulnerabilidades, uma vez que atingia principalmente 
pessoas de classe social mais elevada, provenientes de países europeus. 
Entretanto, logo após o diagnóstico da patroa recém-chegada da Itália, o 
vírus já havia sido transmitido para a sua empregada doméstica e, desta, 

para a sua mãe, daí disseminando-se para os territórios com maior risco 
de morrer pela doença, devido às piores condições socioeconômicas, 
numa efetiva ‘periferização’ das mortes de Covid-19, e revelando toda 
a vulnerabilidade da população mais pobre e a gravidade da situação. O 
número de mortos crescendo desproporcionalmente nos bairros mais 
pobres também reflete uma iniquidade de acesso à saúde, de um contin-
gente de pessoas que dependem unicamente do Sistema Único de Saúde 
(SUS), cujos serviços essenciais estão em colapso (GOMES, 2020). Além 
disso, em meio à pandemia, a fome e as incertezas, associadas à violência 
do Estado por meio das operações policiais, têm culminado num grande 
genocídio da população preta e da favela (REDAÇÃO RBA, 2020b).

Diante do expressivo número de casos e mortes diárias de Covid-19 no 
Brasil, do colapso iminente de serviços de saúde locais em diversas regiões 
e da falta de uma política pública de saúde unificada, comprometida com 
a população e em sintonia com as recomendações da OMS, há também a 
subnotificação e a negligência sistemática dos contextos específicos que 
estão vivendo determinadas populações, como as pessoas em situação de 
rua, em privação de liberdade, moradoras das favelas das grandes cidades 
e indígenas. Como dissemos, há uma subnotificação da vida! Afinal, quais 
são as vidas reclamadas e lamentadas durante a pandemia? Quais as vidas 
que importa proteger?

Butler (2017) evidencia o problema dos enquadramentos seletivos, 
considerados como as molduras pelas quais conseguimos apreender ou 
não a vida dos outros como perdida ou lesada (ou sua suscetibilidade de 
ser perdida ou lesada). Esses enquadramentos – operações específicas 
de poder – atuam delimitando o que pode ser ou não considerada uma 
vida, organizam a experiência visual e geram ontologias específicas do 
sujeito, ou seja, um corpo é produzido como sujeito e passível de assim 
ser reconhecido por meio de termos, convenções e condições normativas 
da cultura. Nesse sentido, a vida será produzida e reconhecida de acordo 
com normas que a caracterizam como uma vida, e, assim, haverá sujeitos 
que não serão reconhecidos como sujeitos e vidas que dificilmente – ou 
nunca – serão reconhecidas como vidas (BUTLER, 2017).

Figuras vivas, como a população indígena, em situação de rua, em 
privação de liberdade e aquela que vive nas favelas, são historicamente 
excluídas das normas em que os sujeitos e a vida são produzidos e 
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tornam-se também os problemas com quais esses enquadramentos 
seletivos têm de lidar em nossas sociedades contemporâneas capitalistas 
– que já praticam o genocídio desses grupos – em meio a uma pandemia. 
A escassez de políticas públicas específicas que deem conta dos contextos 
que estão vivendo essas populações e a insuficiência de dados que mostrem 
esses sujeitos em meio à pandemia da Covid-19 refletem o fato do Estado 
e da maioria dos seus representantes não terem interesse em lidar com 
essas vidas, consideradas como descartáveis, assim colaborando com a 
produção de corpos que não importam, que não são considerados vivos, 
ou melhor, que não são habitados por uma vida.

Esses enquadramentos seletivos operam também dificultando que a 
sociedade identifique a negligência sistemática e as guerras que são traça-
das contra essas populações. Quem reclama essas vidas? Quem reivindica 
a proteção dessas vidas? Como proteger vidas que não são consideradas 
vidas? Para Butler (2017, p. 13):

Se certas vidas não são qualificadas como vidas ou se, desde o começo, não 
são concebíveis como vidas de acordo com certos enquadramentos episte-
mológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem perdidas no sentido 
pleno dessas palavras. Nesse sentido, a possibilidade de ser enlutada, de ser 
reivindicada, de ser protegida, de ter uma rede social de ajuda, será uma 
condição de uma vida que importa.

Para serem reclamadas e terem sua proteção reivindicada, ou seja, 
serem preservadas na condição de uma vida que importa ou serem passíveis 
de luto, as vidas dessas populações precisam ser vistas como vidas. Esses 
corpos só serão protegidos levando em consideração essa possibilidade 
de reconhecer essas vidas e as condições necessárias para que se tornem 
mais vivíveis. Caso contrário, haverá ali, nesses corpos que vivem nas 
favelas, naqueles que circulam pelas calçadas, praças e portas dos mercados 
pedindo doações de alimentos ou naqueles que se encontram em privação 
de liberdade, vidas que nunca terão sido vividas pela lente dos enquadra-
mentos com que opera o Estado brasileiro. Vidas que não são mostradas 
durante a pandemia ou até mesmo são escondidas quando denunciam a 
acentuada falta das estruturas básicas para manterem suas vidas, que já 
lhes atingia antes mesmo do contexto da Covid-19 no país.  

Podemos ver diariamente nos noticiários relatos sobre vidas que são 
frequentemente perdidas por estarem mais expostas às violências e a falta de 
apoio social durante a pandemia, ou seja, que vivem a precariedade. Podemos 
também não ter dados suficientes que mostrem determinadas populações que 
se encontram nessas mesmas condições, mostrando, então, subnotificação 
de suas vidas por parte do Estado. Como podemos, nessas duas condições, 
percebermos essas vidas como vidas que importam e estabelecermos uma 
oposição ética e política a essas perdas e à falta das condições estruturais 
básicas para que suas vidas sejam sustentadas? A partir da produção de vidas 
que não importam, de que forma esses enquadramentos seletivos afetam 
essas populações – e nos afetam – em meio à pandemia da Covid-19? 

Como já afirmavam Diniz e Carino (2020), a pandemia causada pela 
Covid-19 parece uma atualização das aulas de Michel Foucault sobre biopo-
lítica, segurança e territórios, em que biopolítica é compreendida como o 
poder que organiza as políticas da vida, isto é, táticas que regulam que corpos 
devem viver e quais podem ser descartáveis. Com esse entendimento, toda 
biopolítica se converte em uma necropolítica quando os regimes de desigual-
dade determinam quais corpos vivem o risco. Pensar a necropolítica é pensar 
sobre como o Estado exerce poder político-social, administrando a vida e a 
morte de grupos marginalizados e promovendo, assim, ainda mais opressões 
e efetivando o projeto de genocídio de grupos brasileiros já vulnerabilizados.

Assim, ao contar a história a partir do ponto de vista dos vencidos, 
eticamente refletindo e nos opondo à necropolítica, à produção de sujeitos 
infames e à produção de vidas não passíveis de luto, indagamos: Quem 
pode morrer? Quem está morrendo? Quem já nasceu para ser deixado 
morrer? Quem são os novos infames desta pandemia?

OS NOVOS INFAMES DA 
PANDEMIA: É PRECISO 
AINDA FALAR DO QUE 
NÃO FOI SUPERADO

Com relação à identificação das populações mais vulneráveis, desta-
ca-se o avanço da Covid-19 para os bairros periféricos, onde o contágio, 
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o acesso à saúde e as comorbidades escancaram as desigualdades. Ressal-
ta-se que, no Brasil, sob a ampla denominação de favela, comunidade, 
grotão, vila, mocambo, dentre outros, o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) identifica os “aglomerados subnormais” como um 
conjunto de domicílios com no mínimo 51 unidades habitacionais carentes 
que ocupam, de maneira desordenada e densa, terreno de propriedade 
alheia (pública ou particular) e que não possui acesso a serviços públicos 
essenciais (IBGE, 2010).

Importante salientar que esses 15.868 setores identificados pelo 
IBGE (2010) em aglomerados subnormais (cerca de 5% do total dos 
setores brasileiros) e utilizados para mensurar essas habitações são 
descritos por aquilo que não possui, pelo que “falta”. Além disso, há a 
homogeneização de um espaço diverso, cuja marca importante, desde 
sua origem, é a presença de contrastes e ausência de apoio do Estado, 
resultando em muitas carências, por exemplo de infraestrutura básica, 
como água tratada, rede de energia elétrica e rede de esgoto, o que faz 
com que os moradores tenham que encontrar soluções próprias para o 
seu cotidiano (RIBEIRO, 2020). 

É importante destacar que, assim como a favela pode ser um espaço 
de problemas, na mesma medida, há espaços de soluções, nos quais seus 
moradores se organizam de acordo com suas possibilidades e reinventam 
maneiras para minimizar as adversidades do dia a dia (RIBEIRO, 2020). 
As cerca de 700 favelas do Rio de Janeiro (RJ), onde vivem em torno de 
1,4 milhão de pessoas (22,5% da população carioca), de acordo com o 
levantamento do Voz das Comunidades, somavam mais mortes pelo 
SARS-CoV-2 no início da pandemia no Brasil do que 15 estados do país 
(BARREIRA, 2020). Entretanto, também há subnotificação de casos 
dessa população, que acontece especialmente em decorrência da falta 
de testes e diagnósticos corretos em massa nas comunidades carentes, 
combinada com a precarização do atendimento na rede pública de saúde, 
revelando também o aumento das mortes em casa como mais uma face 
dramática dessa subnotificação dos casos de Covid-19 (THUSWOHL, 
2020). Com o avanço crescente da doença e diante da crônica ausência 
do poder público, diversas associações de moradores e entidades comu-
nitárias se mobilizam para realizar ações de combate ao coronavírus e de 
conscientização da população sobre a necessidade de isolamento social 

(THUSWOHL, 2020). Diante da situação, destacam-se as organizações 
Voz das Comunidades, Mulheres no Alemão em Ação e Coletivo Papo 
Reto, que se uniram para criar o Gabinete de Crise do Alemão, voltado 
à comunicação sobre o coronavírus e à promoção de ações humanitárias 
para coleta e distribuição de alimentos, água e produtos de higiene na 
comunidade (REDAÇÃO RBA, 2020c). 

Os distritos da cidade de São Paulo com maior quantidade de mortes 
por coronavírus, ou suspeitas, concentram grande quantidade de favelas, 
cortiços e conjuntos ou núcleos habitacionais, onde o risco de morrer pela 
doença foi apontado como dez vezes maior do que em bairros com melhor 
condição social, enquanto pessoas negras têm 62% mais chances de morrer 
por Covid-19 do que as brancas (FIGUEIREDO, 2020). Dentre esses 
territórios, Brasilândia, localizada na zona norte de São Paulo e um dos 
mais populosos da capital paulista, concentrava, no início de 2020, o maior 
número bruto de óbitos (confirmados ou suspeitos) por coronavírus, com 
as pessoas, na maioria idosas, morrendo dentro de casa sem identificação 
do vírus e sem atendimento (BETIM, 2020), especialmente pelo fato de 
a rede de saúde pública já ter atingido o limite de sua capacidade, com 
quase todos os leitos de UTI ocupados em muitos locais.

As comunidades buscam, assim, lidar com a ausência de políticas 
públicas no território, fato que, destacamos, é histórico e anterior à 
pandemia. O contexto contemporâneo somente cronifica a precariedade 
na vida de algumas populações e da afirmação de direitos, com um vírus 
que atende à demanda da necropolítica estatal, “deixando morrer” os que 
já estavam sendo deixados para morrer a partir do racismo de Estado.

Cabe lembrar, conforme mostra Loures (2020), que apenas oito das 
27 secretarias estaduais de saúde do país estavam divulgando a “raça/cor” 
das vítimas da Covid-19 em 2020, mesmo já existindo uma portaria que 
tornava obrigatório esse registro das pessoas que são atendidas no SUS em 
âmbito nacional. Dessa forma, torna-se ainda mais difícil a identificação 
das necessidades e do perfil epidemiológico de populações específicas 
que poderiam ser analisadas e levadas em consideração na elaboração de 
políticas públicas e de planos de combate ao coronavírus.  

Os “novos” infames também podem ser vistos na tragédia anunciada 
no sistema prisional, vivenciando uma crise humanitária e de saúde nas 
penitenciárias brasileiras. O Brasil possui uma população de 773.151 
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pessoas privadas de liberdade em todos os regimes (DEPEN, 2021). Em 
relação ao período da escrita deste artigo, o último balanço oficial da 
Covid-19 no sistema prisional, de acordo com o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ, 2021), evidenciava que, até aquele momento, houve 229 
óbitos registrados, destes 99 correspondendo a servidores e 130 a pessoas 
em privação de liberdade. Em relação aos casos de infecção, houve 13.655 
em servidores e 43.799 em pessoas em privação de liberdade. No sistema 
socioeducativo, os dados mostram que foram registrados 27 óbitos de 
servidores e nenhum em adolescentes privados de liberdade. Já os casos de 
infecção são de 4.611 no primeiro grupo e 1.377 no segundo. É importante 
também destacar que, diante do potencial de disseminação do coronavírus 
nas penitenciárias, além das pessoas em privação de liberdade, também 
estão em risco os trabalhadores desses locais, os profissionais de saúde que 
atuam nos sistemas e seus familiares (REDAÇÃO RBA, 2020a).

No entanto, apresenta-se uma grande desconfiança dos dados divulga-
dos, seguindo o contexto da subnotificação, da insuficiência de estatísticas 
como um todo da população em situação de privação de liberdade e das 
condições de encarceramento no país, com as pessoas amontoados em 
celas insalubres, sem ventilação e iluminação adequadas, uma situação 
propícia para a disseminação e agravo da Covid-19 (OLIVEIRA, 2020). 
Novamente, ressaltamos a ausência de investimento nessas vidas, vistas 
como infames, descartáveis e não passíveis de luto.

Dentre as medidas para combater o coronavírus no sistema prisional, 
destacam-se ações estaduais de distribuição de máscaras, ampliação da 
realização de testes para Covid-19, limpeza e sanitização das celas. Os 
estados brasileiros seguem as medidas de suspensão das visitas adotadas 
no país, o que tem causado dificuldades de comunicação com os familiares 
e temor de contágio em massa entre as pessoas privadas de liberdade. 
Além disso, existem relatos de restrição na alimentação nas penitenciárias 
e atrasos na entrega de correspondências (DALAPOLA, 2020).

Se é verdade que a pandemia nos leva a refletir sobre a fragilidade 
da nossa existência, há um composto estruturante público e privado de 
gênero, raça e classe que precisa ser considerado, tanto na destinação 
dos apoios estatais emergenciais quanto na ressignificação das nossas 
relações familiares, comunitárias e de trabalho. No contexto da pande-
mia, a população dos “novos” infames sofre ainda mais tentativas de 

apagamento e esquecimento  e, consequentemente, fica mais exposta à 
precariedade. Quando em situação de rua, especialmente nas periferias 
das grandes cidades, vivem de teimosos, sem nada, nem roupas, nem 
comida, nem luvas, nem máscaras, nada, nada, é como se não existissem 
(ASSUNÇÃO, 2020). Estimava-se, em 2015, a existência de 101.854 
pessoas em situação de rua no Brasil, que, para além das vulnerabilidades 
locais (como a insegurança) e das iniquidades no acesso a determinados 
serviços (NATALINO, 2016), estão mais susceptíveis ao risco de infecção 
pelo novo coronavírus.

Sabemos que viver na rua expõe e vulnerabiliza as pessoas em dife-
rentes aspectos, tais como violências, preconceito, dificuldade de acesso 
às políticas públicas, alimentação incerta e pouca disponibilidade de água 
potável, privação de sono e afeição e a dificuldade de adesão a tratamentos 
de saúde. A população em situação de rua está em muitos lugares. Tantos 
lugares que ninguém nem sabe onde eles estão. Eles estão entregues à própria 
sorte (ASSUNÇÃO, 2020). No estado de São Paulo, considerado um dos 
epicentros da doença, estima-se que, no mês de março de 2020, havia 24.000 
desabrigados na cidade – famílias inteiras em alguns casos. Desse universo, 
13% têm mais de 60 anos de idade, faixa de maior risco de contaminação. 

Apesar da afirmação da atual ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, Damares Alves, que poucos moradores de rua foram 
contaminados pelo coronavírus no Brasil porque “ninguém pega na mão 
deles” (DAMARES..., 2020), o risco de contaminação por doenças de 
transmissão respiratória é muito maior nas pessoas em situação de rua, seja 
por suas condições de precariedade, seja pela maior dificuldade de acessar 
políticas de prevenção – por exemplo, obter água, sabão, álcool em gel e uma 
casa que permita o distanciamento social, para o caso da Covid-19. Essas 
dificuldades fazem com que populações mais vulneráveis, como as pessoas 
em situação de rua, fiquem à margem de políticas globais generalistas, 
muitas vezes mais focadas no combate às ameaças biológicas do vírus do 
que efetivamente em práticas de cuidado e proteção a esses grupos. 

Diante da crise sanitária e econômica desencadeada pela pandemia de 
coronavírus, e na ausência de iniciativas mais efetivas por parte do poder 
público, muitas vezes, resta, a essa parcela da população mais vulnerável, 
somente o apoio de movimentos e projetos que têm feito doações de 
alimentos e materiais para higiene (ASSUNÇÃO, 2020).
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Apesar dessa realidade, o Brasil segue no negacionismo (CAMPOS, 
2020) e não conta com dados oficiais suficientes sobre a população em 
situação de rua, revelando e reproduzindo a tentativa de apagamento 
e esquecimento da população não domiciliada. A pandemia de corona-
vírus é um espelho das vidas que têm o direito de serem cuidadas, mas 
que serão relegadas à própria sorte – ou azar. Embora as suas formas de 
disseminação atinjam democraticamente indivíduos e populações, o vírus 
encontra na desigualdade social as condições ideais para abater populações 
historicamente em situação de precariedade que, por conseguinte, irão 
compor substancialmente as estatísticas. 

Dentre os “novos” infames, é importante destacar que os povos indí-
genas estão sendo dizimados. Mais uma vez, afirma-se que o problema do 
coronavírus escancara a crônica diferença e luta de classes, a situação dos 
que vivem nas ruas, das favelas e dos indígenas. O governo atual incentiva 
os madeireiros e os garimpeiros, e eles levam a doença aos índios. É um 
momento de assassinato da vida muito grande, em todos os sentidos 
(MARETTI, 2020). 

A quantidade de violência com que os indígenas estão sendo tratados 
nessa pandemia de Covid-19 é considerada enorme até mesmo para os 
padrões do Estado brasileiro, um histórico agente de violação dos direitos 
e de agressões contra os povos indígenas. Nesse contexto, destaca-se a 
dor das mulheres Yanomami, que imploraram pelos corpos de seus 
bebês, mortos e desaparecidos, possivelmente enterrados no cemitério 
da cidade devido à contaminação por Covid-19 durante internação hospi-
talar (BRUM, 2020). Tal fato viola seus direitos enquanto povo, pois os 
Yanomami não são enterrados nunca, em nenhuma hipótese. Para essa 
cultura, não há pior afronta e sofrimento do que fazer ‘desaparecer’ seus 
mortos. O corpo deve ser cremado e com um longo ritual, para que o morto 
possa morrer para si e para a comunidade. Entretanto, o desrespeito e a 
indignidade com que a morte está sendo tratada pelas autoridades públicas 
são os mesmos da vida (BRUM, 2020). “Vidas infames!”.

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil criou uma ferramenta 
para monitorar e mitigar as subnotificações a partir do site “Quarentena 
Indígena”, que apresenta números com apuração própria sobre indígenas 
e o coronavírus. Os dados são atualizados com a colaboração de diversas 
organizações indígenas regionais e mostram números conflitantes com os 

oficiais. Em sua última atualização, indicava 968 óbitos, 48.678 pessoas 
contaminadas e 161 povos atingidos em todo o país (APIB, 2021). Já o 
boletim epidemiológico da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), 
atualizado no dia 15 de fevereiro de 2021, apresentou 567 óbitos e 4.308 
casos confirmados (BRASIL, 2021).

“INCONCLUSÕES”: OPERANDO 
COM A NECESSIDADE ÉTICO-
POLÍTICA DE FAZERMOS 
OPOSIÇÃO À ATUALIZAÇÃO 
DE SUJEITOS INFAMES

No atual contexto, vemos um recrudescimento de uma política de 
morte dos grupos mais vulneráveis. Trata-se das vidas que são conside-
radas como não passíveis de serem enlutadas, que estão mais expostas à 
precariedade e cada vez mais distantes de um mundo capaz de ser habitado 
democraticamente. Tais processos de enquadramento seletivo da popula-
ção através de uma lógica de mercado cada vez mais produtivista alia-se 
às políticas globais e de governo, historicamente voltadas para regular os 
modos de existir e de ocupar os espaços, principalmente as ruas. 

A negligência do Estado e de alguns governantes resulta no genocídio 
de populações específicas, de grupos que são considerados como perdíveis, 
destrutíveis, não passíveis de lamentação. A produção desses “corpos que 
não importam” cria um contexto favorável para que a necropolítica do 
Estado possa operar e, assim, vidas – que sim, importam! – sejam perdidas.

Identificar e pensar a necropolítica serve como ferramenta para que 
possamos refletir e estabelecermos políticas democráticas radicais que 
digam não ao genocídio provocado pelo Estado, por suas instituições e 
dispositivos que exercem seu poder político social de administrar a vida e 
a morte de determinados grupos, deixando-os à mercê da falta das condi-
ções básicas para manterem suas vidas, promovendo ainda mais opressões.

Vivenciamos hoje uma pandemia que exige o uso de máscaras para 
proteção e que, ao mesmo tempo, “tira nossas máscaras”. É necessário 
arrancar as máscaras que impedem que nossos olhos vejam o que vem 
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sendo cronicamente atualizado: as desigualdades, as exclusões, a ausência 
de políticas públicas, a necropolítica, a produção de sujeitos infames e de 
vidas não passíveis de luto. 

Acionando a história aberta do ponto de vista dos vencidos, vemos 
que a “novidade” da Covid-19 é uma requentada e conhecida violência 
que produziu guerras e inúmeras mortes no passado, uma violência que 
ainda se baseia na crença da superioridade de uns sobre os outros. Assim, 
diante da novidade da pandemia, o que temos de mais revolucionário é a 
evocação do passado para compreender o hoje e modificar o futuro.

É fundamental um posicionamento de oposição à repetição do 
passado que atualiza os infames, os que não são considerados humanos, 
que têm suas vidas subnotificadas. Não podemos nos acostumar ao luto 
naturalizado. Sem utopias, a pandemia nos provoca a novos olhares, a 
mudanças estruturais que possam se opor aos “ismos” que persistem em 
habitar em nossa sociedade: racismos, machismos e principalmente, aos 
fascismos em nós. Rago e Veiga-Neto (2009) relembram que Foucault nos 
convida a uma “arte de viver contrária a todas as formas de fascismo”, uma 
arte que demanda uma importante premissa de que não nos apaixonemos 
pelo poder. Talvez o grande desafio não seja exatamente em saber lidar 
com a pandemia, mas, sobretudo, criar formas de se “desapaixonar” pelo 
poder, produzindo estratégias de transformar o que herdamos do passado, 
compreendendo o presente e criando um “novo” futuro. Porque, senão, 
nada mudará, e, como diz Krenak, “tomara que não voltemos à normali-
dade, pois, se voltarmos, é porque não valeu nada a morte de milhares de 
pessoas no mundo inteiro” (KRENAK, 2020, p. 14).
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INTRODUÇÃO 

Quantos de nós, estudiosos e entusiastas da saúde coletiva, já não nos 
deparamos em aulas, leituras ou arquivos de audiovisuais com elementos 
históricos sobre as epidemias e pandemias que assolaram épocas e dizima-
ram sociedades? A Peste Negra, no século XIV, e a Gripe Espanhola, no 
século XX, são alguns dos exemplos mais importantes. Ao nos depararmos 
com esses casos, raramente buscamos analisar as consequências do avanço 
da doença indo além do número de pessoas que morreram ou as cidades/
Estados mais afetados.

O ano de 2020 aparecerá em aulas, livros, artigos e produtos 
audiovisuais futuros como mais um desses eventos epidemiológicos 
globais, marcado pelo advento da pandemia de COVID-19, uma 
doença viral causada por uma variante de um vírus já conhecido, o 
coronavírus. Para a história da saúde coletiva, temos algo de novo a 
ressaltar: em nenhuma outra pandemia ou epidemia a ciência pôde 
contribuir tanto como nessa e o controle da doença se manifesta em 
um futuro próximo. Mas há uma questão diferencial óbvia: estamos 
testemunhando a história, de forma ocular e visceral. Sofrendo com 
as impotências às quais nos defrontamos diariamente frente a esse 
fantasma quase invisível. Estamos vendo que uma pandemia não se 
resume aos milhões de infectados e mortos pelo vírus, o que por si só 
gera enorme consternação. Somando-se a esta tragédia, que é a doença 
em si, vemos uma série de consequências igualmente graves. Muitas 
delas são frutos de um sistema econômico que estimula as iniquidades, 
precariza o trabalho e explora os pobres, especialmente as mulheres e 
a população negra, e que tem seu poder destruidor potencializado, por 
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exemplo, pelas medidas sanitárias fundamentais para conter o avanço 
da doença e por governos desqualificados, que flertam abertamente 
com posturas fascistas.

Assim, sem nos esquecermos da tragédia sanitária traduzida pela 
pandemia de COVID-19, buscaremos discutir aqui estratégias políticas 
para combater a fome e a miséria, tidas como consequências igualmente 
nefastas deste momento.

Ressalta-se que a pandemia não criou o estado de miséria e fome 
atuais. O contexto da fome no mundo já era preocupante antes mesmo 
da crise sanitária global (FAO; IFAD; UNICEF; WFP; WHO, 2019). 
Portanto, procuraremos discutir o quanto se aprofundam essas mazelas 
com a pandemia e o quanto os governos, em especial no Brasil, se omitem 
frente à necessidade de promover políticas públicas de segurança alimen-
tar e nutricional (SAN), especialmente na conjuntura de crise sanitária, 
o que já era previsto por Pérez-Escamilla, Cunninghan e Moran (2020) 
desde o início da pandemia.

No Brasil, o SARS-CoV-2 chega em um momento de estagnação 
econômica, desmonte do sistema de saúde, de segurança alimentar e 
nutricional e de proteção social, além de aumento acelerado da pobreza 
e da população em situação de rua. A interseção entre esses fatores, 
em especial num contexto de esvaziamento das políticas de segurança 
alimentar e nutricional, contribui ainda mais para que grande parcela 
dos brasileiros se encontre em uma situação de profunda vulnerabilidade 
diante desta pandemia.

Nesse sentido, este ensaio objetiva ressaltar o papel do Estado brasi-
leiro para que a catástrofe da fome anunciada dentre as consequências da 
pandemia no Brasil seja amenizada. Para tanto, é realizada uma breve 
análise contextual das políticas de alimentação e nutrição no Brasil, 
especialmente aquelas voltadas a combater a fome, com destaque para 
o desmantelamento das políticas de segurança alimentar e nutricional 
iniciadas, principalmente, a partir de 2016. Em seguida, são apresenta-
das algumas políticas consideradas essenciais para amenizar o risco da 
subalimentação nas populações vulneráveis e como foram conduzidas 
pelo poder público no ano de 2020.

CONTEXTO DAS POLÍTICAS 
DE ALIMENTAÇÃO E 
NUTRIÇÃO NO BRASIL

Até meados da década de 1940, o fenômeno da fome era tratado 
como algo natural, causado por intempéries alheias à ação humana e 
pela ignorância da população pobre, sob uma perspectiva malthusiana. 
Somente a partir da emergência das ideias de Josué de Castro, estruturadas 
em seu livro Geografia da Fome, é que a questão passou a ser tratada com 
outros olhares, como fenômeno social, produzido pelo ser humano e sua 
organização social e econômica (CASTRO, 2008).

Sob a influência desse novo olhar em relação ao problema da fome, 
as políticas de alimentação e nutrição começaram a se destacar no 
Estado Novo (1937-1946), especialmente com a criação do Serviço de 
Alimentação da Previdência Social (SAPS), respondendo a uma demanda 
específica voltada à melhoria das condições de vida e trabalho da classe 
operária. A alimentação passa da condição de uma área do conhecimento 
para se tornar uma política social, especialmente através dos restaurantes 
populares ligados ao SAPS (PADRÃO; AGUIAR, 2018). A partir de então, 
as políticas de alimentação e nutrição evoluíram no país com modificações 
inerentes às posturas governamentais que se sucederam, de forma que é 
possível caracterizá-las com um importante viés assistencialista, pater-
nalista e clientelista ao longo de sua trajetória durante todo o restante do 
século XX (VASCONCELOS, 2005). 

Durante o governo militar, houve forte apelo às políticas de suple-
mentação alimentar de caráter tecnicista. Já o governo Sarney (1985-
1990) buscou romper com os paradigmas das políticas executadas durante 
a Ditadura Militar, sem muitos resultados em termos de redução nos 
índices de subalimentação. Por sua vez, tal realidade pouco se alterou 
durante os governos Collor (1990-1992) e Itamar Franco (1992-1995), 
mesmo tendo, este último, criado o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar – CONSEA (VASCONCELOS, 2005).

O protagonismo governamental no combate à fome foi ainda mais 
enfraquecido em 1995, com a eleição de Fernando Henrique Cardoso, que 
ignorou as proposições emanadas da I Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar, ocorrida em 1994, e extinguiu o CONSEA. Deu-se ênfase, 



6160

a partir de então, a estratégias de descentralização das ações, em uma 
perspectiva neoliberal, com a participação da sociedade civil, parcialmente 
revertidas, entre 2000 e 2002, com a criação de políticas de combate à 
miséria com base em transferência de renda, tais como o Bolsa Alimen-
tação (VASCONCELOS, 2005).

Somente a partir dos anos 2000, especialmente em 2003, políticas 
mais estruturantes e integradas passaram a fazer parte da agenda pública 
do Estado brasileiro. Durante o governo Lula, priorizou-se o combate 
à fome com a criação do Programa Fome Zero, que integrava diversos 
projetos de diferentes setores governamentais; recriou-se o CONSEA, 
agora denominado Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; e criou-se o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, constituído pelo CONSEA, pelas Conferências 
de SAN e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN, órgão intersetorial responsável pela integra-
ção das políticas de SAN no Poder Executivo. Tem-se então inédito 
protagonismo do Poder Público no incentivo e execução das políticas 
de SAN em nível nacional, com envolvimento de estados, municípios e 
Distrito Federal (VASCONCELOS et al., 2019; LEÃO; MALUF, 2012; 
VASCONCELOS, 2005).

Não sem encontrar obstáculos, o Brasil passa a ser reconhecido 
internacionalmente como protagonista no combate à fome e à miséria, 
servindo de exemplo para outras nações e assessorando políticas em 
outros países, especialmente africanos. O resultado foi uma acentuação 
da curva descendente de pessoas vulnerabilizadas a partir de então. Nesse 
contexto, milhões de pessoas foram retiradas da situação de extrema 
pobreza, ainda que, concomitantemente, houvesse políticas contraditó-
rias, como o grande incentivo ao agronegócio exportador de commodities 
(VASCONCELOS et al., 2019).

No primeiro mandato de Dilma Rousseff (2011-2014), o foco 
no combate à fome e à miséria foram mantidos com o lançamento do 
Programa Brasil Sem Miséria, composto por diversas estratégias volta-
das às áreas de inclusão produtiva no campo e nas cidades e reforço à 
proteção social e acesso a serviços públicos de promoção e proteção social 
(VASCONCELOS et al., 2019; PAIVA; FALCÃO; BARTHOLO, 2013), 
e com forte incremento do Programa Bolsa Família – PBF e da atenção 

à saúde das populações vulneráveis, especialmente focadas no público 
materno infantil (PAIVA; FALCÃO; BARTHOLO, 2013). Essa tendência 
foi abalada no segundo mandato de Dilma Rousseff (2014-2016) devido à 
recessão econômica, implementação de políticas de austeridade e redução 
de investimentos em importantes políticas de combate à fome e à miséria 
(VASCONCELOS et al., 2019).

No Governo Temer, após o impeachment de Dilma, o esvaziamento 
das políticas sociais se acentuou sob o ponto de vista orçamentário e de 
gestão. Reforça-se o caráter neoliberal do governo e a austeridade fiscal, 
de forma que as políticas de SAN e de combate à miséria perdem seu 
protagonismo no governo federal (VASCONCELOS et al., 2019).

Finalmente, em 1º de janeiro de 2019, em seu primeiro dia de 
mandato, o Presidente Jair Bolsonaro extinguiu o CONSEA (assim como 
vários outros conselhos gestores de políticas públicas) (BRASIL, 2019) e 
aprofundou ainda mais o esvaziamento das políticas de SAN, priorizando 
o incentivo à agricultura predatória e agroexportadora em detrimento à 
produção local e familiar.

O CONSEA era responsável por monitorar os indicadores do Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PLANSAN (quadrienal) 
para propor as prioridades para os Planos subsequentes. Com sua extinção, 
tal monitoramento não ocorreu e o novo PLANSAN sequer foi elaborado. 
Além disso, há dois anos não há reunião da CAISAN, a VI Conferência 
Nacional de SAN (que deveria ter ocorrido em 2019, organizada pelo 
CONSEA) não aconteceu e os Conselhos e Conferências estaduais e muni-
cipais, que eram orientados pela esfera nacional, perderam sua governança. 
Em suma, a extinção do CONSEA nacional representa o fim do próprio 
SISAN. Apesar disso, é importante destacar o papel que movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil tiveram para manter aquecida a 
denúncia contra o desmonte dessa política (RECINE et al., 2020). 

O desfecho desse desmantelamento agrava a situação enfrentada pelo 
Brasil, assim como em todo o mundo. A pandemia da COVID-19 incluiu na 
vulnerabilidade milhões de trabalhadores brasileiros, artistas, autônomos, 
agricultores, estudantes que, de alguma forma, passaram a depender de 
políticas e programas vinculados à SAN, por se encontrarem em uma situa-
ção de vulnerabilidade aguda, exigindo do Estado brasileiro uma postura 
protetora diante de um cenário de emergência como o de uma pandemia.
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FOME NA PANDEMIA DE COVID-19 E O 
PAPEL DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Apesar da real desarticulação dos programas e ações e desmantela-
mento do SISAN, é possível traçarmos aqui uma série de análises especí-
ficas sobre programas de SAN com potências importantes para contribuir 
para o enfrentamento da fome em tempos de pandemia. Ressalta-se que 
combater a fome significa dar a possibilidade de que as pessoas acessem 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, rica em nutrientes e 
inerentes à sua realidade cultural e social. Pensar que “comer é suficiente” 
neste momento de crise pode ser considerado tão desumano e humilhante 
quanto a própria fome (MARTINELLI et al., 2020).

Ribeiro-Silva et al. (2020), utilizando-se das reconhecidas dimensões de 
análise da SAN em termos de políticas públicas, elencaram as seguintes reper-
cussões da pandemia de COVID-19 para a SAN, apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Repercussões da pandemia de COVID-19 de acordo com as diferentes 
dimensões de segurança alimentar e nutricional.

Dimensão de SAN Repercussões da pandemia Covid-19

Disponibilidade  
de alimentos

- Prejuízos na oferta de alimentos in natura da 
agricultura familiar (AF), especialmente vegetais;
- Paralisação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE e aquisição de alimentos da AF;
- Fábricas de processamento de alimentos 
fechadas devido a surtos entre trabalhadores;
- Equipamentos de venda e comercialização 
de alimentos foram fechados: fechamentos 
de feiras livres, restaurantes;
- Limitação de transportes de alimentos;

Acesso aos alimentos

- Redução ou suspensão de renda para os mais 
vulneráveis – trabalhadores informais;
- Redução de cobertura do Programa 
Bolsa Família – PBF;

Consumo

- Redução do consumo de alimentos in natura;
- Aumento do ganho de peso e/ou  
transtornos alimentares associados à 
inatividade física e ao isolamento social.

Utilização biológica

-Redução ou ausência de acesso aos serviços de 
saúde pode tornar crianças, idosos, gestantes 
mais vulneráveis a deficiências nutricionais;
-Pessoas/populações sem acessos regular e perma-
nente à água, saneamento e higiene adequados estão 
sob o risco de desenvolver a má-nutrição, em particu-
lar, a desnutrição e as carências de micronutrientes.

Fonte: Ribeiro-Silva et al. (2020, p. 3425), com adaptações.

Uma das estratégias mais debatidas para amenizar os efeitos sociais e 
econômicos durante a pandemia foi o chamado “auxílio emergencial” no 
valor de R$ 600,00 para famílias cadastradas e aprovadas como elegíveis. 
Apesar de inegavelmente importante, o valor apresenta-se incapaz de 
suprir as necessidades dos que passam fome neste momento, de forma 
representar pouco mais do que o valor de uma cesta básica na maioria das 
capitais brasileiras (LEÃO; MALUF, 2012).

Considera-se importante também propostas de ajuste dos valores 
pagos pelo Programa Bolsa Família  – PBF, considerado o maior programa 
de transferência de renda do mundo e com comprovada eficácia na 
redução das desigualdades sociais, como o Projeto de Lei n° 1102/2020, 
que propõe alteração da Lei 10.836/2004 para estabelecer um ajuste 
financeiro de 50% nos pagamentos do PBF enquanto durar o estado de 
calamidade pública decretado. Infelizmente a proposta não foi levada 
à frente pelo Legislativo, muito menos foi estimulada pelo Executivo 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020; BRASIL, 2020a; VASCONCELOS 
et al., 2019; BRASIL, 2004).

A conjuntura de crise atual desmascara a necessidade de respostas 
aos aspectos sociais frente aos recentes retrocessos políticos. Enquanto 
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os protocolos instituem o uso de máscaras para evitar a propagação do 
vírus, a disseminação da situação de pobreza da população, já desmasca-
rada, exige um enfrentamento político concreto e comprometido com os 
mais vulnerabilizados, de forma que o PBF se apresenta como elemento 
fundamental para tal enfrentamento.

Seria importante que, enquanto durar os efeitos sociais e econômi-
cos da pandemia (estimativa ainda difícil de se fazer), o PBF tenha seus 
critérios de elegibilidade revisados. Paiva et al. (2020) sugerem que a fila 
para inserção no programa seja zerada, a política de revisão em voga seja 
suspensa e o valor do benefício seja revisado, bem como os critérios de 
elegibilidade. Além disso, propõem que todas as famílias do Cadastro 
Único, incluídas ou não no PBF, com renda inferior a meio salário mínimo, 
tenham acesso a um benefício extraordinário.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE certamente 
é a mais exitosa e abrangente política de SAN em vigor no Brasil, ofere-
cendo refeições para mais de 40 milhões de estudantes. Com o início da 
pandemia e a suspensão das aulas em todo o país, essa enorme popula-
ção de beneficiários passou a não usufruir diariamente da alimentação 
escolar, muitas delas em situação de grave vulnerabilidade, incluindo 
quilombolas e indígenas, entre outros. Após amparo legal que autorizou a 
disponibilização de alimentos com recursos do PNAE frente à pandemia 
(BRASIL 2020b), o Ministério da Educação, por meio do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE, juntamente com Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através da Secretaria de Agri-
cultura Familiar e Cooperativismo, produziu e divulgou orientações para 
a execução do PNAE durante a pandemia (AMORIM; RIBEIRO JUNIOR; 
BANDONI, 2020; BRASIL, 2020c). A iniciativa pode ser considerada 
louvável, uma vez que buscou garantir a manutenção da distribuição dos 
alimentos para as famílias e a alimentação diária para o estudante, mesmo 
que problematizando pouco o já escasso recurso necessário para viabilizar 
o direito à alimentação adequada, além de manter incerta a garantia de 
compra de alimentos da agricultura familiar.

Em uma análise sobre a conduta adotada pelos estados e Distrito 
Federal em relação ao PNAE durante a pandemia, foram identificadas duas 
formas de garantia de alimentação escolar enquanto as aulas se mantives-
sem suspensas: entrega de kits e/ou disponibilização de cartão alimentação 

para as famílias dos educandos. Em apenas dez entes federados o acesso foi 
universal. Nos demais, a oferta da alimentação escolar por kit e/ou cartão 
alimentação se deu seguindo critérios sociais (cadastro no PBF ou no CadÚ-
nico), o que implica em descontinuidade do princípio da universalidade 
do PNAE. O fato é prejudicial, uma vez que diversas famílias perderam 
renda durante a pandemia e ainda não estavam inscritas nos programas 
sociais do governo. Além disso, em alguns casos, o cartão-alimentação 
só pode ser usado em estabelecimentos específicos, o que compromete a 
autonomia dos beneficiários (CORRÊA et al., 2020).

Ressalta-se ainda que a disponibilidade de cartão-alimentação, além 
da oferta de kits contendo apenas alimentos semiperecíveis em alguns 
estados, afeta negativamente uma das principais características do PNAE, 
que é a sua relação institucional com a agricultura familiar (CORRÊA et al., 
2020), uma vez que a Lei Federal 11.947/2009 estabelece, em seu artigo 
14, que 30% do valor repassado a estados e municípios para compra de 
alimentos da alimentação escolar seja utilizado para compra de gêneros 
da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural (BRASIL, 2009).

Com a previsão de retorno gradativo das atividades presenciais das 
aulas sem que a pandemia e seus impactos sociais e econômicos tenham 
sido solucionados, recomenda-se às secretarias de educação que avaliem o 
nível de insegurança alimentar dos alunos, aumente o per capita repassado 
e se mantenha o atendimento equânime do PNAE também nas férias e 
recessos escolares (AMORIM; RIBEIRO JUNIOR; BANDONI, 2020), 
contribuindo com a redução dos danos potenciais causados pela miséria 
em ascensão neste momento.

Para além das nuances negativas relativas ao PNAE, convém debater-
mos os impactos da pandemia para a agricultura familiar como um todo. As 
barreiras sanitárias impostas na emergência sanitária tendem a aumentar a 
insegurança alimentar da população rural. Alguns fatores como os riscos de 
contaminação na produção e comercialização dos alimentos, fechamento 
de estabelecimentos e mercados institucionais, com consequente queda 
nas vendas, impactam frontalmente a garantia de escoamento da produção 
de alimentos pela agricultura familiar (CAVALLI et al., 2020). 

A agricultura familiar já vinha tendo dificuldades crescentes com 
a instabilidade e queda de orçamento do Programa de Aquisição de 
Alimentos – PAA desde 2013, com forte intensificação da queda em 2016 
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(SAMBUICHI et al., 2020; SAMBUICHI et al., 2019), de forma que a 
garantia de sua continuidade e sua expansão são defendidas como estratégia 
fundamental para reduzir os impactos da pandemia na alimentação do brasi-
leiro (MARTINELLI et al., 2020). O PAA é um programa criado em 2003, 
sob proposição do CONSEA à época, que articula a garantia de compra 
de produtos oriundos da agricultura familiar, de assentados da reforma 
agrária e de povos e comunidades tradicionais. Produtos, esses, a serem 
distribuídos com auxílio de estados, municípios e Companhia Nacional 
de Abastecimento – CONAB às populações em vulnerabilidade social 
através de políticas e equipamentos públicos de alimentação e nutrição, 
rede de proteção e promoção social e rede educacional (SAMBUICHI et al., 
2020; SAMBUICHI et al., 2019; D´AVILA; ROVERSI, 2010). Seu impacto 
positivo aos agricultores familiares e à população vulnerabilizada, em geral, 
tem sido comprovado pela literatura científica (SAMBUICHI et al., 2019). 

Para 2020, estavam orçados apenas R$ 101 milhões, sendo que para 
todo o quadriênio do Plano Plurianual (2020-2023) foram orçados pouco 
mais que R$ 520 milhões (MELITO, 2020). Diante da pandemia e da 
pressão da sociedade civil frente aos péssimos prognósticos à agricultura 
familiar, foram liberados de uma só vez um crédito extraordinário de R$ 
500 milhões através da Medida Provisória 957/2020 (BRASIL, 2020d). 
O resultado esperado dessa liberação de recursos garante adquirir 
cerca de 200 mil toneladas de alimentos, o que projeta um quadro mais 
promissor do que aquele previsto pelo orçamento ordinário. Não obstante, 
defende-se um incremento orçamentário para liberação de R$1 bilhão, o 
que garantiria a aquisição de 420 mil toneladas de alimentos e um forte 
incremento à SAN dos brasileiros, em especial dos agricultores familia-
res (SAMBUICHI et al., 2020). Diante da inércia do governo Federal 
em ampliar a aquisição de alimentos pelo PAA, 21 estados criaram ou 
reforçaram seus PAA estaduais (GURGEL et al., 2020), o que ameniza a 
insegurança dos agricultores dessas regiões.

Como ressaltado, o PAA se vincula a outras políticas de assistência 
social, de educação e saúde. Dessa forma, é válido lembrar que, mesmo 
com liberação de recursos aumentados, o impacto desse programa 
depende da adequada assistência técnica e criação de linhas de crédito 
para agricultores, além do fortalecimento de políticas de SAN, tais como 
o fortalecimento dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar 

e Nutricional – EPSAN (SAMBUICHI et al., 2020). Os EPSAN, por 
exemplo, poderiam desenvolver um papel fundamental nesta pandemia, 
em especial os Restaurantes Populares. Infelizmente, segundo dados do 
próprio Ministério da Cidadania (BRASIL, 2020e), existiam no Brasil, em 
2019, apenas 135 restaurantes populares em 107 municípios. Tais equi-
pamentos são estratégicos para a distribuição de refeições para pessoas 
em situação de rua ou mesmo autônomos informais que perderam sua 
renda devido ao esvaziamento das cidades.

A pandemia da COVID-19 elevou as expectativas de que mais 
pessoas entrarão no quadro de miséria, em que comer passa a ser a 
primeira demanda para se manterem vivas. Dessa forma, restaurantes 
populares, em funcionamento ou até então fechados, devem ser postos à 
disposição da população faminta, para que a tragédia não seja maior do 
que a anunciada. Nesse contexto, argumentos economicistas não cabem 
neste momento por parte de qualquer governo. Contudo, Gurgel et al. 
(2020) nos apresentam o dado de que apenas 12 estados da federação e 
13 capitais disponibilizaram EPSAN como estratégia de enfrentamento 
à insegurança alimentar, sendo a grande maioria desses equipamentos 
representada por Restaurantes Populares.

Por fim, é imprescindível que entendamos a importância da Atenção 
Primária à Saúde  – APS no contexto da pandemia como elemento central 
na promoção da alimentação adequada e saudável. Ações de Vigilância 
Alimentar e Nutricional, promoção da alimentação saudável e adequada, 
intervenção nas epidemias relacionadas à alimentação (diabetes, hiperten-
são arterial e obesidade, principalmente), prevenção de carências nutri-
cionais (com atenção especial para anemia ferropriva, hipovitaminose A 
e desnutrição energético-proteica) são consideradas as principais rotinas 
necessárias a serem desenvolvidas com base na territorialidade proposta 
pela APS, o que demanda postura multiprofissional (BORTOLINI et al., 
2020; GIOVANELLA; FRANCO; ALMEIDA, 2020). 

Uma possível agenda a ser pensada, em curto e médio prazo, é a 
utilização de estratégias de acompanhamento da SAN nos territórios 
pelas equipes de saúde, como o mapeamento dos ambientes alimentares, 
atuação comunitária, e a utilização de instrumentos como a Escala Brasi-
leira de Insegurança Alimentar – EBIA (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 
2011). Apesar de criticada em seu objetivo de medir algo tão complexo e 
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subjetivo quanto a SAN (AZEVEDO; RIBAS, 2016), a EBIA é o recurso 
oficial para mensurar a insegurança alimentar nos domicílios brasileiros 
através das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílio – PNAD. 
Além disso, faz-se necessário o monitoramento do estado nutricional da 
população e o estímulo à alimentação saudável  via atividades de educação 
alimentar e nutricional (RIBEIRO-SILVA et al., 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou problematizar a fome como consequência 
emergente no contexto da pandemia de COVID-19, identificando poten-
cialidades e desafios que contribuam para o horizonte de superação desse 
problema a partir da ação do Estado. É importante frisar que o contexto 
histórico de constituição das políticas de alimentação e nutrição no 
Brasil dificulta a resolução do problema da fome de forma estrutural. E 
que o enfraquecimento das políticas de SAN repercute de forma aguda 
nas condições de vida da população mais vulnerabilizada diante desta 
pandemia. Nesse sentido, políticas e programas de promoção da segurança 
alimentar, mesmo enfraquecidos, são fundamentais, sendo que a execu-
ção de tais ações deve se adaptar às condições impostas pelas políticas 
sanitárias de enfrentamento à pandemia. O Brasil já possui um arcabouço 
legal que permite agir em caráter emergencial e estruturante em prol 
da garantia da segurança alimentar e nutricional. Torna-se, portanto, 
fundamental uma agenda de mobilizações e pressão política no sentido 
de resgatar o protagonismo do país no combate à fome.
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PARA NÃO DIZER QUE  
NÃO FALEI... DA FOME

“Poeta! Não queixas suas aflições aos que 
vivem em ricas vivendas. Não lhe darão 
atenções. Sofrimentos, para eles, são lendas.” 

Carolina Maria de Jesus, 2014

Em tempos de pandemia de Covid-19, nos colocamos enquanto 
pensadoras(es)-pesquisadoras(es) a interrogar a fome, violência antiga que 
atinge de diferentes formas milhares de brasileiras(os), sendo considerada 
uma manifestação que surge com a formação das sociedades de classes 
(FREITAS, 2003). Nesse cenário, a desigualdade social revela experiências 
distintas e nossos olhos se voltam, então, para as mulheres que, por já 
se encontrarem em maior situação de vulnerabilidade, são atravessadas 
por mais essa forma de violência, além das tantas outras presentes em 
sua existência.

São as mulheres que, além de lidar com a violência doméstica e fora de 
casa, manifesta pelos tiroteios entre os traficantes em seus bairros, abrem 
mão da própria comida para alimentar os filhos pequenos. São elas que saem 
para trabalhar como empregadas domésticas, em transportes lotados, ou 
vão mendigar nas ruas, expondo-se a contaminação em troca de sobras de 
comida que as permitam alimentar sua família. São elas ainda que colocam 
seus filhos para dormir mais cedo, para esquecer a fome, na esperança de 
que no dia seguinte possam “fazer a xepa” para enganar o estômago. 

A fome é um substantivo feminino e, ao contrário do que muitos 
governantes insistem em dizer (FORTUNA et al., 2019), é uma presença 
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constante na vida de muitas(os) brasileiras(os) por gerações, como uma 
herança maldita, da qual não conseguem se libertar. Grande parte das 
mulheres que passam fome hoje já passou fome na infância e hoje assistem 
seus filhos e netos vivenciarem a mesma situação (LOBATO, 2019). 

Assim, de acordo com as pesquisas realizadas nesse campo, existe 
uma grande probabilidade de se conviver com a fome nos domicílios 
que apresentam o seguinte perfil socioeconômico: baixo rendimento 
familiar, habitados por mais de sete pessoas incluindo-se crianças e/
ou adolescentes, em que a pessoa de referência seja mulher, negra, com 
idade inferior a 55 anos e com nenhuma escolaridade (HOFFMANN, 
2008; IBGE, 2006; SEGALL-CORRÊA, MARÍN-LEÓN, 2008). A fome 
é uma “doença crônica” que atinge determinados grupos sociais com 
muita violência e, para que seja possível conhecer as diversas linhas que 
se entrecruzam nesse fenômeno, necessita-se de uma análise que propicie 
um olhar da micropolítica desse processo, de dentro pra fora e de fora para 
dentro, trazendo para a cena as mulheres, enquanto protagonistas, acom-
panhando, cartografando e descrevendo suas experiências singulares, seus 
sofrimentos, sua agonia, mas também sua resistência, sua criatividade 
para inventar formas para sobreviver. 

Buscar a noção de protagonista na literatura indica a necessidade de se 
contrapor ao crescente esvaziamento que o conceito teve desde sua origem 
grega até o momento. Protagonismo significa literalmente “aquele que 
agoniza primeiro” (ANDALO, 2001). Na tragédia grega, o protagonista 
é um perdedor. E é nisso que realizará um enorme aprendizado da vida. 
Assim, protagonizar diz respeito à busca de um sentido próprio na (e para 
a) existência, sentido não dado, mas sim buscado, investigado, sofrido. A 
origem conceitual de protagonista diz respeito a uma luta agônica, peleja 
de vida e morte. Dessa luta, espera-se mais vida, mas as marcas no corpo 
e a produção de sentimentos são inevitáveis (MERENGUÉ, 2013).

Em meio às nossas pesquisas, emerge uma personagem: a menina 
Maria Carolina. Não se trata de uma personagem de diálogo, como a 
utilizada em peças teatrais para expor ideias e conceitos, mas de uma 
personagem conceitual que vive e insiste. Carolina possui vida, persona-
lidade própria e por meio dos seus movimentos descreve o nosso plano 
de imanência intervindo na criação de novos conceitos (DELEUZE; 
GUATTARI, 1992). Carolina surgiu diante das(os) autoras(es) depois 

de lerem uma notícia de jornal que trouxe a história de uma menina de 
Alpinópolis, no Sul de Minas Gerais, que, diante de sua situação de fome 
familiar e sem o conhecimento dos pais, liga para a polícia pedindo comida 
(DRUMMOND, 2020). De imediato, esse encontro causou um grande 
impacto. Como era possível para uma criança tamanha clareza sobre a 
sua situação e de sua família, ao perceber que a fome era SIM um caso 
de polícia? Ou ainda: como era possível para todos nós não vermos isso?

Esse acontecimento deflagra em nós, pensadoras(es)-pesquisado-
ras(es), questões muito caras a escrita de um capítulo sobre a fome: Por 
que não enxergamos a fome como a menina de Alpinópolis? Quantos 
de nós, pensadoras(es)-pesquisadoras(es) passaram fome? Como falar 
de uma experiência que a maioria de nós não vivenciou? Como falar 
de uma produção histórica que se concentra em pessoas condenadas à 
sobrevivência incerta desde a infância? O que sabemos da fome consta, 
na maioria das vezes, nas estatísticas e estudos acadêmicos. Não seríamos 
nós aquelas(es) que majoritariamente vivem em ricas vivendas, como 
enunciado por Carolina Maria de Jesus em sua interlocução com o poeta? 
O que é a fome se não uma lenda para grande parte de nós?

Josué de Castro (1984, p. 20) vai além e questiona sobre o silêncio em 
nosso meio a respeito desse tema: 

Quais são os fatores ocultos desta verdadeira conspiração de silêncio em torno 
da fome? Será por simples obra do acaso que o tema não tem atraído devida-
mente o interesse dos espíritos especulativos e criadores dos nossos tempos? 
Não cremos. O fenômeno é tão marcante e se apresenta com tal regularidade 
que, longe de traduzir a obra do acaso, parece condicionado às mesmas leis 
gerais que regulam as outras manifestações sociais de nossa cultura. Trata-se 
de um silêncio premeditado pela própria alma da cultura: foram os interesses 
e os preconceitos de ordem moral e de ordem política e econômica de nossa 
chamada civilização ocidental que tornaram a fome um tema proibido, ou 
pelo menos pouco aconselhável de ser abordado publicamente.

Diante do cenário que nos afeta em tempos de pandemia, não é 
possível ficarmos encastelados, distantes dessa realidade vivenciada por 
muitas mulheres em todo o país. Como pensadoras(es)-pesquisadoras(es) 
que somos, fazemos da escrita um território de luta e resistência. A fome 
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nos desafia, nos inquieta, nos afeta, nos tomba. E é por essa via de afeto 
que optamos por discutir essa questão interseccionada ao protagonismo 
feminino em tempos de pandemia. 

Para acompanhar esse circuito de afetos, evitaremos o olhar enclau-
surado, dando passagem à protagonista dessa história, que sentiu na pele 
toda agonia da fome. Carolina nos acompanhará nas linhas que percorrem 
as histórias do cotidiano de milhares de mulheres que têm em comum o 
desafio de sobreviver diante de um cenário árido e cruel dominado pela 
fome. Fome que assola o nosso país. Pátria desalmada que finge não ver a 
dor estampada nas esquinas e periferias. Nesta tarefa, muitas outras prota-
gonistas comparecem, como as retratadas na escrita poética de Carolina 
Maria de Jesus, catadora de palavras, importante escritora brasileira que, 
em sua obra Quarto de Despejo, traz a fome como personagem trágica, 
descrevendo os dramas vivenciados no seu cotidiano de mulher negra, 
favelada, que retirava sua sobrevivência do lixo. 

Contudo, para dar corpo a essas experiências que envolvem significa-
dos, sentidos, motivos, crenças e valores, é preciso fazer uma análise que 
considere a complexidade das relações, dos processos e dos fenômenos 
que envolvem a fome nas relações de gênero. Assim, propomos acom-
panhar o caminho percorrido por Carolina, personagem conceitual que 
emergiu de nossas pesquisas/afecções para dar vida ao texto e visibilidade 
ao plano em que se dão as experiências de muitas outras mulheres em 
situação de fome. 

Importante ressaltar que a menina Carolina, enquanto personagem 
conceitual, não é a representante das(os) pensadoras(es)-pesquisado-
ras(es). Trata-se mesmo do contrário, essas(es) são apenas o invólucro 
da personagem Carolina, que é a verdadeira protagonista. Ela carrega 
algumas das peculiaridades e características das(os) pensadoras(os)-pes-
quisadoras(os), mas ela é na verdade nosso heterônimo, com personalidade 
própria, enquanto nossos nomes são apenas seus pseudônimos, ou seja, 
nomes fictícios usados por ela como alternativa ao seu nome real. Carolina 
está viva, ela respira, dança, se move, sente e insiste, não é uma perso-
nificação abstrata, por isso protagoniza sua própria vida (DELEUZE; 
GUATTARI, 1992). 

A personagem conceitual é o conceito em ato e não a ilustração de um 
conceito. Porque pensamento é movimento e não abstração. Carolina 

é como um bloco de afetos dentro do plano de imanência e carrega o 
conceito em potência. “Os conceitos são agenciamentos concretos como 
configurações de uma máquina, mas o plano é a máquina abstrata cujos 
agenciamentos são as peças” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 51). 
“Os personagens conceituais descrevem o plano de imanência do autor, 
e intervém na própria criação de seus conceitos. Revelam perigos próprios 
a este plano, as más percepções, maus sentimentos e inspiram conceitos 
originais” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.85). 

As personagens conceituais movimentam-se pensando, por isso são 
consideradas verdadeiras agentes de enunciação. Carolina é uma estran-
geira em sua própria terra, ela observa tudo curiosa, pensa, questiona e 
sente-se afetada por tudo. Seu mais sincero desejo é de realizar novos 
encontros, levando o pensamento o mais longe possível. Ela quer criar, 
buscar o novo, provocar rupturas. Carolina denuncia a fome, herança 
discursiva. Ela personifica os conceitos que se tornam vivos, extrapo-
lando, transbordando a realidade. Sua existência é fluida, intermediária 
entre conceitos e o plano da imanência, indo de um para o outro, como 
leva-e-traz, descrevendo os territórios onde habita e seus processos de 
(re)constituição. 

Os personagens conceituais têm este papel, manifestar os territórios, 
desterritorializações e reterritorializações absolutas do pensamento. Os 
personagens conceituais são pensadores, unicamente pensadores, e seus 
traços personalísticos se juntam estreitamente aos traços diagramáticos do 
pensamento e intensivos do conceito (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.84). 

Com Carolina buscamos critérios/olhares para avaliar a vida e pensar 
nas questões que atravessam a fome em nosso país. Criando conceitos, 
buscamos revigorar a crença neste mundo, uma aposta no devir. Nossas 
armas, no campo do pensamento, são os conceitos e nossa espada é a caneta. 

Ao descrever as vivências de Carolina, vamos ao encontro de muitas 
outras mulheres que agonizam diante da fome, processo endêmico que 
se repete nas comunidades, sobretudo das periferias e comunidades 
tradicionais, por gerações seguidas. Nosso intuito é problematizar a 
temática da fome no contexto da pandemia de Covid-19 com um olhar 
sobre a população feminina, descrevendo as múltiplas experiências das 
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mulheres, enquanto protagonistas legítimas, que encarnam o drama 
coletivo da luta pela vida em tempo de morte.

A FOME É SUBSTANTIVO FEMININO

“Eu que antes de comer via o céu, as árvores, 
as aves, tudo amarelo, depois que comi, tudo 

normalizou-se aos meus olhos.”
Carolina Maria de Jesus, 2014

Maria Carolina, menina de 12 anos, mora numa comunidade no 
Morro de São Benedito, no Território do Bem, em Vitória, no Espírito 
Santo. Acha o nome bonito, mas o lugar, feio. Tem pouca cor. É tudo 
marrom e cinza, cor de tijolo e papelão. Mora em uma casa agarrada com 
as outras, quase sem ventilação e muito quente. Vive no barraco da avó, 
Dona Maria Tereza, de apenas um cômodo, junto com a mãe, Maria de 
Lourdes e dois irmãos pequenos. No mesmo terreno, tem a casa onde 
moram dois tios e a tia, que tem um filho de 4 anos. Todo mundo mora 
praticamente junto, embolado! Carolina, como todo mundo a chama, fica 
brava quando vê o tio chegar de cara cheia e ameaçar bater na avó. A briga 
é sempre por dinheiro. Enquanto em casa tem dia que nem fubá sobra, o 
tio desperdiça as poucas moedas com cachaça. Pensa que no morro falta 
tudo. Só não falta gente. Isso é o que mais tem!

A casa de um cômodo tem apenas um banheiro pequeno, com uma 
pia já quebrada. Os cinco moradores convivem com infiltrações severas, 
muita umidade, mofo e falta de ventilação. Isso se deve a construção feita 
por conta própria, falta de manutenção e proximidade entre os vizinhos. 
Muitas vezes, barracos de um cômodo sem banheiro são levantados por 
jovens nos quintais de suas mães. Todo dia Carolina tem que buscar e 
carregar água no balde para fazer o café. Só não vai no dia de operação 
policial na favela! Não pode circular porque tem muito tiro solto! Não tem 
sapatos. O par de sapatos que a mãe achou no lixo, lavou e remendou, já 
estragou. Levou uns tapas da avó porque o sapato rasgou. “Vai descalça 
mesmo, menina! Pé preto!” A mãe disse que tem que esfregar o pé com 

sabão e bucha. Mas não tem bucha, nem sabão. Carolina não gosta de andar 
descalça! Descalça pega bicho-de-pé e tem muito esgoto aberto correndo 
em meio às ruas da comunidade! Entra prefeito, sai prefeito e parece que 
ninguém se lembra da comunidade lá do morro.

Não é fácil carregar o balde cheio de água logo que acorda porque está 
varada de fome. Dá indisposição e tremedeira. A última vez que comeu foi 
há mais de 10 horas e não foi grande coisa. A mãe diz que é mau olhado e 
faz que vai benzer. Carolina sabe que é a forma que a mãe usa para distrair 
o estômago vazio. Tem que se benzer que ele desaparece. O que não some 
é a cor amarela em tudo. De manhã, o céu, as árvores, os passarinhos têm 
cor amarela. A cor só volta depois do café com pão. Mas tem dias que 
não tem pão. Tem que tomar café simples com farinha para a cor amarela 
sumir (JESUS, 2014). 

Carolina acompanha a mãe para revirar lixo, atrás de papelão 
para vender. Elas ficam na rua o dia todo. Em dia de semana, é mais 
fácil para comer. No fim de semana, tudo está fechado. A mãe está 
desempregada e a escola está fechada por causa da pandemia. Escola 
fechada não tem merenda! 

Na rua, você tem que saber sobreviver com a fome rondando o tempo 
todo! Aprendeu a não ter nojo de nada. Às vezes, até acha que gente tem 
mesmo que imitar os animais. Elas não mangueam pelas ruas. Carolina 
não acha que pedir esmolas é humilhante. Humilhante é passar fome. É 
ruim. A mãe também pensa assim, mas não gosta de pedir ajuda na rua. Vê 
crianças ricas brincarem com brinquedos. Não tem brinquedos. Mas não 
liga para isso porque não acha que é mais criança. Já tem 12 anos! Desde 
pequena cuida da casa e dos irmãos. 

Na volta para casa, a vizinha veio pedir um dente de alho. O Bolsa 
Família dela foi cortado porque o filho de 15 anos foi morar com o pai e 
abandonou a escola. A filha dela também está pelejando para recuperar 
o Bolsa Família. Quando ela morava no pé do morro São Benedito, em 
Itararé, uma enchente inundou seu barraco e ela perdeu os documentos e 
as carteiras de vacinação dos filhos. Contou que outra vizinha, com quatro 
filhos, também deixou de receber o Bolsa Família porque a filha menor 
passou a receber pensão com a morte do pai (LOBATO, 2019). A mãe 
comenta que “Na favela, não há coisa pior na vida do que a própria vida!”  
Ao sair, a vizinha ainda perguntou se a mãe estava grávida de novo. Ela 
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respondeu que não, com educação. Mas não gostou da pergunta. A mãe 
tem pavor das mulheres da favela, diz que a língua delas é como pés de 
galinha: tudo espalha! 

Os tiroteios na favela acontecem a qualquer hora do dia ou da noite. 
Desde cedo, tenta se acostumar com o barulho durante as invasões no 
morro pela polícia ou disputa dos traficantes pela área. Difícil mesmo é 
se acostumar a dormir com o estômago vazio, doendo de fome. Fome dá 
sono. A mãe costumava botar ela e os irmãos para dormir cedo para fome 
passar (LOBATO, 2019). Mas não passa. Carolina não reclama para mãe 
não ficar triste. A mãe ensinou a rezar. Mas não dá para concentrar com 
o estômago roncando. Aprendeu a cantar baixinho dentro da cabeça para 
ninguém ouvir e a contar os dedos para o sono chegar mais rápido. Só se 
sente feliz quando está dormindo. 

Desde pequena, Carolina convive com a fome. Já viu a mãe tirar a 
pouca comida da boca que tinha para dar aos irmãos mais novos. Mulher 
tem que ser forte. Será? Às vezes a avó chama sua atenção quando reclama 
de alguma coisa. A avó conta que, quando era criança, a situação era ainda 
pior, que ela tinha que aceitar e pronto. Carolina não aceita e fica encucada. 
Poucas vezes vê homens passando tanta necessidade ou sofrendo como 
já viu sua mãe e outras mulheres da comunidade. Homens têm liberdade 
para andar por aí, sem filhos(as) para carregar. Seria a fome uma maldição 
das mulheres? Mas Carolina não acredita. Quer mudar de vida e procura 
um jeito. Movimenta-se pelo bairro. Faz bicos aqui e ali ao lado mãe, 
cata papel, papelão, latinha, tudo que puder vender. Às vezes surge uma 
coisa para fazer, mas não é todo lugar que pode ir sozinha. Menina solta 
corre muito risco em qualquer lugar. Ela tem medo. Aprendeu cedo que 
os homens só querem uma coisa de você e depois te abandonam cheia 
de filhos(as). Ali no seu bairro parece que muitas mulheres passam 
pela mesma situação. A maior parte das famílias é chefiada por elas. Os 
maridos já se foram há muito tempo e deixaram as crianças para trás. 
Algumas mulheres até dão graças a Deus, porque apanhavam todo dia 
do companheiro. Carolina se questiona “Se para ter filho precisa de dois, 
por que na hora de criar a obrigação é só da mulher?”. É como se ela fosse 
a única responsável pela concepção e muitas vezes ela nem quer, mas é 
forçada pelo marido, agarrada na marra, afinal, mulher tem que obedecer 
ao marido. “Está na bíblia”, diz a avó, “que mulher deve obrigação e respeito 

ao marido”. A avó acredita e diz que esse é o papel da mulher, e depois, de 
que adianta reclamar? Sempre foi assim. Carolina acha que é melhor viver 
sozinha do que ter homem perturbando dentro de casa. 

Carolina não conheceu o pai. A mãe diz que é vagabundo e que batia 
nela quando bebia. O pai dos irmãos mais novos só viu umas poucas vezes. 
Quando foi embora de vez, ficou feliz, porque volta e meia Carolina tinha 
que se esquivar de suas investidas. Por isso, na sua casa sempre foi assim: 
três mulheres, três Marias. 

A rotina no morro não é fácil, nunca foi. A avó conta a benção que 
foi quando abriram a primeira escolinha no morro de São Benedito lá 
pelos anos 70. Muitas mães que sofriam com a fome dos filhos(as) ficaram 
aliviadas. Mas, com a pandemia, parece que o caldo entornou de vez. 
Além das escolas, restaurantes e feiras livres também fecharam. As ruas 
e praias ficaram vazias. Às vezes, a mãe lavava roupa para fora, mas a dona 
dispensou. Parece que o marido tinha perdido o emprego. Carolina ficou 
aborrecida. A situação daquela dona não podia ser pior que a delas. Nos 
primeiros meses de pandemia, passaram muita fome. Até fubá com mato 
comeram. Carolina não entende do que as pessoas têm tanto medo. Um 
bichinho tão pequeno e invisível não pode matar. Ela tem mais medo da 
fome. Essa sim, mata e é cruel. Dona Inácia, que mora uns dois barracos 
para cima, já tinha perdido dois filhos. Disseram no posto de saúde que 
as crianças estavam desnutridas. Carolina aprendeu também que estar 
gordo não quer dizer que esteja alimentado direito. A prova disso é sua tia, 
que vira e mexe vai parar no pronto-socorro com fraqueza. Se você olhar 
para ela, não diz que não come, de tão gordinha, mas é muito amarela, 
coitada. Saúde pra Carolina é barriga cheia, mas com comida de verdade 
e qualidade. Mas, o mercadinho do bairro não tem muita variedade e elas 
compram o que é mais barato. Dinheiro é pouco para essas coisas. O Bolsa 
Família não dá para manter as cinco pessoas e falta emprego para todo 
lado. Tem que dar graças a Deus quando tem um feijão e uma farinha. 
“Ontem comemos mal. E hoje pior” (JESUS, 2014, p.107).

Antes das feiras livres fecharem, Carolina vai com a avó fazer a xepa 
para complementar a alimentação. Quando dão sorte, pegam uma fruta 
gostosa, dessas caras, que a gente só vê mesmo na banca ou no mercado. 
Não importa se estava meio amassada ou parte estragada. Aprendeu cedo 
a aproveitar tudo. Certa vez, a mãe de Carolina chegou em casa e disse 
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que tinha provado lá na casa da patroa, uma fruta muito cara, coisa de 
gente rica. O nome da fruta era pitaia. Carolina nunca tinha ouvido falar, 
mas, na sua imaginação de criança, pensava que devia ser alguma coisa 
tão gostosa quanto o sorvete que ganhou lá na venda do seu Neca como 
pagamento pela faxina que fez. Ele sempre pagava com algum alimento, 
mas era meio mão de vaca. Acontece que trabalho não dá em árvore, como 
diz a avó, e muitas vezes tem que aceitar o que aparece. Carolina pensa, às 
vezes, que a vida não permite escolhas ou que tudo já foi escolhido para as 
mulheres antes mesmo delas nascerem. Mas é desconfiada. Sempre que 
alguém diz que sempre foi assim, Carolina se pergunta por que não pode 
mudar. Será que é porque a gente não quer, ou por que as coisas do jeito 
que são interessam para alguém? Com certeza para as mulheres não era 
nada bom. Inquieta essa menina. O pensamento vive agitado. Pensamento 
movimento. Carolina transformação. Convite e inspiração.

PROTAGONISMO DA MULHER 
NEGRA DIANTE DA FOME

“Ah, comigo o mundo vai modificar-se. Não 
gosto do mundo como ele é.”

Carolina Maria de Jesus, 2014

Carolina é uma menina que não dá para esquecer. Olhos pretos muito 
vivos, magrelinha, de pele preta e cabelo curtinho. Gosta dele assim. Com 
a água racionada é mais fácil cuidar. Vivaz, esperta e de sorriso largo. 
Estava sempre interessada em tudo que acontecia na comunidade. Estava 
sempre no entre. Linha que vai e vem de fora para dentro e de dentro 
para fora. Rizoma de linhas que não obedecem a uma hierarquia. Cone-
xões abertas a muitas histórias de mulheres protagonistas (DELEUZE; 
GUATTARI, 1995). 

Quando tinha tempo, Carolina gostava de visitar Dona Nilma, 85 
anos, pele preta brilhante e cabelos brancos. Apesar da idade, era muito 
lúcida e guardava na memória a história de ocupação do morro de São 
Benedito. Carolina é curiosa e inquieta. Pensa e se move no seu devir 

menina-mulher. Com seus olhos vívidos do presente, olha para o passado 
e já transforma o futuro. Por isso, gosta de ouvir essas narrativas. A cada 
história, uma linha mais se conectava a sua, multiplicando as histórias. 
Tapetes, tessituras cheias de pequenos interstícios que se conectam a novas 
histórias. Tessitura transitória, que se faz e desfaz no caos da vida, dando 
origem ao novo, a diferença em si. Dona Nilma era uma dessas pessoas 
singulares. Ela conta que veio para o bairro em 1974, direto do quilombo 
Sapê do Norte, na corrente migratória imposta pela perda das terras para 
Aracruz Celulose, hoje Fibria. Processo de cerceamentos motivados pelo 
capitalismo que expropriou milhões de produtores rurais de suas terras, 
condenando-os a uma vida de escravidão. Processos macropolíticos em 
que as instituições, a serviço do capitalismo, atravessam vidas que são 
desvalorizadas, levando-as à servidão no chão das fábricas. Dona Nilda 
foi uma dessas vidas. Ainda menina, foi trabalhar de doméstica na casa de 
um médico, assim como tantas outras mulheres negras. Os homens iam 
para a construção civil. A casa de Dona Nilma servia de abrigo para os 
novos moradores de origem étnica quilombola que chegavam em busca 
de um novo horizonte, ou pelo menos de um novo lar (BISCOTTO, 2009).  
Dona Nilma, mulher tecelã, tece poderosas linhas de fuga para resistir ao 
sistema verticalizado que esmaga tudo em nome da economia. Rizomando 
em sua casa, criava micro revoluções. Mulher de liderança, que desafia o 
sistema e teima em viver! Cuida dos doentes com benzas, ervas e rezas, que 
aprendreu com sua avó, quando no morro não existia nenhum cuidado do 
Estado. Até hoje, os moradores recorrem a ela em caso de problemas de 
saúde. Mulher de fé. Mulher bruxa, bruxa mulher, por isso tão combatida 
em nossa sociedade. 

[...] a figura da bruxa, que em A tempestade fica relegada a segundo plano, 
neste livro situa-se no centro da cena, enquanto encarnação de um mundo 
de sujeitos femininos que o capitalismo precisou destruir: a herege, a curan-
deira, a esposa desobediente, a mulher que ousa viver só, a mulher obeah que 
envenenava a comida do senhor e incitava os escravos à rebelião (FEDERICI, 
2017, p. 23-24).

Dona Nilma diz que, quando chegou com suas três filhas, não tinha nada 
no morro, nem água, nem luz, muito menos médico. Conta que a água que 
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usavam vinha lá debaixo, de Coronel Hélio. Era uma labuta só, carregar lata 
d’água na cabeça no sol quente morro acima até a casa. A água servia para 
fazer comida, tomar banho e lavar roupa. As filas eram enormes e permane-
ciam até tarde da noite. Geralmente a água só chegava de madruga. “Mesmo 
com sacrifício de pegar a água em balde, as minhas filhas estavam sempre limpi-
nhas e com as roupas bem lavadinhas”, conta Dona Nilma cheia de orgulho. 
Ela diz que, quando fizeram a lavanderia no bairro, muita mulher chorou 
de emoção. Mas infelizmente a alegria não durou muito tempo, porque o 
povo brigava demais na hora de organizar o espaço coletivo. Fizeram, então, 
uma delegacia ao lado da lavanderia para tentar manter a ordem. Mas esta 
também acabou sendo destruída pelos moradores depois que a polícia foi 
acusada de matar um garoto da comunidade. Dona Nilma diz que, para ela, 
a melhor coisa que já aconteceu no bairro foi a inauguração do chafariz em 
1973, cujas ruínas ainda existem. Foi a terceira tentativa de abastecimento 
público de água no alto do morro. As duas tentativas anteriores (a lavanderia 
e a bica) foram desativadas por desavenças entre os moradores, como ela 
mesmo conta. Os olhos de Carolina brilham com as histórias que ouve de 
Dona Nilma. Sente orgulho dessa herança de mulheres pretas e guerreiras 
e pensa na sua família e nas mulheres que conhece que lutam até hoje para 
ter o que comer, mas que não desistem, resistem.

Luta, aliás, era um termo que o povo de lá conhecia bem. Das casas 
de madeira e resto de papelão, da bica de água até chegar água encanada 
e luz elétrica, foi muita briga, geralmente encabeçada pela mulherada do 
morro. Histórias de sacrifício, trabalho árduo, mas também de união e 
muita criatividade (BISCOTTO, 2009). 

Ainda falta muita coisa para os moradores da comunidade. Trabalho, 
por exemplo, nunca foi fácil. Ter carteira assinada, então… era quase um 
milagre! Sabe como é, gente pobre e preta é sempre discriminada. Ou 
aceita as migalhas que lhe oferecem ou morre de fome. E você acaba acei-
tando sem discutir. Carolina via isso na avó e na mãe. É tanto sofrimento 
que acaba acreditando que a vida é assim e não tem como mudar. Processos 
que criam subjetividades mais ou menos parecidas, que estabelecem o 
certo e o errado, o bonito e o feio, que reforçam modelos estereotipados de 
pessoas que devem ser observados, reproduzindo preconceitos e estigmas. 
Antiprodução, massificação, extermínio do desejo. Carolina não gosta 
disso. Ouve as histórias que falam que no morro só vive gente vagabunda 

ou violenta. Conhece o povo de São Benedito e acredita na capacidade de 
trabalho e transformação de cada um(a). Não gosta quando ouve gente 
falando mal da comunidade. Fica indignada. Seus olhos pretos vívidos 
só vêem gente que luta com muita garra para viver honestamente e sem 
nenhuma ajuda. Muita gente tinha vergonha de dizer que morava por 
lá, pois logo vinha a frase “Deus me livre! Nesse bairro só tem bandido!”. 
Carolina não vê assim. Escapa, linha de fuga, cria o seu próprio saber sobre 
si mesma e a comunidade em que vive. Enxerga o povo sofrido que foi 
expulso de seus locais de origem e precisa se reinventar para sobreviver. O 
morro de São Benedito os acolheu e é o lugar que ela chama de lar. Por isso, 
gosta de ouvir as histórias de Dona Nilma, entre outros moradores mais 
antigos do bairro. Carolina narra e é narrada. Conta e vive suas histórias. 
Protagoniza seus próprios dramas e conflitos. Mas o preconceito no asfalto 
é grande. E quem tem poder cria narrativas que controlam os discursos 
tendo grande influência no imaginário popular sobre as pessoas pretas. 
Assim, mulheres e homens negros só são vistos em posições subalternas 
ou são hipersexualizados, desumanizados, sempre a serviço da existência 
da branquitude. As mulheres negras parecem personagens sem vida 
própria, pois acabam reduzidas a personagens coadjuvantes, serviçais 
da branquitude (PALMARES, 2021).

Carolina sabe que grande parte das mulheres da comunidade trabalha 
como faxineira, empregada, diarista ou coisa assim. As oportunidades são 
poucas para quem é pobre, mora na periferia, e tudo piora se você é mulher 
e negra. A avó de Carolina (40 anos) trabalha como diarista. Fazia cinco 
faxinas certas por semana, dispensada pelos patrões depois da pandemia, 
só consegue serviço vez ou outra. A mãe de Carolina (27 anos) já estava 
desempregada mesmo antes da pandemia e costumava lavar roupa para 
fora. A tia de Carolina (20 anos) trabalhava sem carteira assinada em um 
pet shop, mas perdeu o emprego logo no começo do isolamento. Um tio 
(24 anos), que trabalhava como guardador e lavador de carros (flanelinha), 
perdeu a renda logo no começo da pandemia. O outro tio (25 anos) traba-
lha como pedreiro e conseguiu manter o emprego, mas a carga horária é 
exaustiva e as condições de trabalho insalubres. Mesmo debilitado, nunca 
pensou em fazer outra coisa. Esse era o seu destino. Será? Mas Carolina 
insiste. Rejeita as tarjas que lhe impõem. Não aceita destino. Não acredita 
em destino. Se refaz, mas diferente. Carolina não repete, cria.
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Carolina sabe que sem escola é difícil conseguir emprego bom. Mas na 
comunidade só tinha uma escola e era difícil conseguir vaga. Muita gente 
descia o morro para estudar. O gasto era maior porque tinha que pegar 
condução. Por isso, a mãe chegou a dormir na fila de um dia para outro 
para conseguir vaga na escola do bairro. Carolina até conseguiu fazer os 
primeiros anos. Mas, logo que a mãe perdeu o emprego, precisou deixar a 
escola para ajudar com as tarefas da casa e trabalhar catando coisas na rua. 
Acabou perdendo a vaga. Muitas meninas e mulheres, quando conseguem 
chegar à escola, não dão continuidade aos estudos pela mesma razão, pois 
o trabalho doméstico ainda é atribuído, exclusivamente, a elas. Além 
disso, há meninas que já são mães e precisam trabalhar para alimentar 
seus filhos. Mesmo matriculadas, as opressões e violências sempre recaem 
sobre elas. Tudo isso, associado a limitação na escolha da carreira, causada, 
sobretudo, pela crença de que existem profissões femininas e masculinas, 
contribui para que a desigualdade de gênero no acesso a educação seja 
mais um abismo que as mulheres têm que atravessar para conseguir sua 
independência financeira e combater a fome (PAIVA, 2018). 

Carolina gostava da escola. Tinha merenda e ela sabia que estudar era 
importante, mesmo tendo dificuldade com algumas matérias. Em casa, 
ninguém podia ajudar, pois sua avó nem primário tinha. Carolina então 
inventou uma escola no bairro que funciona debaixo de uma garagem 
improvisada com telhas quebradas. Carolina pulsa, se afeta, deseja, cria, 
escapa da repetição. Movimentos que diferem das subjetividades sujeita-
das. Juntava a turminha e brincava de professora. Usava os cadernos que 
catava no lixo, os cacos de tijolo como giz e o chão como quadro. Assim 
como aprendeu a ler e escrever quase sozinha, ajuda outras crianças 
também. Sua avó dizia que o povo que veio para o morro só sabia viver 
da roça e que nunca valorizou escola, que ela devia mesmo era ensinar 
a lavar, passar ou fazer alguma coisa que desse dinheiro. Mas Carolina 
sonha e, no seu faz de conta de professora, muda o seu destino. Um dia 
vai ser professora para comprar uma casa com banheiro e pia na cozinha. 
Carolina cria, tece e destece e desafia.

As mulheres da comunidade de São Benedito têm jornadas duplas, 
triplas... Carolina desconfia e não vê o trabalho doméstico como um não 
trabalho. Se pergunta por que a obrigação de cuidar da casa era só dela, 
menina-mulher? Por que os outros irmãos não tinham essa obrigação? 

Desde pequena aprendeu a lavar louça, fazer comida. Carolina insiste e 
resiste. Carolina devir mulher livre. Às vezes a vizinha da rua debaixo, 
Ivonete, vinha deixar os dois filhos pequenos para mãe de Carolina tomar 
conta. Ivonete era alegre e muito festeira. Carolina gosta dela e de ver as 
roupas coloridas, o cabelo de trança longa e o batom vermelho que ela 
usa para sair. A mãe de Carolina costuma advertir Ivonete do perigo de 
pegar Covid nessas escapulidas. Carolina acha a advertência da mãe um 
despropósito. Se ela pode pegar ônibus cheio para ir trabalhar, por que 
não pode ir à festa ou a praia para se divertir? Será que o vírus só escolhe 
festa para se esparramar? Ivonete trabalha como doméstica na Praia do 
Canto na casa de uma gente endinheirada e, durante a pandemia, não 
ficou um só dia em casa. Pega ônibus lotado todo santo dia. Quando passa 
no jornal que as pessoas têm que ficar em casa para se proteger, Ivonete ri 
“Se eu ficar em casa morro de fome e mato meus filhos tudo e ainda apanho 
do Elias”.  O marido de Ivonete, Elias, nunca para em casa. Só aparece no 
fim do mês para pegar o dinheiro que ela ganhava com tanto sacrifício. A 
mãe de Carolina fala que é por isso que ela não quer nunca mais colocar 
homem dentro de casa “Pra que? Pra ter que sustentar e ainda apanhar 
dele? Antes só do que mal acompanhada. Tô bem sozinha”. Semanas atrás, 
Ivonete caiu doente. Dor no corpo, diarreia, febre e tosse. Era Covid. Com 
medo de perder o emprego, não falou nada com os patrões. Mas ela piorou 
e precisou ir ao posto de saúde e disse para o patrão que precisava resolver 
um problema do filho. Pediu a mãe de Carolina que fosse trabalhar no seu 
lugar. Ela foi. Chegou ao prédio, tinha tanta segurança que até parecia 
uma prisão. O apartamento era no 15º andar, cobertura. Quando se 
identificou na entrada e o porteiro ficou sabendo para qual apto ela ia, o 
homem fez uma cara de “coitada, não sabe o que te espera”. Assim que 
entrou, reparou que a casa tinha mais vidro que parede. A dona da casa 
mostrou tudo e quando chegou à cozinha, mostrou onde ficava a água 
e o copo que ela deveria usar. A mãe de Carolina trabalhou com afinco 
para não fazer feio, mas passou a hora do almoço e nada da dona oferecer 
comida. Foi até a cozinha e a mulher já havia feito algo para comer e 
guardou o restante. Ela ainda ficou na esperança de que ela tivesse pedido 
uma quentinha, mas qual o quê. Maria ficava de olho comprido para as 
frutas e não tinha coragem de pedir, então passou a beber água e acelerar o 
serviço para ir embora logo. Trabalhou o dia inteiro limpando aquela casa 
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enorme, com fome, enchendo a barriga de água para enganar o estômago 
que se retorcia. 

Quando chegou a casa e contou para a família, Carolina ficou indig-
nada e disse para mãe não voltar mais lá. Mas Maria respondeu que ela 
deveria agradecer a Deus, pois fora com o dinheiro daquele trabalho que 
ela pode comprar um pouco de carne, macarrão e sabão para fazer mais 
algum dinheiro lavando roupa para fora. Carolina foi deitar contrariada 
e uma pergunta ficou rodando na sua cabeça que não a deixava dormir. 
Como a dona daquela casa não se deu conta que sua mãe estava sem comer 
o dia inteiro? Será que ela era invisível? Será que toda a sua família era 
invisível? Será que tem gente que é mais visível que outras? Carolina já 
tinha parado para pensar nisso quando um moleque lá do morro foi pego 
no asfalto e levou uma prensa da polícia. Ele não era traficante, tinha 
descido o morro para ir à escola, mas, como era preto, foi “confundido” 
com bandido. Como se não existisse bandido branco. Carolina chora às 
vezes sozinha. Parece que gente preta não existe, é invisível, e, quando é 
vista, é só desse jeito torto. Esse é o perigo da história única. Da história 
universal. Uma herança discursiva que mantém as mulheres da comuni-
dade na mesma situação de precariedade por gerações. 

Carolina vai e vem costurando as histórias que encontra pelo bairro. 
Nutrindo a vida e o imaginário com narrativas dessas mulheres protago-
nistas. Que agonizam, sofrem diante da fome. Elas não são coadjuvantes 
de outras histórias, mas personagens principais de suas próprias vidas. 

Toda vez que passa pela lojinha de Dona Juraci, tem que parar para 
uma prosa. Preta de pele lustrosa, na cadeira de rodas por conta de um 
derrame, tem uma pequena venda de secos e molhados. Para o povo da 
região é um quebra galho, pois não precisa descer para comprar as coisas 
de mais necessidade. Certa vez, ouviu de Dona Juraci como foi que o morro 
recebeu o nome do Santo Benedito, protetor dos pretos. Ela conta que, 
em 1966, de tábuas e telhas, foi construída pelos moradores a primeira 
capelinha, no Alto de São Benedito, com o apoio do Sargento Carioca. Para 
lá foi levada a imagem de São Benedito doada à comunidade. Uma procis-
são com mais de 500 pessoas saiu da Praia de Santa Helena conduzindo 
a imagem até o alto do morro. Mas, toda vida, sempre foram as mulheres 
que cuidaram da igreja e, quando as tábuas apodreceram, foi uma senhora 
da comunidade que tomou a frente e, junto com os moradores, reconstruiu 

a capela, mais de uma vez. Carolina, quando passa por lá, vê sempre uma 
vovozinha que tem muito zelo com aquela igreja, todo dia ela troca as 
flores das imagens. “Ela é uma preta, mas era uma raça de preto limpa”, 
como algumas pessoas preconceituosas a descreviam lá no bairro. Em 
maio, ela reza o mês inteiro. Ela chamava Carolina e a família para ir 
rezar, mas a mãe de Carolina é evangélica. No morro hoje, tem para mais 
de dez igrejas evangélicas. Dona Juraci conta que, quando chegou por 
lá, não tinha nenhuma. Lembra que Dona Ana foi a primeira evangélica 
do bairro e, por conta disso, era até mal vista pelos outros moradores. 
Algumas mães não gostavam de deixar seus filhos brincar com as crianças 
dela (BISCOTTO, 2009). Agora, parece que tudo se inverteu. Só tem a 
igrejinha de São Benedito. Carolina até gostava de ver aquela fé toda nas 
procissões, nas velas acesas que serpenteavam pela escadaria do morro e 
se lembrava das festas em homenagem ao Santo. Ela acredita que o que 
faz as mulheres daquela comunidade sobreviverem sem ter o que comer, 
com tanta violência e maus tratos é a fé. 

Carolina menina de fé. Transita entre as histórias da comunidade e 
as histórias do asfalto. Multiplica sentidos e cria novos. Não acredita na 
repetição, cria o novo. Lembra mais uma vez do perigo da história única e 
combate o discurso que omite a fome como substantivo feminino. Ela sabe, 
sente, que, em uma pandemia ou em qualquer situação extrema, são as 
mulheres que sofrem. Porque são as mulheres que protagonizam as dores 
de uma sociedade injusta e desigual marcada por racismo e machismo. Mas 
também reconhece que são essas mesmas mulheres que protagonizam as 
lutas, que constroem o novo, que atam e desatam, que não se dobram e resis-
tem. Lutam contra o racismo estrutural protagonizando as lutas históricas, 
como o movimento feminista negro, que deu visibilidade para as causas das 
mulheres pretas e abriu caminho para muitas conquistas, como a criação de 
uma Secretaria para a Promoção da Igualdade Racial e a obrigatoriedade do 
ensino da História e da Cultura Afro-Brasileira e Africana. Essas mulheres 
são responsáveis, ao lado de outros movimentos negros, pela instituição das 
políticas de promoção de equidade étnico-racial, das políticas afirmativas 
que deram origem às cotas raciais nas universidades e serviços públicos, 
permitindo o acesso de mais pessoas negras à educação e pesquisa. 

Carolina é o devir mulher composto por tantas outras mulheres negras 
que reivindicam suas vozes e sua representatividade, não apenas para serem 
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números, mas para ocupar o lugar que lhes foi usurpado por um sistema 
desigual, cruel e desumano. Carolina revela a cartografia de uma análise 
interseccional que atravessa as mulheres pretas. Análise denunciada por 
vozes claras e fortes como as de Lélia Gonzalez (antropóloga e filósofa), 
Conceição Evaristo (professora e escritora), Sueli Carneiro (filósofa e doutora 
em educação), Maria Carolina de Jesus (escritora, compositora e poetisa 
brasileira), mas também denunciada por Carolinas, Marias, Nilmas, Fátimas, 
Joanas, Anas, Juracis... Todas protagonistas em busca de um sentido próprio 
na (e para a) existência, sentido não dado e sim buscado, investigado, sofrido, 
que abriram caminho para a representatividade, ocupando espaços antes 
nunca ocupados e contribuindo para a melhoria nas condições de vidas de 
milhares de pessoas negras e não negras, pois só com o fim do racismo e do 
machismo a sociedade alcançará justiça social e liberdade para todas e todos.
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PARA INÍCIO DE CONVERSA...

“O destino de uma mulher é ser mulher.”
Clarice Lispector

Ao longo dos anos, as mulheres têm lutado por seus direitos, 
conquistando duramente garantias relativas à sua existência, sexualidade 
e humanidade. O direito ao trabalho, à liberdade sexual e a um cuidado em 
saúde voltado à mulher, e não apenas à reprodução, são alguns exemplos 
de conquistas decorrentes dessa luta. Porém, momentos de crise na saúde 
trazem mudanças que parecem ameaçar tais conquistas.

As epidemias traçadas na contemporaneidade tratam-se de doenças 
novas que, por sua novidade e desconhecimento, deflagram mudanças 
organizativas e estruturais nos modos de se gerir a saúde. Nota-se uma 
gestão emergencial que se pauta em protocolos e no cuidado biológico 
como frente de ação. Com isso, lutas em prol do cuidado integral, consi-
derando a complexidade psicossocial do ser humano, acabam por não 
acontecer, sendo negligenciadas em tempos de crise. Importantes pautas 
são invisibilizadas no retrocesso que a emergência impõe, e salientamos, 
neste capítulo, especialmente os retrocessos no campo feminino.

As consequências de certos contextos de crise recaem sobre as 
mulheres por meio do reforço de seu lugar enquanto cuidadora, posição 
historicamente confinada à mulher de forma opressora (VALE; ALVES; 
CARVALHO, 2020). Da mesma maneira, em relação aos avanços em torno 
de uma prática humanizada no parto e nascimento, mulheres acabam por 
ter direitos negligenciados, por exemplo quando impedidas de ter apoio dos 
seus mais queridos durante o parto e complicações neonatais (SBP, 2020).
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A epidemia do Zika Vírus e da Covid-19 são exemplos dessas situa-
ções. São dois eventos de doenças novas, das quais pouco se sabe a respeito, 
e, diante desse desconhecimento, as iniciativas em saúde observadas 
foram voltadas, prioritariamente, para aspectos biológicos (FREIRE et 
al., 2018; BRASIL, 2020; ESPÍRITO SANTO, 2020; RIO GRANDE DO 
SUL, 2020; GOIÁS, 2020). Da mesma maneira que às mães, durante a 
epidemia do Zika, foi solicitado esperarem o desenvolvimento de seus 
bebês para conhecerem as consequências do vírus, à população, foi pedido 
espera e paciência enquanto viviam em isolamento social como resposta 
à emergência da Covid-19.

Porém, nesse período de espera, muito aconteceu, vidas foram acome-
tidas, o modo de viver foi modificado, muitas áreas tiveram prejuízos e 
direitos foram negligenciados. Tanto a Covid-19 quanto o Zika são epide-
mias vividas nessa era de virtualidade e globalização, ambas perpassam 
pelas vantagens e desvantagens que envolvem as mídias de informação e 
a deflagração do conhecimento e da responsabilidade. Mas o que vemos/
aprendemos com esses dois acontecimentos?

Diante disso, este capítulo busca problematizar os modos de gestão 
de saúde em momentos de epidemias, denunciando a forma de cuidado 
centralizada no âmbito biológico, que perpetuam práticas de saúde que 
negligenciam direitos humanos duramente conquistados no campo da 
saúde da mulher.

MULHERES EM TEMPOS DE NOVAS 
EPIDEMIAS: DO ZIKA À COVID-19

“Com todo perdão da palavra, eu sou um 
mistério para mim.”

Clarice Lispector

Os estudos de doenças epidêmicas se expandiram desde início 
do século XX, sendo geralmente percebidas por meio de eventos que 
fogem do ordenamento e do cotidiano de uma sociedade, passando do 
individual para o coletivo, colocando em risco a ordem pública e social e 

a economia, modificando valores, chegando de forma rápida e intensiva 
até a morte. Esses novos eventos podem causar colapsos nos sistemas de 
saúde de vários países devido à falta de recursos humanos e à tecnologias 
e procedimentos desconhecidos, gerando uma nova organização da saúde 
pública em busca da preservação da vida (TORRES SILVEIRA, 2011; 
CASTANEDA CULLOT; RAMOS SERPA, 2020).

No contexto de pandemias importantes em diferentes épocas da 
história mundial, houve flagelos importantes e terríveis, ocasionados 
por infecções virais ou bacterianas, como as conhecidas pestes e gripes. 
As grandes pandemias ocasionam consequências importantes, com uma 
expansão rápida acompanhada pela dúvida e desconfiança da população 
por falta de informações positivas, como inúmeras mortes, impossibili-
dade do controle e intervenções com muitos questionamentos (TORRES 
SILVEIRA, 2011; CASTANEDA CULLOT; RAMOS SERPA, 2020).

Para compreendermos as mudanças organizativas que as epidemias 
reverberam na sociedade, vamos nos utilizar das consequências vividas 
na epidemia do Zika Vírus, deflagrada em 2016 no Brasil, e na pande-
mia da Covid-19, em 2020. Pouco podemos traçar em comum entre as 
epidemias citadas, seus agentes biológicos de transmissão, sintomas e 
acometimentos são diferentes, porém ambas atingem de forma específica 
e mais intensa certas populações que podemos caracterizar aqui como 
minorias. Trataremos, neste capítulo, especificamente, das consequências 
decorrentes das epidemias para a população feminina.

Com a epidemia do vírus Zika, observou-se, em 2015, o aumento nos 
casos de microcefalia, sendo confirmada a relação desses casos com o vírus 
e, em estudos posteriores, foram identificadas correlações adicionais. 
A esse quadro de correlações foi dado o termo de Síndrome Congênita 
da Zika (SCZ), caracterizada por uma desproporção craniofacial aliada 
a acometimentos psicomotores identificados em recém-nascidos 
(TEIXEIRA et al., 2018). Até 2019, foram aproximadamente 18 mil casos 
notificados de SCZ (BRASIL, 2019).

A SCZ era uma doença pouco conhecida, de tal modo que as estra-
tégias de enfrentamento da doença foram propostas no decorrer da 
epidemia. Apesar dos esforços das instâncias governamentais por meio da 
publicação de protocolos, as informações sobre a evolução e o tratamento 
da doença ainda eram poucas. Com isso, os profissionais conheciam pouco 
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sobre o manejo da doença. As informações sobre a SCZ eram acessadas 
através da prática clínica, por meio da observação do cotidiano dos servi-
ços de saúde, de como as crianças evoluíram e de sintomas de complicações 
e incapacidades percebidas pelas mães, requerendo dessas mães uma 
atitude de vigilância, devido à imprevisibilidade de acometimentos que 
demonstram risco à criança (VALE; ALVES; CARVALHO, 2020).

Mães de crianças com SCZ experienciaram a imprevisibilidade da 
doença através de diagnósticos e prognósticos poucos delimitados, e, por 
isso, é importante considerar a excepcionalidade dessa vivência quando 
comparada a outras experiências maternas de anomalias congênitas 
(FREIRE et al., 2018; VALE; ALVES; CARVALHO, 2020). Essas mães 
vivenciaram a incerteza do desenvolvimento de seus filhos, juntamente ao 
terror midiático lançado sobre a epidemia no período, que se configurou 
por meio de um cenário estressante e de difícil manejo (ANTUNES, 2018).

Algumas mães interpretaram o interesse na mídia pelo tema como 
uma forma de amparo às famílias e situações nas quais estavam enfren-
tando, porém, após a epidemia perder a classificação de Emergência 
em Saúde Pública de Importância Internacional, houve diminuição do 
interesse da mídia e as famílias passaram a se sentir desamparadas em 
relação aos enfrentamentos das dificuldades relacionadas ao adoecimento 
crônico (FREIRE et al., 2018).

Posicionamentos de governantes durante da epidemia do Zika 
evidenciaram o descaso do governo com a população de mulheres, e bebês, 
vítimadas, sendo culpabilizadas por seus direitos reprodutivos, como 
na fala do Ministro da Saúde em 2015: “Sexo é para amador, gravidez é 
para profissional. A pessoa que vai engravidar precisa tomar os devidos 
cuidados” (OBSERVATÓRIO DE SEXUALIDADE E POLÍTICA, 2015). 
A epidemia do Zika faz emergir uma importante questão de gênero que 
reflete e exacerba as desigualdades regionais e sociais existentes no país, 
pois a SCZ afeta desproporcionalmente mulheres, particularmente aque-
las de famílias vulneráveis. Declarações como essa parecem não considerar 
que 56% das gestações no país não são intencionais, além de ignorarem 
que nem todas as mulheres têm acesso a contraceptivos ou controle sobre 
o seu uso (ANTUNES, 2018).

Da mesma maneira, após a declaração de emergência do Zika cessar, 
não houve maiores investimentos em relação aos cuidados em saúde das 

crianças com SCZ, como disponibilização de profissionais para estimula-
ção precoce, compra de cadeiras de rodas, políticas de acesso aos serviços, 
entre outros (ANTUNES, 2018).

Em 2020, a doença conhecida como Covid-19, decorrente do 
vírus SARS-CoV-2, se espalhou rapidamente e gerou uma pandemia 
de grande magnitude que trouxe mudanças extremas nas organizações 
de sociedades no mundo todo, tendo mais de 8 milhões contaminados no 
Brasil e mais de 214 mil óbitos pela doença no país (BRASIL, 2021). E, 
como forma de enfrentamento à doença, o Ministério da Saúde colocou 
também as gestantes e puérperas na priorização de atendimento ao 
público-alvo, devido à letalidade que o vírus pode afetar esse público 
(BRASIL, 2020).

Na gravidez, a mulher possui alterações fisiológicas, tornando-as mais 
susceptíveis a alterações biológicas e comportamentais, devido a variação 
hormonal e de humor que acontecem durante o período gravídico-puerpe-
ral. Apesar das baixas taxas de mortalidade e morbidades encontradas em 
mulheres em período perinatal associadas ao Covid-19, ainda são poucas 
as informações referentes às consequências a longo prazo em gestantes, 
fetos e no pós-parto (JUAN et al., 2020). Porém, observou-se um aumento 
nos números de cesáreas realizadas e alterações imunológicas ocasionadas 
pelo vírus em mulheres grávidas, ocasionando, inclusive, complicações 
na gravidez, como sofrimento fetal, ruptura prematura de membranas, 
partos prematuros e natimortos (WENLING, 2020).

O governo federal brasileiro não realizou uma uniformização nos seus 
tratamentos e cuidados a gestantes, adotando medidas como a remarca-
ção de exames e/ou o adiamento de consultas e, em caso de suspeita de 
síndrome gripal, se necessário, atendimento em local isolado (BRASIL, 
2020). Diante disso, as gestões estaduais criaram normas técnicas espe-
cíficas de responsabilização de sua equipe da atenção primária. De forma 
que  as orientações sobre os cuidados em saúde não foram uniformizadas 
dentro do território brasileiro, abrindo precedentes para equívocos e 
interpretações errôneas e até mesmo a desinformação da população 
em geral acerca das condutas de enfrentamento da doença (ESPÍRITO 
SANTO, 2020; RIO GRANDE DO SUL, 2020; GOIÁS, 2020).

No entanto, foi visto nas maternidades uma mudança na recomenda-
ção do contato pele a pele entre mãe e bebê no pós-parto, sendo agora só 
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permitida após higienização da parturiente. Porém, sabe-se da importância 
das primeiras horas de contato entre mãe e bebê para o desenvolvimento 
do bebê e do vínculo materno, sendo preconizado imediatamente após o 
nascimento, acalmando o bebê e a mãe, auxiliando a estabilização cardior-
respiratória do bebê, reduzindo seu estresse e mantendo-o aquecido, além 
de favorecer o aleitamento materno (BRASIL, 2011).

Além disso, houve restrição de visitas em alojamento conjunto e nas 
unidades intensivas neonatais (UTINs), sendo também recomendado 
que o berço do bebê fique até dois metros de distância da mãe. O Método 
Canguru passou a ser prática somente materna, não havendo participação 
do pai, bem como a ocorrência do revezamento da presença de ambos na 
unidade de terapia intensiva. Da mesma maneira, atividades coletivas 
e atendimentos psicossociais à beira leito não são recomendados (SBP, 
2020; CARVALHO et al., 2020).

VIOLAÇÕES CONTRA MULHERES: 
A CRISE QUE DESFAZ DIREITOS, 
CUIDADOS E HUMANIDADE

“Minha verdade espantada é que eu sempre 
estive só de ti e não sabia. Agora sei: sou 
só. Eu e minha liberdade que não sei usar. 
Grande responsabilidade da solidão. Quem 
não é perdido não conhece a liberdade 
e não a ama. Quanto a mim, assumo a 

minha solidão.”
Clarice Lispector

No Brasil, a calamidade das pandemias se torna mais evidente, devido 
à mínima organização frente a seu avanço e consequências que traz. 
Atrelado a isso, há outro agravante presente no país: as desigualdades das 
populações, que atinge de forma mais intensa os mais pobres, as mulheres, 
os negros, os trabalhadores informais e os que habitam os municípios mais 
carentes (SANTOS et al., 2020).

Ao comparar as informações de mortes, internações e atendimen-
tos entre as mulheres brasileiras classificadas como brancas ou negras, 
Takemoto et al. (2020) observou que a mortalidade materna em mulheres 
negras devido à Covid-19 é quase duas vezes maior que a observada em 
mulheres brancas. Embora tenha sido constatado que o perfil médio de 
idade e morbidade dessas mulheres eram semelhantes, os dados revelaram 
que as mulheres negras foram hospitalizadas em piores condições (maior 
prevalência de dispneia e queda de saturação de oxigênio), apresentando 
maior taxa de admissão na UTI, uso de ventilação mecânica e óbito 
(TAKEMOTO et al., 2020). 

Cabe salientar ainda que o cenário de negligência configura o financia-
mento das políticas públicas de saúde no Brasil através do congelamento 
de investimentos no Sistema Único de Saúde (SUS), impedindo o acesso 
com dignidade e equilíbrio à saúde a cerca de 71,5% dos brasileiros, ou 
seja, mais de 150 milhões de pessoas, que já dependiam exclusivamente do 
SUS para tratamento antes da pandemia. Em consequência, o Brasil tem 
o maior número de mortes maternas relacionadas à Covid-19 no mundo, 
decorrente de erros na prestação de assistência (AMORIM et al., 2020).

Embora muito já se tenha avançado no que concerne ao conhecimento 
científico, o que temos ainda se mostra insuficiente para o enfrentamento 
da pandemia, intensificando incertezas quanto às escolhas das melhores 
estratégias a serem utilizadas para contenção, disseminação e diminui-
ção de mortalidade, principalmente em populações mais vulneráveis 
(BARRETO et al., 2020).

Com isso, observamos nos dois exemplos de crise citados acima, as 
controversas conduções do governo em relação à população feminina. 
Enquanto observamos, na crise do Zika, os direitos reprodutivos e sexuais 
das mulheres serem questionados em tom de culpabilização à mulher, na 
pandemia do Covid-19, vemos a humanização do cuidado e os direitos 
femininos relacionados ao parto e nascimento serem esquecidos em meio 
a normativas de restrição.

A luta pela humanização do parto e nascimento tem um longo 
percurso. Observa-se, ao longo da história, os números das taxas de 
mortalidade materna caírem com os adventos de programas de Saúde 
da Mulher, Parto e Nascimento. A Política Nacional de Humanização 
tem como diretriz a escuta à mulher, e sua implantação é parte de uma 
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luta histórica que envolve a compreensão da vivência feminina para além 
do papel materno biológico (BRASIL, 2004).

Momentos de crise, como catástrofes ou epidemias, não podem ser 
responsáveis pela suspensão de direitos duramente conquistados. Da 
mesma maneira, cenários de crise não podem ter, como principais medidas 
práticas de saúde que caminhem em direção ao retrocesso. Pois, qualquer 
atraso, que não siga um rumo consistente e adequado na implementação 
de ações, pode não ter recuperação, a custo de negligências, danos psico-
lógicos e repercussões familiares advindos das pandemias (CASTANEDA 
CULLOT; RAMOS SERPA, 2020).

Por exemplo, o estudo realizado por Vale, Alves e Carvalho (2020) 
identificou que mães de crianças com SCZ se tornaram potentes criadoras 
ativas de cuidado, pois não houve direcionamentos de cuidados para 
elas no cenário de epidemia do Zika. Porém, os autores pontuam que, 
devido ao lugar de cuidado que foi reforçado à elas, observou-se que as 
mães buscam satisfazer expectativas atribuídas ao gênero, que abrange 
a satisfação ao parceiro, a organização e higiene do ambiente doméstico 
e o cuidado e educa ção dos filhos, resultando em cansaço físico, exaustão 
e depressão descrito por elas.

Na perspectiva de pandemia Covid-19, as mulheres ficaram ainda 
mais isoladas em sua fase de maternidade, sendo restringidas ao ambiente 
doméstico, local já conhecido como lugar de sobretrabalho feminino. 
Sabe-se que a maternidade é um processo físico, emocional e também 
social, e que o papel materno é produzido em contato com a rede social 
da mulher. A ausência do apoio social nesse momento transicional da 
maternidade é um fator de risco para essa mãe, que pode vir a sofrer 
emocionalmente e financeiramente (DODOU et al., 2014). As medidas 
impostas pela pandemia vulnerabilizam mulheres em período perinatal, 
que passam por este momento em meio à solidão e medo.

Além disso, houve medidas restritivas impostas em hospitais brasi-
leiros que negligenciaram o direito a ter um acompanhante no parto, uma 
vez que a maioria das maternidades não possuem quartos individuais 
como o sugerido pelas normativas. A Lei do Acompanhante, Lei Federal 
11.108/2005, que não pode ser suspensa pois fere a dignidade humana, 
dá a garantia de ter acompanhante antes, durante e depois o parto. No 
entanto, o acompanhante se submete aos cuidados previstos na Lei 

13.079/20, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento à pandemia.
Em relação ao materno-infantil, o estudo brasileiro realizado por 

Dittz e Rocha (2020) com 15 mães de bebês internados na UTIN no 
período da pandemia identificou que, devido às restrições de conduta 
impostas, as mães reduziram o contato com o bebê, por exemplo pelo 
tocar, falar e segurar no colo, devido ao medo de contaminar o bebê através 
dessa aproximação, principalmente em caso de prematuros. Tais medidas 
fazem com que se sintam impotentes e angustiadas diante do cuidado 
ao bebê.

As medidas em relação ao Covid-19 desconsideram a historicidade 
das questões envolvidas, como se fosse possível uma forma de suspensão 
das complexidades sociais enquanto a pandemia se alinha. Diante da 
impossibilidade desse fato, o que vemos são questões sociais importan-
tes sendo maximizadas diante do descaso, como a elevação das taxas de 
violência contra a mulher no período de isolamento social da pandemia 
(OKABAYASHI et al., 2020).

Segundo dados brasileiros do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, o número de denúncias de violência contra mulher 
aumentou 9% após o início da pandemia de Covid-19. E essa violência é 
praticada em sua maioria pelo seu parceiro íntimo, sendo agravada pelo 
isolamento das famílias em um ambiente, tornando maior o controle sobre 
a vítima com intimação, manipulação e aumentando os comportamentos 
violentos, a violência em si e a consequente vulnerabilidade (OKABAYA-
SHI et al., 2020; SENADO, 2020).

Em meio ao cenário de crise, vemos a adoção de medidas que preco-
nizam aspectos biológicos e transmutam as questões sociais, relacionais 
e práticas da vida cotidiana em um conjunto de medidas, orientações 
e protocolos pautados em uma concepção de cuidado hegemônica 
construída e enraizada na sociedade patriarcal. Tal concepção atribui 
às mulheres a efetiva participação na manutenção da vida da família 
por meio de diversos cuidados dispensados aos seus membros, como 
amamentar, cozinhar, lavar e passar as roupas, arrumar a casa, educar 
as crianças, cuidar de sua higiene, cuidar de deficientes e idosos, ser boa 
esposa etc. 

Trata-se da construção de uma identidade feminina ligada ao papel de 
mãe, designando às mulheres funções sociais únicas, exclusivas e possíveis 
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de cuidadoras e reprodutoras. Um modo a reforçar a exposição de mulheres a 
cenários de violação de direitos e à inclusão desigual nas relações de trabalho 
no capitalismo, evidenciando relações assimétricas entre a vida doméstica e 
as conexões entre as formas de exploração do trabalho das mulheres – dentro 
e fora de casa – ocupadas com o cuidado (SANTOS et al., 2020).

Diante disso, problematizamos os efeitos nocivos da atribuição de 
uma ‘natureza feminina para o cuidado’ nos discursos e práticas que 
comparecem nos serviços de atenção à saúde das mulheres, os quais 
deveriam prestar uma assistência qualificada, pautada no acolhimento 
e no fomento de práticas que visem o desenvolvimento da autonomia e 
sexualidade das mulheres brasileiras.

Assim, quando falamos de cuidado, o mesmo pode ter muitos senti-
dos, o cuidado não é o mesmo independentemente de quem o exerça. A 
identificação do cuidar pode ser compreendida como uma construção 
social, por ser efetivada no interior da cultura, vulnerável às variações de 
um segmento social a outro. O cuidado em saúde é uma ação organizada 
a partir das concepções de determinado contexto sociocultural sobre o 
processo saúde e doença e direitos humanos. A saúde é um fenômeno 
complexo, cuja construção ocorre no contexto cultural, na interação com 
o social e o meio físico.

CONSIDERAÇÕES PARA PENSAR 
CONSTRUIR FUTUROS

“Liberdade é pouco. O que eu desejo ainda 
não tem nome.”

Clarice Lispector

Ao analisar os problemas enfrentados por mulheres em momentos de 
crise, como catástrofes ou epidemias, nota-se mais um lugar de disputas 
políticas marcado pela precariedade e insuficiência de articulação entre 
as três esferas de governo, do que a necessidade de assegurar e garantir 
à população direitos humanos fundamentais duramente conquistados 
através de lutas históricas.

Diante disso, pautar ações de intervenção centralizadas em aspectos 
biológicos, de modo a justificar a suspensão desses direitos, significa 
desconsiderar a complexidade dos processos de saúde-doença-cuidado 
que englobam a vida humana. De modo que a política, que deveria 
resguardar o direito da sociedade, está corroborando para a desorien-
tação da população já tão escassa em acesso à informação de qualidade, 
principalmente os grupos das minorias. 

Denunciamos, neste escrito, a negligência vivenciada pelas mulhe-
res quando se trata de emergências em saúde. A crise é mediada pela 
urgência que se traduz em retrocesso de uma prática de saúde integral 
e humanizada. O cuidado em saúde deve sempre ser feito considerando 
todos os determinantes sociais que envolvem o usuário em seu contexto 
psicossocial e sua realidade histórica.

Embora a hierarquia masculina e profissional seja hegemônica 
em relação ao corpo da mulher, deixando-a mais vulnerável durante a 
hospitalização do parto, seu cuidado e tratamento não pode ser pautado 
na dimensão de gênero, sujeitando-as a negligência. No entanto, quão 
importante é os profissionais da área, em sua maioria mulheres, reco-
nhecerem o manejo empático frente às necessidades emocionais e sociais 
desse público de modo a suprimir, de forma definitiva, essa condição de 
negligência e, por fim, dar visibilidade às narrativas femininas.

Essa mudança de modelo no processo de trabalho dos profissionais 
da área é fundamental para repensar esse novo contexto epidêmico que se 
vivencia, visando não perpetuar ações de omissão, violências e abusos por 
relações de poder entre os usuários e profissionais. Para isso, é necessário 
conhecer, valorizar e oportunizar a percepção da mulher, respeitando e 
compreendendo sua subjetividade através de um espaço de escuta.

Os cenários de crise deflagrados pela epidemia do Zika e da Covid-19 
evidenciaram os modos nos quais tem se realizado o governo das políticas 
de saúde em meio à crise. Mas, afinal, o que iremos aprender com esses 
acontecimentos? Ao pensar sobre os sentidos produzidos nos cenários de 
crise, podemos considerar que esses acontecimentos produziram rupturas 
nas evidências e que, por isso, nos mobilizam a criar estratégias para lidar 
com o novo, com o não vivido.

Diante disso, consideramos que este escrito possa contribuir como um 
convite à reflexão, ruptura e transgressão das obviedades e do cerceamento 
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dos direitos de mulheres e seus corpos. Uma vez que, assim como afirmou 
a cantora, compositora e pianista norte-americana, Nina Simone “temos 
a permissão de ser exatamente quem somos”.
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INTRODUÇÃO

“Cuidar é mais que um ato; é uma atitude. 
Portanto, abrange mais que um momento de 
atenção. Representa uma atitude de ocupa-
ção, preocupação, de responsabilização e de 

envolvimento afetivo com o outro.”
Leonardo Boff

A pandemia causada pela síndrome respiratória aguda grave 
de coronavírus 2 (SARS-CoV-2) modificou de forma considerável o 
funcionamento dos serviços de saúde. Diante de um vírus de alta trans-
missibilidade e expressiva morbimortalidade, medidas de isolamento 
dos pacientes, restrição à entrada e circulação de acompanhantes, uso 
maciço de equipamentos de proteção individual (EPIs) e outras tecno-
logias se tornaram obrigatórias para minimizar o contágio dentro das 
unidades de saúde (FIOCRUZ, 2020; SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
PEDIATRIA, 2020). Tais mudanças trouxeram repercussões para toda a 
sociedade que, nos últimos tempos, tem que lidar com o distanciamento 
dos entes queridos em um momento tão delicado de adoecimento e de 
internação hospitalar. 

O cenário atual, caracterizado pela subnotificação de casos e, 
em menor grau, de mortos, devido principalmente à baixa testagem, 
juntamente com uma curva ascendente de novas mortes, posicionam o 
Brasil, em fevereiro de 2020, como um dos epicentros da pandemia de 
coronavírus, com mais de 9,8 milhões de casos confirmados e mais de 
238 mil mortes (BRASIL, 2020; WHO, 2020; IMPERIAL COLLEGE, 
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2020). O contexto de incertezas causado pela pandemia da Covid-19 
tem produzido estresse e ansiedade nas mulheres grávidas, relacionados 
ao risco de exposição ao coronavírus desde o trajeto às unidades de 
saúde até os procedimentos pré, intra e pós-parto, o que faz com que 
algumas mulheres desejem o término precoce da gestação com cesá-
rea eletiva (FAKARI; SIMBAR, 2020). A distribuição da doença tem 
apontado para uma maior probabilidade de admissão hospitalares de 
mulheres negras e de outras etnias minoritárias (KNIGHT et al., 2020), 
sugerindo o possível aumento de risco da exposição ao vírus associado 
a vulnerabilidades relacionadas a fatores econômicos, sociais raciais/
étnicos e de gênero.

No Brasil, as estratégias de cuidado planejadas para o enfrentamento 
à Covid-19 foram definidas com base na estratificação de risco, com ações 
voltadas para os grupos mais suscetíveis a ter complicações da doença, 
incluindo gestantes, puérperas e mães de recém-nascidos até 45 dias de 
vida (BRASIL, 2020; RONDELLI, 2020). Aproximadamente 47% de 
gestantes confirmadas com Covid-19 estão tendo partos prematuros, os 
quais representam um número maior em comparação com mulheres não 
infectadas (CARVALHO et al., 2020; ZIMMERMAN; CURTIS, 2020). 
Apesar dos efeitos de infecção materna por Covid-19 durante a gravidez 
em mulheres e neonatos (ZIMMERMANN; CURTIS, 2020), todas “as 
consequências da infecção pela Covid-19 durante a gestação ainda são 
incertas” (ESPÍRITO SANTO, 2020, p.2). 

Em meio ao surgimento de tantas novas regulamentações, o medo que 
acompanha as incertezas da pandemia serve de justificativa para a impo-
sição de medidas argumentavelmente radicais no ambiente hospitalar. 
Na Neonatologia, o impacto dessas restrições e modificações foi intenso. 
As maternidades e as unidades de terapia intensiva neonatal (UTINs)
precisaram reformular suas condutas e práticas e adaptá-las no sentido 
de proteção de todos envolvidos. Dentre as medidas adotadas, foi neces-
sário limitar a entrada e permanência dos pais e suspender a entrada de 
outros acompanhantes (irmãos, avós e outros parentes) (FIOCRUZ, 2020; 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020). Nesse contexto, 
restringir o acesso dos pais, que são também protagonistas do cuidado 
neonatal – como parte do trinômio recém-nascido (RN), família e equipe 
– tem sido um aspecto traumático desses tempos sombrios (BARTICK et 

al., 2021). Além disso, garantir a segurança de todos envolvidos na atenção 
ao recém-nascido sem anular ou negligenciar as práticas de humanização 
tornou-se um desafio para a equipe neonatal. 

Sabe-se que as orientações atuais teoricamente permitem, a fim 
de garantir o vínculo, a visita de pais assintomáticos na UTIN, porém, 
dependendo da realidade de cada UTIN, as notícias vêm relatando que isso 
nem sempre é colocado em prática. Portanto, há margens finas entre os 
limites da exposição ao risco e a valorização da humanização – então surge 
a pergunta: até quando está eticamente aceitável impedir a aproximação 
dos pais com os recém-nascidos? 

Inspirado numa notícia jornalística sobre o primeiro caso confirmado 
e noticiado de infecção pelo coronavírus dentro de uma UTIN no estado do 
Espírito Santo, este capítulo propõe-se a explorar os desafios vivenciados 
na assistência neonatal durante a pandemia da Covid-19, destacando as 
repercussões familiares, especialmente diante da prescrição de isolamento 
social e de um adicional grau de incertezas, buscando traçar uma conexão 
com os aspectos da vulnerabilidade em saúde e a prática do cuidado ao 
recém-nascido.

BEBÊ VENCE CORONAVÍRUS 
E PAIS COMEMORAM

Como noticiado em “Bebê vence coronavírus e pais comemoram”, 
publicada pelo jornal A Tribuna em abril de 2020 (PROSCHOLDT, 2020), 
um menino de 5 meses nasceu prematuro e contraiu a Covid-19 dentro 
do hospital. A criança nasceu de parto prematuro, com 29 semanas de 
gestação e, desde então, precisou ser mantida internada no Hospital 
Estadual Jayme Santos Neves, no município de Serra, no Espírito Santo, 
porque apresentou broncodisplasia, uma doença que apresenta alterações 
na função respiratória. O bebê, durante a permanência na unidade de 
médio risco neonatal (Ucin), começou a apresentar sintomas de coriza e 
febre, sendo encaminhado para o isolamento por suspeita de Covid-19, 
que foi confirmada três dias após. A criança teve que cumprir o período 
de quarentena de 14 dias longe de seus pais. 
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ASPECTOS DA VULNERABILIDADE 
E CUIDADO EM SAÚDE 

A fim de compreender as preocupações atuais associadas ao cuidado, 
é necessário explorar o conceito de vulnerabilidade. O conceito de vulne-
rabilidade aplicado à saúde resultou de progressivas interseções entre o 
ativismo social e o movimento dos Direitos Humanos durante a epidemia de 
Aids nas décadas de 1980 e 1990. A partir dessas interseções é que o termo 
vulnerabilidade passa a ser entendido como um conceito de Saúde Coletiva 
(AYRES et al., 2015). Mais recentemente, o conceito de vulnerabilidade 
vem se expandindo para as áreas de saúde da criança, saúde do adolescente, 
saúde do idoso, violência e atenção primária à saúde de um modo geral 
(AYRES et al., 2015).

De acordo com Ayres et al. (2015), destacam-se três eixos ou dimen-
sões de análise da vulnerabilidade, que são separadas didaticamente, mas 
se comunicam e se entrelaçam ao longo de sua existência:

a) Dimensão individual da vulnerabilidade: leva em consideração o 
modo de vida do indivíduo, a qualidade e o grau de informação de que 
dispõe sobre a doença/agravo e sua saúde e a capacidade de elaborar 
estas informações e incorporá-las ao seu modo de viver.
b) Dimensão social da vulnerabilidade: esse componente analítico 
considera os fatores contextuais que definem e constrangem a vulne-
rabilidade individual, isto é, os aspectos materiais, culturais, morais 
e políticos que compõem a vida em sociedade.
c) Dimensão pragmática da vulnerabilidade (ou institucional): avalia 
como as instituições de saúde atuam como elementos que perpetuam 
as condições de vulnerabilidade social. Analisa de que modo essas 
instituições estimulam a percepção dos contextos desfavoráveis pelo 
indivíduo ou por grupos sociais e propiciam a superação ou atenuação 
desses obstáculos. Fatores como grau de compromisso dessas insti-
tuições com a população atendida, recursos disponíveis, valores e 
competências de gerentes e técnicos, sustentabilidade das propostas 
e estímulo à participação e autonomia dos sujeitos são fundamentais 
para a análise da vulnerabilidade pragmática.

Para Ayres (2003), o cuidado surge quando se intervém para a redução 
das vulnerabilidades nas suas três dimensões. Para produzir cuidado é 
necessário atenuar as vulnerabilidades e os processos vulnerabilizantes 
(AYRES, 2003; AYRES et al.,2006). O cuidado minimiza a vulnerabili-
dade e a redução de vulnerabilidades produz o cuidado. Ao se empregar 
a redução das vulnerabilidades na atenção à saúde, há o deslocamento do 
resultado final do modelo da prevenção tradicional (cura) para a constru-
ção do cuidado, de modo que a proteção e promoção da saúde sejam mais 
efetivas e a qualidade de vida seja mais satisfatória (AYRES et al., 2015).

O cuidado pretendido para o prematuro internado na UTIN é 
complexo e multifacetado e está intrinsecamente relacionado à redução de 
suas vulnerabilidades peculiares. Diante das múltiplas características do 
cuidado, é necessário contextualizar a internação do prematuro em UTIN 
e perceber que, além da tecnologia disponível e indispensável nessas 
unidades, o cuidado precisa permear toda a assistência desses pacientes.

Por definição do senso comum, o cuidado é entendido como o conjunto de 
procedimentos técnicos para o bom êxito de certo tratamento (AYRES, 2001). 
Porém, como constructo filosófico, o cuidado é a interação entre dois ou mais 
sujeitos visando o alívio de um sofrimento ou alcance do bem-estar, mediada 
por saberes especificamente voltados para essa finalidade (AYRES, 2001).

O cuidado é o que emerge da interação entre dois sujeitos (sujeito 
profissional e usuário, sujeito alvo das ações), permitindo que o usuário 
seja realmente sujeito nesse encontro, em uma relação não objetifica-
dora desse usuário, favorecendo o diálogo simétrico entre profissional e 
paciente (AYRES, 2001). Como atitude cuidadora, o cuidado passa pelas 
competências técnicas, mas não é restrito a elas; é mais do que curar, 
tratar, controlar. Além disso, curar, tratar e controlar são exemplos de 
relações estáticas, individualizadas e individualizantes, que objetificam 
o sujeito alvo das intervenções de saúde (AYRES, 2001).

Por fim, é importante destacar que o cuidado é centrado na relação 
entre profissional e usuário, portanto, pertence ao universo relacional 
entre pessoas. Além disso, é multifacetado e complexo, não se apresenta 
com todas as suas características em único momento e, do mesmo modo, 
pode apresentar ora uma ora outra característica alternadamente. Cada 
parte do cuidado ganha sentido numa totalidade, e a totalidade depende 
de cada uma de suas partes (AYRES, 2004).
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A PRÁTICA DO CUIDADO  
AOS RECÉM-NASCIDOS

A prematuridade por si só já pressupõe vulnerabilidade. As condições 
clínicas do prematuro são mais vulneráveis do que as condições clínicas 
de recém-nascidos de termo, portanto, suas chances reais de óbito são 
maiores (EICHENWALD et al., 2017). Essa dimensão de vulnerabilidade 
individual, somada às dimensões de vulnerabilidade social e institucional, 
torna o prematuro um indivíduo suscetível em vários aspectos, cujas 
práticas de cuidado devem estar diretamente relacionadas à redução 
dessas vulnerabilidades (AYRES et al., 2006).

Para os prematuros, reduzir vulnerabilidades e focar no cuidado 
diz respeito principalmente ao seu futuro. Inicialmente, o prematuro 
precisa superar suas dificuldades intrínsecas durante a internação em 
UTIN (imaturidade de órgãos e sistemas, doenças infecciosas, dentre 
outras). Dependendo do grau dessas dificuldades e de que modo se deu 
a superação, restarão sequelas a serem tratadas ou acompanhadas por 
tempo indeterminado, com maior ou menor grau de gravidade (SILVEIRA 
et al., 2012). 

Ao transportar os conceitos das dimensões da vulnerabilidade em 
saúde para os prematuros internados em UTIN no contexto da pandemia 
por Covid-19, observa-se quão pertinente esses conceitos se mantêm. 
Os prematuros são vulneráveis pela sua condição própria de estar no 
mundo, precocemente, muitas vezes sem condições de sobrevivência se 
não houver um suporte de cuidados intensivos. O prematuro, como ser, 
não pode ser descolado de sua mãe quando analisamos as dimensões de 
sua vulnerabilidade e tampouco de seu meio social e institucional. 

Desde o início da pandemia, muitos foram os nascimentos de recém-
-nascidos (RN) expostos a Covid-19, ou seja, filhos de mães com infecção 
suspeita ou confirmada pelo SARS-Cov2 (SOLÍS-GARCÍA et al., 2020). 
As práticas relacionadas à assistência a esses bebês foram modificadas ao 
longo do tempo e estão em constante atualização e produção à medida 
que novos estudos são publicados. 

Atualmente, os recém-nascidos que necessitam de cuidados inten-
sivos são, em geral, afastados dos pais logo após o parto e encaminhados 
para internação em quartos exclusivos com entrada restrita até que seus 

exames sejam negativos para a infecção pelo coronavírus, conforme 
definido pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) de 
cada instituição (PROCIANOY et al., 2020; SBP, 2020). Tais medidas são 
necessárias para evitar a infecção do RN no momento do parto e também 
para evitar a contaminação da equipe e dos outros pacientes internados 
nas unidades. Contudo, com essas práticas, muitos pais não veem os filhos 
ao nascimento e só irão conhecê-los dias depois, quando são liberados 
do confinamento. Os recém-nascidos expostos a Covid-19, mas que não 
precisam de cuidados intensivos, são liberados para a maternidade com a 
mãe, porém permanecem em quartos exclusivos e devem seguir algumas 
medidas de higiene e proteção para evitar a contaminação (distanciamento 
entre leito da mãe e berço do RN, uso de máscaras pela mãe e lavagem 
frequente das mãos). Com base nessas realidades, é indispensável a 
reflexão acerca dos traumas que acompanham essas implementações. 

A Sociedade Brasileira de Pediatria, em concordância com as indi-
cações da Organização Mundial da Saúde, expressa a importância da 
humanização da atenção ao recém-nascido (SBP, 2020; WHO, 2020). 
Respeitando a higienização e as medidas protetivas de biossegurança, 
os cuidados devem priorizar o contato com os pais (FIOCRUZ, 2020). 

A preocupação ainda é grande sobre as consequências e potenciais 
riscos dessa infecção para a gestante e, em especial, para o concepto. 
Apesar da confirmação de um caso de transmissão vertical de gestante para 
neonato de SARS-CoV-2 (VIVANTI et al., 2020), até o momento, não há 
dados estatisticamente significativos para elucidar a possível transmissão 
transplacentária, vertical ou por meio do leite materno, embora alguns 
artigos argumentem essa probabilidade (SOLÍS-GARCÍA et al., 2020). 
Analogamente, não há comprovações clínicas suficientes de que o estímulo 
ao contato pele a pele entre o RN e a mãe aumenta significativamente o 
risco de contrair o Sars-Cov-2 (SOLÍS-GARCÍA et al., 2020). Pelo contrá-
rio, é extremamente importante, por exemplo, promover a amamentação 
do neonato, haja vista que há mais comprovações de benefícios do que de 
riscos, mesmo diante da pandemia (BARTICK et al., 2021). Sendo assim, 
sabe-se que esse contato durante os primeiros dias de vida é essencial para 
criação do vínculo entre ambas as partes. Em conseguinte, estudos refor-
çam que crianças que não tiveram esse contato primário normalmente 
não conseguem passar por um período exclusivo de alimentação com 
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leite materno, recorrendo à utilização da fórmula como suplementação 
(WHO, 2018). Essa realidade, além de contrariar as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde, proporciona um momento de tensão e 
angústia para as mães que não conseguem amamentar seus filhos. Além 
disso, quando a instituição mantém práticas que reforçam o desmame, 
pode-se afirmar que não está ocorrendo comprometimento com o futuro 
desses pacientes, sob o ponto de vista da redução das vulnerabilidades e 
produção de cuidado (AYRES et al., 2015).

Ressalta-se que, quando há estímulo e apoio ao aleitamento materno 
dentro da UTIN, há o investimento na saúde desse paciente, do presente e do 
futuro. Extrapolam-se os atos de curar e tratar (ou atingir um peso específico) 
para fazer projetos para esse paciente, com responsabilização (AYRES, 2006). 
A oferta do leite materno ao seio seguidamente durante a internação (não 
somente a existência do banco de leite e a oferta de leite humano pasteuri-
zado) influenciará a manutenção da amamentação do prematuro no pós-alta 
(PINCHEVSKI-KADIR et al., 2017). No contexto da internação hospitalar, 
o prematuro é levado ao peito da mãe em tempo oportuno e prolongado, sem 
restrição de horário durante a internação, possibilitando a amamentação 
após a alta e na sua vida futura (BRASIL, 2013). Ao fazer a substituição do 
leite materno por fórmula artificial para os prematuros, utilizando-se da 
justificativa da ausência da mãe (muitas vezes pela proibição da própria 
instituição), há o reforço na vulnerabilidade desses pacientes em suas três 
dimensões e prejuízo na produção do cuidado (AYRES et al., 2015).

Ainda nas UTINs, práticas como o contato pele a pele, a posição 
canguru, a amamentação, a ordenha de leite materno, entre outros 
cuidados que envolvem a presença dos pais, têm sido evitadas e/ou 
postergadas nos bebês de risco até um momento julgado mais seguro 
para todos (WHO, 2020). O contato e vínculo da equipe com os pais e 
a transmissão e comunicação de informações sobre o quadro clínico do 
filho internado em UTIN também foram modificados nos últimos tempos 
e são limitados a uma ligação telefônica diária ou, em alguns locais onde é 
permitido, uma chamada de vídeo. De acordo com as regulamentações, 
o ideal seria um rodízio entre o pai e a mãe para visitar o RN de forma a 
manter as medidas de segurança, no entanto, muitas vezes essas visitas 
não são permitidas dependendo da realidade de cada hospital (FIOCRUZ, 
2020; SBP, 2020; MP IDENTIFICA..., 2020).

Tais restrições não se limitam somente aos filhos de mães com infecção 
suspeita ou confirmada. O livre acesso e permanência dos pais está preju-
dicado nas UTINs para todos. E, quando um dos pais que acompanha o 
filho internado apresenta qualquer sintoma ou tem história de contato com 
alguma pessoa contaminada, também precisa se ausentar até que haja uma 
melhor definição do caso (FERREIRA, 2020; COM COVID-19..., 2020).  

A promoção e proteção efetivas do aleitamento materno do prematuro 
necessitam que seja viabilizada a presença contínua da mãe na UTIN, possi-
bilitando que esse bebê seja amamentado na internação. Ser amamentado 
nesse período aumenta suas chances de continuar sendo amamentado após 
a alta (PINCHEVSKI-KADIR et al., 2017). Assim, a proibição ao livre 
acesso é o pior cenário encontrado para a efetivação da amamentação na 
UTIN, pois sabe-se que a livre demanda e a frequência regular da amamen-
tação têm efeito positivo na manutenção dessta prática (BRASIL, 2017). 

Ademais, há evidências de que os efeitos da separação entre pais 
e filhos são irreparáveis nesses casos (WHO, 2018). Percebe-se que as 
implicações de certas condutas não se restringem somente ao ambiente 
hospitalar, uma vez que o estresse causado por tantas mudanças é sentido 
por todos: bebês mais agitados e apresentando mais complicações, pais 
esgotados e insatisfeitos e uma equipe de saúde sobrecarregada e limitada 
(COM COVID-19..., 2020; BARTICK et al., 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Cada um lê com os olhos que tem. E inter-
preta a partir de onde os pés pisam. Todo 

ponto de vista é a vista de um ponto.”
Leonardo Boff

As turbulências que acompanham o cenário de saúde pública atual 
carregam consigo reflexões fundamentais para a humanidade, tanto no 
plano científico e físico quanto no aspecto filosófico e emocional. Nesse 
sentido, percebe-se que as experiências vivenciadas pela população 
brasileira durante a pandemia da Covid-19, embora compartilhem 
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angústias e desafios similares, são singulares quando se analisa os pretex-
tos, as vulnerabilidades e as possíveis sequelas de cada caso. Com isso, a 
compreensão de como tais singularidades se comunicam com um quadro 
maior de relatos é o primeiro passo para desenvolver estratégias e planos 
os quais prezam pela qualidade de cuidados prestados e pelo bem-estar 
de todos envolvidos: equipe, familiares e pacientes.

No plano científico e físico, a discussão se concentra em biossegu-
rança, em estatística, em dados quantitativos e qualitativos para ditar o 
que pode ou não ser feito. Assim, esse ponto de vista lida com probabilida-
des, uma análise das conclusões de grandes artigos e, por fim, um acordo 
entre o que é ou não seguro. Embora, nesse eixo, haja um predomínio do 
racional, ele pode provocar sentimentos de ansiedade e medo na popula-
ção, uma vez que separa o conhecido do que há de conhecer. Desse modo, 
certezas que afirmam as incertezas podem provocar medidas protetivas 
radicais em prol da saúde. 

Por outro lado, o plano filosófico e emocional é movido por discursos 
de ética e de moralidade, apoiando-se nos dogmas inerentes à jornada 
humana. Em outras palavras, relaciona-se aos costumes e o discernimento 
entre as vontades e o que, na prática, transmite uma sensação boa para as 
pessoas. Com isso, o debate se centraliza entre o que aparenta ser certo, 
baseando-se em costumes e desejos, tanto pessoais quanto coletivos. 

Em síntese, a pandemia de Covid-19 provocou um conflito entre esses 
dois campos, racional e filosófico, provocando uma separação de ideias que 
deveriam ser complementares. O distanciamento desses ideais, enaltecido 
pela perplexidade do momento, contribui para atenuação do limite entre 
a biossegurança e a valorização da experiência humana. 

Ressalta-se, ainda, que o desenvolvimento de orientações acerca de 
condutas com neonatos é uma tarefa complexa, haja vista que o sujeito em 
questão é indefenso. A inaptidão atrelada ao ser dependente é justamente o 
motivo pela dificuldade de mensurar a extensão das consequências provocadas 
pela separação, não amamentação e isolamento, haja vista que não existe uma 
comunicação clara entre a equipe e o recém-nascido. Sendo assim, os efeitos 
dos traumas sofridos por essas crianças serão, de fato, elucidados a longo prazo. 

Portanto, a discussão dos conceitos de cuidado, vulnerabilidade 
e humanização torna-se imprescindível. Em análogo, é necessário 
compreender, de forma geral, pandemias como realidades imprevisíveis 

que não respeitam limites de tempo, podendo estarem presentes por anos 
na luta diária de todos. Logo, traçar metas e gerar planos para adaptar e 
conviver com a realidade do momento é crucial para um futuro propício.
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REFLETINDO SOBRE 
O DIREITO A TER 
DIREITO SOB A 
PERSPECTIVA DA 
ENFERMAGEM EM 
TEMPO DE PANDEMIA.

7
STEPHANIA MENDES DEMARCHI
JEREMIAS CAMPOS SIMÕES
MARIA ANGÉLICA CARVALHO ANDRADE

INTRODUÇÃO

“Abdicar de pensar também é crime.” 
Hannah Arendt 

A enfermagem é a maior categoria entre os profissionais de saúde, 
representando aproximadamente 59% de todos os profissionais mundial-
mente disponíveis, tendo como força de trabalho 27,9 milhões de homens 
e mulheres em todo o mundo. Apesar dessa aparente abundância, a huma-
nidade não possui força de trabalho de enfermagem suficiente para cobrir 
as suas demandas e para atingir as metas mundiais de saúde (WHO, 2020)

Para diminuir a defasagem de profissionais de enfermagem até 2030, 
precisaremos ter 36 milhões de enfermeiros, sendo assim necessário 
aumentar a formação em enfermagem em 8% ao ano. Além dos poucos 
profissionais, há uma má distribuição desses, com cerca de 80% dos 
enfermeiros encontrando-se em países que concentram apenas metade 
da população mundial. Na região do continente americano, poucos 
países concentram a alta densidade do pessoal de enfermagem, já que 
87% da enfermagem concentra-se no Brasil, Canadá e Estados Unidos, 
enquanto abrigam juntos 57% da população americana. Dessa forma, 
8 em cada 10 enfermeiros desse continente encontram-se nesses três 
países (WHO, 2020).

No Brasil, a enfermagem destaca-se por ser a única categoria da área 
da saúde que não tem uma jornada de trabalho regulamentada inferior a 44 
horas semanais. Médicos, dentistas, técnicos em radiologia, fisioterapeu-
tas, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais e psicólogos têm jornadas 
regulamentadas entre 20 e 30 horas semanais (PIRES et al., 2016). Assim, 
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a enfermagem convive com jornadas de trabalho excessivas, subempregos 
ou múltiplos vínculos, más condições de trabalho etc. Tudo isso aumenta 
os fatores de adoecimento da categoria e pode comprometer a qualidade 
do cuidado (CAMPONOGARA, 2017).

Essa complexa realidade tem sido destacada diante da pandemia 
provocada pelo SARS-CoV-2, pois os profissionais de enfermagem estão 
na linha de frente nos cuidados aos pacientes acometidos pela Covid-19, 
sendo fundamentais para o enfrentamento da doença, por sua capacidade 
técnica, mas também por permanecerem 24 horas ao lado do enfermo, 
estando assim mais vulneráveis a se contaminarem pela doença (SOUZA 
E SOUZA; SOUZA, 2020). Nesse trabalho ininterrupto e extensivo, 
ressalta-se o manuseio íntimo dos corpos, por meio de procedimentos 
como banho, sondagem e mudança de decúbito, dentre outros, o que por 
si só já torna o profissional de enfermagem mais suscetível à contaminação, 
principalmente na ausência de equipamentos mínimos de segurança para 
a realização do seu trabalho (PIRES, 2009; OLIVEIRA, 2020). 

Em meio a pandemia, vemos na mídia diversas manifestações de cari-
nho e reconhecimento direcionadas aos profissionais de saúde, incluindo a 
enfermagem. Apesar do reconhecimento demonstrado através das palmas 
na varanda e homenagem nas mídias/redes sociais, o que encontramos no 
Brasil são péssimas condições de trabalho, salários defasados, jornadas 
exaustivas e escassez de direitos (LAZARINI, 2020).

Portanto, esta pesquisa tem como objetivo analisar, a luz do pensa-
mento de Hannah Arendt, os direitos dos profissionais de enfermagem 
no Brasil durante a pandemia provocada pela Covid-19.

PROTAGONISMO DOS 
PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM 
NO CUIDADO À SAÚDE NO BRASIL

“A pluralidade humana é a paradoxal  
pluralidade dos seres singulares.”

Hannah Arendt 

No Brasil existem mais de dois milhões de profissionais de enfer-
magem (COFEN, 2020), sendo estruturados no conjunto de quatro 
categorias: enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem 
e parteira (BRASIL, 1986a). É uma profissão de múltipla aplicabilidade, 
pois está na assistência, na saúde pública, na prevenção e na promoção 
da saúde. Encontra-se presente em todas as fases vitais do ser humano, 
o que lhe garante um lugar essencial para a sociedade. Dessa forma, a 
enfermagem é uma profissão crucial em qualquer sistema de saúde, sendo 
socialmente necessária. Sem ela não há como seguir com o trabalho. 
Também é importante destacar que, por mais desenvolvimento tecno-
lógico e inovações que ocorram na saúde, o ser humano ainda é o mais 
importante na estrutura do cuidado (SILVA; MACHADO, 2020).

É o profissional de enfermagem que, com o seu olhar, toque, presença, 
atendimento qualificado, técnica precisa e fidelidade diante das demandas 
de saúde, faz toda a diferença no processo de cura (SILVA; MACHADO, 
2020). Assim, a profissão, com uma quantidade expressiva de integrantes, 
possui em suas mãos o poder de transmutar para melhor a saúde dos 
brasileiros. Para tanto, é necessário que a enfermagem conquiste um lugar 
melhor para si na sociedade, possibilitando um cuidado mais humanizado 
para os demais indivíduos (GASSEN; CARVALHO; GOES, 2013).

Apesar disso, os trabalhadores da enfermagem parecem imperceptí-
veis aos olhos dos governantes, empresários e gerentes do sistema de saúde 
e, às vezes, da população. E, por que não dizer, são invisíveis até entre eles 
mesmos, devido à baixa autoestima (SILVA; MACHADO, 2020) e baixo 
reconhecimento e valorização social. Condição que, historicamente, vem 
sendo reproduzida na relação com as outras profissões do cuidado, não por 
acaso, compostas majoritariamente por mulheres. Partindo desse processo 
de feminização da enfermagem como fato histórico, pode-se afirmar que:
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A enfermagem nasce como um serviço organizado pela instituição das ordens 
sacras. Coexiste com o cuidado doméstico às crianças, aos doentes e aos 
velhos, associado à figura da mulher-mãe que desde sempre foi curandeira e 
detentora de um saber informal de práticas de saúde, transmitido de mulher 
para mulher. É a condenação desses saberes, especialmente para o controle 
social e religioso da sexualidade e da reprodução, que impõe questionamentos 
a sua legitimidade e mudanças no seu livre exercício. A marca das ordens 
religiosas impõe à enfermagem, por longo período, seu exercício institucional 
exclusivo e ou majoritariamente feminino e caritativo. O tardio processo de 
profissionalização atesta essas características e reproduz as relações de traba-
lho sob o peso hegemônico da medicina “masculina”. (LOPES; LEAL, 2005)

Em relação ao pensar sobre o melhor para si como categoria, devemos 
lembrar que esta trabalha em uma prestação de serviço que gera desgaste, 
stress e adoecimento. A enfermagem brasileira, a exemplo de outras 
realidades mundiais, tem perfil majoritariamente feminino e apresenta 
sinais de esgotamento, computando altos índices de acidentes de trabalho, 
além do aumento crescente de depressão, obesidade, extremo cansaço, 
sentimento de desvalorização e índices alarmantes de atestados médicos 
(SILVA; MACHADO, 2020). 

Frente à dominação capitalista, ocorre a intensificação e precarização 
do cotidiano dos trabalhadores, assim exigindo alto esforço físico e mental 
para realização de atividades em pouco espaço de tempo, resultando em 
vulnerabilidade de vínculos empregatícios, más condições de trabalho, 
aumento de horas de trabalho, remuneração baixa, aumento do desem-
prego etc. (CAMPONOGARA, 2017; TRAESEL; MERLO, 2011). Nesse 
contexto, torna-se necessário refletir sobre o direito a ter direito dos 
trabalhadores de enfermagem.

DIREITO A TER DIREITO NOS 
DEBATES DE HANNAH ARENDT

“A essência dos Direitos Humanos é o direito  
a ter direitos.”

Hannah Arendt

Hannah Arendt exalta o direito a ter direito ao pensar sobre o 
contexto dos apátridas, judeus que se tornaram homens sem lar, sem 
estado, que perderam seus direitos humanos e refúgio na Alemanha 
nazista (ARENDT, 1989). Nesse contexto enternecedor, foi negado a 
milhões de pessoas um lugar próprio no mundo, no qual pudessem manter 
a cidadania, isto é, o direito a ter direito. Esses homens encontravam-se 
desprotegidos de um estatuto legal regido por um estado, gerando um 
colapso na ideia de direitos humanos (DUARTE, 2001).

Inspirada em Arendt, Telles (1990) ressalta que ter direito, na visão 
arendtiana, significa viver em uma comunidade política em que as ações e 
opiniões do sujeito são acolhidos na condução dos negócios humanos. Dessa 
maneira, há exigência de um espaço em que cada indivíduo é julgado por suas 
ações e opiniões, mas não pela sua classe, origem ou raça. Assim, o direito deve 
ser visto como qualidade do agir humano e como uma experiência realizada 
em conjunto, com o objetivo de garantir direitos iguais (ARENDT, 1989).

Desse modo, no plano político, a ideia de contrato social é fruto 
da concordância de homens iguais em direito e similares pela natureza 
(CARVALHO, 2015), e, assim, os direitos precisam ser vistos como base 
indispensável para a consolidação da relação igualdade/equidade (ARAUJO, 
2017). Diante disso, a igualdade, ainda incerta em nossa sociedade moderna, 
tem como requisito a justiça, pois a igualdade não é dada aos homens, mas 
é sempre resultado da organização humana. Não nascemos iguais, torna-
mo-nos iguais quando nos reconhecemos como membros de um grupo que 
decidiu garantir direitos mutualmente iguais (ARENDT, 1989). 

Dessa forma, nossa vida política está baseada no pressuposto que 
podemos construir igualdade através da coletividade, pois, como ressaltou 
Arendt (1989), o homem pode construir o mundo comum e mudá-lo 
“juntamente com os seus iguais e somente com os seus iguais”. Isso não 
significa que Arendt estava ignorando as diferenças entre os indivíduos, 
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como ela mesmo deixa claro ao ressaltar que “Os homens são desiguais 
segundo sua origem natural, sua diferente organização e seu destino na 
história. Sua igualdade é apenas uma igualdade de direitos” (ARENDT, 
1989). Dessa maneira, o direito é uma característica da vida em sociedade, 
aprendendo-o com um preceito ontológico de um agir democrático 
eficiente para evocar novas responsabilidades públicas (ARAUJO, 2017).

O desafio atual, diante da crise do político na nossa sociedade, se dá 
na presença da incapacidade dos sistemas de partidos ou da democracia 
representativa de garantir espaços de participação aos cidadãos, negando-
-os assim o direito de decidir sobre assuntos públicos de interesse comum 
(FELICIO, 2006). Sendo isso a negação da política, pois, para Arendt, a 
política tem como objetivo a construção do espaço público que tenha como 
motivação o bem comum, partindo do preceito que a política surge entre 
homens e não no homem (ARENDT, 2002). 

Além disso, é no não reconhecimento de que todo e qualquer indi-
víduo é igual a mim que ocorrem as mais terríveis formas de crueldade 
(ARENDT, 1989). Diante do que foi posto até aqui sobre a importância 
da enfermagem na saúde, nesta primeira parte do texto, e a visão da 
Arendt sobre direito, vamos refletir no próximo tópico sobre o direito a 
ter direito da enfermagem em meio ao contexto da pandemia provocada 
pela COVID-19. 

O DIREITO A TER DIREITOS NA 
PERSPECTIVA DA ENFERMAGEM 

“Toda dor pode ser suportada se sobre ela 
puder ser contada uma história.”

Hannah Arendt

A lógica capitalista geralmente é pensada para produção de produtos, 
mas também é aplicada à área da saúde. Apesar do cuidar ter demandas 
que não se encontram na produção de objetos como cadeiras e computa-
dores, há uma exigência de aplicar características de gestão de produção 
de mercadorias na prestação de serviço (SOUZA; PASSOS; TAVARES, 

2015), ou seja, existe uma exigência dada pelo sistema capitalista de trans-
formar o cuidado em saúde em mercadoria. Dessa forma, a saúde passa a 
ser negociada e gerida pela mesma lógica comercial que regula produtos 
e bens de consumo, subvertendo os princípios humanos indispensáveis 
ao ato de cuidar.

Isso reflete no trabalho da área da saúde de modo geral e, consequen-
temente, no trabalho da enfermagem. O profissional de enfermagem que 
antes exercia um trabalho essencialmente afetivo, já que seu trabalho exige 
contato e interação com o sujeito que precisa de cuidados, torna-se cada 
vez mais um profissional que acumula funções e que precisa atingir metas 
cada vez mais acirradas e vencer com competitividade, produtividade 
e excelência de resultados, em um plano de cuidado no qual um bom 
procedimento não é mais o bastante. É exigido sempre ir além, superar 
expectativas (TRAESEL; MERLO, 2011).

Associado a isso, há ainda os vários controles e exigências, determi-
nados pela tecnologia da saúde, e o rigor da técnica, associado a custos e 
tempo de execução de procedimento (ou seja, cuidados), ao que se adiciona 
ainda a desvalorização do aspecto humano e afetivo, que deveria ser o 
centro do exercício profissional. Diante dessa sobrecarga das demandas 
gerenciais, do esvaziamento e da desvalorização do seu processo de traba-
lho, a enfermagem torna-se cada vez mais infeliz em exercer sua prática, 
gerando sofrimento em seu cotidiano laboral (TRAESEL; MERLO, 2011). 

Diante da maior crise sanitária do século, também estamos vivendo 
uma crise do cuidado, pois os profissionais que cuidam são negligen-
ciados pelas entidades que os empregam e pelos órgãos que fiscalizam 
os empregadores (SOUZA E SOUZA; SOUZA, 2020). A enfermagem 
enfrenta ainda dilemas de ordem ética, já que assistir ao paciente em casos 
de urgência e emergência é um dever. A questão é que, no contexto da 
pandemia, num país onde as instituições não oferecem equipamentos 
de proteção individual (EPIs) adequados, essa exigência de “dever” do 
atendimento pode levar esses trabalhadores a arriscarem as suas vidas 
(MIRANDA et al., 2020).

É importante destacar que a Resolução COFEN nº. 311/2007 se 
direciona para padrões de ética dos profissionais de enfermagem e inclui 
princípios, direitos, responsabilidades, deveres e proibições. Dentre as 
responsabilidades e deveres citados nessa resolução, afirma-se que, em 



137136

tempos de pandemia e em casos de urgência e emergência, é direito do 
profissional suspender suas atividades quando a instituição para a qual 
trabalha não lhe oferece condições dignas para exercício profissional. 
Além disso, também é seu direito recusar-se a desenvolver suas atividades 
em casos de falta de equipamentos de proteção individual (CONSELHO 
FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2007).

As leis nº. 2.604/55 e nº. 7.498/86 regulamentam o exercício profis-
sional da enfermagem e, apesar de serem bastante estudadas e conhecidas 
pelos trabalhadores, não mencionam nada sobre as condições de trabalho 
da categoria. Já a Portaria nº. 399/2006 faz diretrizes para a gestão do 
trabalho do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como objetivo a busca 
pela valorização do trabalho e dos trabalhadores de saúde. É importante 
destacar que essa portaria não é específica da enfermagem e também não 
descreve como esse objetivo seria alcançado. Assim, podemos perceber, 
com base nas resoluções mencionadas, que o sistema jurídico da enfer-
magem esteve mais preocupado em regulamentar ações dos profissionais 
de enfermagem do que em definir quais seriam as condições seguras do 
ambiente de trabalho e de fazer a fiscalização sobre isso (BRASIL, 1955; 
BRASIL, 1986b; BRASIL, 2006).

Para melhorar as condições de saúde dos trabalhadores de enfer-
magem, devemos lutar neste momento pela melhora das condições de 
trabalho voltadas para oferecer condições necessárias para o enfrenta-
mento da Covid-19, que, nesse caso, consiste em colocar em prática as 
seguintes ações: reforçar os cuidados com a segurança do profissional, 
oferecer treinamento sobre a realização do atendimento a pacientes 
infectados, garantir a disponibilidade de EPIs, enfatizar a higienização 
das mãos, garantir os insumos necessários, criar e garantir um ambiente 
adequado, garantir um contingente de profissionais que permita a repo-
sição da equipe que apresente algum desfalque devido à contaminação, 
oferecer os serviços de saúde mental, evitar improvisações e oferecer 
opções de alojamento aos profissionais a fim de que estes não exponham 
seus familiares (MASSUDA et al., 2020) .

Mas apenas essas medidas não serão capazes de resolver o problema 
crônico do nosso país em relação aos profissionais de enfermagem. É 
necessário pensar ações em níveis macro e micropolítico, sendo funda-
mentais ações que promovam o modelo de atenção à saúde de forma 

integrada, fortalecer as estratégias do trabalho em equipe, promover a 
integração e vínculo entre os trabalhadores, desenvolver e aplicar políticas 
que promovam o bem-estar do trabalhador, oportunizando uma visão 
crítica sobre seu processo de trabalho, desde uma análise contínua sobre 
sua ação/reflexão/ação, que proporcione maior visibilidade e a identidade 
profissional da categoria (CAMPONOGARA, 2017) . 

É importante a garantia de políticas que favoreçam a aquisição de 
direitos já contemplados para as demais categorias profissionais, destacan-
do-se a necessária e urgente regulamentação da jornada e das condições 
de trabalho da enfermagem (que já tem vários projetos de lei em trami-
tação), tanto no setor privado quanto no SUS, o maior empregador da 
categoria da enfermagem, seja no âmbito hospitalar, seja na atenção básica 
(MACHADO et al., 2016). Para que isso seja alcançado, é importante 
promover a aplicabilidade da quinta dimensão do processo do trabalho 
da categoria. Afinal, temos como base para ações de enfermagem: assistir, 
administrar, ensinar, pesquisar e participar politicamente. Esse último 
item tem como objetivo conquistar melhores condições para realizar as 
outras dimensões do processo de trabalho (SANNA, 2007).

Participar politicamente é método para transformar a realidade, o que 
só é possível por meio da aplicação da força de trabalho da enfermagem e 
da sua representatividade social. Dessa forma, quando um profissional se 
filia a uma entidade de classe ou se posiciona politicamente no ambiente 
de trabalho ou em bancos escolares, ou ainda quando organizam-se para 
discutir e conquistar melhores condições de trabalho, constitui-se uma 
possibilidade de transformação. Essa participação mais ativa do trabalha-
dor é mais importante que uma filiação compulsória e descompromissada 
aos órgãos de representação (SANNA, 2007).

É importante considerar como as questões de gênero e socioeconô-
mica dos trabalhadores de enfermagem influenciam negativamente na 
participação política e nas lutas por conquistas trabalhistas. A partici-
pação reduzida das mulheres nas lutas políticas no Brasil é multicausal e 
multifatorial, perpassando a enfermagem (DIAS et al., 2019), passando 
uma falsa imagem de despolitização, acomodação e apatia social como 
características desfavoráveis dessa categoria profissional.

Apesar de ter ocorrido uma mudança social em relação às mulhe-
res devido a conquistas do movimento feminista no início da reforma 
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industrial, o que permitiu que elas saíssem  da esfera privada e aden-
trassem à esfera pública, dando a elas como mulheres e trabalhadoras o 
direito de ver e serem vistas, de falar e serem ouvidas (ARENDT, 2016), as 
desigualdades sociais de gênero se refletiram e se refletem no mercado de 
trabalho, que, baseado na sua divisão sexual, reforça as relações de poder, 
gera discriminação e violências simbólicas e explícitas contra o gênero 
feminino, além de causar desvalorização das profissões majoritariamente 
exercidas por mulheres (LOMBARDI, 2017) .

A divisão sexual do trabalho marca profundamente a enfermagem, 
uma vez que a mulher continua exercendo seu papel de cuidadora, 
podendo contribuir com as despesas do lar, mas não disputa com os 
homens a liderança, já que, apesar de majoritariamente feminina, poucas 
são as posições de liderança alcançadas por elas nos altos patamares de 
decisão nos sistemas de saúde, além dos baixos salários e da discrimina-
ção de gênero no ambiente de trabalho. Assim, com a divisão sexual do 
trabalho, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho aparentemente 
contribui para uma contratação de mãos de obra mais baratas e em condi-
ções mais precárias (GUEDES, 2010; WHO, 2020).

Devido a isso, é fundamental que as condições e influências que 
permeiam o trabalho da enfermagem na nossa contemporaneidade sejam 
compreendidas como um reflexo de um contexto ainda maior, baseado em 
cultura, historicidade e economia etc. Para superar isso, a enfermagem 
precisa se aproximar das lutas sociais que buscam preservar valores mais 
humanos, se contrapondo à força da desumanização provocada pelo 
capital (SOUZA; PASSOS; TAVARES, 2015). Portanto, é preciso lutar 
pelo direito a ter direito nas políticas que atravessam a enfermagem, 
como as políticas para as mulheres, para a população negra, para os povos 
tradicionais como a população indígena e quilombolas, para as camadas 
mais empobrecidas e para a a população LGBTQIA+.

Destaca-se ainda que a luta da enfermagem está entrelaçada com lutas 
sociais amplas pela democracia, pela igualdade e pela liberdade, tendo o 
SUS como um direito de cidadania, inclusive de acesso ao emprego digno 
para trabalhadores de saúde. O SUS é o maior empregador da categoria da 
enfermagem (MACHADO et al., 2016), tornando-se assim vital para os 
trabalhadores dessa categoria o engajamento e comprometimento na luta 
pela consolidação e financiamento adequado do Sistema, de forma que ele 

seja efetivamente integral, equânime e com uma política sólida e favorável 
de gestão do trabalho que rompa com todas as formas e possibilidades 
de precarização do trabalho e de vidas, agindo em favor dos inúmeros 
trabalhadores inseridos nesse sistema, ou seja, um SUS igual e como 
direito de todos, inclusive dos trabalhadores de enfermagem.  

É importante destacar que o direito a ter direito pensado por Hannah 
Arendt (1989) refere-se a um grupo de pessoas que não recebem proteção 
do Estado e que assim estão a mercê de abusos. Afinal, conforme Arendt 
(1989): “Não nascemos iguais; tornamo-nos iguais como membros de um 
grupo por força da nossa decisão de nos garantirmos direitos reciproca-
mente iguais”. 

Para Arendt, conforme Lafer (1997), a cidadania é o direito a ter direito, 
pois a igualdade de dignidade e direitos não é algo cedido, mas é construído 
de forma coletiva e, para tal, exige acesso ao espaço público. Dessa forma, 
define sociedade como a união de pluralidades e o respeito a estas, isso 
porque somos os homens e não o homem, que habita e vive na terra. Devido 
a isso, devemos ser capazes de amparar e proteger os sujeitos dentro de 
uma condição que lhe proporcione viver em segurança (ARENDT, 2010).

Há em nós a responsabilidade de construir uma sociedade na qual os 
homens sejam dignos e, para isso, há necessidade de agir em conjunto. 
Portanto, a dignidade humana, da mesma forma que os direitos, está 
relacionada a uma questão de política prática (BRITO, 2019). Diante da 
luta pela dignidade humana, temos a luta por direitos, e, dentre esses, o 
direito à saúde, o direito da mulher e o direito do trabalhador, e todos 
esses direitos, envolvem a enfermagem.

Baseado no direito à saúde, conforme a Organização Pan-Americana 
da Saúde (2019), devido ao fato de constituir boa parte da força de trabalho 
nos serviços de saúde, a enfermagem tem um importante papel no acesso 
universal de saúde e na sua cobertura universal. Assim, para a terceira 
meta do desenvolvimento do milênio e desenvolvimento sustentável, que 
consiste em “aumentar o financiamento da saúde e o recrutamento, forma-
ção e retenção de profissionais da saúde em países em desenvolvimento”, 
(AGENDA 2030, 2015) é necessário investir na prática e formação de 
enfermeiros, empoderar esses profissionais, conscientizá-los de seu 
importante papel e reconhecê-los como agentes capazes de modificar 
para melhor a saúde do indivíduo, família e comunidade.
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Devido a isso, e na tentativa de debater, refletir e melhorar as condi-
ções da enfermagem no âmbito mundial, foi criado, em 2018, em conjunto 
com o Conselho Internacional de Enfermeiros, All Party Parliamentary 
Group on Global Health e Organização Mundial de Saúde, a campanha 
Nursing Now, que teve adesão de 30 países, incluindo o Brasil. Como seus 
objetivos gerais estão: mais profissionais na liderança de saúde, maior 
autonomia nas tomadas de decisões, maior influência da enfermagem nas 
políticas nacionais e globais de saúde, melhoras de práticas e inovações da 
enfermagem, maior investimento em educação e melhores condições de 
trabalho para os profissionais (CASSIANI; LIRA, NETO, 2018; CRISP; 
IRO, 2018, NURSING NOW, 2018).

Além disso, investir na enfermagem também é investir na mulher, já 
que é uma profissão majoritariamente realizada por mulheres, e as socie-
dades mudam quando as mulheres se tornam mais influentes. Podemos 
também contribuir para maior igualdade entre homens e mulheres devido 
à independência financeira e às melhoras nas taxas de partos normais com 
enfermeiras obstétricas e parteiras, tendo como consequência o aumento 
da empoderamento das mulheres em alguns países (CRISP; IRO, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste artigo buscou-se refletir sobre os direitos dos profis-
sionais de enfermagem no Brasil durante a pandemia de COVID-19 a 
partir da concepção de direito em Hannah Arendt.

Tendo em vista que a enfermagem é essencial para todo sistema de 
saúde, já que sua atuação está tanto na assistência como na prevenção e 
promoção, torna-se necessária a defesa dos seus direitos, o que inclui a 
valorização desses profissionais, submetidos a condições precárias de 
trabalho, sobretudo durante a pandemia de COVID-19. 

Com base no pensamento de Arendt, não nascemos iguais, mas nos 
tornamos iguais a medida em que agimos conjuntamente na vida política 
para garantir direitos iguais. Nesse sentido, o direito a ter direito requer 
uma vida em comunidade política, em que haja acolhimento das ações e 
opiniões dos sujeitos, entendidos como cidadãos.

Nesse processo de construção de igualdade de direitos para a 
enfermagem, apresentam-se muitos desafios em um cenário bastante 
complexo. Primeiro ressalta-se a negação da política no cenário brasileiro 
que impossibilita a participação pública em tomadas de decisão sobre 
assuntos de interesse comum. Um reflexo dessa problemática está na regu-
lamentação jurídica da enfermagem que tem se precoupado muito mais 
em regulamentar ações dos profissionais do que em garantir condições 
seguras de trabalho para os mesmos. Dessa forma, a categoria enfrenta 
longas jornadas de trabalho, ainda não regulamentada, além da precarie-
dade nos estabelecimentos privados e públicos de saúde, situação agravada 
durante o combate da pandemia, quando profissionais da enfermagem 
não tinham nem mesmo EPIs disponíveis para sua proteção.

O segundo desafio está relacionado ao sistema capitalista, que, ao longo 
dos anos, tem transformado a saúde em mercadoria, capturando o trabalho 
de cuidado exercido pela enfermagem por meio das lógicas comerciais, que 
esvaziam a dimensão humana e afetiva essencial ao trabalho em saúde, ao 
mesmo tempo que submete a categoria à lógica de produtividade utilizada 
para gerenciar aqueles estabelecimentos que produzem bens materiais de 
consumo. Assim, parâmetros pautados em produtividade foram aplicados, 
gerando adoecimento e desgaste da categoria.

A pandemia expôs essa realidade por meio das altas taxas de afas-
tamento e mortalidade de enfermeiros, que enfrentaram dilemas éticos 
ao socorrer pessoas contaminadas pela COVID-19 sem o direito a sua 
autoproteção ou de suas famílias. 

Outras questões estruturais associam-se à desigualdade de gênero, 
já que a enfermagem é uma profissão majoritariamente realizada por 
mulheres. Marcada pela divisão sexual do trabalho, o cuidado em saúde 
é visto como uma profissão essencialmente feminina e de menor valor, o 
que contribui para sua invisibilização social. As questões relacionadas ao 
racismo institucional, ao desprezo pelas práticas dos povos tradicionais, 
à desigualdade econômica, entre outros fatores sociais, históricos e 
culturais, também atravessam a enfermagem.

No entanto, o pensamento de Arendt aponta para uma possibilidade 
no enfrentamento dessas problemáticas. É preciso um agir em comum, 
em coletividade, com a união de toda a categoria, para que seus direitos 
sejam garantidos. Entende-se que os objetivos elencados pelo Conselho 
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Internacional de Enfermeiros, em 2018, estão na direção apontada por 
Hannah Arendt na conquista do direito a ter direito, pois objetivam 
aumentar a participaçao da categoria nas instâncias políticas de decisão, 
abrindo espaço em cargos de liderança, acolhendo inovações, o que com 
certeza vai gerar mais autonomia. Contudo, nada disso será possível 
sem investimento em educação e na melhoria das condições de trabalho 
desses profissionais. 

Para transformar essas políticas, será necessária muita articulação da 
categoria de forma integrada que fortaleça os vínculos entre as equipes, 
possibilitando uma ação/reflexão/ação coletiva, um pensar político, o 
que segundo Arendt trata-se de um agir em comum, pois a igualdade em 
dignidade e direitos não é algo cedido, mas é construído de forma coletiva 
e, para tal, exige acesso ao espaço público.

Se para Arendt o crime está em abdicar de pensar, a resistência está 
exatamente na sua forma contrária. Por conseguinte, espera-se que este 
capítulo possa fomentar muitas outras reflexões, sendo apenas um começo 
para novas proposições.
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INTRODUÇÃO 

Dentre os mais de 221 milhões de casos confirmados e mais de 4 milhões 
de mortes pela Covid-19 no mundo datados até setembro de 2021 (WHO, 
2021), registram-se na mesma data oficialmente no Brasil, o país com maior 
número de casos confirmados da América do Sul e o terceiro no mundo, mais 
de 20 milhões de pessoas infectadas pelo SARS-CoV-2. São Paulo é o epicen-
tro da doença no país, com 4.297.299 casos e 146.610 mil mortes, seguido 
por Minas Gerais, com 2.086.149 casos e 53.407 mil mortes (BRASIL, 2021).

No entanto, a realidade é muito pior, pois os dados oficiais, questio-
nados por especialistas, apontam para a grande subnotificação de casos da 
doença, devido principalmente à baixa testagem diagnóstica da população. 
Nesse contexto de subnotificação, especialistas indicam que os dados 
oficiais representariam apenas 60% do total de óbitos (BARRUCHO, 2020).

Destaca-se ainda a determinação presidencial para “maquiar” os 
dados ministeriais da doença (NUNES, 2020). Nesse contexto brasileiro 
de negacionismo e desvarios (CAMPOS, 2020) e desresponsabilização 
do Ministério da Saúde (MS) pela coordenação de respostas a essa Emer-
gência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), dentre os tantos vulneráveis ao avanço 
do coronavírus, destacam-se os profissionais de saúde, em especial as 
equipes de enfermagem que estão na linha de frente do cuidado e combate 
à doença e que estão sendo infectadas em massa nos hospitais e obrigadas 
a se afastarem do trabalho (SOUZA E SOUZA; SOUZA, 2020). 

Junto com o colapso do sistema de saúde, muitos profissionais também estão 
morrendo. Há tensão, medo e um sentimento de impotência quando recebem 
a notícia de que um colega foi contaminado ou morreu, muitas vezes longe da 
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família, para preservá-la do risco. Ressalta-se que, entre os trabalhadores da 
saúde, enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem representam maioria 
nos serviços públicos e privados, sendo essenciais e considerados nucleares na 
estrutura das profissões da saúde (SOUZA E SOUZA; SOUZA, 2020).

Nesse contexto, diante da crise sanitária provocada pelo novo 
coronavírus, o objetivo deste ensaio é refletir sobre o protagonismo, as 
fragilidades e as vulnerabilidades dos profissionais de enfermagem, prin-
cipalmente sobre suas condições de trabalho ao realizar o cuidado à saúde 
no Brasil, a partir de uma revisão bibliográfica com coleta de informações 
e notícias jornalísticas sobre o tema. Diante disso, é necessário refletir 
e falar sobre a precarização do trabalho e da relação entre o trabalho 
contemporâneo e o trabalho da enfermagem.

FRAGILIDADES  
E VULNERABILIDADES 
CRÔNICAS DOS PROFISSIONAIS 
DA ENFERMAGEM

No contexto proporcionado pelas ações de políticas neoliberais 
no Brasil, as condições de trabalho em saúde se deterioram, pois ficam 
submetidas à rígida contenção de gastos e impõem aos trabalhadores de 
enfermagem salários cada vez mais baixos (SOUZA; PASSOS; TAVARES, 
2015). Para piorar ainda mais a condição da enfermagem no país, a catego-
ria não possui piso salarial nacional ou plano de carreira e também não tem 
exigências mínimas de condições de trabalho para que sejam garantidas 
nos milhares de serviços de saúde (PIRES et al., 2016).

Associam-se a isso os novos desafios provocados recentemente pela 
reforma da previdência, que afeta demasiadamente os profissionais de 
enfermagem, uma categoria predominantemente feminina (entre 83% e 
85%) (MACHADO, 2020). Assim, a enfermagem, especialmente quando 
praticada por trabalhadoras que são mulheres e mães, pode, devido às 
más condições de trabalho, comprometer a saúde física e mental desse 
gênero já sobrecarregado, em muitas situações, por assumirem sozinhas o 
sustento da família e a educação dos filhos (SPINDOLA; SANTOS, 2005).

Na compreensão histórica do processo de feminização da enferma-
gem, Lopes e Leal (2005) afirmam que é necessário considerar a influência 
de Florence Nightingale, na Inglaterra, ao institucionalizar uma profissão 
para as mulheres, com base em valores considerados naturalmente 
femininos, legitimando a relação que existe entre as práticas médicas 
(tratamento) e as da enfermagem (cuidado). Essa dicotomia traduz as 
ligações que existem entre natureza e legitimidade, entre gênero, classe 
e poder. Nesse sentido: 

O diagnóstico e a terapêutica médica representam os atos-fim, o saber que 
embasa a organização e os processos de trabalho na saúde. Os atos médicos 
são concretos, quantificáveis, justificam maior salário e pagamento por 
ato realizado. Isso nos confronta com a visibilidade do trabalho médico, 
enquanto que o trabalho de enfermagem, por sua vez, se incorpora aos fins, 
se invisibiliza. Sua existência concreta se materializa nas jornadas contínuas, 
nas 24 horas de presença no hospital, por exemplo, que exprimem a intensi-
vidade do trabalho e sua indispensabilidade. [...] Eis que essas concepções e a 
qualificação (competências e valores) definidas pelo empregador (os serviços 
e a prática médica), sustentam, de um lado, a hierarquia e os baixos níveis 
salariais da enfermagem e, de outro, os postos mais valorizados nesse aspecto 
e na estrutura de poder (LOPES; LEAL, 2005).

Nesse contexto, destaca-se que a enfermagem é única categoria 
da equipe de saúde que não possui carga horária inferior a 44 horas 
semanais (PIRES et al., 2016). Diante disso, é necessário pensar sobre 
as condições de trabalho e como elas refletem no processo de trabalho e 
contribuem de forma significativa no processo de saúde-doença-cuidado 
dos profissionais de enfermagem. Os meios materiais, psíquicos e sociais 
das condições de labor são determinados por diversos fatores, tais como a 
ordem econômica, técnica e organizacional do espaço onde o trabalhador 
de enfermagem executa a sua atividade. É importante salientar que os 
trabalhadores são expostos a inúmeros fatores de risco, tendo como 
destaque os riscos biológicos, seguido pelos riscos ergonôomicos e pelos 
riscos químicos (MAURO et al., 2010). 

Assim, as más condições de trabalho são manifestadas de diferentes 
formas, como jornadas extensas, sobrecarga das atividades e ritmo de 
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trabalho estressante, associadas a números inadequados de trabalhadores 
e falta de estrutura física, como condições do local de refeições e repouso, 
excesso de barulho etc. (SANTANA, 2018). Associado a tudo isto, há 
vivências típicas do contexto hospitalar, que se configura um ambiente em 
que há uma complexa exigência emocional. Essas e muitas outras condi-
ções contribuem para o desgaste físico e psicológico desses trabalhadores 
(SANTANA, 2018).

Foi diante desse cenário que a pandemia encontrou o setor de saúde, 
em particular o Sistema Único de Saúde (SUS), o maior empregador da 
categoria de enfermagem e no qual uma quantidade significativa da 
população tem ido buscar assistência à saúde. A pandemia encontrou os 
trabalhadores de saúde em uma situação de muitas carências e vulnera-
bilidades, principalmente associadas às relações e condições de trabalho 
frágeis e precarizadas, em particular devido ao subfinanciamento e 
sucateamento histórico do SUS. 

Os serviços de saúde têm se constituído em cenários vulneráveis 
diante da pandemia com a crescente demanda por equipamentos, leitos 
e insumos e adoecimento e óbitos dos trabalhadores, culminado na neces-
sidade de reposição da força de trabalho já exaurida. São contextos que 
vêm contribuindo para acelerar, e mesmo piorar, as já precárias relações 
e condições de trabalho a que os profissionais de saúde têm sido subme-
tidos, sendo algumas profissões mais afetadas e com a enfermagem se 
destacando pelo adoecimento e pela necessidade de afastamentos devido 
ao contágio e pelos óbitos em decorrência da Covid-19. 

A CONDIÇÃO DE TRABALHO DOS 
PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM 
DIANTE DO ENFRENTAMENTO 
DA PANDEMIA DE COVID-19

Diante da complexidade do desgaste da saúde do trabalhador de 
enfermagem no Brasil, encontra-se a situação peculiar decorrente do 
enfrentamento à pandemia de Covid-19, tendo como destaque as ações da 
enfermagem de vigilância, prevenção, controle da transmissão do vírus, 

assistência direta aos enfermos, produção de pesquisas e orientações à 
comunidade. Essas ações geram assim uma sobrecarga de trabalho, e há 
ainda outras demandas provocadas pela alta taxa de contaminação do 
vírus (MIRANDA et al., 2020).

A invisibilidade crônica da profissão da enfermagem tem sido 
superada nessa circunstância provocada pela Covid-19. No contexto da 
pandemia, diversas manifestações de carinho e reconhecimento têm sido 
dirigidas aos profissionais de saúde, em especial à enfermagem, que tem 
sido elevada à categoria de heroína por sua disposição de enfrentar grandes 
desafios e sua dedicação aos cuidados de forma tão abnegada, reforçando 
a imagem de sacerdócio tão associada à profissão de enfermagem e às 
mulheres cuidadoras. Entretanto, a crise é um convite para rever essa 
herança impregnada no trabalho em saúde que o reduz ao ato caritativo ou 
forma de doação ao outro, ultrapassar as palmas e olhar para a humanidade 
e as condições de trabalho da enfermagem, com rotinas exaustivas, salários 
defasados e exposição a ambientes de trabalho violentos e insalubres 
(LAZARINI, 2020).

A pandemia se propaga, as taxas de mortalidades aumentam entre 
enfermeiros e técnicos de enfermagem que estão em contato direito com 
uma nova doença que não se sabe tudo sobre patógeno, não há cura, não há 
vacina ainda para todos, não há medicação que possa frear seu progresso. 
Assim, a Covid-19 desmascarou que, nos hospitais, existem seres humanos 
que trabalham em condições vergonhosas, entre esses, a enfermagem 
(COSTA, 2020).

Essa categoria não precisar ser vista como heróis de guerra, o que 
realmente é necessário é que seja encarada como trabalhadoras de uma 
profissão discriminada, mitigada e em situação de vulnerabilidade pelos 
riscos diários da sua atividade, e que se submetem a jornadas extensas e 
condições laborais diferenciadas, seja pela razão da região onde traba-
lham, seja pelo contrato. Tudo isso acarreta riscos de adoecimento físico 
e mental, levando ao afastamento de suas atividades (COSTA, 2020).

Embora a sociedade demonstre em suas muitas manifestações 
reconhecer o heroísmo dos trabalhadores de saúde nestes momentos 
difíceis da pandemia, é bom que se diga que alguns deslocamentos de 
olhares em nível institucional e da gestão do trabalho infelizmente não têm 
contribuído para mudanças efetivas nas condições concretas geradoras 
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das precariedades e perversidades com que as condições de trabalho da 
equipe de enfermagem vêm sendo produzidas e aprofundadas na emer-
gência da pandemia. Vários têm sido os depoimentos dos profissionais 
de enfermagem e das entidades de classe com denúncias sobre a vulne-
rabilidade e a precariedade a que os profissionais estão cotidianamente   
submetidos, estando suscetíveis à infecção, ao adoecimento e mesmo ao 
óbito (OLIVEIRA, 2020).

As denúncias são muitas, assim como as dificuldades, inseguranças, 
stress e medos diante da realidade que se tem enfrentado na linha de 
frente dos cuidados a pacientes com Covid-19 e das perdas de colegas 
de trabalho. As denúncias vão desde contaminação, adoecimento e falta 
de estrutura, gerando condições sanitárias inseguras, ao recebimento de 
salários aviltantes e jornadas de trabalho extenuantes. São inúmeros os 
relatos de “lesões por pressão devido ao uso continuado por horas a fio 
das máscaras e falta de tempo” ou mesmo “a impossibilidade de remover 
aventais, máscaras e até luvas, por não ter quantitativo suficiente para 
troca” (OLIVEIRA, 2020). 

Diante desse contexto, o Conselho Federal de Enfermagem, desde 
o início da pandemia na realidade brasileira, já recebeu milhares de 
denúncias devido à falta, escassez ou má qualidade dos equipamentos 
de proteção individual como máscaras, luvas e aventais, os quais são 
divulgados pelas mídias, aumentando a preocupação da população e dos 
servidores de saúde, principalmente da enfermagem, dado seu contato 
contínuo e ininterrupto com os pacientes. Denúncias têm sido constantes, 
inclusive referentes às diferentes formas de violência e/ou assédio moral e 
à falta de segurança, tanto para os trabalhadores quanto para os pacientes/
usuários (OLIVEIRA, 2020). Assim, torna-se necessário discutir as condi-
ções de trabalho e o valor real da enfermagem e refletir sobre o sistema de 
saúde e como estamos lidando com a pandemia. Assim, neste momento, 
é importante que o Brasil olhe para quem cuida, de quem cuida e em que 
condições cuida (SOUZA E SOUZA; SOUZA, 2020).

Com o objetivo de acompanhar a contaminação dos profissionais de 
enfermagem pelo novo coronavírus, o Conselho Federal de Enferma-
gem criou um observatório online no qual o profissional ou os serviços 
de saúde informam sobre o estado de saúde desses trabalhadores. Na 
consulta realizada em julho de 2020 consta a contaminação de 26.249 

profissionais e o total de 272 mortes. É importante ressaltar que a enfer-
magem é composta de 83% a 85% pelo sexo feminino (COFEN, 2020a; 

SILVA; MACHADO, 2020), a maioria na faixa etária entre 31 a 41 anos de 
idade. O cotidiano de trabalho desses profissionais de saúde, em contato 
24 horas com casos suspeitos e confirmados, incluía jornadas exaustivas, 
falta de protocolo, infraestrutura e equipamentos de proteção, aumen-
tando os riscos de contágio pela Covid-19 (COFEN, 2020a, FERREIRA, 
L.; FERREIRA, L, 2020).

O descaso com os profissionais de saúde e dos serviços essenciais 
é grande. Nesse sentido, destaca-se a enquete nacional da campanha 
mundial realizada pelo Sindicato Global Internacional dos Serviços 
Públicos, apoiada no Brasil por 40 entidades sindicais e associativas 
dos setores privado e público e de diversas categorias consideradas 
essenciais, denominada “Trabalhadoras e Trabalhadores Protegidos 
Salvam Vidas” (TTPSV). Dos 3.636 entrevistados (até 22 de junho de 
2020), 86% são trabalhadores do setor da saúde, tanto privado quanto 
público, e 75% são mulheres. Dentre os profissionais da saúde, 33% são 
enfermeiros/as, 14% são técnicos/as em enfermagem e 12% são agentes 
de endemias (TTPSV, 2020).

A pandemia também coloca em evidência problemas crônicos existen-
tes na saúde, como a falta de insumos e condições de trabalho insalubres. 
Do total de entrevistados, 64% informaram não ter equipamentos de 
proteção individual (EPIs) em quantidade suficiente em seus locais de 
trabalho para troca higienizada, conforme recomendam os protocolos da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Organização Mundial da 
Saúde. Há vários relatos de imposição patronal para reutilização incorreta 
e explicitamente proibida de EPIs. Mais: 69% daqueles que trabalham na 
saúde informaram não ter tido treinamento adequado para cuidados de 
segurança e atendimento de pacientes com suspeita ou confirmação de 
coronavírus, e 33% informaram cumprir uma jornada de 12 ou mais horas 
diárias de trabalho (TTPSV, 2020).

Diante dessa pandemia, alguns profissionais de enfermagem 
mudaram comportamento, hábitos e rotinas familiares. Por exemplo, 
muitos optaram pelo autoisolamento social se restringindo a ficar em 
um cômodo da casa, devido ao medo de transmitir o vírus aos familiares. 
Há relatos de trabalhadores que compraram seu próprio equipamento 
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de proteção individual devido à falta desses insumos na instituição de 
trabalho (ALMEIDA, 2020).

Segundo Araújo-dos-Santos et al (2013), entre as enfermeiros, as 
condições de trabalho representam 46,8% das causas de precarização 
do trabalho, enquanto que, para técnicos e auxiliares de enfermagem, o 
ritmo e a pressão da atividade correspondem a 51,2%. Nesse contexto, 
destaca-se ainda a denúncia de enfermeiros e técnicos de enfermagem 
no Hospital de Campanha do Maracanã, no Rio de Janeiro, contra as 
precárias condições de trabalho, que os levam a dormir no chão frio, 
em condições insalubres, enquanto médicos têm camas e quartos com 
ar-condicionado e TV, evidenciando desigualdades nas condições de vida 
e trabalho (DONDOSSOLA, 2020).

Apesar da recomendação da Organização Mundial de Saúde de 
manter-se em isolamento social, as mulheres estão na linha de frente 
da pandemia, ocupando as funções de cuidado, em especial na equipe 
de enfermagem – enfermeiras, técnicas e auxiliares de enfermagem –, 
com uma média de seis mulheres para cada homem (GOULART, 2020), 
espelhando a feminização nesse setor e afirmando-se como o maior 
contingente no campo da saúde. Com o fato de não haver EPIs em número 
e qualidade suficientes e a limitação de espaço físico nas emergências, 
dificultando a manutenção da distância necessária para reduzir o risco 
de infecção (PAULO, 2020), e com o aumento da pandemia, as mulheres 
estão cada vez mais expostas ao risco de contaminação e perda de meios 
de subsistência (UNWOMEN, 2020). 

Apesar de medidas que estão sendo tomadas para proteger os profis-
sionais de saúde, o que se vê em dados oficiais e na mídia é cada vez maiores 
números de profissionais infectados e mortos pelos vírus, desmascarando 
assim a terrível realidade dos serviços de saúde brasileiros em relação à 
enfermagem, que está exposta à falta de estrutura e apoio logísticos e 
de materiais para que prestem uma assistência segura (SOUZA, 2020). 
A mortalidade dos profissionais de enfermagem pela COVID-19 está 
relacionada a diversas más condições de trabalho como: falta de equi-
pamentos individuais, elevada carga horária, elevado quantitativo de 
pacientes por profissional, número reduzido de trabalhadores contratados 
para atendimento, entre outros (BENITO et al, 2020). Outro aspecto 
crônico que também deve ser considerado no avanço da pandemia é o fato 

de que muitas mortes ocorrem no hospital, impactando o cotidiano dos 
profissionais de saúde, envolvendo escolhas difíceis de serem realizadas 
e gerando stress adicional (KOVÁCS, 2010).

Isso aparece com mais clareza nos planos de contingência e enfrenta-
mento da Covid-19 realizados pelos estados ou pelas instituições de saúde 
que geralmente focam nos procedimentos, normas e padrões a serem 
obedecidos, mas que, raramente, direcionam o cuidado para quem cuida, 
não levando em consideração o adoecimento biopsicossocial a que milhões 
de trabalhadores de enfermagem estão expostos (SOUZA E SOUZA; 
SOUZA, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo trouxe em debate como as condições de trabalho 
precárias são situações crônicas no serviço de saúde e de que maneira 
isso se reflete principalmente na equipe da enfermagem. Apontamos 
também como a Covid-19 pode interferir ainda mais na qualidade de vida 
e condições de trabalho dessa categoria tão explorada e malcuidada entre 
os trabalhadores da saúde.

A enfermagem brasileira cuida de todos, de qualquer faixa etária 
e com qualquer patologia, e está nos mais variados serviços de saúde. 
Podemos presumir que qualquer brasileiro já foi cuidado pelo menos uma 
vez por um membro da equipe de enfermagem. Mas diante disso, quem 
cuida da enfermagem?

Essa categoria também precisa de cuidados, e cabe a nós, como 
sociedade, estado e categoria, nos organizamos e exigirmos melhoras nas 
condições de trabalho, a fim de melhorar a qualidade de vida e diminuir 
o adoecimento desses profissionais. Até porque essa luta traz benefícios 
para todos os cidadãos, pois pode repercutir na melhora da estrutura física 
e organizacional dos serviços de saúde, melhora da qualidade do cuidado, 
melhora da relação interpessoal entre equipe e paciente, diminuição 
absenteísmo, diminuição do turnover, entre tantos outros.

Por fim, a pandemia revelou à sociedade a importância dos serviços de 
saúde e como esse é um direito social, além de expor a enfermagem como 
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uma das principais profissões que colocam em prática a execução desse 
direito. Portanto, mesmo diante de tempos tão sombrios, que voltemos 
os nossos olhos para quais condições de trabalho estamos oferecendo a 
esses trabalhadores, a fim de que possamos cuidar de quem cuida. 
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INTRODUÇÃO

A sociedade brasileira, até o início do século XX, era caracterizada 
como sendo patriarcal (APERIBENSE; BARREIRA, 2008). O patriarcado 
ditava os processos de construção de identidades sociais que atribuíam 
à mulher um papel de submissão e domínio do espaço doméstico como 
modos mais acertados de expressar um comportamento considerado 
adequado à condição de mulher (NADER, 2014).

Era um modelo de sociedade que legitimava aos homens o compor-
tamento de posse do corpo feminino e ligava a honra masculina à conduta 
da mulher sob sua tutela, de maneira que era função do homem disciplinar 
e controlar as mulheres da família, muitas vezes utilizando a força como 
instrumento legítimo para tal fim. Sustentada e institucionalizada pela 
lei, a dominação masculina nomeou o lar como um espaço privilegiado 
para a ocorrência da violência contra a mulher, tida como essencial para 
a manutenção e boa condução da sociedade (LAGE; NADER, 2016).

Esse mesmo modelo de sociedade também direcionou a entrada da mulher 
no mercado de trabalho, iniciada no final do século XIX, que associava os papéis 
tradicionais da identidade feminina ao cuidar, ao educar e ao servir como sendo 
um dom ou vocação exclusiva da mulher (SOUSA; GUEDES, 2016).

Assim, por necessidades variadas, as mulheres foram assumindo espa-
ços no mundo do trabalho e postos antes vetados para elas. Seguindo essa 
lógica, inicialmente foram acessando ocupações que eram consideradas 
vocacionalmente femininas, como costurar, cuidar, fiar, entre outras. Com 
o tempo, foi imprescindível romper preconceitos para atuar em setores 
conservadores e tradicionalmente masculinos. Até a década de 1960, as 
mulheres só poderiam trabalhar com a autorização do marido. A mudança 
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desse cenário ocorreu com o Estatuto da Mulher Casada (1962), que 
retirou do Código Civil vigente no Brasil o direito do marido de impedir 
sua esposa de trabalhar fora do domicílio (MATOS; BORELLI, 2016).

A feminização do trabalho se refere a entrada da mulher em profissões 
historicamente masculinas, como a medicina e a odontologia. A enferma-
gem foi a primeira profissão feminina universitária no Brasil, o que traduz 
o processo sócio-histórico do cuidado de saúde vinculado aos papéis 
tradicionais de feminilidade (MATOS; TOASSI; OLIVEIRA, 2013). 
No momento presente, os dados do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS) evidenciam que as mulheres são a 
principal força de trabalho da saúde, representando 65% dos mais de 6 
milhões de profissionais ocupados no setor público e privado, tanto nas 
atividades diretas de assistência em hospitais, quanto na Atenção Básica 
(PROTAGONISMO..., 2020).

Dentre as demandas que a Atenção Básica recebe, a violência que 
acomete as mulheres é uma delas. A violência contra a mulher é um 
fenômeno complexo, pautado nas relações de gênero, que traz danos 
físicos, psicológicos e sofrimento para as mulheres (UN, 1993). Trata-se 
de um problema mundial, baseado nas relações de desigualdade de gênero, 
que tem início em ambiente familiar em que as relações de gênero se 
estabelecem de forma hierárquica (BANDEIRA, 2014). Em 2020, como 
agravante da violência contra a mulher, temos a pandemia de COVID-19 
que, no Brasil, evidenciou aumento de notificação de casos no primeiro 
trimestre de 2020 (FIOCRUZ, 2020).

Os serviços de Atenção Básica são parte da rota de mulheres em 
situação de violência por busca de assistência, pois são portas de entrada do 
sistema de saúde e atuam de forma longitudinal com a população adscrita, 
o que favorece o fortalecimento do vínculo. E, por último, trata-se de um 
serviço voltado para a prevenção e promoção de saúde, que presta assistên-
cia de forma continuada às mulheres, independente de doenças específicas, 
proporcionando que o serviço seja buscado mesmo na ausência de queixas 
ligadas a adoecimentos já manifestos (D’OLIVEIRA et al., 2020).

Um fato importante a ser considerado é que a maior parte do trabalho 
realizado em saúde é feito por mulheres, e este possui um forte conteúdo 
relacional (PENSO et al., 2010). Ao estabelecerem a relação de cuidado 
com seus pacientes, são demandadas na forma como estão psíquica 

e socialmente envolvidas nesse processo de trabalho e nas relações do 
trabalho com as questões de gênero, dado que se doam emocionalmente 
para o outro que se encontra em situação de vulnerabilidade.

No entanto, essa dedicação pode ter um alto custo, pois não é raro 
que essas profissionais negligenciem a si mesmas, colocando-se em 
último plano, conforme mostrado na pandemia de COVID-19, uma vez 
que demandou muitos profissionais de saúde. Esse modo de se deixar 
implicar subjetivamente no trabalho associa-se a um modo de intervir 
junto ao outro, marcado por uma posição de devotamento e abnegação 
que exige docilidade e paciência (AQUINO; MENEZES; MARINHO, 
1995), mas que precisam ser exercidas a custo de uma hostilidade nem 
sempre consciente e que contribui de modo indelével para o sofrimento 
e desprazer no trabalho. 

Por isso que é preciso olhar para quem cuida e em que condição o faz 
para questionarmos como está o cuidado de quem cuida. Os profissionais 
de saúde da linha de frente do enfrentamento da COVID-19 estão sendo 
infectados em massa, sendo afastados dos serviços, com sofrimento mental 
e até perdendo a vida. Essa situação denomina-se uma crise do cuidado na 
pandemia visto que, mesmo com as manifestações de reconhecimento da 
importância dos profissionais de saúde para a contenção da pandemia, isso 
não exclui a sensação de desrespeito governamental e violação de diretos 
à autoproteção dos profissionais, já que se expõem ao risco de contágio 
para proteger os mais vulneráveis. Isso evidencia o papel de gênero como 
marcador de desigualdade no contexto da pandemia, dado que as mulheres 
continuam trabalhando, seja de forma remunerada ou não, e se expondo 
ao risco mais do que os homens (SANTOS, et al, 2020).

Sendo assim, diante das vulnerabilidades às quais as mulheres são 
submetidas por sua condição existencial que afetam sua forma de agir 
tanto profissionalmente como pessoalmente, este estudo busca responder 
às seguintes perguntas norteadoras: Como o fenômeno da violência contra 
a mulher é percebido pelas trabalhadoras da Atenção Básica? A trabalha-
dora de saúde em sua condição de mulher se considera mais vulnerável à 
violência? As mulheres trabalhadoras de saúde são afetadas pessoalmente 
e profissionalmente pelas situações de violência que chegam ao serviço? 
E quando é uma mulher violentada por parceiro íntimo? Há diferença 
no afetamento?
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PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

Este texto é parte da dissertação de mestrado “Lugar de falas: Atenção 
Básica como território de enfrentamento da violência contra a mulher no 
município de Vitória, Espírito Santo”, de abordagem qualitativa e deli-
neamento analítico-descritivo. A pesquisa teve como objetivo identificar, 
a partir da percepção das trabalhadoras de saúde, como se produz, na 
organização cotidiana do trabalho, as diferentes formas de acolhimento 
e afetamento às situações de violência contra a mulher na Atenção Básica 
no município de Vitória, Espírito Santo.

O estudo foi realizado em duas Unidades de Saúde da região de 
Maruípe, Vitória, Espírito Santo. A escolha do território de Maruípe 
justifica-se pelo fato de ser um campo de estágio do Centro de Ciências 
da Saúde (CCS) da Universidade Federal do Espírito Santo, local onde o 
Programa de Pós-graduação em Saúde Coletiva está inserido, além de ser 
um territorio com indicadores de violência que indicam ser um problema 
relevante e necessitar de ações intersetoriais, incluive na área da saude.

Participaram da pesquisa mulheres, trabalhadoras de saúde. O crité-
rio de inclusão adotado foi ser mulher e estar em atividade na Unidade 
de Saúde no momento da pesquisa, e como critério de exclusão foi ser do 
sexo masculino, estar em trabalho na modalidade home office ou estar de 
licença do serviço.

Pela situação da pandemia de COVID-19, a coleta de dados sofreu 
adaptações, respeitando as recomendações de biossegurança da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) e pré-acordada com os diretores das 
Unidades de Saúde. Utilizou-se um questionário com perguntas abertas, 
que foi deixado na Unidade de Saúde para as trabalhadoras responderem 
se concordassem com o termo de consentimento, e depois a pesquisadora 
buscaria no local. A coleta foi realizada no mês de julho de 2020, depois do 
período de lockdown (bloqueio total ou confinamento), fase do protocolo 
de isolamento por causa da pandemia de COVID-19.

Os resultados foram organizados e analisados com o auxílio do soft-
ware Atlas ti para análise temática de conteúdo. Depois da organização 
dos dados, que teve como finalidade compreender os variados sentidos, 
percepções, das trabalhadoras de saúde sobre a temática da violência 
contra a mulher, o material foi agrupado em categorias de análise para 

ser discutido. Para esta pesquisa, destacam-se as seguintes categorias: 
percepção das profissionais de saúde sobre a violência contra a mulher, 
afetamentos das profissionais de saúde no cuidado à mulher em situação 
de violência, vulnerabilidade da mulher e pandemia de COVID-19.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O estudo foi realizado com cinco enfermeiras, duas assistentes sociais, 
uma auxiliar administrativa, uma auxiliar de laboratório, uma auxiliar 
de saúde bucal, uma cirurgiã dentista e uma fonoaudióloga, na faixa 
etária de 30 a 54 anos de idade, totalizando 12 trabalhadoras de saúde 
de duas Unidades de Saúde de Vitória, Espírito Santo. Oito se declaram 
brancas, duas pardas, uma preta e uma amarela. Sete são católicas, quatro 
evangélicas e uma denominou-se de outra religião. Oito trabalhadoras são 
casadas, duas são solteiras e duas são divorciadas. Apresentaram de sete 
meses a 15 anos de tempo de serviço na Atenção Básica. Dez trabalhadoras 
de saúde possuem Ensino Superior, todas apresentando pós-graduação na 
área da saúde, e duas possuem Ensino Médio Completo. Para assegurar 
o sigilo e ética em pesquisa, as participantes serão identificadas com a 
letra “P” seguida de um número de 1 até 12, correspondente ao total de 
trabalhadoras de saúde.

PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE SOBRE A VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHES

As trabalhadoras de saúde relatam haver alto índice de violência contra 
a mulher na sociedade. Identificaram, na Atenção Básica, com a mesma 
quantidade de respostas, as violências física e psicológica, seguidas da 
violência sexual e violência patrimonial/financeira. Nesse caso, uma parti-
cipante destacou esse tipo de violência como sendo mais identificada em 
mulheres idosas. Cinco trabalhadoras identificaram também as violências 
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autoinfligidas. Por último, veio a violência urbana. Das 12 trabalhadoras que 
participaram do estudo, cinco relataram ter sofrido violência. Das violên-
cias sofridas, mencionaram a física, a psicológica e a financeira, mas não 
quiseram trazer mais detalhes sobre a experiência de violência sofrida.

Com o impacto da violência, tem-se que 25% dos dias de faltas no traba-
lho remetem à causa da violência, o que reduz a remuneração financeira em 
3% e 20%. Filhos de mães que sofrem violência têm três vezes mais chances 
de adoecer e 63% repetem o ano na escola, havendo evasão escolar, muitas 
vezes, por volta dos 9 anos de idade. A violência doméstica representa quase 
um ano saudável de vida perdido para uma em cada cinco mulheres entre 15 e 
44 anos, ocupando peso similar ao da tuberculose, do HIV, dos diversos tipos 
de câncer e das enfermidades cardiovasculares (BRASIL, 2005).

Seguindo essa lógica, as trabalhadoras de saúde agregaram a situa-
ção de vulnerabilidade social como um fator de risco para a ocorrência 
do fenômeno da violência e as relacionam com a grande magnitude do 
problema. Trazer a vulnerabilidade feminina para o contexto da violência 
torna-se fundamental visto que antecipam as doenças e os agravos à saúde 
da mulher. A vulnerabilidade é uma forma de evidenciar a iniquidade e a 
desigualdade social ao considerar aspectos coletivos e contextuais para 
além do individual, que expõe os indivíduos a doenças e agravos à saúde 
por carência de recursos de proteção (MUNHOZ; BERTOLOZZI, 2007).

As trabalhadoras de saúde relacionaram os territórios onde traba-
lham com as situações de vulnerabilidade mostradas pelas notificações 
compulsórias da violência, tendo a violência urbana e o tráfico de drogas 
como fatores que intensificam as vivências de violência pelas mulheres:

Possui um dos mais altos índices de violência contra a mulher do país, P6. 

Bastante presente no território em que trabalho, onde temos uma população 
bastante vulnerável. Também percebo uma grande demanda desse fenômeno 
ao ler boletins encaminhados pela vigilância, porém acredito que exista uma 
subnotificação e denúncias de casos, P10.

[...] Temos muitos territórios em vulnerabilidade social, alguns com episódios 
de tráfico de drogas que submetem ainda mais as mulheres aos agressores que 
geralmente vivem na mesma residência ou comunidade, P3.

Fatores comportamentais dos parceiros íntimos, como uso abusivo 
de substâncias químicas, foram relatados como fatores de risco, sendo 
mencionados por seis trabalhadoras da Atenção Básica com as palavras 
“álcool” e “drogas”:

Vejo que acontece infelizmente em todas as classes sociais, mas com 
ascendência nas mulheres em vulnerabilidade social, e na maioria das vezes 
ocasionada pelo uso de drogas [...], P4.

[...] a maior parte da violência está relacionada ao abuso excessivo do álcool 
e outras drogas, ciúme. Enfim, envolve uma gama de sentimentos, às vezes 
ambíguos e contraditórios, P1.

O contexto cultural que modela os papéis de gênero aparece de modo 
persistente, sobrepondo fatores de vulnerabilidade para as mulheres 
sofrerem violência. “Machismo”, “ciúme”, “posse” e “naturalizado” são 
expressões as representações da percepção das trabalhadoras de saúde de 
comportamentos abusivos e agressivos persistente em nossa sociedade:

Algo naturalizado e institucionalizado. Tão fortemente enraizado na cultura 
brasileira que chega a ser transmitido pelas gerações, P2.

[...] O ciúme doentio, o machismo, uso abusivo de álcool e drogas, são fatores 
que desencadeiam para as causas de mortes em mulheres capixabas, P12.

Sendo assim, as trabalhadoras de saúde percebem a violência baseada 
no contexto sociocultural no qual estão inseridas, trazendo as vulnera-
bilidades em que a mulher se encontra reforçadas pelo comportamento 
machista que persiste em nossa sociedade, confirmada pela indicação 
da tipologia da violência psicológica e física como as mais identificadas.
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AFETAMENTOS DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
NO CUIDADO À MULHER EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA

As trabalhadoras de saúde mostraram-se sensibilizadas com a 
violência que acomete as mulheres ao atendê-las, e por vezes trazem a 
necessidade de aprimoramento profissional para melhor lidar com essa 
demanda. Cinco trabalhadoras sofreram situações de violência, o que 
sugere maior afetamento e empatia para lidar com situações tão delicadas, 
reforçando o papel histórico atribuído a mulher de cuidado com o outro. 
As palavras como “transtornada” e “indignação” demonstram o acolhi-
mento, a escuta qualificada e sensível das trabalhadoras no atendimento 
às mulheres vítimas.

A violência sempre atinge a todos de uma forma ou outra. Afinal, somos 
humanos. Eu, sendo mulher, fico transtornada com tal situação sofrida por 
outras mulheres. O sofrimento da vítima pode causar danos terríveis, P3.

Me sinto mal, por não poder dar um suporte maior para estas mulheres, 
só conhecemos o serviço dentro da unidade quando nos deparamos com 
algum caso e temos que encaminhar, aí saímos procurando para onde 
encaminhar, P5.

Ao tratar um problema de violência contra a mulher é fato que ao acolhermos 
a paciente iremos vivenciar uma situação de sofrimento e constrangimento. 
Mesmo que se use a empatia, temos que ter equilíbrio psicológico durante 
todo tratamento do caso, P12.

Profissionalmente afeta no sentido de querer aprimorar o conhecimento 
para poder saber direcionar a vítima para o profissional adequado ao aten-
dimento. No âmbito pessoal, às vezes nos comovemos com os relatos da 
vítima ao se abrir e comunicar sobre suas dificuldades vividas em momentos 
de desespero, P4.

A VULNERABILIDADE DA MULHER 
E A PANDEMIA DE COVID 19

Sendo afetadas de modo diferenciado pela condição de mulher e 
trabalhadora de saúde, as participantes compreendem a necessidade de 
entender melhor esse fenômeno multifacetado e interseccional. Enten-
dem que o quesito raça/cor torna a mulher ainda mais vulnerável a sofrer 
violência, sendo que dez trabalhadoras responderam que a mulher negra é 
a mais vulnerável e trazem expressões como “raça”, “social” e vulnerável” 
como representação dessa percepção.

As diferenças entre as mulheres negras e não negras pode ser obser-
vada na proporção de mulheres negras entre as vítimas da violência letal: 
em 2018, 68% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras. Enquanto, 
entre as mulheres não negras, a taxa de mortalidade por homicídios no 
último ano foi de 2,8 por 100 mil, entre as negras, a taxa chegou a 5,2 por 
100 mil, praticamente o dobro (CERQUEIRA et al., 2020).

As mulheres negras ainda sofrem as marcas deixadas pela escravi-
dão, evidenciadas pela desigualdade social. O feminismo negro discute 
as diferenças entre as mulheres brancas e negras (NADER, 2019). Traz 
também o conceito de interseccionalidade, para que se possa apreender os 
fios de causalidades, consequências e os entrecruzamentos que, ao longo 
da história, tem estruturado e tecido, em especial, as relações de gênero, 
classe social e raça/cor.

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos 
da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, 
raças, etnias, classes e outras (CRENSHAW, 2002, p.177).

Dentre as justificativas apresentadas pelas trabalhadoras de saúde 
para essa diferença entre as mulheres brancas e negras e a vulnerabilidade 
à violência, são trazidos o contexto socioeconômico e o racismo estrutu-
ral, que geram desigualdade de oportunidades, tendo por consequência 
situações de pobreza e dependência financeira do parceiro íntimo.
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As mulheres negras, pela vulnerabilidade social estar fortemente presente, 
juntando-se também ao preconceito/racismo ainda existente infelizmente 
na sociedade, P4.

A mulher negra, devido à baixa escolaridade, desconhecimento dos seus 
direitos enquanto mulher, o alcoolismo, drogas, dependência do marido, 
maior número de filhos, P5.

Geralmente são as pessoas de raça negra. São pessoas expostas a situação de 
violência, de extrema pobreza, dependentes e com estima baixa, P12.

Aliada ao contexto brasileiro de desigualdade social, a pandemia 
de COVID-19, que acometeu o mundo, no Brasil, agravou ainda mais a 
situação de abismo social tão presente na sociedade brasileira.

Essa pandemia tem desencadeado alterações repentinas na vida das 
famílias e da sociedade em geral. As medidas de biossegurança e restri-
ções nos deslocamentos necessárias como contenção da transmissão da 
COVID-19 trazem transtornos à rotina em geral, aumentado o foco de 
tensionamento e estresse. As crianças estão fora das atividades escolares. 
Homens e mulheres estão com trabalho reduzido ou impossibilitados 
de trabalhar, o que gera sobrecarga, desafios de conciliação de rotinas 
e exigências com a casa e cuidados com os membros da família. Essas 
situações muitas vezes contribuem para que as pessoas sintam preocu-
pações sobre a própria infecção, como a manutenção da subsistência ou 
como encontrar novas opções de cuidado com os familiares. É importante 
destacar que a pandemia atinge as famílias de forma desigual, depen-
dendo de marcadores sociais como gênero, cor da pele, etnia, faixa etária, 
renda e estrato social (FIOCRUZ, 2020).

Em relação às mulheres, as situações devulnerabilidade se acen-
tuaram, visto que estas, em sua maioria, possuem trabalhos informais, 
ocupam o espaço doméstico que agora, na situação de isolamento social, 
foi ocupado também pelos parceiros íntimos. E ainda, é importante 
mencionar as incertezas econômicas do país que agravou o desemprego 
e gerou ainda mais estresse nas famílias. As trabalhadoras de saúde 
trazem esses fatores como potenciais para o aumento de casos de 
violência contra a mulher proveniente da pandemia de COVID-19 na 

sociedade, mas que não refletiram diretamente no cotidiano de trabalho 
da Atenção Básica. 

A pandemia tem causado alterações bruscas na vida das famílias. Medidas 
de quarentena perturbam a rotina de modo geral, adicionando novos focos 
de tensionamento e estresse, deixam a mulher mais exposta à violência, P7.

Acredito que tenha aumentado a violência contra a mulher, todo esse clima 
de incertezas, medo, pânico, desemprego, deve ter afetado a vida de muitas, 
gerando violências, mas as pacientes não têm procurado os serviços de 
atenção primária. A maioria, ficamos sabendo por meio de notificações de 
PA (Pronto Atendimento), P10.

Com a pandemia aumentou sim os casos, pois ocorrem o isolamento social, 
e algumas casas, marido e mulher passam a ter uma convivência maior, 
aumentando assim as brigas, as agressões físicas e psicológicas, P12.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) alerta que a violência contra 
a mulher vem aumentando desde o início da pandemia de COVID-19. 
No Brasil, o aumento da violência contra a mulher, ao longo do primeiro 
mês da pandemia, também tem sido noticiado (FIOCRUZ, 2020). Esse 
aumento pode estar associado: ao distanciamento da mulher da rede 
socioafetiva; ao aumento do estresse causado pela limitação do sustento da 
família, que pode agravar conflitos de convivência – os agressores podem 
usar as restrições de controle de transmissão da pandemia como forma 
de submissão das parceiras, o que gera ainda mais redução no acesso aos 
serviços de atenção e apoio psicossocial –; ao aumento de consumo de 
álcool e drogas em ambiente familiar; ao acesso limitado aos serviços de 
atendimento à mulher em situação de violência pelo combate à COVID-
19. Dessa forma, as mulheres podem estar enfrentando obstáculos ainda 
maiores para acessar os serviços de proteção (FIOCRUZ, 2020).

De modo geral, as trabalhadoras da saúde mencionam que a mulher 
negra é a mais vulnerável e que há uma disparidade entre mulheres negras 
e não negras em relação aos casos de violência. Ao se observar os dados da 
pesquisa, também foi perceptível os relatos sobre o aumento da violência 
no atual cenário sanitário, corroborando com achados de outros estudos. 
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Do mesmo modo, foi possível notar a reprodução das desigualdades e 
iniquidades sociais que se agravaram no contexto da crise da COVID-
19, o que colabora para que a mulher esteja mais vulnerável à violência 
doméstica (PIOSIADLO; FONSECA; GESSNER, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa contemplou o objetivo que foi identificar, a partir 
da percepção das trabalhadoras de saúde, como se produz, na organização 
cotidiana do trabalho em Saúde, as diferentes formas de acolhimento e 
afetamento às situações de violência contra a mulher na Atenção Básica.

De modo geral, as trabalhadoras de saúde percebem a violência contra 
a mulher como um fenômeno naturalizado, com alto índice e agravado 
pelas desiguldades de gênero que ainda persistem em nossa sociedade, por 
colocarem as mulheres em situações de risco e de maior vulnerabilidade. 
Identificam diversas formas de manifestação da violência como a física, 
a psicológica, a sexual e a autoinfligida, dentre outras. Se consideram 
vulneráveis às situações de violência e consideram a mulher negra como 
a que possui maior risco de sofrer violência.

Apresentam-se afetadas com a temática dado que cinco participantes 
já experienciaram situações de violência, o que sugere maior propensão 
à sensibilização e ao acolhimento de outras mulheres em situação de 
violência. Por isso, os serviços de saúde, em especial a Atenção Básica 
por atuar no território, são privilegiados no rastreio das vulnerabilidades 
com destaque para a violência. Sendo assim, os trabalhadores de saúde são 
peças-chave para buscar o entendimento das desigualdades para antecipar 
os cuidados em saúde à população feminina.

Como uma limitação do estudo, apresenta-se o contexto da pandemia 
de COVID-19, que restringiu a participação das trabalhadoras de saúde, e 
também a dificuldade ainda presente em se falar sobre a temática. Torna-se 
necessário o aprimoramento constante dos trabalhadores de saúde para 
lidar com essa demanda.

No mais, há a compreensão que esta pesquisa trouxe contribuições 
relevantes para a área da saúde pública, por dar visibilidade a perspectiva 

da mulher, trabalhadora de saúde, duplamente afetada pelo fenômeno, 
sobre a complexidade da violência contra a mulher. Por fim, entende-se a 
necessidade de apoio a mulher em situação de violência e de prevenção no 
contexto cotidiano de trabalho dos serviços de Atenção Básica, na busca 
ofertar um cuidado qualificado e integrado a rede intersetorial.
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INTRODUÇÃO

A doença provocada pelo coronavírus (Corona Virus Disease), 
originada em Wuhan na China e manifestada mundialmente a partir de 
2019, não é apenas um problema de saúde. A pandemia do SARS-CoV-2 
e a doença causada por ele (Covid-19) têm sido consideradas um choque 
profundo para nossas sociedades e economias, criando a maior política de 
isolamento social em larga escala e colocando em evidência nosso modo 
de organização social e seus principais problemas. 

De acordo com Arruda (2020, p. 258), “o mundo não se encontrava 
previamente preparado para os efeitos sociais, culturais, educacionais 
e econômicos gerados por esse vírus”. Nesse contexto, é importante 
destacar que o coronavírus tornou o espaço escolar um local muito temido 
pelo risco da sua transmissão. Ademais, o cenário educacional é reco-
nhecido como um setor muito afetado por tais implicações ocasionadas 
pela pandemia, gerando modificações na estrutura organizacional em 
todos os níveis de ensino. No nível superior, se destaca a inédita situação 
de 90% da população estudantil ter estado isolada em algum momento 
em todo o mundo devido ao fechamento das instituições para impedir a 
propagação do vírus. 

Esse cenário vem promovendo desconstruções nos formatos tradicio-
nais de ensino e a valorização de metodologias de ensino-aprendizagem a 
distância e das tecnologias digitais, ao mesmo tempo que coloca em cena a 
inclusão de um grande contingente de estudantes socialmente vulneráveis 
(ARRUDA, 2020; SANTOS et al., 2020). Tornou-se imprescindível que 
os docentes dominem as tecnologias empregadas no sistema de ensino 
remoto. Entretanto, destaca-se a ausência de políticas públicas voltadas 
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para a formação massiva de professores para atuarem nessa nova pers-
pectiva educacional vigente (OLIVEIRA et al., 2020).

Com a suspensão das atividades presenciais no contexto da pandemia, 
as escolas e Instituições de Educação Superior (IES) necessitaram adotar 
o Ensino Remoto Emergencial (ERE), o que exigiu adaptações tanto para 
essas instituições como também para os estudantes e suas famílias. 

Os modelos híbridos de ensino, com momentos síncronos e assín-
cronos, presenciais e a distância, utilizando tecnologias digitais e meto-
dologias ativas, já vinham sendo discutidos e utilizados por instituições 
de ensino de vários países como forma de melhorar o acesso e otimizar 
o ensino superior (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015). Com 
o isolamento social, esses métodos e tecnologias de ensino ganharam 
evidência e têm gerado importantes debates diante dos seus impactos 
frente às desigualdades sociais vivenciadas pelos brasileiros e também 
por explicitar fragilidades no Ministério da Educação (MEC) na condução 
desse processo (ARRUDA, 2020). Desdobramentos posteriores podem 
ser gerados sobre se o uso em larga escala dessas tecnologias no meio de 
uma pandemia, e seus efeitos psicoemocionais, fortalecerá o uso do ensino 
virtual e o ensino a distância no panorama educacional.

No Brasil, as medidas de enfrentamento da pandemia pela Covid-19 
adotadas pelo Estado não têm se mostrado capazes de gerir seus impac-
tos, já sendo evidentes os sinais de estagnação econômica, desemprego, 
desmonte dos sistemas de saúde e proteção social e aumento acelerado 
das desigualdades sociais e suas implicações (BUSS et al., 2020; IBGE, 
2020; CASTRO, 2020). 

Tendo como cenário o direcionamento das políticas neoliberais 
que o país vem assumindo e o alto grau de privatização do ensino 
superior no Brasil (INEP, 2016), há de se considerar impactos como o 
medo de contaminação, o isolamento social, a suspensão das atividades 
acadêmicas presenciais e a adoção de novas metodologias de ensino 
na arena da educação superior que, vinculadas aos mecanismos de 
auxílios do governo ou ao custeio direto das famílias, definirão a conti-
nuidade dos estudos e a futura inserção desses estudantes no mercado 
de trabalho (CASTRO, 2020). Nesse contexto, destaca-se um cenário 
de aprofundamento das desigualdades econômicas e da precarização 
das universidades públicas, da ampliação da política de privatização 

da Educação Superior e da regressão dos direitos conquistados pelos 
trabalhadores (LIMA, 2019).

Em um cenário de incertezas atreladas ao funcionamento das 
IES públicas e privadas e a formação de estudantes nesse nível, jovens 
são forçados, em velocidade acelerada, a se adaptarem às mudanças 
metodológicas de ensino, especialmente quanto ao uso das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), o que amplia uma carga 
psicoemocional inerente a formação na graduação, comprometendo o 
bem-estar e a qualidade de vida destes jovens (SANTOS et al., 2020).

Torna-se pertinente e relevante atentar quanto às repercussões 
geradas pela pandemia de Covid-19 nas múltiplas dimensões do cotidiano 
acadêmico no ensino superior no âmbito privado, em nível individual, 
familiar e coletivo, em especial quando a maior parte da população 
brasileira está inserida no segmento particular e o custeio com educação 
ou é realizado por gastos direto da família ou é dependente de auxílios 
governamentais junto à essas IES (INEP, 2016).

O modelo de expansão da educação superior adotado no Brasil teve 
como diretriz central o crescimento de instituições de ensino superior 
privado aliado a ampliação da abrangência e a diversidade de políticas 
de financiamento público estudantil que culminaram na abertura desse 
setor junto a agentes internacionais de mercado, resultando em uma 
grande elitização do perfil dos alunos, em especial nos cursos mais 
concorridos na área da saúde e nas instituições privadas (CARVA-
LHO, 2014; 2015; PINTO, 2004). Essa expansão tenta propor maior 
universalização e acesso a níveis mais altos na educação brasileira, mas 
enfrenta graves problemas de sustentabilidade diante da instabilidade 
econômica e financeira gerada pela pandemia de Covid-19 no país. 

Nesse sentido, o objetivo do presente ensaio é problematizar as 
implicações da Covid-19 em um ensino superior privatizado e hegemo-
nicamente orientado por uma lógica mercantil de matriz neoliberal, a fim 
de construir uma interpretação de como se configura a educação superior 
privada em tempos de pandemia e como isso afetará as políticas sociais 
educacionais no futuro.
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REFLETINDO AS REPERCUSSÕES 
GERADAS NO ENSINO 
SUPERIOR BRASILEIRO PELA 
PANDEMIA DE COVID-19

A pandemia de Covid-19 paralisou grande parte das atividades produ-
tivas e de prestação de serviços de todo país, e não foi diferente os impactos 
gerados no Sistema Educacional Brasileiro. Há de se ressaltar uma lacuna 
gigantesca entre o segmento público e o privado, quando considerada a 
inércia e ingerência no setor público diante das orientações e diretrizes 
confusas do Ministério da Educação e, um ano após a chegada do vírus 
no país, vivenciamos a instalação de mudanças estruturais, pedagógicas e 
acadêmicas emergenciais e divergentes entre esses setores (CASTRO, 2020).

Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que 
retrata dados do acesso domiciliar à internet em banda larga ou 3G/4G, nos 
mostra que, no ensino superior, havia, em 2018, 2% da população no país 
(em valores absolutos: 150 a 190 mil, sendo 51 a 72 mil na rede pública) 
sem acesso à internet. Esse percentual hoje pode ser bem maior, uma 
vez que as IES estão concentradas em centros urbanos e uma parcela de 
estudantes migraram para os seus domicílios, o que pode significar maiores 
proporções de alunos sem acesso adequado à internet. Nesse estudo, foi 
verificado que 88% dos estudantes inseridos em IES públicas classificados 
como baixa renda não possuíam acesso à internet e, em uma proporção não 
tão distante, 64% de estudantes no setor privado também não possuíam 
acesso à internet. Tal percentual justifica-se pela maior concentração de 
alunos matriculados no segmento privado: 75,4% (IPEA, 2020). 

O surgimento de situações que exijam o distanciamento social, como a 
situação atual da pandemia por Covid-19, afeta os sistemas educacionais. 
Nesse cenário, as ferramentas tecnológicas e ambientes virtuais apre-
sentam-se como importante instrumento educacional complementar. 
Na educação a distância, afirma-se que o aluno é o protagonista da sua 
aprendizagem, caminhando na direção da autonomia e de ampliar sua 
capacidade de criar e buscar novas habilidades para que seja capaz de 
interferir na sua realidade cotidiana (OLIVEIRA et al., 2020). Para esses 
autores, a experimentação do ensino remoto demandou mudanças no 
vínculo entre estudantes, professores e, consequentemente, nas dinâmicas 

de estudos e realização das tarefas, levando a um novo modo de ensino-
-aprendizagem. Entretanto, observa-se ainda grande limitação em relação 
à acessibilidade da população de baixa renda a uma rede de internet de 
qualidade (XAVIER et al., 2020).

Os dados nos mostram que uma política que prega sobre a universa-
lização do acesso a atividades remotas de ensino-aprendizagem no ensino 
superior demandaria a articulação de inúmeros esforços e estratégias (gestão, 
materiais e financeiras) e que a regulamentação do ensino superior via Ensino 
à Distância (EAD), prevista para ampliar em 50% a oferta de ensino superior 
no país e atingir metas traçadas pela Política Nacional de Educação (PNE), 
é prejudicada pela falta de acesso a meios digitais em grande parte do país, 
em especial nas regiões Norte e Nordeste (IPEA, 2020). 

Há um caminho muito longo a percorrer no tocante ao acesso à 
educação superior e acessibilidade ao ensino. Dados da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) evidenciam que 
apenas 14% dos brasileiros com idade entre 25 e 64 anos e 16% entre 25 
e 34 anos concluíram algum tipo de curso superior, enquanto a média 
entre cidadãos dos países-membros da OCDE nessas duas faixas etárias 
é, respectivamente, de 35% e de 42% (OECD, 2016). 

Nesse contexto brasileiro, pode-se afirmar que o enfrentamento dos 
desafios da sociedade do conhecimento deve necessariamente resolver 
três questões: a modernização do sistema, o efetivo aprimoramento 
da qualidade da educação brasileira e a democratização do ensino 
promovendo a inclusão social (MACEDO et al., 2005). O processo de 
democratização do acesso e garantia de maior equidade em termos de 
gênero, classe e etnia tem sido considerada como uma questão central da 
política educacional (NEVES et al., 2007). Um desafio adicional apontado 
nesse processo relaciona-se à compreensão de quais as premissas e qual 
a visão da sociedade que são apresentadas como discursos legítimos e se 
encontram envolvidas no processo de construção das políticas públicas 
de educação superior (MARTINS, 2001).

Outro importante aspecto ainda a ser considerado no acesso à educa-
ção superior diz respeito ao avanço da escolarização feminina e à distinção 
entre as mulheres de diferentes grupos raciais com relação ao ingresso e 
permanência no ensino, possivelmente em decorrência da menor herança 
escolar familiar e da maior tendência a associarem estudo e trabalho, além 
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da maior tendência de estudar à noite e se beneficiarem menos das bolsas 
de estudos (GOIS, 2008). 

Ainda com relação aos modeladores de acesso e permanência no 
ensino superior, destaca-se uma variedade de fatores que influenciam 
na formação dos ingressantes, como situações de preconceitos, dificul-
dades com a língua e barreiras culturais, por exemplo as vivenciadas por 
indígenas, revelando a formação elitista e a intolerância/resistência, 
além do pequeno número de ações que abordam a diversidade e ações 
afirmativas (FERRI; BAGNATO, 2018). Vale ainda ressaltar a limitada 
oportunidade de acesso à universidade pelos brasileiros mais pobres, além 
do traço cultural de descontinuidade das políticas públicas, que podem 
ser facilmente revertidas diante de mudanças na correlação de forças 
existente na sociedade (MARQUES et al., 2018).

Desde a década de 1990, o ensino superior brasileiro vem passando 
por um período de crescimento no número de vagas, cursos e matrículas, 
bem como por uma diversificação dos tipos de instituições, modalidades de 
ensino e cursos, destacando-se a expansão das IESs privadas, principalmente 
com fins lucrativos. Nesse contexto, observa-se significativas mudanças 
na configuração e no papel do ensino superior privado, influenciadas pela 
concorrência entre instituições e a entrada e crescimento de grandes grupos 
econômicos. Importante ainda salientar que a dinâmica das IESs privadas 
é heterogênea entre as diferentes graduações, indicando que a expansão 
privada na formação de profissionais da saúde não pode ser considerada um 
fenômeno uniforme ou definitivo (FRANCO; DAL POZ, 2018). 

Ressalta-se que o avanço do processo de privatização do ensino supe-
rior tem evidenciado a dificuldade das camadas mais pobres em acessar 
esse nível educacional e que, quando essa barreira é transposta, persiste 
o desafio da permanência do aluno mediante os elevados gastos com as 
mensalidades nos estabelecimentos privados, evidentes nas elevadas taxas 
de inadimplência e evasão, associadas ao sistema de crédito educativo 
insuficiente e inadequado (CARVALHO, 2015). Nesse contexto, faz-se 
necessário salientar que o sistema de cotas não tem sido responsabilizado 
pelo rendimento dos alunos, indicando que, independentemente da forma 
de acesso, o critério de seleção dos alunos é capaz de escolher os mais bem 
preparados e garantir a formação com qualidade dos futuros profissionais 
(QUEIROZ et al., 2015).

Nesse panorama, há uma considerável parcela da população na 
graduação hoje desguarnecida de recursos digitais e meios de acesso à 
tecnologia remota (IPEA, 2020) que, aliada ao sucateamento, subfinancia-
mento e estrutura precária das universidades brasileiras, fazem perdurar a 
suspensão das aulas por um longo tempo até que se instale aulas a distância 
e sistema “híbrido” de ensino, que forçosamente todos foram imputados 
a aderir (BRASIL, 2020).

Nesse sentido, as IES privadas conseguiram se ajustar mais rápido 
ao ensino remoto emergencial e ao retorno parcial das aulas presenciais, 
justificado por uma relação de consumo através da prestação de serviços 
educacionais. No tocante dessa relação, há de se considerar um cenário 
previsto por Sumner et al. (2020), que avaliou três momentos distintos e 
possíveis da recessão causada pela pandemia, com queda respectivamente 
de 5%, 10% e 20% de renda ou consumo, que a longo prazo incidirá no 
custeio financeiro dispensado pelas famílias com ensino superior privado.

Há de ser feita uma reflexão sobre o produto interno bruto (PIB) do país 
que, nos últimos três anos, decresceu 1,3% ao ano, e as previsões futuras 
que demonstram retrações contínuas e muito elevadas na economia com 
queda bruta do PIB durante e após a pandemia. Retrações previstas tanto 
pelo Fundo  Monetário  Internacional (FMI), com queda de -5,3%, quanto 
pela OCDE, com queda de -9,1%, o que acarretará em graves repercussões 
para a economia mundial, diante de uma recessão global que acentuará a 
taxa de pobreza, principalmente em países latinos (CASTRO, 2020). 

Esses dados, quando associados às políticas públicas de proteção 
social instituídas no país, demonstram que a taxa de desocupação no setor 
formal durante a pandemia dobrou. Dados do IBGE (2020) mostram que 
a taxa de desemprego atingiu 14%, representando em torno de 13 milhões 
de pessoas desocupadas, incidindo na estabilização de renda e rendimento 
da população brasileira e levando o governo a dispensar auxílio emer-
gencial à classe média sem renda (CASTRO, 2020). Nesse contexto, é 
importante destacar que o enfrentamento dos desafios referentes ao 
reduzido e elitizado acesso à educação superior no Brasil passa também 
pela garantia de trabalho para os que se formam nesse nível de ensino, o 
que demanda mudança estrutural no modelo econômico vigente, redu-
zindo-se a concentração de renda (PINTO, 2004). Nessa perspectiva do 
indivíduo, o papel da educação superior se revela, de acordo com Ribeiro 
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(2006), como forma de capacitação profissional, realização individual e 
mobilidade social, relacionando-se com a cultura, cidadania e formação 
da identidade nacional.

Além dos reduzidos gastos governamentais com educação, há de 
se considerar ainda o empresariamento da educação superior, as parce-
rias público-privadas na educação superior e dos contratos de gestão, 
resultando na desconstrução da educação pública brasileira como um 
direito social e na estruturação de um tipo de universidade adequada a 
atual etapa de acumulação do capital (LIMA, 2011). Ademais, a Emenda 
Constitucional nº 95 (BRASIL, 2016), que prevê a redução de gastos 
públicos ao longo de 20 anos, afetará drasticamente o setor educacional no 
tocante a políticas públicas, fortalecendo ainda mais o setor privado com 
terceirização e privatização da educação superior, já observada através 
do expressivo número destas IES no país.

Importante destacar que o desempenho acadêmico não é resultado 
do binômio capacidade-oportunidade, mas inclui outros elementos, tais 
como a situação socioeconômica expressa por moradia, alimentação, 
transporte, entre outros, podendo-se afirmar que fatores socioeconômicos 
interferem na trajetória dos estudantes nos seus cursos de graduação, 
gerando inclusive abandono escolar (IMPERATORI, 2017). 

Nesse contexto, faz-se necessário repensarmos na fragilidade do 
segmento educacional no contexto pandêmico e pós-pandêmico, vislum-
brada pelo possível aumento da taxa de inadimplência e evasão estudantil 
por famílias que necessitam dispensar gastos diretos com ensino superior 
privado e que tiveram suas rendas diminuídas e estão – ou estarão – 
desempregadas. Sendo assim, por uma questão de “sobrevivência”, essas 
IES lançam mão de estratégias de retenção de alunos flexibilizando valores 
de mensalidade, considerando também a incerteza de captação de alunos 
pós-pandemia.

Nesse sentido, o Sindicato de Ensino Superior de São Paulo alerta 
que a suspensão ou redução expressiva de mensalidades poderá provocar 
uma queda brusca de receitas dessas IES, podendo gerar “quebra do setor 
estudantil privado”, o que acarretará danos e prejuízos a milhões de alunos, 
aos professores,às escolas e à sociedade como um todo (SEMESP, 2016).

Outro aspecto a ser ressaltado diz respeito à qualidade metodoló-
gica e institucional, que se encontra comprometida com o isolamento 

social na pandemia de Covid-19, afetando importantes indicadores do 
conhecimento contextualizado e da integração pesquisa/ensino/extensão, 
tais como os compromissos sociais, a inserção internacional, o caráter 
protagonista e indutor da IES, a participação da comunidade acadêmica 
e social, a gestão democrática, as parcerias e a sustentabilidade ambiental 
e institucional (MOROSINI et al., 2016).

Importante ressaltar que a crise econômica e a ausência de políticas 
públicas eficientes de proteção social impactaram diretamente nos grupos 
mais pobres e nas minorias: negros, pardos, índios e mulheres (respon-
sáveis, na maioria das vezes, pelo cuidado com a família). Esses grupos 
são os mais propensos a sentirem os impactos da crise atual, acentuado 
ainda mais nas regiões Norte e Nordeste do país (ALVES; ELEUTÉRIO, 
2019; CASTRO, 2020).

Quando programas sociais sofrem cortes ou são suspensos em nome 
da austeridade fiscal, a crise atinge especialmente grupos que necessitam 
de maior apoio (ALVES; ELEUTÉRIO, 2019). Nesse sentido, a pandemia 
de Covid-19 evidencia as desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero 
e as condições precárias de vida a que estão submetidas essa parcela da 
população brasileira.

O ingresso no ensino superior por si só já é uma transição que traz 
repercussões para o desenvolvimento psicológico dos estudantes, já que 
representa, muitas vezes, a primeira tentativa de uma identidade autô-
noma. O primeiro ano na universidade é marcado por um impacto que vai 
muito além da profissionalização, implicando uma série de transformações 
nas redes de apoio social (ANVERSA et al., 2018).

O ingresso, a permanência e a finalização da formação universitária 
são fatores que podem refletir e impactar no bem-estar e na qualidade de 
vida dos estudantes. Os ingressantes tendem a apresentar menos quali-
dade de vida, fato que pode ser justificado pela fragilidade dos vínculos 
sociais, exigências e frustrações educacionais, bem como pela incerteza 
e busca de identidade profissional. A permanência na universidade pode 
favorecer o amadurecimento e potencializar a autonomia e a segurança 
pessoal e profissional dos acadêmicos, influenciando todos os domínios 
da qualidade de vida (ANVERSA et al., 2018).

Além de toda essa transição, a pandemia reforça ainda mais temores 
a serem enfrentados na vida acadêmica diante do isolamento social. 
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Rodrigues (2020) evidencia alterações expressivas psicoemocionais em 
estudantes da área da saúde. Sentimentos como medo, incertezas sobre o 
futuro, depressão, ansiedade, solidão e frustração, aliados ao uso abusivo 
de substâncias e com o risco de suicídios, colocam em risco o bem-estar 
dos jovens e fazem um alertam sobre cuidados voltado à saúde mental.

A permanência e a finalização do curso universitário são caracte-
rísticas que merecem destaque, uma vez que exigem intenso processo 
de envolvimento do estudante na sua formação e isso retornará para 
a sociedade. Para Soares et al. (2014), espera-se dos universitários 
autonomia na aprendizagem, na administração do tempo e na defini-
ção de metas e estratégias para os estudos. Ademais, além das aulas, 
dos estágios, dos trabalhos de conclusão de curso, há a preocupação 
com a vida pós-formatura, o que pode gerar ansiedade e insegurança 
(ANVERSA et al., 2018). 

Estar em um curso superior implica melhorias nas oportunidades e 
nas posições profissionais e na remuneração, o que repercute positiva-
mente nas expectativas e necessidades de futuro (SARAIVA; NUNES, 
2011). Assim, é necessário voltarmos nosso olhar para um contexto mais 
amplo da situação vivenciada e considerarmos todas as nuances que estão 
incidindo no ensino superior brasileiro, fatores sentidos durante a pande-
mia e que ainda não sabemos como refletirá e impactará na sociedade 
pós-pandemia: formas de ingresso cercadas de polêmicas quanto à sua 
característica de seletividade e exclusão social, mudanças das metodolo-
gias de ensino, instabilidade econômico-financeira, aumento da taxa de 
desemprego, redução de incentivo público à educação, flexibilização das 
mensalidades no setor privado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O retorno às aulas presenciais em sua totalidade ainda se mantém 
como uma incógnita até que as medidas de controle da pandemia sejam 
efetivas no país. Até que isso aconteça, jovens e famílias que estão inse-
ridos no sistema educacional brasileiro sofrerão sequelas resultantes da 
pandemia causada pela Covid-19. 

Há de se considerar a necessidade urgente de estudos que abordem 
os efeitos desta pandemia na formação dos estudantes, na qualidade do 
ensino dispensado pelas IES e absorvido por esses alunos, na qualidade de 
vida e saúde mental desses estudantes, na repercussão social e financeira 
dentro dos núcleos familiares, considerando as altas taxas de desemprego 
e a redução do poder de consumo, e na expectativa de carreira diante da 
incerteza e concretizar a graduação.

A longo prazo, será necessário compreender os desafios gerados 
durante e pós-pandemia que se instalarão no ensino superior. No tocante 
ao custeio e ao financiamento no setor privado, lacunas com questio-
namentos serão abertas, tais como os impactos socioeconômicos que 
incidirão na educação superior brasileira, em especial no setor privado 
(diante dos riscos de evasão estudantil, inadimplência de mensalidades, 
incertezas na garantia de auxílios governamentais), e  outros desdobra-
mentos serão levantados: quem arcará com custos educacionais, como isso 
afetará a vida dos estudantes e suas famílias, de que forma isso desaguará 
na sociedade. Tais questões nos convidam a refletir e repensar o papel do 
Estado nas políticas sociais educacionais e na ameaça do rompimento dos 
valores democráticos.

O cenário atual nos mostra que o número de intuições privadas é 
cada vez mais crescente no Brasil e nos leva a crer que o desmonte das 
IES públicas é certo e que pregar por um ensino gratuito, público e de 
qualidade chega a ser utopia. Pensamos que, ao invés de remar contra 
a maré, o que nos resta é repensar a forma de como o Estado de direito 
fará valer a proteção social voltada para a educação superior. A relação de 
interdependência entre o público e privado nos leva a lutar por políticas de 
colaboração, cooperação e parceria (defendendo valores constitucionais) 
entre esses setores, na busca de um bem comum e do aumento de capital 
intelectual humano no país.

Estudos que façam abordagem da formação no âmbito privado urgem 
ser realizados, considerando que as repercussões financeiras geradas nas 
famílias brasileiras ameaçam a qualidade e efetivação da formação de estu-
dantes a nível superior, diante de toda conjuntura econômica e política 
vivenciada no país neste momento, que conjecturarão na necessidade de 
um olhar cuidadoso do poder público quanto a maior cobertura e expansão 
de auxílios e recursos públicos à graduação durante e pós-pandemia. Há 
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ainda de ponderar que essas questões impactarão nas metas definidas pela 
Política Nacional de Educação para 2024 e na sustentabilidade da rede 
educacional privada no país.

As dificuldades, intervenções e rupturas que os jovens brasileiros 
estão enfrentando na educação superior neste momento reforçarão e 
ampliarão as desigualdades sociais, prejudicarão a formação de capital 
intelectual no país e ameaçarão os progressos decorrentes do ensino, 
pesquisa e extensão. Progressos esses dos quais hoje todos estamos reféns 
e aguardamos na ciência uma solução sanitária.

Espera-se que futuras pesquisas com essa temática venham não 
apenas contribuir com a produção científica na comunidade acadêmica, 
mas também auxiliar em medidas efetivas do Estado diante das mudanças 
e transformações vividas pelo setor educacional neste momento de crise 
e necessárias para formar e capacitar profissionais para responder novas 
demandas sociais e de saúde, de forma a minimizar os inevitáveis impactos 
negativos que o presente momento impõe.
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ANÁLISE DO PROCESSO 
DE IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS DE SAÚDE 
SOB O ENFOQUE DA 
POLÍTICA INSTITUCIONAL 
NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA DE COVID-19.

11
FABIANE LIMA SIMÕES
ELIZABETH ARTMANN
MARIA ANGÉLICA CARVALHO ANDRADE

INTRODUÇÃO

Iniciada na província de Hubei na China, em dezembro de 2019, 
a pandemia de COVID-19, em nível global, evidenciou ser uma crise 
sem precedentes, transcendendo fronteiras (ABRASCO, 2020; OPAS, 
2020). O aumento exponencial de sua incidência provocou a morte de 
pessoas em todo o mundo e levou a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
a reconhecer a pandemia em março de 2020, demandando uma ação 
internacional imediata (OPAS, 2020). 

As maiores complexidades que surgiram relacionaram-se ao compor-
tamento da doença; à demanda pelos serviços de saúde, desde a atenção 
primária até cuidados intensivos; e à velocidade de contágio do vírus, 
com potencial de acumular casos, configurando-se em grande desafio 
para os governos implementarem suas políticas de saúde em resposta 
à pandemia. O curso e a gravidade da doença fizeram com que esses 
governos adotassem intervenções de grande intensidade, ancoradas nas 
recomendações da OMS, como isolamento dos casos encontrados, distan-
ciamento social e medidas de quarentena, a fim de conter novas infecções 
e reduzir a sobrecarga social da doença e sua mortalidade (ABRASCO, 
2020; SARTI et al., 2020).

No Brasil, com mais de 10 milhões de infectados e cerca de 256 mil 
mortos (BRASIL, 2021), uma situação de colapso dos sistemas de saúde, 
com falta de leitos de UTI, de equipamentos e de insumos que garantam 
atendimento apropriado aos pacientes, ainda se observa uma ausência do 
governo federal na condução de uma política de enfrentamento da pande-
mia. Pelo contrário, os desencontros e contraditórios na condução política 
e posicionamentos técnicos das autoridades do Ministério da Saúde e os 
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discursos do Presidente da República, que negam a gravidade da Covid-19 
e preconizam o uso de drogas ineficazes para a sua prevenção e tratamento, 
trouxeram prejuízos à implementação de políticas, com o sacrifício de vidas 
e sofrimento à população (PEREIRA; OLIVEIRA; SAMPAIO, 2020).

É fundamental reconhecer os diferentes interesses e forças implicados 
nos rumos e no formato dessas políticas, uma vez que a sua construção 
envolve diversos atores. Nesse sentido, a análise de políticas públicas se 
mostra um campo complexo e dinâmico, exigindo grande conhecimento 
para seu entendimento e explicação (COHN, 2009).

Partindo desses pressupostos, o campo de análise de política pública 
não comporta mais teorias e métodos lineares e limitados, e utilizar meto-
dologias mais complexas, capazes de entender e explicar como e porque 
os governos agem, poderia contribuir para a capacidade de resposta dos 
sistemas locais de saúde e transpor os grandes desafios que se apresentam 
no enfrentamento a pandemia de COVID-19 (VILASBÔAS; PAIM, 2008).

O processo de implementação das políticas públicas, suas definições e 
conceitos apresentam-se bastante diversos. Viana e Baptista (2009) afirmam 
que falar de política pública é falar de Estado, de pacto social, de interesses 
e de poder, envolvendo recursos, atores, arenas, ideias e negociações. No 
entanto, o processo de implementação dessa política no nível local precisa ser 
discutido com certa urgência (VITÓRIA; CAMPOS, 2020), pois os ajustes 
para alcançar seus objetivos são realizados nesse local, no encontro dos 
atores, das relações, das forças, das alianças e das parcerias (DALFIOR et al., 
2016; VITÓRIA; CAMPOS, 2020; COSTA; RIZZOTTO; LOBATO, 2020).

No campo da saúde, os tensionamentos e interesses diversos 
abrangem tanto debates teóricos, fortemente pautados na categoria das 
ciências sociais, como ações concretas (FLEURY; OUVERNEY, 2009). 
Compreender essa correlação permite saber o que se pretende fazer, o 
quanto e como fazê-lo. Somando-se a isso, sistemas de proteção social, que 
incluem proteção à saúde, são dinâmicos e interagem com as transforma-
ções sociais, econômicas, políticas, culturais, democráticas, entre outras, 
o que exige uma constante mobilização e reestruturação para consolidar 
o seu papel na garantia do bem-estar das populações, levando a discussão 
a ganhar amplitude (SILVA; MELO, 2000). 

No contexto da pandemia, sua própria dinâmica requer estratégias e 
instrumentos de coordenação, envolvendo múltiplas dimensões, atores 

e escalas de decisão e ação, pois, ao se considerar a crise do Estado fede-
rativo brasileiro (principalmente sob os aspectos social e econômico), 
os problemas de coordenação e cooperação intergovernamental, as 
especificidades de seu arranjo federativo, a existência de profundas 
desigualdades socioespaciais e o acirramento de conflitos políticos 
entre os governos, a pandemia ganha amplitude exponencial (DE LIMA; 
PEREIRA; MACHADO, 2020). Além disso, questões mais profundas 
sobre os efeitos institucionais das formas do Estado sobre as políticas 
públicas e a divisão de competências e de recursos entre níveis de governo 
devem ser considerados, pois sua complexidade impacta a capacidade de 
resposta à pandemia (ARRETCHE, 2020).

O PENSAMENTO ESTRATÉGICO

De acordo com Paim (2010), planejamento e gestão de redes e serviços 
de saúde não podem ser traduzidos tão somente em tecnologias utilizadas 
na atenção à saúde, mas podem representar um agir mediador entre as 
políticas públicas e o cuidado ou a intervenção em saúde, facilitando 
sua concretude, ao posicionar o planejamento no interior das práticas 
de saúde e reconhecer suas necessidades. Sua evolução teórico-meto-
dológica está intimamente ligada ao desenvolvimento das sociedades 
e do pensamento humano, com enfoques capazes de apoiar os diversos 
atores frente aos diferentes desafios e conflitos da sociedade moderna, 
em ambiente contextualizado sócio-historicamente em que os problemas 
estão inseridos (RIVERA; ARTMANN, 2020). Ao sistematizar e atualizar 
algumas tendências teórico-metodológicas de Planejamento e Gestão 
em Saúde e estimular seu debate, os autores apontam para uma evolução 
da abordagem normativa para a estratégica (RIVERA, 1997) e para o 
conceito de planejamento comunicativo, com intuito de concretizar o 
direito à saúde.

Mintzberg (1995) traz uma importante contribuição ao caracterizar 
as diferentes formas de organização, considerando as instituições de saúde 
como organizações profissionais com forte autonomia da base opera-
cional (os profissionais de saúde, especialmente os médicos) e ancorada 
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em saberes específicos.  Esse tipo de organização exige uma visão de 
planejamento comunicativo ou intersubjetivo (RIVERA; ARTMANN, 
2020), em que a concepção do trabalho se pauta na colaboração, na 
participação ativa tanto da direção estratégica quanto dos profissionais 
de ponta no processo de planejamento. Aqui o diálogo assume um caráter 
crítico, reflexivo, buscando transformar a competição em ambiente de 
comunicação e de cooperação apoiado na relação com a gestão de redes, 
estabelecendo parcerias e negociação de metas, sem negligenciar conflitos, 
mas problematizando-os. Esse paradigma – comunicativo – se ancora em 
base habermasiana, que abarca um conceito para além da racionalidade 
controlada, objetiva (HABERMAS, 2012). Esse novo conceito contempla, 
além da racionalidade instrumental/finalística ou estratégica, questões 
ético-normativas e subjetivas. O fundamental não seria a elaboração 
de grandes planos estratégicos, mas a difusão ou incorporação de um 
raciocínio estratégico pelo corpo organizacional, a ser aplicado no coti-
diano das decisões sobre opções alternativas. Assim, a estratégia seria o 
resultado, não de um processo superior destacado no tempo e no espaço, 
mas de múltiplas interações entre os agentes organizacionais munidos de 
habilidades comuns (RIVERA; ARTMANN, 2020).

O ENFOQUE DA POLÍTICA 
INSTITUCIONAL DO GRUPO 
FRANCÊS STRATEGOR

O método de análise estratégica que se pretende abordar neste capí-
tulo toma como base a obra Strategor: política global da empresa, estratégia, 
estrutura, decisão e identidade (Figura 1), do Grupo Strategor, formado 
por professores do Departamento de Estratégia e Política Empresarial do 
Centre HEC ISA, da Escola de Altos Estudos Comerciais (Hautes Études 
Commerciatres – HEC PARIS) localizada no campus Jouy-em-Josa, em 
Paris (França), sendo a Démarche Stratégique um exemplo de sistemati-
zação desse método aplicado à saúde por Crémadez e Grateau (RIVERA, 
1997). Esse método de análise tem sido utilizado no Brasil em diversas 
experiências (ARTMANN; ANDRADE; RIVERA, 2013).

Figura 1 – Grupo Strategor

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

STRATEGOR  (2000) refere-se a essa equipe de professores que, ao 
abordar o enfoque da política institucional, por meio de quatro grandes 
áreas – decisão, estratégia, identidade e estrutura –, traz uma contribuição 
teórica na análise estratégica que consideramos importante por possibilitar 
ampliação da discussão desse enfoque no nível local – municípios –, lócus 
de operacionalização das políticas, tornando-o singular e apropriado como 
método de análise do processo de implementação de políticas públicas de 
saúde (STRATEGOR, 2000; DALFIOR et al., 2016; ESPERIDIÃO, 2018). 

Os aspectos que posicionam esse método como proposta inovadora 
e potente de análise de política fundamentam-se na possibilidade de, 
apontando para particularidades do processo de tomada de decisão, 
ampliar o leque de análise da complexidade humana presente dentro das 
instituições, na dinâmica da estrutura institucional, e, a partir daí, realizar 
uma análise da estratégia assumida pela instituição para implementar 
determinada política (VIANA, 1996; STRATEGOR, 2000). 

A partir dessas possibilidades, o método ganha potencial para tratar 
da complexidade que envolve o campo de análise do processo de imple-
mentação, ao considerar o modo como uma instituição se organiza frente 
às necessidades da política. Ao abordar a ‘implementação’, uma das etapas 
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do processo político proposto pelo modelo teórico do Ciclo de Política, 
traduzindo-a como política institucional, sugere-se um aprofundamento 
na análise pois, segundo Pinto, Silva e Baptista (2014), esse é

[...] o momento crucial do ciclo da política, em que as propostas se materiali-
zam em ação institucionalizada mediante a atuação dos agentes implemen-
tadores. Essa etapa é o momento de se colocar em prática as ações e projetos 
de governo [...] (PINTO, SILVA, BAPTISTA, 2014). 

O enfoque da política institucional se constitui como uma forma de ler 
a Política Geral Organizacional, produto da diversidade de experiências 
de ensino e consultoria dos professores do departamento (HEC Paris), 
a partir do desenvolvimento do conceito do tetraedro (Figura 2), no 
qual cada uma de suas faces representa, respectivamente, a estratégia, a 
estrutura, o processo decisório e a identidade de uma organização e, funda-
mentalmente, qualquer mudança ou ação em uma das faces afeta ou traz 
consequências para todas as demais (STRATEGOR, 2000).

Figura 2 – Tetraedro

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

O objetivo seria, ao considerar a instituição como ator econômico/
social, conhecer seus determinantes endógenos e exógenos, explicar os 
seus comportamentos passados, prever e, sobretudo, orientar os seus 
comportamentos futuros. A mudança organizacional é, portanto, centrada 
nos processos, com visão dinâmica, e não nos modelos preestabelecidos 
(STRATEGOR, 2000, p. 395).

O método aborda o conceito de estratégia como a forma de escolher 
os domínios da atividade em que a empresa/organização entende estar 
presente e de empregar recursos de modo que se sustente e se desenvolva 
com eles, devendo seus dirigentes focarem na capacidade de mobilização 
das sinergias internas para alcance de resultados, fortalecimento da 
cultura organizacional, convergência dos fins e motivação. A identidade 
e cultura são abordadas de forma entrelaçada (THEVENET, 1993), 
respeitando traços culturais das organizações e não os confrontando 
diretamente. Assim, a identidade, a estratégia, a decisão e a estrutura que 
compõem a política da empresa/instituição consistem um sistema vivo, 
sendo tarefa primordial dos dirigentes garantir a sua coerência interna e 
externa, conjugando movimento e flexibilidade na busca das mudanças 
organizacionais necessárias, em que a capacidade da organização em 
transformar uma dada realidade depende da clareza sobre o cenário, 
das opções e, sobretudo, da motivação profunda dos seus dirigentes 
(RAQUEL; SALES, 2012).

Considerando o contexto pandêmico e sua complexidade, o método, 
ao ser aplicado na lógica de atuação de redes de serviços, contexto em 
que a política de saúde se opera em ações e práticas e em que atuam os 
agentes implementadores, especialmente os profissionais de saúde, 
revela-se apropriado por permitir uma discussão mais ampla de análise 
do processo de implementação da política no contexto local (TENORIO; 
SANTOS, 2018). 

Na etapa da implementação, a política sofre alterações para ser 
adaptada a cada realidade, tornando a análise dessa etapa primordial 
para compreender os determinantes que aí se apresentam, com métodos 
de análise que permitam identificar questões que estão presentes no 
comportamento institucional em todos os níveis, nem sempre perceptíveis 
e identificáveis em instrumentos de avaliação tradicionais (STRATEGOR, 
2000; DALFIOR; LIMA; ANDRADE, 2015; DALFIOR et al., 2016). 
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O método alimenta-se de diversos enfoques de planejamento e gestão 
estratégica, baseados em elementos da microeconomia, dos campos da 
estratégia e da política, da área do desenvolvimento organizacional e 
cultural, além de categorias próprias da saúde e da epidemiologia (STRA-
TEGOR, 2000; ARTMANN; RIVERA, 2003; DALFIOR et al., 2016). Ao 
adaptar o enfoque da política institucional através dos seus determinantes 
(estratégia, decisão, estrutura e identidade), busca-se compreender os 
fatores intrínsecos desse processo de análise no ambiente institucional e 
contribuir para fortalecer a gestão estratégica das instituições envolvidas, 
criando possibilidades de corrigir rotas, de fortalecer aproximações entre 
o nível estratégico e o operacional e de reposicionar o projeto institucional, 
reestruturando-o com base nas sinergias e parcerias identificadas (STRA-
TEGOR, 2000). 

Para a área da saúde pública, um dos métodos de análise estratégica 
mais conhecidos de aplicabilidade do enfoque institucional de Strategor 
é a Démarche Strategique, de Crémadez e Grateau (1997), aplicado pela 
primeira vez no Centro Hospitalar Regional Universitário de Lille, na 
França, que supõe a adaptação do enfoque de gestão estratégica para os 
serviços de saúde (ARTMANN; ANDRADE; RIVERA, 2013). 

O método chegou ao Brasil trazido por Rivera (1997) e vem sendo 
adaptado e aplicado em várias unidades hospitalares do país. As expe-
riências de aplicação desse enfoque, analisadas por diversos autores, 
mostraram seu potencial como um modelo de gestão estratégico/comu-
nicativa, adequado para abranger a complexa realidade dos hospitais 
públicos brasileiros (FAVACHO, 2001; ARTMANN; RIVERA, 2003; 
ANDRADE, 2009; ARTMANN; ANDRADE; RIVERA, 2013; ARAUJO; 
ARTMANN; ANDRADE, 2013).

Ao analisar o processo de implementação da política do Hiperdia em 
nível local, utilizando em seu desenho metodológico o enfoque da política 
institucional proposto por Strategor, Dalfior et al. (2014) identificaram 
redes complexas de atores que deram sustentação política e legitimidade 
à sua implantação. Utilizado como ferramenta de análise, resgatou a etapa 
da implementação da política voltada para os pacientes hipertensos e 
diabéticos no ambiente institucional no município de Venda Nova do 
Imigrante (ES), evidenciando como a gestão estratégica estimulou todos 
os atores a exercitarem um aprendizado coletivo. 

Artmann et al. (2013) relatam e analisam uma experiência inovadora 
de aplicação do método numa instituição de pesquisa, ao adaptar indica-
dores próprios de pesquisa de forma articulada aos de assistência com o 
fim de contribuir para consolidar uma metodologia de análise estratégica 
e de gestão cultural considerando instituições com missões complexas 
(pesquisa, ensino e assistência). O método, por operar indiretamente como 
reforço dos traços da nova cultura que emergiu, revelou seu potencial 
para efetivar políticas, processos e recursos de forma comunicativa e 
democrática, o que contribui para a operacionalização das diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Esse campo de atuação, em que muitos modelos propostos para 
análise desse processo têm limitações para enfrentar mudanças, espe-
cialmente aquelas relacionadas à resistência das corporações (médicos 
e enfermeiros), à profissionalização da gestão e à fragmentação e desar-
ticulação das ações de saúde decorrentes da constituição de equipes do 
tipo agrupamento (PEDUZZI, 2007; CECILIO, 2011; ARTMANN; 
ANDRADE; RIVERA, 2013), exigem novos modelos que têm surgido 
no cenário prático e na literatura da área (STRATEGOR, 2000; RIVERA; 
ARTMANN, 2012).

O método proposto por Strategor aproveita conceitos do planejamento 
estratégico corporativo de Porter, mas se enriquece com a contribuição de 
outros autores, como Mintzberg (1995) e Thevenet (1993), que trazem a 
especificidade do setor saúde e a importância da dimensão cultural. Por 
meio da mediação de outras referências teóricas e da inserção do enfoque 
em um modelo que não é de mercado, mas da política pública de saúde, a 
proposta de planejamento com vistas à obtenção de vantagens competitivas 
deixa de ser um instrumento de competição e torna-se instrumento de 
diálogo e regulação dessa, tendo em vista a construção de redes solidárias.

Ao apoiar-se nos pressupostos do Planejamento Estratégico Situacio-
nal (RAVIERA; ARTMANN, 2020), o método pode assumir uma dupla 
função, não importando a origem adotada na problematização, se no 
contexto da atenção básica ou no nível hospitalar. A realidade percebida 
e a situação a ser enfrentada forjarão uma rota que deverá ser ancorada em 
uma rede integrada, na construção de parcerias colaborativas, conside-
rando que os problemas relacionados à saúde apresentam diferentes graus 
de complexidade e necessidades requerendo um olhar integral da atenção.
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DAS POSSIBILIDADES...

Sistemas de Saúde que apresentam Atenção Primária à Saúde 
(APS) organizada e robusta podem alcançar melhores resultados, desde 
o desempenho de suas ações rotineiras até aquelas que caracterizam 
eventos inusitados, como a pandemia de COVID-19. No Brasil, o modelo 
consolida-se pelo enfoque comunitário, territorial e organizado com 
equipes de saúde da família (BRASIl, 2021), podendo responder à pande-
mia, limitando a distribuição da doença e reduzindo mortes, quando se 
apoia na Vigilância em Saúde, nos territórios, na atenção às pessoas e 
famílias, na gestão compartilhada do cuidado, na promoção da saúde, 
no suporte social a grupos vulneráveis e na segurança de pacientes e 
profissionais de saúde.

Ao adentrar às especificidades do processo de implementação da 
política, o método proposto alarga um amplo campo de oportunidades 
que poderão apresentar resultados de análise bastante diversos ao revelar 
questões pouco discutidas, pois, ao abordar a política institucional em 
suas quatro áreas (Figura 2), pode ampliar a compreensão dos processos 
locais e suas interações. 

Processo Decisório
A decisão, principal motor da política institucional, é um dos meios 

para que as ideias se transformem em ações estratégicas, sendo as 
mudanças ocorridas dentro das instituições os resultados dos processos 
decisórios, e requerem utilização de informações, garantia da viabilidade 
de recursos (orçamentários, financeiros, logística, humanos), capacidade 
de articulação entre setores de governo e sociedade.

Aplicar o método requer o reconhecimento da situação-problema de 
crise sanitária gerada pela pandemia de Covid-19, contextualizando-a sob 
os aspectos político, social e econômico e seus reflexos nos sistemas de 
saúde. Inicialmente caracterizada por uma síndrome respiratória aguda 
grave, associada ao vírus Coronaviridae, de rápida disseminação mundial 
– com um total acumulado de cerca de 191 milhões de casos confirmados 
e 4.095.223 mortes, desde os primeiros casos até julho de 2021 (OPAS, 
2021) –, demandando desde serviços de saúde da atenção primária até 
cuidados intensivos, com alta velocidade de contágio e capacidade de 

provocar colapso em sistemas de saúde, exigiu, por sua gravidade, um 
processo decisório ágil, com definição de estratégias de gestão adequadas, 
no qual foram propostas medidas de isolamento social, elaboração de 
planos de gerenciamento de risco, adequada proteção dos profissionais 
de saúde, necessidades de apoio logístico e operacional (incluindo trans-
porte, material e equipamentos de segurança e proteção), implantação e 
ampliação de leitos UTI e de enfermaria para isolamento.

No entanto, o processo decisório não é simples, especialmente em 
instituições profissionais (MINTZBERG, 1995), com forte autonomia 
dos centros operacionais, tal como são os serviços de saúde, e em um país 
onde o pacto federativo prevê autonomia dos vários entes envolvidos 
(MACHADO et al., 2020), cuja complexidade requer alta capacidade de 
negociação (RIVERA; ARTMANN, 2020). 

Uma das primeiras providências adotadas pelas secretarias de saúde, 
no que diz respeito ao seu planejamento institucional, foi a orientação 
e organização de processos e fluxos de trabalho das vigilâncias, que 
seguiram as orientações do Ministério da Saúde. No entanto, a situação 
normativa, traçada a partir do nível nacional, aponta para uma imposição 
de políticas de saúde de ‘cima para baixo’ (top down), em que aqueles que 
tomam decisões nem sempre dominam as características locais, o que 
pode resultar na não implementação da política ou mesmo no não alcance 
dos objetivos traçados no momento de sua definição.

Estrutura
A APS precisa assumir com urgência o seu protagonismo como orde-

nadora do cuidado. Algumas medidas, como a reorganização dos fluxos de 
usuários nos serviços, podem e devem ser tomadas de imediato e outras, 
como melhorias nas estruturas físicas das unidades, devem permanecer 
no horizonte, pois levam tempo maior para sua concretização. 

A análise, sob a ótica da estrutura, requer avaliar alguns aspectos como a 
dimensão da força de trabalho, a logística necessária para solicitação de exames 
complementares com resultados em tempo oportuno e o fluxo adequado 
para acolher possíveis casos suspeitos, entre outras intervenções necessárias 
ao cuidado em saúde coordenado e executado pela APS. No caso do Brasil, 
testes produzidos não foram adequadamente distribuídos e utilizados 
(REDAÇÃO O SUL, 2020), o que pode ter refletido na decisão em se adotar 
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ou não a estratégia de ampla testagem em massa, impactando no isolamento 
de maior número de casos, que reduziria o contágio e o número de mortes.

A IDENTIDADE

Falar de identidade institucional requer analisar características 
institucionais que vão além de questões quantitativas e econômicas, 
importando as questões subjetivas que podem demonstrar o grau de 
envolvimento pessoal e afetivo dos trabalhadores da saúde, que estão e 
são sujeitos vulneráveis a essa pandemia. Eles representam uma força de 
trabalho para o SUS de quase 1,147 milhão de profissionais, sendo 303 
mil médicos, a maioria deles clínicos gerais; 843 mil trabalhadores da 
enfermagem; e cerca de 250.000 agentes comunitários de saúde (ACS). 

Observou-se duas questões contraditórias: a) um grande compro-
misso dos profissionais de saúde que atuaram na linha de frente, apesar 
da demora e inadequação no fornecimento de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) e da falta de políticas de proteção – 30% das mortes de 
profissionais de enfermagem no mundo aconteceram no Brasil (ALESSI, 
2021); b) a demora de entidades representativas, como os conselhos de 
classe de medicina, se manifestarem frente à atuações incongruentes do 
governo federal, como defesa do uso de medicamentos sem eficácia, em 
especial a liberação do uso da cloroquina em todos os casos e estágios 
da infecção pelo novo coronavírus, inclusive nos mais leves, mesmo 
após confirmação da ineficácia e dos riscos pela comunidade científica 
internacional (MEHRA et al., 2020), e discursos negacionistas frente a 
medidas de prevenção, como fechamento de estabelecimentos comerciais, 
escolas etc. Assim, vemos uma identidade contraditória, mas que foi se 
modificando ao longo do tempo. 

A formação da estratégia institucional
A estratégia, ao integrar cada um dos três determinantes discutidos 

anteriormente, pode ser entendida como a escolha do campo de atividade 
sobre a qual a instituição irá aplicar seus recursos para se fortalecer e 
desenvolver, requerendo, em sua análise, reconhecer o forte protagonismo 

dos governadores, com o distanciamento do Ministério da Saúde da linha 
de frente das ações e o falso dilema entre a economia e a saúde, instau-
rando-se uma “pseudo” cisão entre as medidas sanitárias e as medidas 
de retomada econômica, somando-se à diminuição da oferta de ações 
rotineiras, restringindo acesso e fragilizando a APS. No entanto, para 
aqueles municípios que garantiram uma estrutura eficiente, que decidiram 
baseados em indicadores de saúde, que investiram na qualificação da força 
de trabalho, que fortaleceram as ações de vigilância dos casos confirmados 
e dos óbitos, bem como os que investiram em ampla testagem para a 
Covid-19, pode-se atribuir um diferencial competitivo, que possibilitou 
a construção e a coordenação da rede de cuidado em resposta à pandemia 
de Covid-19, portanto, com maior capacidade de intervir (SIQUEIRA; 
SOARES; LUIZA, 2020).

CONSIDERAÇÕES

Diante do cenário de crise que não pode ser reduzido apenas a 
uma questão sanitária, pois sujeita-se a estreita relação com os campos 
político, social e econômico, a APS precisa fortalecer seu papel de orde-
nadora do cuidado, efetivando a gestão em rede de forma resolutiva, 
com metas negociadas e amplo diálogo e cooperação entre os atores 
envolvidos, com vistas a concretização do pacto pela vida. Para tanto, 
é necessário utilizar ferramentas e métodos capazes de responderem 
às diferentes necessidades e desafios que se conformam no processo 
de implementação de políticas. Assim, o método de análise estratégica 
proposto pelo grupo Strategor apresenta-se como uma opção potente 
para essa finalidade, pois, ao articular seus quatro determinantes 
(decisão, estrutura, estratégia e identidade cultural), permite captar 
elementos implícitos do processo de implementação, sendo capaz de 
compreender o modo como o processo foi conduzido, sugerindo-se útil 
para viabilizar esse método de análise.
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INTRODUÇÃO

A pandemia do “Corona Vírus Disease 2019� (COVID-19) tem exibido 
efeito social comparável apenas à de gripe espanhola de 1918 (LIANG; 
LIANG; ROSEN, 2021). Embora a maioria dos infectados permaneça 
assintomáticos ou desenvolva doença leve, aproximadamente 12% dos 
casos requerem internação em unidades de terapia intensiva e, em alguns 
casos, levam à morte. Idade superior a 60 anos, sexo masculino e presença 
de hipertensão, diabetes, obesidade e doenças cardiovasculares são fato-
res associados à maior severidade e óbitos pela doença (GRASSELLI; 
PESENTI; CECCONI, 2020; LI et al., 2020; LIANG; LIANG; ROSEN, 
2021; REMUZZI; REMUZZI, 2020).  

O curso epidemiológico da pandemia no Brasil apresenta semelhanças 
entre o perfil mundial de infectados pelo vírus que evoluíram para óbito, 
pessoas que estão entre o grupo de risco. Contudo, sobressaem-se, nos 
boletins epidemiológicos, a ocorrência de óbitos entre pessoas identifica-
das como pretas e pardas, que em seu somatório constituem a população 
negra do país (DYER, 2020; MACEDO; ORNELLAS; BOMFIM, 2020; 
MADEIRA; GOMES, 2018). 

Mesmo em países com população negra proporcionalmente 
inferior a do Brasil, mas que também têm histórico escravista e uma 
estrutura racial desigual, os dados produzidos chamam atenção, 
como os dos Estados Unidos, onde a variável raça/cor da pele vem 
ganhando destaque. No estado de Luisiana, aproximadamente 32% 
da população é negra, porém mais de 56% dos óbitos pela COVID-
19 até o dia 14 de maio de 2020 eram de pessoas negras (LIANG; 
LIANG; ROSEN, 2021). Essa assimetria ilustra o quão agravante 
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pode ser a pandemia em sociedades racialmente desiguais (MACEDO; 
ORNELLAS; BOMFIM, 2020).

A denegação do negro como sujeito social e de direito como parte 
da sociedade no Brasil é assentada na violência, no genocídio e na inob-
servância das demandas sociais dessa população (GOMES; LABORNE, 
2018). Após a abolição do escravismo, milhares de negros foram lançados 
à própria sorte, sendo constantemente alvos das políticas higienista e 
eugenista do Estado (BRASIL, 1988). Na transição da senzala, para os 
cortiços e para as favelas, escassamente observamos mudanças estruturais 
nos determinantes sociais dessa população, que fora histórica e sistemati-
camente dizimada: mortos pela cólera nos navios negreiros, grande alvo 
da febre amarela e da gripe espanhola nos cortiços e, agora, nas favelas e 
periferias, subsistindo com doenças endêmicas relacionadas à pobreza e 
à exiguidade do saneamento básico (JESUS, 2020).   

A variável raça/cor da pele tem apresentado associação com diversos 
agravos em saúde (BRASIL, 2017a). A Política Nacional de Saúde Inte-
gral da População Negra preconiza também a melhoria da qualidade dos 
sistemas de informação do Sistema Único de Saúde (SUS) para a coleta, o 
processamento e a análise dos dados desagregados por raça/cor da pele. 
Cabe ressaltar a importância da padronização e de melhorias dos sistemas 
e dos recursos humanos para que sejam diminuídos quaisquer aspectos do 
racismo marcante no nosso país. Observa-se a necessidade de compreen-
der o racismo sistêmico, que normatiza e naturaliza atitudes racistas que 
operam no processo de seletividade dos bens sociais gerados pelo Estado, 
limitando e determinando quem acessa tal serviço e qual é a qualidade 
desse acesso (BRASIL, 2017a; 2017b; GOES; RAMOS; FERREIRA, 2020; 
JESUS, 2020; WERNECK, 2016). 

Este estudo tem como objetivo descrever indicadores de internações 
e óbitos por COVID-19 no Brasil segundo a variável raça/cor da pele.

MÉTODOS

Delineamento do estudo 
Trata-se de um estudo descritivo com dados de hospitalização e 

óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) por COVID-19 
estratificados por raça/cor da pele no Brasil.

Contexto
O Brasil é um país de dimensões continentais, com extensão territo-

rial de 8.516.00 km² e dividido em 26 estados e o Distrito Federal (DF), 
com população estimada em mais 207.853 milhões de pessoas em 2018. 
Encontra-se na categoria de países com renda média-alta, mas, apesar 
disso, grande parte de sua população encontra-se na linha da pobreza, 
marcando assim o país com um alto nível de desigualdade social, que está 
intimamente ligada ao caráter racial de sua população (IBGE, 2018; THE 
WORLD BANK, 2019).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no 
Brasil, são identificadas as seguintes possibilidades de variáveis raça/cor da 
pele: preta, parda, branca, amarela e indígena. Adotaremos o entendimento 
de negro como pessoas que tiveram o preenchimento das variáveis raça/cor 
da pele como preta e parda. Em 2018, o percentual de pretos ou pardos que 
estavam entre os 10% com menores rendimentos do Brasil era de 75,2%, 
enquanto os brancos ocupavam 23,7% desse grupo. Entretanto, em um 
cenário oposto, os brancos representam 70,6% dos 10% com maiores 
rendimentos do Brasil, sendo a população negra 27,7% (IBGE, 2018). 

Participantes
Foram incluídos no estudo todos os indivíduos com diagnóstico de 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) por COVID-19 notificados 
no Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-
-Gripe) e que tinham a variável raça/cor da pele preenchida como branca, 
preta e parda. Foram excluídos os indivíduos com raça/cor da pele sem 
informação ou ignorados. 

Variáveis 
a. Epidemiológicas 
- Variável raça/cor da pele (negra/branca): adota-se como negro o 
preenchimento da variável raça-cor da pele como ‐preta‐ e ‐parda‐.
- Região geográfica (sudeste/nordeste/centro oeste/sul/norte).
- Os 26 estados e capitais juntamente com o Distrito Federal (DF).
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- Sexo (feminino/masculino).
- Letalidade hospitalar: calculada através do número de óbitos hospi-
talares por SRAG por COVID-19 dividido pelo número de internados 
pela doença.

b. Informativas dos painéis, boletins epidemiológicos e planos de 
contingência sobre COVID-19
- Informação sobre raça/cor da pele (Não/Sim). 
- Estratégias e ações para a redução de impactos na população negra 
(Não/Sim)

Fontes de dados
Para extração dos dados de hospitalização e óbitos por SRAG por 

COVID-19, acessou-se a Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde -IVIS 
(http://plataforma.saude.gov.br/coronavirus/dados-abertos/), que apresenta 
os dados da notificação realizada no Sistema de Informação de Vigilância 
Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe) em 2020, até o dia 18 de maio.  

Análise dos dados  
Foram obtidas frequências absolutas e relativas dos números de 

casos e óbitos e foram calculadas as proporções de letalidade hospitalar 
e a distribuição proporcional dos óbitos estratificados segundo sexo e 
raça/cor da pele. Utilizou-se o software Stata, versão 15.1 (StataCorp LP, 
College Station, TX, EUA). 

Considerações éticas
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do 
Espírito Santo no CAAE 32839620.5.0000.5060 em 9 de junho de 2020.

RESULTADOS

Inicialmente, foram encontradas as informações sobre a situação da 
COVID-19 em todos estados. Sete estados apresentaram as informações 

em forma de Boletim Epidemiológico e 20 estados adotaram também os 
Painéis Eletrônicos como forma de apresentar os dados atualizados da 
pandemia. Até o dia 14 de junho de 2020, os dados da COVID-19 com a 
informação da variável raça/cor da pele eram apresentados apenas pelos 
estados de Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul e Paraná. Entre as capitais, Florianópolis (SC), 
Maceió (AL), Rio de Janeiro (RJ) e Vitória (ES) apresentaram os dados da 
COVID-19 com recorte de raça/cor da pele. 

Foram notificados, no Sistema de Informação de Vigilância Epide-
miológica da Gripe (SIVEP- Gripe), 43.906 casos hospitalizados de 
SRAG por COVID-19. Desses, em 7.848 (17,87%), a variável ‐raça/
cor‐ estava ignorada, e, em 8.504 (19,37%), constavam no banco como 
dado faltante, totalizando 37,2% de casos sem caracterização da raça/
cor (dados não apresentados na tabela). Diante disso, foram analisados 
27.024 casos, sendo 13.186 da raça/cor da pele negra e 13.838 da raça/
cor da pele branca.

Conforme apresentado na Tabela 1, 48% dos casos hospitalizados de 
SRAG por COVID-19 no Brasil eram da raça/cor da pele negra e 52% da 
branca. A letalidade hospitalar, entre negros, foi de 37,1%, e, entre bran-
cos, foi de 27,2%. As taxas de letalidade foram maiores entre os negros em 
todas as regiões administrativas brasileiras. A região sudeste apresentou 
uma letalidade de 28,5% entre brancos e de 64,4% entre negros, sendo a 
maior disparidade em regiões do Brasil. 
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Tabela 1 - Descrição dos dados de casos hospitalizados de Síndrome Respiratória Aguda 
Grave por COVID-19 nas regiões e unidades federativas do Brasil segundo raça/cor 
da pele até 14 de junho de 2020.

Regiões e UF
Casos de SRAG por COVID 19 Óbitos Letalidade (%)

Total 
N

Negros 
N (%)

Brancos 
N (%)

Negros 
N (%)

Brancos 
N (%)

Negros 
%

Brancos 
%

Centro-Oeste 803 258 149 48 26 18,6 17,4

Distrito Federal 310 47 (65) 25 (35) 7 (64) 4 (36) 14,9 16,0

Goiás 252 97 (74) 34 (26) 24 (77) 7 (23) 24,7 20,6

Mato Grosso 159 82 (60) 55 (40) 14 (67) 7 (33) 17,1 12,7

Mato Grosso do Sul 82 32 (48) 35 (52) 3 (27) 8 (73) 9,4 22,9

Nordeste 5.725 2515 512 999 183 39,7 35,7

Alagoas 133 84 (95) 4 (5) 33 (100) 0 39,3 0,0

Bahia 604 291 (87) 43 (13) 118 (87) 18 (13) 40,5 41,9

Ceará 2.625 1.038 (87) 157 (13) 487 (89) 60 (11) 46,9 38,2

Maranhão 181 90 (79) 24 (21) 30 (79) 8 (21) 33,3 33,3

Paraíba 238 155 (85) 27 (15) 73 (89) 9 (11) 47,1 33,3

Pernambuco 1.255 507 (81) 118 (19) 187 (76) 60 (24) 36,9 50,8

Piauí 302 183 (77) 55 (23) 21 (81) 5 (19) 11,5 9,1

Rio Grande do Norte 291 142 (65) 75 (35) 44 (69) 20 (31) 31,0 26,7

Sergipe 96 25 (74) 9 (26) 6 (67) 3 (33) 24,0 33,3

Norte 3.044 2.250 207 1.072 98 47,6 47,3

Acre 8 2 (67) 1 (33) 2 (67) 1 (33) 100,0 100,0

Amapá 22 11 (61) 7 (39) 3 (38) 5 (63) 27,3 71,4

Amazonas 2.163 1.633 (93) 126 (7) 875 (93) 68 (7) 53,6 54,0

Pará 680 503 (89) 61 (11) 161 (88) 21 (12) 32,0 34,4

Rondônia 37 11 (79) 3 (21) 2 (67) 1 (33) 18,2 33,3

Roraima 61 45 (94) 3 (6) 18 (95) 1 (5) 40,0 33,3
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Tocantins 73 45 (88) 6 (12) 11 (92) 1 (8) 24,4 16,7

Sudeste 25.271 2.958 9.375 1.904 2.673 64,4 28,5

Espírito Santo 247 112 (67) 56 (33) 79 (74) 28 (26) 70,5 50,0

Minas Gerais 786 292 (43) 387 (57) 68 (45) 84 (55) 23,3 21,7

Rio de Janeiro 4936 1.307 (52) 1.226 (48) 679 (54) 579 (46) 52,0 47,2

São Paulo 19301 4.039 (34) 7.706 (66) 1.078 (35) 1.982 (65) 26,7 25,7

Sul 2.018 177 1637 34 257 19,2 15,7

Paraná 625 57 (12) 430 (88) 15 (14) 92 (86) 26,3 21,4

Rio Grande do Sul 1.061 89 (9) 854 (91) 16 (14) 102 (86) 18,0 11,9

Santa Catarina 422 31 (8) 353 (92) 3 (5) 63 (95) 9,7 17,8

Total 39.950 10.950 (48) 11.880 (52) 4.057 (56) 3.237 (24) 37,1 27,2

Na Tabela 2, observa-se que, entre as capitais e o DF, as internações e 
a taxa de letalidade tiveram uma elevação quando comparadas às variáveis 
raça/cor da pele na população negra. Foram contabilizados 29.195 casos 
de internações por SRAG por COVID-19, sendo 7.631 (48%) na popu-
lação branca e 8.365 (52%) na população negra. A taxa de letalidade na 
população negra foi de 40,1%, enquanto na população branca foi de 29,7%. 

Tabela 2 - Casos hospitalizados de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) por 
COVID-19 nas capitais do Brasil segundo raça/cor da pele até 14 de junho de 2020. 

Capitais
Casos de SRAG por COVID-19 Óbitos Letalidade hospitalar
Total 
N

Negros  
N (%)

Brancos 
N (%)

Negros 
N (%)

Brancos 
N (%)

Negros
%

Brancos 
%

Aracaju 90 22 (69) 10 (31) 6 (67) 3 (33) 27,3 30,0

Belém 193 91 (87) 14 (13) 48 (83) 10 (27) 52,7 71,4

Belo Horizonte 250 118 (57) 90 (43) 25 (61) 16 (41) 21,2 17,8

Boa Vista 63 46 (94) 3 (6) 18 (95) 1 (5) 39,1 33,3

Brasília 348 55 (67) 27 (33) 8 (62) 5 (38) 14,5 18,5

Campo Grande 50 16 (43) 21 (57) 1 (33) 2 (67) 6,3 9,5

Cuiabá 300 139 (54) 120 (46) 5 (63) 3 (37) 3,6 2,5



227226

Curitiba 289 9 (5) 183 (95) 1 (3) 32 (97) 11,1 17,5

Florianópolis 46 3 (9) 31(91) - 5 (100) - 16,1

Fortaleza 2.642 1.032 (87) 158 (23) 558 (87) 81 (13) 54,1 51,3

Goiânia 175 42 (71) 17 (29) 17 (77) 5 (23) 40,5 29,4

Joao Pessoa 226 138 (85) 25 (15) 48 (84) 9 (16) 34,8 36,0

Macapá 14 10 (91) 1 (9) 4 (100) - 40,0 -

Maceió 122 73 (95) 4 (5) 26 (100) - 35,6 -

Manaus 2.035 1.421 (91) 149 (9) 778 (91) 76 (9) 54,8 51,0

Natal 194 74 (61) 48 (39) 22 (76) 7 (24) 29,7 14,6

Palmas 43 21 (78) 6 (22) 2 (67) 1 (33) 9,5 16,7

Porto Alegre 280 29 (12) 217 (88) 4 (14) 25 (86) 13,8 11,5

Porto Velho 54 20 (87) 3 (13) 3 (100) - 15,0 -

Recife 1.306 465 (77) 140 (23) 201 (72) 80 (28) 43,2 57,1

Rio Branco 27 10 (67) 5 (33) 9 (64) 5 (46) 90,0 100,0

Rio de Janeiro 4.315 1.226 (54) 1.054 (46) 682 (54) 580 (46) 55,6 55,0

Salvador 625 278 (89) 33 (11) 117 (89) 14 (11) 42,1 42,4

São Luíz 156 72(77) 21 (23) 22 (73) 8 (27) 30,6 38,1

São Paulo 14.916 2.751 (35) 5.171 (65) 725 (36) 1.283 (44) 26,4 24,8

Teresina 298 177 (75) 58 (25) 18 (78) 5 (22) 10,2 8,6

Vitoria 69 27 (55) 22 (45) 5 (38) 8 (62) 18,5 36,4

Total 29.196 8.365 (52) 7.631 (48) 3.353 (60) 2.264 (40) 40,1 29,7

A distribuição percentual dos óbitos por SRAG por COVID-19 
segundo raça/cor é apresentada na Figura 1. No primeiro e no segundo 
períodos, a porcentagem cumulativa de óbitos entre brancos (73% e 76% 
respectivamente) era maior do que entre negros (27% e 24% respectiva-
mente), porém, na terceira semana, houve uma inversão, passando a ser 
a maioria dos óbitos entre negros (53%, comparado a 47% entre brancos), 
característica que se manteve até o final do seguimento (Figura 2). 
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Figura 1 - Números de internações e de óbitos e letalidade hospitalar por Síndrome 
Respiratória Aguda Grave por COVID-19, entre os casos notificados no Sistema de 
Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe, segundo sexo e raça/cor da pele, 
calculados cumulativamente a cada duas semanas epidemiológicas no período de 18 de 
fevereiro a 18 de maio de 2020.  

Figura 2 - Distribuição percentual dos óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave 
por COVID-19, entre os casos notificados no Sistema de Informação de Vigilância 
Epidemiológica da Gripe, segundo raça/cor da pele, calculada cumulativamente a cada 
duas semanas epidemiológicas no período de 18 de fevereiro a 18 de maio de 2020. 
 

 

 

Ao analisar os dados de letalidade hospitalar estratificado por raça/
cor da pele e sexo, observa-se letalidade de 38,6% entre homens negros, 
35,3% em mulheres negras, 28,2% entre homens brancos e 26,3% nas 
mulheres brancas (Figura 3).

Figura 3 - Letalidade hospitalar (%) por Síndrome Respiratória Aguda Grave por 
COVID-19, entre os casos notificados no Sistema de Informação de Vigilância Epide-
miológica da Gripe, segundo sexo e raça/cor da pele, calculada cumulativamente a cada 
duas semanas epidemiológicas, no período de 18 de fevereiro a 18 de maio de 2020.
 

 

 

 

DISCUSSÃO 

Este estudo observou um maior número acumulado de internações 
por SRAG por COVID-19 entre pessoas com preenchimento da variável 
raça/cor da pele ‐branca‐ no período estudado no Brasil. Todavia, foi entre 
a população negra que podemos observar maior letalidade hospitalar, 
independentemente do sexo e das regiões administrativas do país, mas com 
maior diferença entre as regiões Nordeste e Sudeste. Observa-se que, nos 
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dois primeiros períodos analisados, o número cumulativo de óbitos entre 
brancos foi superior àquele entre negros. Após esse período, a proporção se 
inverteu e o número acumulado de óbitos entre os negros mostrou-se maior 
do que o observado entre os brancos. O presente estudo revela também que 
somente sete estados apresentaram as informações sobre a variável raça/cor 
da pele nos Boletins Epidemiológicos ou Painéis Eletrônicos da COVID-19. 

Embora este trabalho tenha importância epidemiológica para apontar 
o impacto da pandemia na população negra brasileira, deve-se pontuar as 
limitações do estudo. Primeiro, trata-se de análises de dados secundários 
com mais de um terço dos casos de internação por SRAG por COVID-19 
no país apresentando o quesito raça/cor ignorados ou não preenchidos. 
Todavia, um estudo prévio revelou que o sistema de vigilância universal 
da SRAG apresentou boa completude de dados e baixa inconsistência ao 
estudar a Influenza no período de  2014 a 2016 (RIBEIRO; SANCHEZ, 
2020). Em segundo lugar, a pesquisa se limitou às internações de SRAG 
por COVID-19, não permitindo generalizações para os casos de COVID-
19 com sintomas mais leves e que não tiveram também acesso aos testes 
e serviços de saúde locais. 

Nota-se que, no início da pandemia, a proporção de internações e 
óbitos eram maiores na população branca no Brasil. Esse achado reforça a 
hipótese de que, assim como em outros países, a doença iniciou seu contato, 
no Brasil, por pessoas que vinham de viagens ao exterior, notadamente de 
classes econômicas elevadas (FARIAS, 2020). Estudo ecológico, realizado 
no município do Rio de Janeiro com o objetivo de descrever a distribuição 
espacial dos primeiros casos e mortes de COVID-19 confirmados entre 6 
de março e 10 de abril, encontrou alto risco de infecção e mortes causadas 
por COVID-19 em bairros da zona sul, região cuja classe econômica 
prevalente são as classes A e B (CAVALCANTE; ABREU, 2020). Esse 
dado permite aferir que a pandemia está se difundindo dos territórios de 
maior poder aquisitivo, de maioria branca, para os territórios de maioria 
negra e com baixo poder aquisitivo, que nos grandes centros urbanos são 
caracterizados por favelas, comunidades, periferias e subúrbios (FARIAS, 
2020; GOES; RAMOS; FERREIRA, 2020). Tal difusão pode ser explicada, 
uma vez que a necessidade da garantia de renda financeira oriunda de 
trabalhos braçais ou informais, como os casos de empregadas domésticas, 
diaristas, camelôs entre outros, e consequentemente a impossibilidade 

da realização de quarentena/isolamento social podem ter contribuído 
para o maior risco de exposição à SRAG por COVID-19 nessa população 
periférica (MACEDO; ORNELLAS; BOMFIM, 2020).   

A letalidade encontrada apresenta-se maior entre a população negra 
brasileira quando comparada com a branca. Assim, este  estudo corrobora 
sobre a importância de mais pesquisas sobre os impactos da COVID-19 e 
suas relações com a variável da raça/cor da pele, associados os determi-
nantes e as iniquidades em saúde que afetam a população negra no país 
(BARATA, 2001; CAMBOTA; ROCHA, 2015).

 Em um estudo ecológico realizado nos Estados Unidos com 
objetivos de avaliar a incidência acumulada de COVID-19 e a letalidade 
entre negros e brancos, os pesquisadores identificaram maior letalidade 
entre negros, cerca de 34% de todas as mortes no país. Outro estudo, do 
tipo série de casos, realizado no mesmo país no período de 9 a 27 de março, 
na região metropolitana de Detroit, no estado de Michigan, foi obser-
vado que a maioria dos pacientes era de negros com alta prevalência de 
comorbidades, taxas de hospitalização, internação em unidade de terapia 
intensiva, complicações e mortalidade por COVID-19 (HOLMES et al., 
2020; SULEYMAN et al., 2020).

No Brasil, estudos mostram a alta prevalência de comorbidades como 
diabetes tipo II e hipertensão na população afrodescendente. Aliada a 
tais comorbidades, os determinantes sociais de saúde potencializam as 
vulnerabilidades dessa população ao vírus, visto que estão instaladas em 
áreas de ausência de saneamento básico e indispõe de recursos básicos 
para estabelecer condição de vida digna. Estudo exploratório em bases 
de dados como IBGE e DataSUS, realizado no período de 1996 a 2014, 
sobre acesso ao saneamento e à morbimortalidade afirma que, a cada uma 
hora e meia, uma pessoa negra morre por não ter saneamento adequado 
no Brasil, expondo assim uma questão estrutural e histórica de saúde 
antecessora a pandemia (GOES; RAMOS; FERREIRA, 2020; JESUS, 
2020; MACEDO; ORNELLAS; BOMFIM, 2020). 

Tais análises apresentam um complexo cenário de desigualdade em 
saúde no país. Os números nos mostram que as periferias convivem e 
enfrentam simultaneamente as iniquidades impostas pelos determinantes 
sociais em saúde e o COVID-19. Tal preocupação associa-se a questões de 
segurança alimentar, trabalho e renda, educação, violência e habitação, entre 
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outros fatores que impactam diretamente no processo saúde-doença e morte 
dessa população (BARATA, 2001; CAMBOTA; ROCHA, 2015). Tal análise 
apresenta-se como uma necessidade emergente em ampliar os debates sobre 
saúde integral da população negra que é a maior usuária e exclusivamente 
dependente do SUS (FAUSTINO, 2017; RIBEIRO et al., 2006).

Conclui-se que há uma alta letalidade hospitalar por SRAG por COVID-
19 entre a população negra, se comparada com a branca. Tais números 
apresentam-se elevados mesmo que desagregados pela variável gênero. 
Em resumo, homens e mulheres negras morrem mais vítimas da COVID-19 
quando comparada com homens e mulheres brancas. Tais relações podem ser 
analisadas pelas condições precárias em que vivem essa população historica-
mente negligenciada pelas políticas públicas de saúde. Torna-se necessário 
a intervenção direta sobre a realidade estrutural da vida dessas pessoas.
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RACISMO 
SOCIOESPACIAL NOS 
EUA E NO BRASIL: 
UMA ANÁLISE 
FENOMENOLÓGICA 
DO CASO DE 
GEORGE FLOYD E 
AS PRODUÇÕES DE 
DOENÇA SOCIAL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA. 
NO JUSTICE, NO PEACE!

13
PATRÍCIA RUFINO
MONYQUE ASSIS SUZANO

INTRODUÇÃO

“No Justice, no peace!”

Violência policial tem sido apontada como um dos principais indícios 
para reflexão sobre segregação socioespacial. É fato, e pesquisas compro-
vam, que pessoas negras são muitas vezes mais agredidas e usurpadas 
em seus direitos pelos representantes da força do Estado1 – nesse caso, 
sob a representação da força policial (CESEC-2019).2 A partir desse 
olhar, desenvolvemos estudos que apontam a interferência da ação 
direta do Estado conforme o pertencimento racial, ou seja, questiona-se 
a soberania, alegoria e autorização sobre a vida, quando este concede a 
decisão de que corpos devem morrer, exercício fatídico da necropolítica 
segundo Mbembe (2003). Portanto, ao analisarmos os contextos históricos 
da morte de George Floyd, homem negro afro-americano, é inevitável 
associar violência policial ao racismo segregacionista socioespacial. 

Esse fato pode ser pensado a partir da compreensão histórica do 
território quando a população negra é agredida, exterminada pelos 
agentes institucionais. Neste texto, recordamos alguns apontamentos 
sobre a experiência que vivemos em Minneapolis, compreendendo 
as conturbações do primeiro semestre do ano de 2020 e conjugando 

1.  Confira em: http://www.forumseguranca.org.br/wpcontent/uploads/2018/06/

FBSP_Atlas_da_Violencia_2018_Relatorio.pdf. Acesso em: 19 ago. 2020.

2. Relatório “A cor da violência policial: a bala não erra o alvo”. Rede de Observatórios da  

Segurança - Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC, 2019).
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contínuas discussões sobre racismo institucional no Brasil. Através de 
aportes metodológicos, analisamos dados disponíveis em sites oficiais, 
tanto nos EUA quanto no Brasil, que evidenciam que a violência policial 
tem cor e classe social, ou seja, é preta e periférica. A partir daí, são contex-
tualizadas questões que entendemos como segregação sócioterritorial, 
historicamente discutidas no Brasil como questões de classe e não de raça, 
mas que se refletem como doenças sociais no campo institucional, porque 
falam do racismo vivenciado pela população preta favelizada no cotidiano, 
territorialmente segregada.

O decreto de uma pandemia mundial e a cena inigualável do assas-
sinato de George Floyd colocaram em xeque a pretensa cordialidade da 
cidade de Minneápolis, porque questionaram a permissão histórica do 
estado de Minnesota sobre a morte de pessoas negras. Esse era o ponto 
crucial quando clamávamos por justiça contra o policial que apertou até 
a morte o pescoço de George Floyd no asfalto. A figura representativa do 
Estado e a permissão da morte deflagraram reflexões sobre a territoriali-
dade negra e o enfrentamento ao racismo no mundo. 

Experiências nos transformam. Os relatos daquele momento produ-
ziram frutos e reflexões durante a pandemia e construíram percepções 
raciais que alertaram para o que chamávamos de certezas circunstanciais 
sobre a experiência histórica de segregação dos EUA. Em outras propor-
ções, descortinaram, mais uma vez, o racismo velado do Brasil e, para além 
disso, movimentaram concepções políticas sobre a diferença estrutural 
acirrada na pandemia. 

Quando se nega a humanidade do outro, tudo é justificável, inclusive 
a morte (MBEMBE, 2003). Ao descrever parte dessas vivências em 
Minneapolis, retornamos aos estudos fenomenológicos, com efeitos 
produzidos por esse sentir. Fazemos esta análise introdutória por 
concordarmos com Merleau-Ponty sobre a compreensão de que a Feno-
menologia deixa-se praticar e reconhecer como realmente existe, ou seja, 
é necessário descrever o real fazendo uma reflexão da experimentação e 
aprendizagem, recolocando sua subjetividade ao lado do seu ser e do tempo 
(MERLEAU-PONTY,1996). Portanto, ao descrevermos experiências 
denunciativas do assassinato de George Floyd nas passeatas durante a 
pandemia, revivemos afetos e sentidos que deixaram transparecer, para 
além da compreensão histórica, revisões ideológicas, políticas e religiosas, 

ao mesmo tempo que produziram novos aprendizados. Talvez seja essa 
concordância com Merleau-Ponty (1996) motivo para repensarmos: 
como os estudos raciais chegam às salas de aula? De que maneira são 
discutidos e denunciados em nossa sociedade? Quais investimentos reais 
do estado sobre a questão? Sobre a percepção da facticidade do mundo, 
das expressões, dos sentimentos e dos gestos, entendemos que: “É por meu 
corpo que compreendo o outro, assim como é por meu corpo que percebo 
‐coisas‐” (MERLEAU-PONTY, 1990). Expor a morte de Floyd reverbera a 
compreensão do corpo negro que clama por justiça. Não era apenas Floyd, 
fomos todos nós negros e negras asfixiados no chão.  

A EXPERIÊNCIA 

Quem estuda “racismos” nos duros cotidianos brasileiros, e vê 
todos os dias jovens negros brutalmente mortos, mulheres negras na 
luta permanente por lugares de poder e mídias racistas, tem a sensação 
desanimadora de uma anestesia social. Muitas violações que desanimam, 
decepcionam. Percebemos, o quanto estamos desiludidos com tanto 
esforço, principalmente se considerarmos o desgaste político atual do 
Brasil, tal qual ou um pouco pior que o desgaste político dos EUA, porém 
em posições extremamente diferentes.  

De um país racista, para outro país com histórico racista de segrega-
ção racial como EUA, jamais pensamos na possibilidade de tal vivência. 
A morte de Floyd também sinalizava para mudança política nos EUA. 
As lições estavam sendo construídas. A permissão do estado para que o 
aparelhamento policial esmagasse o pescoço de um cidadão para imobi-
lizá-lo causou estranhamento, perplexidade, assombro e revolta. Sete 
minutos sem ar expostos em mídias mundiais. Sete minutos que, naquelas 
circunstâncias, a inevitável morte apontava feridas abertas do regime 
segregacionista que a história não apagou.  

Ainda que sussurrasse, com o joelho do policial em seu pescoço, ”estou 
sem ar”, no dia 25 de maio, na Eliot Avenue, no estado de Minnesota – 
Minneapolis (EUA), um policial manteve, por sete minutos, George Floyd 
no chão. A desumanização do sujeito durante a abordagem policial foi 
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habilmente filmada por uma pedestre,3 que logo reportou aos jornais da 
cidade a denúncia do crime para as mídias mundiais. Floyd não resistia à 
prisão. Foi retirado de seu carro, brutalmente imobilizado com o joelho do 
policial em seu pescoço e, segundo populares, por pelo menos 11 vezes gritou 
que não conseguia respirar.4 Os sete minutos foram suficientes para que 
Dereck Chauvin mantivesse sua postura agressiva, racista de supremacia.  

O caso de Floyd foi intenso, Dereck Chauvin era o Estado. A força 
abrupta imposta naquela situação fez todos que assistiam se sentirem 
violentados e, como resposta, ocorreram muitos protestos. Milhares 
de pessoas clamando por justiça ampliaram a visibilidade reagindo com 
caminhadas, muitas pessoas nas ruas e ateando fogo em lojas. Muitos 
jovens negros americanos gritavam, com um engasgo na garganta: 
“Quem morreu? George Floyd! O que vocês querem? Justice!”. “Black 
lives matter”.5 Muitas famílias também marcharam inteiras. As esquinas 
de Minneápolis se encheram de pessoas. Muitos brancos e não brancos 
se juntaram aos protestos. A reação inevitável por tamanha violência foi 
em si uma resposta significativa.  

Aos poucos as reações do Estado foram também se intensificando: 
primeiro, apenas afastaram os policiais; depois, prenderam; falou-se em 
demiti-los, por fim condenados. Uma resposta esperada ansiosamente 
tanto pela família quanto por todos que fizeram parte dos protestos denun-
ciativos. A população do condado cobrava, o mundo acompanhava passo 
a passo a efetividade das ações pelos representantes políticos e públicos 
das instituições. Porém, no atestado de óbito de George Floyd consta 
morte por parada cardiorrespiratória.

3.  Noticiado em 26 de Maio de 2020, no “Common Dreans”: https://www.

commondreams.org/further/2020/05/26/murder again?utm_campaign=shareaho-

lic&utm_medium=referral&utm_source=email_this . Acesso em 19 ago. 2020.

4.  Policial da ação. 

5.  Black Lives Matter (Vidas Negras Importam) é um movimento ativista internacional, 

com origem na comunidade afro-americana, que campanha contra a violência 

direcionada às pessoas negras. O BLM regularmente organiza protestos em torno da 

morte de negros causada por policiais e de questões mais amplas de discriminação 

racial, brutalidade policial e desigualdade racial no sistema de justiça criminal dos 

Estados Unidos.

Além dos conflitos individuais, conjecturais, estatais e institucionais 
houve a denúncia das instituições racistas evidenciadas quando subscre-
veram parada cardiorrespiratória. Foi possível identificar movimentos 
instituintes advindos da sensibilização das multidões, direcionando a 
discussão racial não apenas para o campo moral da culpabilização mas 
para o campo político, do combate ao racismo sistêmico que atua sobre 
as instituições (ALMEIDA, 2019). 

Neste texto, não trataremos do mérito do julgamento, das questões 
que se sobrepuseram adiante. Mas especificamente das produções de 
sentidos sobre os consentimentos de morte de pessoas negras, sobre 
as expectativas de racialidades nos territórios de periferias e de como 
podemos criar outros processos providenciais de enfrentamento aos 
racismos cotidianos. 

De fato, a pandemia expôs feridas das desigualdades, anos de descaso 
político, planos governamentais falidos, mas há um intenso questiona-
mento: estamos combatendo o racismo? O que de fato se aprende para 
denunciar e fazer valer a lei quanto à formação racialista da sociedade? 
Se considerarmos as desigualdades que enfrentam os territórios negros, 
a morte de George Floyd apenas redimensiona as imensas fissuras enfa-
tizadas pelas forças policiais sobre os territórios.

Enquanto toda a movimentação continuava sobre protestos da morte 
de Floyd, outros estados americanos agregaram-se às manifestações. A 
Força Nacional foi acionada pelo presidente Donald John Trump (2017- 
2021, Partido Republicano). O governador de Minneapolis, mesmo 
sendo um Democrata, partido oposto ao de Donald Trump, não se opôs 
à entrada da Força Nacional. Em Washington D.C. foi decretado toque de 
recolher. Aos poucos fecharam os comércios – que já estavam em caráter 
emergencial por causa da pandemia de Covid-19 –, os transportes urbanos 
cessaram de vez, principalmente os meios mais usados pela população 
negra – metrô e ônibus – que atendiam e interligavam os centros urba-
nos à maior parte dos bairros negros em Minneápolis. Bancos também 
pararam de funcionar. Muitas das grandes lojas de supermercados, tais 
como Target, Aldi, Cub, foram incendiadas e fechadas. Foram 15 dias em 
que todas as noites havia população em confronto com policiais, muitos 
estouros e incêndios e jovens negros presos. O mundo corresponde aos 
protestos, muitos países juntam-se às reivindicações contra racismo. 
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Na mesma semana, em 31 de maio de 2020, participamos de um 
culto aberto – Memorial de George. Na esquina onde tudo aconteceu, 
no Condado de Hennepin, foram deixadas muitas flores (Figura 1). Em 
meio às palavras de ordem, orações e reflexões, algumas igrejas apoiavam 
os protestos com cânticos. Naquela mesma manhã, o New York Times 
trazia a reportagem matinal:

Good morning. Protests raged again last night. Police are responding 
aggressively.  And The Times tells Tara Reade’s story. Let’s start by taking 
a close look at Minnesota6.

Figura 1 - Memorial à George Floyd - Painel em Homenagem a George Floyd, (Eliot 
Avenue) Condado de Hennepin, Minneapolis- USA, 2020.  

Figura 1 - Memorial à George Floyd - Painel em Homenagem a 
George Floyd, (Eliot Avenue) Condado de Hennepin, Minneapolis- USA, 
2020. 

Fonte: Foto da autora, 2020.

Minnesota possui 87 condados (Figura 2), dentre eles destacam-se: 
Condado de Hennepin (metropolitano), Condado de Anoka (nordeste), 
Condado de Ramsey (nordeste), Condado de Dakota (sudeste), Scott County 
(sul), Condado de Carver (sudoeste), Condado de Wright (noroeste) e 
Condado de Sherbune (norte). A Figura 1, com o painel na Eliot Avenue, 

6.  Tradução: “Bom Dia. Os protestos ocorreram novamente na noite passada a polícia 

está respondendo de forma agressiva. E o The Times conta a história de Tara Reade. 

Vamos começar dando uma olhada em Minnesota.”

faz parte das homenagens realizadas no Condado de Hennepin o 34º mais 
populoso dos EUA.

Figura 2 - Mapa do Condado de Minnesota, MN

Figura 2 - Mapa do Condado de Minnesota, MN

 .   

Fonte: D-Maps.com7

De acordo com o US Bureau of Economic Analysis8, o Condado de 
Hennepin é o mais rico de Minnesota e um dos 100 condados de maior 

7.   Disponível em: https://d-maps.com/m/america/usa/minnesota/minnesota/

minnesota74.gif. Acesso em: 19 ago. 2020

8.  Renda pessoal por município, área metropolitana e outras áreas | US Bureau of 

Economic  Analysis (BEA). www.bea.gov
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renda dos Estados Unidos. No entanto, o fato de compor a região metropo-
litana de Minneapolis (MN), St. Paul (Twin Cities) e Bloomington mascara 
as desigualdades. De acordo com a Pesquisa da Comunidade Americana, 
em 2016, os dados apresentaram um quantitativo de 10,9% de pessoas 
abaixo da linha de pobreza, ou seja, 132.000 residentes, um paradoxo 
importante para o comparativo de 14% da média nacional, uma vez que os 
dados atuais contam com uma população de 1.152.425 habitantes.9 Esse 
condado concentra muitas fragilidades das comunidades negras, questões 
econômicas, de renda, de saúde, de alimentação e de educação, entendidas 
como estruturais, atendendo precariamente às famílias negras. Para a 
população de Minneapolis que se encontra exposta a linha de pobreza, por 
exemplo, são necessárias providências a curto, médio e longo prazo, além 
de maiores investimentos na educação dessa população para equacionar 
a diferença. O fato é que, naquele território, uma abordagem policial 
a um homem negro acaba em fatalidade por suporem que ele estaria 
infringindo a lei, “suposição” racista. Esse será o legado para as novas 
gerações atuarem a longo prazo, com processo formativo nas instituições, 
em permanente vigilância objetivando sanar as desigualdades.  

O Estado de Minnesota tem histórico racista extremamente complexo. 
Para Samuel Myers Jr.,10 a morte de George Floyd expôs a cidade ao próprio 
paradoxo de extremas desigualdades. As cidades gêmeas (Twin Cities) 
Minneápolis e Saint Paul têm um dos mais elevados índices de qualidade de 
vida. No entanto, a grande maioria de sua população é branca e concentra 
tanto as maiores rendas como melhores condições imobiliárias e educa-
cionais e possui, efetivamente, padrão social elevado. Esse padrão reflete 
diretamente as desigualdades raciais dos EUA. Myers (2020) aponta que 
essas disparidades são paradoxais porque a manutenção de renda na grande 
maioria da população branca expõe uma falsa ideia de que toda população 
tenha um elevado padrão de vida. Há na cidade muitos jovens negros nas 

9.  Dados disponíveis em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Condado_de_Hennepin

10.    É um economista afro-americano e Roy Wilkins Professor de Relações Humanas e 

Justiça Social na Escola de Relações Públicas Hubert H. Humphrey da Universidade 

de Minnesota. [1] Ele recebeu o prêmio Samuel Z. Westerfield Jr. da National 

Economic Association [2] e o prêmio Marilyn J. Gittell Activist Scholar da Urban 

Affairs Association (UAA).

ruas, muitos idosos desamparados e sem condições mínimas de renda 
asseguradas e muitos imigrantes irregulares.  

SEGREGAÇÃO TERRITORIAL: 
PRESSUPOSTOS SOBRE 
VIOLÊNCIA POLICIAL 

Se é possível contribuir nesse processo de elucidação fenomenológica, 
pensaremos, nos territórios, algumas possibilidades tomando por exemplo 
a desumanização de George Floyd sob a perspectiva da necropolítica 
(MBEMBE, 2019). 

A segregação socioespacial está diretamente relacionada à forma 
como se compreende o espaço. Para isso, é necessário considerar os 
processos históricos, culturais, políticos e sociais contidos em sua propor-
ção organizacional. É necessário considerar as divisões geográficas do 
sistema: o lugar, o território, a região. No entanto, quaisquer que sejam 
as categorias em análise, estão embutidas no processo político do Estado 
e, portanto, sujeitas às decisões e ações das instituições. 

Compreender o processo de racialidade política é determinante para 
a compreensão histórica sobre a expansão territorial e a divisão espacial 
que tem nas condições de infraestrutura social seu grande reflexo. Muito 
diferente do Brasil, até por processos histórico-políticos de colonização, 
muitas cidades americanas organizaram-se no sentido periferia-centro, 
em que a periferia concentra as populações mais abastadas e o centro as 
populações carentes de infraestrutura. No centro, são organizados os 
setoriais de serviços urbanos e fornecidos serviços. Já o histórico brasileiro 
contém o pressuposto da organização campo-cidade, aliada à estrutura 
centro-periferia. O passado histórico de Estado escravista expulsou do 
campo a população negra sem garantir condições para a subsistência. 
Dessa forma, a distribuição territorial passa a receber uma população 
carente de estrutura, que necessitava estar próxima aos centros. Além 
disso, grande parte da produção econômica concentrou-se nas mãos de 
imigrantes, em sua maioria brancos, da mesma forma que, nas periferias 
urbanas, as áreas carentes de infraestrutura concentraram a população 
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negra e pobre que, em busca de condições socioeconômicas, ocupou partes 
altas (morros) e baixadas nas bordas dos centros urbanos.

Assim, o Brasil se organizou territorialmente em centro-periferia, 
garantindo, historicamente, que o centro estivesse diretamente relacio-
nado à produção, ao acesso à formação e à qualificação ao atendimento 
das classes sociais mais abastadas, enquanto as periferias concentrariam a 
grande massa de pessoas com baixa escolaridade, com pouca qualificação 
e subutilizadas, ou seja, a visão da racialidade que conjuga relação de poder 
classe-território  – analfabetos, mão-de obra barata, prestadores de serviço 
(GONZALEZ; HASENBALG, 1982, p. 15) estariam relegados à segregação 
socioespacial – periferias. Com processos organizativos diferenciados, os 
quilombos, as periferias urbanas, os morros e as favelas foram organizados 
no entorno dos grandes centros, em regiões à margem, concretizando a 
segregação socioespacial (PIZA; GUIMARÃES; ARGOLO, 2017, p. 248), 
habitados majoritariamente por pessoas negras. No Brasil, quilombos, 
morros e favelas são estereótipos diretos do racismo socioespacial em que os 
sujeitos vivenciam ações e reações do Estado, relegados à falta de estrutura. 

A psicanalista Neusa Santos, autora de “Tornar-se negro” (1983), um 
dos primeiros trabalhos sobre a psicologia na questão racial no Brasil, afirma 
que: “A sociedade escravista, ao transformar o africano em escravo, definiu 
o negro como raça, demarcou o seu lugar, a maneira de tratar e ser tratado, 
os padrões de interação com o branco e instituiu o paralelismo entre cor 
e posição social inferior” (SANTOS, 1983, p. 19). Com os resquícios da 
escravização, os lugares ‐destinados‐ à população negra constituem um 
destino do estereótipo determinado pelos brancos, trazendo consequências 
para o modo de organização estrutural brasileira até os dias atuais. Quando o 
estado tortura e mata “Floyds” pelo mundo, o faz mediante o estigma racial 
presente nos imaginários sociais. Portanto, as instituições representam o 
Estado, compreendem força, poder e autoridade que, diante desse mesmo 
estigma, naturaliza a morte de negros e negras (MBEMBE, 2019)  

Intrínseca em nossa sociedade, essa inferiorização relatada por Neusa 
Santos (1983) é o que Silvio Almeida (2019) analisou como racismo estru-
tural. Almeida (2019, p. 52) argumenta que “Racismo é um processo sistê-
mico de discriminação que influencia a organização da sociedade e depende 
de poder político para existir”. Portanto, é por esse mesmo poder político 
que negligencia os territórios periféricos que se implicam vantagens de um 

grupo racialmente identificado sobre outro – privilégios. Toda estrutura 
jurídico-política dos aparelhos ideológicos do estado (BOURDIEU, 2002) 
atua no exercício do poder (a polícia, o exército, as leis, os tribunais, os 
meios de comunicação, entre outros) e sempre vão privilegiar de maneira 
direta ou indireta, a branquidade.11 É a exclusão socioespacial derivada 
da supremacia e superioridade que distingue por interesses humanos, 
políticos e econômicos a racialização dos espaços de poder. 

Ainda hoje a noção de raça é um fator determinante para naturalizar 
desigualdades e legitimar a segregação e o genocídio de grupos social-
mente minoritários ou minorizados. Portanto, nos territórios negros, 
identificamos a maior parte das violências policiais, já que, em detrimento 
do grande quantitativo dessa população nas periferias, como a exemplo 
do Condado de Hennepin, negros são estereotipados, à bem do Estado, 
como criminosos à priori autorizados à morte – exercício da Necropolítica 
(MBEMBE, 2019). 

Ao discutir sobre o biopoder (FOUCAULT,1999) e necropolítica, 
Achille Mbembe (2019) considera a desumanização consequência do 
processo histórico dessa política de morte:

Os teóricos do terror acreditam ser possível distinguir entre autênticas 
expressões da soberania as ações do inimigo. Eles também acreditam que é 
possível distinguir entre erro do cidadão e o crime do contrarrevolucionário 
na esfera política. Assim, o terror se converte numa forma de marcar a aber-
ração no corpo político e a política é lida como a força móvel da razão quanto 
como tentativa errática de criar um espaço em que o erro seria minimizado, 
a verdade reforçada e o inimigo eliminado (MBEMBE, p.23, 2019). 

Nesse sentido, a política do biopoder implica no reconhecimento da 
soberania que autoriza a morte, porque o soberano é aquele cujo poder 
inside fundamentalmente no direito sobre a vida (FOUCAULT, 1999), 

11.   Entendemos o termo branquidade como a experiência da identidade branca 

(SCHUMAN, 2014). Essa posição é ocupada e construída a partir de experiências 

que constituem o próprio cotidiano desses sujeitos por usufruírem de privilégios 

sistêmicos-estruturais herdados do colonialismo e do  imperialismo que se mantém 

assegurados na contemporaneidade. 



249248

ou seja, o valor da vida é factível ao soberano, pois a subjugação impõe-lhe 
assegurar o território, permitindo-lhe decidir sobre a morte de seus súditos. 

A condição de resistência é imposta à negros e negras nas periferias, lutar 
pela vida significa enfrentar cotidianamente a morte. Por não se reconhecerem 
no percurso histórico dos colonizadores, com o mesmo acesso sociocultural, 
estrutural, negros e negras sofrerão do processo de desumanização socioespa-
cial que observa e elimina o ‐erro‐ que está relacionado à segregação – à probreza, 
à desvalorização do corpo político, à narrativa da dominação numa relação 
diretamente expressa pelo poder soberano do estado –  em muitos momentos 
reconhecidos nas periferias pela violência policial. Por isso, Mbembe (2019) 
considera que qualquer relato histórico precisa retomar o processo de escravi-
zação, e não há como pensar a sociabilidade territorial distante do estereótipo 
racial. As narrativas sobre racialização precisam enxergar essa delimitação 
histórica dos territórios para lutar contra ela. É exatamente esse o ponto forte 
da população do Condado de Hennepin: a conscientização. Quando se mata 
um homem negro, em um território comunitário que contempla em grande 
parte a população negra, constata-se a desumanização dos sujeitos em virtude 
da sombra estereotipada e objetificada pela retórica. 

Outro ponto importante necessário a esta discussão refere-se à forma 
como compreende-se o racismo sistêmico, que tem na comunidade o exer-
cício do poder de fala e de pensamento. A relação desigual estabelecida na 
morte de Floyd expõe a racialidade da questão, produzindo contradição 
entre a liberdade de ‐propriedade‐ e a liberdade da pessoa. O que foram os 
sete minutos sem ‐ar‐ se não a reprodução da forma cruel e descontrolada do 
sofrimento imposto ao corpo do escravizado pelos capatazes? (MBEMBE, 
2019, p. 28). É possível inclusive compará-la à violência das chibatadas ou ao 
capricho de se tirar uma vida de um negro pelo senhor de escravos, essa foi a 
cena que vimos. O estereótipo racial que usurpa o direito e mata.

Mediante esse processo aterrador, apontamos o racismo sistêmico como 
processo de discriminação que influencia instituições e organizações da socie-
dade e depende do poder político para existir (ALMEIDA, 2019). Implica 
vantagens e desvantagens de um grupo racialmente identificado sobre outro. 
Se o estado autoriza violência, concorda com a supremacia racial, autoriza 
e concorda com a morte. Toda estrutura jurídico-política dos aparelhos 
ideológicos do estado (BOURDIEU, 1997) reproduzem de maneira direta 
ou indireta o racismo, acatam o exercício da imposição de poder. É contra 

isto que o Conselho do Condado de Hennepin tem se debruçado. Em nossa 
compreensão, a violência nos territórios negros é primeiramente resultado 
da transformação do negro em objeto desumanizado. Portanto, mais do que 
nunca, a noção de raça é fator importante para naturalizar desigualdades e 
legitimar a segregação e o extermínio de grupos racialmente minoritários.

O campo institucional é um bom termômetro para medir se as ações 
antirracistas estão surtindo efeitos. Se as estatísticas de homicídios policiais 
decrescem e se as fissuras das desigualdades desaparecem, é possível apontar 
que a conscientização e o processo educativo possibilitaram uma pedagogia 
da diversidade (GOMES,2017). No entanto, é possível considerar a dificul-
dade em compor/encontrar dados sobre o tema como uma falha do Estado, 
falência da polícia ou racismo estrutural? 

Um dos propósitos da Educação antirracista é ocupar-se tanto do preparo 
quanto da formação do corpo docente e discente sobre sua conscientização 
política acerca da importância da inserção histórica nos currículos, dos 
aprofundamentos em relação às condições estruturais da população negra, 
ocupar-se da formação consciente de seus aprendizes. Portanto, a práxis 
pedagógica toma por base experiências, fatos, análises circunstanciais, à 
luz do processo de construção do Estado para assim formar indivíduos que 
possam finalmente se identificar conscientemente como negros e negras, 
reconhecendo e lutando por seu lugar político.

Os Estados Unidos da América concentram no total de sua população 
um pouco mais que 12% negros afro-americanos. Desse contingente, as 
Twin Cities tem, em sua composição étnica, 63,79%, de brancos, 19,36% de 
afro-americanos, 6,13% de asiáticos e 4,67% de outras raças12. No entanto, 
a cidade ainda não consegue lidar bem com a reivindicada equidade racial. 

O QUE DIZEM OS DADOS? 

O estado de Minnesota possui uma população de 5.303.925 em seus 
registros e, de acordo com o Mapa de Violência Policial, de 2013-2019, 

12.   Disponível em: https://worldpopulationreview.com/us-cities/minneapolis-mn-po-

pulation: Acesso em: 10 ago. 2020.
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teve 84 pessoas mortas pela polícia. Dentre essas, 17 eram negras, o que 
representa uma taxa de 8,85% da taxa média anual de homicídios come-
tidos pela polícia para negros. Nesse caso, é necessário ainda considerar 
que a população é composta por apenas 5% de negros e que, desse total 
de casos, 20% de pessoas foram mortas por policiais. A taxa média anual 
para homicídios de todas as pessoas é de 2.262, portanto, a polícia de 
Minneapolis mata negros em uma proporção 13  vezes maior do que mata 
brancos, uma disparidade racial maior do que em qualquer outro lugar do 
país.13 Em 2020, Minneápolis chegou ao índice de 28% de pessoas negras 
mortas para o quantitativo de 13% negros da população14. 

O passado histórico (MBEMBE, 2019) estadunidense resulta de 
um período pós-escravização em que o modelo birracial segregacionista 
impunha a rotina de hostilidade, com destaque para o sistema judicial 
racista extremamente severo do século XIX que propôs a ‐lei de ferro da 
escravidão‐, a duradoura hostilidade para com os negros libertos e sua 
marginalização entre as pessoas livres.  

É necessário lembrar que esse sistema segregacionista desenvolveu 
uma espécie de ‐ódio‐ racial legal quando, ainda no século XIX, não 
permitia sequer, em alguns estados, o voto de libertos. Minnesota tem 
essa herança histórica, que faz parte de um arcabouço de ações legitimadas 
pela justiça da época que condenava severamente pessoas negras:

[...] Quase tanta hostilidade quanto a norte-americana em relação ao ex-es-
cravo e sua condição de livre já pode ser percebida nas leis das colônias e 
estados do norte e do sul dos Estados Unidos desde o século XVIII. Nenhum 
estado do sul, e apenas alguns do norte, permitia o voto de libertos no século 
XIX. A maioria dos estados do norte e do sul proibia liberto(a)s de se casarem 
com branco(a)s e dissolvia qualquer tipo de organização negra que porventura 
surgisse. Além disso, todos os estados adotaram a regra de um quarto de 
sangue se um dos avós fosse negro ou mulato, a pessoa seria mulata, e todos 
os mulatos eram tratados da mesma forma que os negros. Libertos (mulatos 
ou negros) não podiam atuar como testemunhas em processos judiciais envol-
vendo brancos, eram severamente punidos por atacar brancos, e em diversos 

13. Police Accontability Tool. Acesso em: 19 ago. 2020.  

14. Disponível em: https://mappingpoliceviolence.org/. Último acesso em:  fev. 2020.

tipos de crimes eram tratados como escravos e podiam até ser chicoteados. 
[...] (KLEIN, 2012, p. 121).

A forma como a lei foi racialmente instituída nos EUA, especialmente 
em Minneapolis, atravanca possibilidades de convivência socialmente 
harmônica entre polícia/comunidade, já que a polícia é agente direto do 
cumprimento da lei instituída. Esse entrave tem seus reflexos na forma 
como politicamente conduziram o caso de Floyd. Portanto, a morte de 
Floyd e de tantos outros negros conjura complexas relações que há séculos 
vêm se desenhando naquela cidade, naquele e em outros países. Nos 
protestos foi infinitamente repetido “No justice, no peace”, referindo-se 
a uma reivindicação reconhecida pelos afro-americanos que estudaram 
nos bancos da escola a sua história, a relação segregacional do estado 
nos territórios. A reivindicação desses acertos históricos, necessários à 
nova ordem pela qual se orgulha a referida cidade, verde, multicultural e 
hospitaleira, veio carregada de identidade e certeza das lutas dos negros 
afro-americanos. No entanto, para Samuel Myers Jr. (2020), para equa-
cionar as relações existentes, será necessário superar décadas de políticas 
governamentais que priorizam o setor privado e que pressupõem fim de 
privilégios, principalmente os segregacionismos territoriais. 

A memória recente põe foco nas realidades duras necessárias a esse 
enfrentamento. Portanto, os protestos cobraram também atitudes e postu-
ras antirracistas por parte não somente dos agentes públicos, mas de toda 
sociedade local, instituições e estruturas. Essa é a diferença que propomos 
quando defendemos uma educação antirracista, capaz de mobilizar as 
massas em prol de seus direitos, ou seja, afirmam suas identidades, a certeza 
de quem são. As passeatas por justiça e por respeito à vida das pessoas negras 
fazem parte de um processo pedagógico denunciativo, que alerta e ensina 
sobre a importância do reconhecimento da história de um povo.  

Em Boston Univesity (BUSPH), uma pesquisa realizada pelo Dr. 
Michael Siegel (2019), professor de ciências da saúde comunitária, publi-
cada no Journal of the National Medical Association, concluiu que o nível de 
segregação residencial foi significativamente associado à disparidade racial 
nas taxas de disparos policiais fatais. Para cada aumento de desvio padrão no 
índice de dissimilaridade, a proporção das taxas de disparos policiais fatais 
negros aumentou 44,4% (intervalo de confiança de 95%, 17,1% -71,7%).  A 

https://mappingpoliceviolence.org/
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conclusão de Dr. Siegel (2019) demonstra que a segregação residencial racial 
é um indicador de significativa disparidade de homicídios entre negros e 
brancos. Os estudos consideram que ‐intervenções como o treinamento de 
preconceito inerente visam alterar a maneira como os policiais interagem 
com os indivíduos negros. A pesquisa sugere que é necessário treinamento 
que mude a maneira como a polícia interage com os “bairros negros”.

Siegel (2019) defende que esforços para amenizar o problema da violên-
cia policial fatal devem ir além do nível individual e considerar a interação 
entre os policiais e os bairros que atuam. Ele também afirma que “Em última 
análise, o combate ao racismo estrutural em si, particularmente na forma 
de segregação racial, é crítico” (SIEGEL, 2019). Nesse caso, entendemos 
que a territorialidade aponta como fator crítico a segregação social, espe-
cificamente o aumento de tiroteios relacionados ao racismo territorial, o 
qual identificamos nos bairros negros de menor assistência do Estado. Para 
chegar a essa análise, Siegel (2019) considerou as vítimas por disparos fatais, 
o que evidencia a ação direcionada para os sujeitos destes locais. 

Independe dos motivos que levaram à abordagem violenta do policial 
contra Floyd, a forma como a polícia tratou aquele ser humano negro 
evidencia morte racializada, destinada a pessoas negras nas comunida-
des, um índice que só cresce. Uma pesquisa desenvolvida e publicada no 
“Mapping Police Violence”15 aponta que, até junho de 2020, a polícia 
nos EUA matou 598 pessoas, desse quantitativo a maioria são de pessoas 
negras. Apresentamos os dados que fortalecem a hipótese de racialização 
da violência policial nos territórios. Os dados encontrados no ‐Mapa de 
Violência policial”16 foram coletados de janeiro de 2013 a dezembro de 
2019 por cidades dos EUA. Esses dados são utilizados para avaliação e 
encaminhamentos necessários aos departamentos de polícia nas juris-
dições que operam e fornecem subsídios à população para que cobrem 
responsabilidades dos prefeitos e chefes de polícia. De acordo com os 

15.    Disponível em: https://mappingpoliceviolence.org/. Acesso em 19 ago. 2020.

16.   Esses gráficos exibem dados sobre homicídios cometidos por policiais ocorridos de 

janeiro de 2013 a dezembro de 2019. O gráfico de taxas de homicídios por policiais 

exibe as chances de uma pessoa negra ser morta por um policial dentro de um 

determinado estado em relação ao total da população negra que vive naquele estado 

(Fonte: Dados do Censo dos EUA de 2013).

dados, é possível sintetizar as disparidades presentes em cada estado e, 
a partir de sua interpretação, compreender que grande parte das mortes 
policiais praticadas na atualidade tem raízes históricas, culturais que 
concentram sua expressividade na violência policial. Em síntese: 

• 26% das mortes por policiais dos EUA, entre janeiro de 2013 
e dezembro de 2019, foram cometidas por departamentos de 
polícia das 100 maiores cidades dos EUA. 

• Os negros somaram 38% das pessoas mortas por esses 100 depar-
tamentos de polícia, apesar de serem apenas 21% da população 
em suas jurisdições. 

• Apenas 1 dos 100 maiores departamentos de polícia da cidade não 
matou ninguém de janeiro de 2013 a dezembro de 2019 (Irvine, 
CA). 

• 47% das pessoas desarmadas mortas pelos 100 maiores departa-
mentos de polícia da cidade eram negros. Esses departamentos 
de polícia mataram negros desarmados em uma taxa quatro vezes 
maior do que brancos desarmados. 

• Os índices de crimes violentos nas cidades não tornavam mais 
ou menos provável que os departamentos de polícia matassem 
pessoas. Por exemplo, os departamentos de polícia de Buffalo e 
Newark tiveram taxas relativamente baixas de violência policial, 
apesar das altas taxas de criminalidade, enquanto Spokane e 
Orlando tiveram taxas de criminalidade relativamente baixas e 
altas taxas de violência policial. 

• De 2013 a 2019, o Departamento de Polícia Metropolitana de St. 
Louis matou 34 homens negros e o Departamento de Polícia de 
Oklahoma City matou 25 homens negros. Essas são taxas médias 
de 7 por 100.000 homens negros em St. Louis e 8,5 por 100.000 
homens negros em Oklahoma City, uma taxa mais alta do que a 
taxa de assassinato dos EUA em 2018, de 5,0 por 100.000. 

• Os dados também evidenciam que a polícia de Minneápolis 
mata uma taxa  13 vezes mais negros que brancos que em outros 
estados de USA, ou seja, há uma elevada disparidade social que 
historicamente permanece crescente sobre a violência policial 
racializada em Minneápolis. 
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CONTEXTO BRASILEIRO  

Muito embora não tenham o pescoço esmagado pela polícia em cena 
pública, a violência policial letal tem demarcado corpos negros. Quanto mais 
jovens e periféricos, mais vulneráveis a esse tipo de violência, é o que nos 
aponta o Anuário da Rede de Observatórios de Segurança (2020). A rede 
monitora os dados de dois estados da Região Nordeste do Brasil – Ceará e 
Pernambuco – e dois estados da Região Sudeste – Rio de Janeiro e São Paulo. 

No primeiro semestre de 2020, apesar da pandemia e do isolamento 
social, os casos de violência policial continuaram subindo em São Paulo. As 
balas, conforme o relatório apresentado, encontram os alvos negros e real-
mente são dispersadas nos morros e favelas. A tolerância das autoridades à 
violência policial no Rio de Janeiro, por exemplo, foi uma das sementes de 
grupos paramilitares, que aproveitaram a oportunidade para matar como 
forma de vencer seus rivais no crime e ficarem ricos. Enquanto existir um 
descontrole das autoridades e um incômodo em aceitar que as discussões 
sobre educação, trabalho, segurança e política precisam estar alinhadas 
ao enfrentamento da questão racial, corpos negros continuarão sendo 
mortos porque a bala não erra o alvo. O alvo do estado é preto e periférico.  

Os indicadores revelam que ser preto no Brasil é um risco presente em 
toda a extensão geográfica, como mostram os dados da Rede de Observa-
tórios de Segurança, projeto do Centro de Estudos de Segurança e Cida-
dania (CESEC) que concentra as informações estatísticas de cinco estados 
brasileiros. De acordo com o relatório de 2020 – A cor da violência policial: 
A bala que não erra o alvo – 2020, os dados coletados pelo observatório 
escancararam a finalidade bélica para com corpos escuros. Nosso olhar, que 
aqui se detém a números, representam nomes, histórias e futuros ceifados 
devido a um sistema produzido por tecnologias de assassinato (MBEMBE, 
2019, p. 129) que identificam o corpo negro enquanto finalidade.

As forças policiais ocupam papel indispensável para a execução da 
justiça criminal, as abordagens de tortura se voltam para serem aplicadas 
no território por cor. Sob a justificativa do medo, práticas que naturalizam 
punição e assassinato constituem os dados estatísticos do Observatório de 
Violência (2020), evidenciando fortes laços com o processo de formação do 
Estado brasileiro enquanto máquina de extermínio racial. Por outro lado, 
o disfarce da política pública, impõe aos territórios medo e desamparo, 

quando na verdade deveria proporcionar segurança e educação nas 
multifacetadas faces da violência.  

Há um grande desnível socioespacial nas ações violentas que 
culminam em morte. De certa forma, a produção se dá pelo próprio 
processo de exclusão que impõe formas de vida alternativas relacionadas 
a criminalidade, diante dos quais estão os estereótipos raciais incutidos 
na perspectiva social de negritude-pobreza-marginalidade.  

No Mapa da Desigualdade de 2020,17 produzido desde 2012 pela 
Rede Nossa São Paulo, foram divulgados indicadores comparativos para 
deflagrar os locais mais e menos desprovidos de serviços e equipamentos 
públicos. A organização do mapa se dá pela demarcação das oito macror-
regiões metropolitanas: Centro, Leste 1, Leste 2, Norte 1, Norte 2, Oeste, 
Sul 1 e Sul 2, que totalizam 96 distritos da capital paulista. A distância 
entre o melhor e o pior indicador auxiliam a entender os desafios que cada 
distrito enfrenta ao produzir o dispositivo “Desigualtômetro”, que avalia 
condições de vida dos moradores, assim como a existência de serviços e 
equipamentos públicos em prol dos territórios. A ferramenta determina 
desafios a serem superados a partir da relação que se põe intransigente 
centro-periferia, como descreve Gohn (2010, p.268):

[...] novo modelo de urbanização em curso em São Paulo, pois ricos e pobres 
convivem na mesma região, separados muitas vezes por um muro, uma 
avenida, um pequeno morro. O modelo da segregação em áreas periféricas 
não acabou, já que novas periferias continuamente estão se formando, em 
anéis concêntricos à cidade e cada vez mais longe de suas fronteiras.

Uma das formas de entender a segregação socioespacial está na 
interpretação da divisão regional dos territórios e na análise interna das 
infraestruturas a que se tem acesso. 

Um exemplo desse fenômeno de segregação a partir das desigualda-
des no território é o distrito do Morumbi, que agrega a comunidade de 
Paraisópolis. A região tem o coeficiente mais díspar em relação a outros 
distritos do estado no que concerne a homicídios de jovens. A cada 100 mil 

17.   Confira em: https://www.nossasaopaulo.org.br/wp-content/uploads/2020/10/

Mapa-da-Desigualdade-2020- MAPAS-site-1.pdf
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pessoas residentes de 15 a 29 anos, 58, 9 mil foram vítimas de homicídio 
ou intervenção legal. Em comparação a média geral da capital São Paulo, 
o indicativo é de que 21 a cada 100 mil pessoas sofram violência letal. O 
lugar que antes fora pensado para construção de residências de luxo sob a 
alcunha “Loteamentos Paraizópolis”, devido a características geográficas 
como terreno irregular e com a presença de córregos, logo foi ocupada nas 
partes planas e de fácil acesso por grandes mansões, e se tornou refúgio 
para imigrantes pobres do interior do Estado e do nordeste  do país.  

Figura 3 - Coeficiente mortalidade de jovens por homicídio e intervenção legal para 
cada cem mil pessoas residentes de 15 a 29 anos, por distrito.
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A movimentação dos trabalhadores se deu na expectativa de empre-
gabilidade no Centro. Os morros logo se tornaram abarrotados com a 
presença de uma favela a se verticalizar. Com o número crescente de 
moradores, o território sofreu e ainda hoje é alvo de tentativas de desa-
propriação pela justiça.  

A favela foi cenário do massacre de jovens em um baile funk que 
ocorreu no primeiro dia de dezembro do ano de 2019. A saída de nove 
jovens de idades entre 14 e 23 anos para uma noite de entretenimento 
resultou em tragédia por decorrência de uma ação da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo realizada em Paraisópolis durante o baile da DZ7.

As declarações dos militares apontam uma versão que ocasionou os 
fatos a partir de uma suposta perseguição a uma moto com dois suspeitos. 
Por conta de tal risco, os oficiais do Estado iniciaram o plano de dispersão 
que resultou no fim da vida de nove jovens. Não foram apresentadas provas 
que sustentassem a versão dos militares. Testemunhas negam a versão dos 
oficiais e apontam truculência durante a ação executada. Muitos são os 
mistérios que rondam essa noite de extermínio, como a ausência de pedido 
de socorro médico. Testemunhas relatam ter sido ameaçadas ao tentar 
prestar primeiros socorros a pessoas feridas. Se a premissa de Mbembe 
(2019) revelasse falhas como racismo socioespacial, seria possível apontar 
algum aprendizado considerando tal cenário catastrófico de forças poli-
ciais do estado. A consição de se pensar racialmente o território reforça 
que há necessidade de uma mudança radical tanto nas concepções como 
nas ações politicas que circundam os territórios negros.  

CONCLUINDO 

Neste momento excepcionalmente conturbado em que somos 
surpreendidos pela intensa crise da Covid 19, ocasionando o fechamento 
das instituições e o isolamento social, a tragédia de Floyd apontou para o 
significado heroico de sua morte, quando colocou em foco a grave forma de 
discriminação sofrida pela população negra no mundo. Muitas denúncias 
chegaram ao patamar mundial apontando como as discriminações raciais 
desumanizam negros e, como consequência, muito brancos se juntaram 
às aclamações por justiça. Nesse sentido, importa-nos identificar o pensa-
mento aterrador do racismo individual e entendê-lo como estruturante 
social na discussão de poder e na relação dos estereótipos socioespaciais.  

Há décadas, silenciamentos e mortes roubam nosso oxigênio. Lutas 
pelas quais nós, negros e negras, gostaríamos de tê-las ultrapassado. Não 
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foi apenas o funeral de George Floyd que se viu nas ruas de Minneápolis, 
foram jovens, negros e não negros juntos clamando por justiça, nos 
dizendo que ainda temos muito a lutar, que o antirracismo também deve 
subverter a ordem (no caso das passeatas em plena pandemia), fortalecer 
e esperançar. Realmente foram dados novos passos nessa longa história 
pela igualdade racial. Mas isso ainda não é suficiente.

O caos instaurado teve como propósito despertar para consciência 
sobre as desigualdades, alertando sobre as violências cotidianas, mas 
também a cobrança por ações intensivas em que a subtração de recursos 
e aplicação em outros tipos de contribuição para a população americana 
se faz necessária.  

Assumir o antirracismo é compreender o propósito de equidade 
social. O antirracismo necessita de pessoas politicamente conscientes. 
Para além da questão ‐moral‐, comumente instigada nas escolas e acade-
mias, o racismo precisa ser entendido em sua condição sistêmica, estru-
tural. Reconhecer-se racista é uma das condições morais principais desse 
processo educativo que certamente contribuirá para o reconhecimento e 
ações das instituições. Necessário considerar que a prática pela equidade 
só é possível quando aprendemos sobre as desigualdades. O cerne do 
pensamento antirracista é reconhecimento e ação por toda população.  
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ENTRE A AVENIDA 
DO SAMBA, A 
PRODUÇÃO E 
O CUIDADO DE 
SAÚDE COMO 
POSSIBILIDADES 
DE VIDA.
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SINAL VERDE! ACADÊMICOS 
DA SAÚDE COLETIVA NA 
PASSARELA DO SAMBA

Este ensaio objetiva realizar uma reflexão sobre a escola de samba como 
um espaço de produção de saúde e potencialidades/possibilidades de vida, 
por meio da sua trajetória histórica de promoção de cultura, identidade e 
resistência. Para tal, enfocamos como referencial para o estudo a perspectiva 
de saúde proposta por Canguilhem (2009; 2005), a produção e cuidado de 
saúde de Costa e Bernardes (2012) e o projeto de felicidade na perspectiva 
de Ayres (2009).   

Buscar-se-á desfragmentar a visão de uma concepção rígida e de concei-
to-objeto de saúde, desfilando no entendimento desta como afirmação da 
vida em seus movimentos. Ainda, pela avenida, iremos apresentar processos 
sociais, culturais e políticos que, nos galpões da história, permitem superar as 
adversidades, produzindo saúde e cuidado quando se produz identidade, alte-
ridade, realizações e projetos de felicidades, especialmente à população negra.

ABRAM ALAS QUE A SAÚDE 
VAI PASSAR! REFLETINDO 
SOBRE AFIRMAÇÃO DA VIDA

Pro samba não tem vacina
E na medicina não existe remédio
Tem valor de vitamina
Se nos contamina, nos cura do tédio
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Renova a energia da gente
Dá febre de felicidade
É bem diferente
Fazendo a vida valer de verdade

[...]

Bom marca-passo pra vida
Samba é saúde pro meu coração
É feito sob medida
Bem na batida da minha emoção
Quem samba não fica doente
Quem samba espanta maldade
Só vive contente
Não sente tristeza
Nem sente saudade

Música: Samba é Saúde
Composição: Alexandre Silva/

Moisés Santiago/Renan Pereira

Para iniciarmos nossa reflexão a fim de compreendermos as múltiplas 
faces tais como as múltiplas possibilidades de produção de saúde no mundo 
do samba, é necessário questionarmos sobre o que se entende como saúde. 
Qual visão se projeta sobre essa saúde em um meio de tantos marcadores 
sociais, diversos processos e peripécias cotidianas? Para tal, o primeiro 
passo é o desarranjar-se das visões fragmentadas da saúde, seja na ótica do 
castigo divino, da visão biologicista, da saúde medicocentrada, seja em uma 
utopia institucionalista de vida sem contrariedades.

Assim, caminha-se para o entendimento maior sobre a vida como um 
potencial dinâmico de superação. No viver humano, a produção saúde-
doença-cuidado existe simultaneamente e simbioticamente. Se há uma 
relação simultânea e por vezes simbiótica, é possível que a norma daquilo 
que se define como saúde seja alterada, ora para produção da doença, ora 
para produção de saúde por meio do cuidado. 

George Canguilhem (2005) nos evoca a pensarmos no conceito saúde 
como um processo da vida. Para o autor, a saúde não pode ser vista como 

razões mecânicas dos órgãos, nem através de explicações e teoremas ou 
quantitativamente através de normas e desvios. Ele nos convoca a refletir 
sobre uma “saúde livre” que não está condicionada a questões estritas e 
quantitativas dos indicadores epidemiológicos, mas que é apreendida na 
qualidade das experiências e vivências do sujeito. É a “saúde livre” que produz 
a liberdade para a/o mulher/homem existir, opinar e fazer escolhas sobre os 
riscos a se assumir dentro do meio. Assim, “o corpo vivido não é objeto, mas, 
para o homem, viver é também conhecer” (CANGUILHEM, 2005, p.41)

Dessa maneira, o que se observa sobre tais conceitos de saúde que 
buscam de alguma forma dizer o que é saúde são traços de uma rigidez 
conceitual, que se limita a definir um padrão social utópico do estar plena-
mente saudável e, assim, delimita-se a produção de algo inalcançável. 
Não obstante, uma conceituação rígida de saúde produz uma ferramenta 
sistêmica de culpabilização, uma vez que não é da realidade do viver 
humano o sentimento de “bem-estar pleno”, dadas as adversidades que 
são impostas pelo meio, pela fisiologia, pela anatomia, pelas relações 
socioafetivas estabelecidas ou pelas condições micro e macropolíticos 
que ditam sobre as sociedades. Em síntese, as adversidades contracenam 
na avenida da vida a todo instante. 

Por séculos, as associações entre saúde, corpos e condições relativas 
ao meio estavam impetradas de moralidade, que dentro da história da 
medicina, segundo Sandra Caponi (2001), levou a criação de estratégias 
clínicas, terapêuticas e preventivas que produziam a moralização das 
condutas e que perpetua, até os dias de hoje, estratégias de poder sobre os 
corpos. A prática em saúde, quando pensada e operacionalizada a partir 
de uma ótica racional biomédica, produz sujeitos identitários sobre a ótica 
de doenças, identidades circunscritas nas políticas de saúde que ditam 
sobre o sujeito hipertenso, sujeito diabético, sujeito criança, sujeito negro, 
sujeito LGBT, sujeito mulher, e perde-se assim o sujeito vivo (COSTA; 
BERNARDES, 2012).

Assim, é preciso romper com tal visão. O que se busca é um pensar 
saúde que se produz na diversidade e que promova a vida. E compreendê-
-la como possibilidades que ao mesmo tempo está intrínseca às relações 
macros, que estruturam nossa sociedade, e à autonomia individual, de 
produção de sentidos subjetivos e significados do viver, para que não 
haja culpabilização do sujeito por mecanismos moralizantes típicos de 
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uma saúde em sua forma restrita. O que se busca é a saúde que se movi-
menta no sambar dos corpos vivos e que resiste as alteridades da vida. 
Dessa maneira:

A vinculação do tema da vida ao tema da saúde requer uma reflexão sobre o 
conceito de saúde na sua forma restrita e ampliada. O conceito negativo de 
saúde, produzido de uma perspectiva biomédica de cura da doença, não se 
ocupa da saúde em si, mas dos resultados de uma série de estratégias, políticas e 
intervenções dirigidas à factualidade da doença. Esse conceito negativo de saúde 
é o predominante na ciência médica produzida a partir da episteme moderna; 
como tal, saúde é a ausência de doença (COSTA; BERNARDES, 2012, p. 833).

Márcio L. Costa e Anita G. Bernardes (2012) nos conduzem, de forma 
mais profunda a esse questionamento sobre os conceitos de saúde que não se 
reproduzem na diferença. Os autores chamam a atenção ao alertar sobre a 
saúde vista como um “objeto-conceito” que, ao nomear e definir, se prende a 
uma visão limitada da saúde e, por assim dizer, da própria vida. Igualmente 
perigosa é a compreensão de saúde na oposição, ou melhor, na ausência da 
doença. Aqui se estabelece uma polaridade que não permite transcender 
possibilidades de sentir-se saudável na presença de um agente patológico.

Sobre isso, Canguilhem (2009) nos conduz a refletir sobre os sentidos, 
individuais ou coletivos, contidos no processo de doença, como também 
no movimento da vida. Processo de adoencimento produzido por diversos 
tipos de conhecimentos que serão apreendidos e ressignificados, atri-
buindo valores e sentidos a essas experiências de adoecer, e que, em sua 
forma ampliada, nos permite pensar a doença para além da anatomia, fisio-
logia, patologia, microbiologia, entre outras ciências, em seu meio social.

Nessa perspectiva, está o corpo vivo, o qual não se constitui como um 
objeto, mas sim como meio para se experienciar as dores, os prazeres e as 
potencialidades da vida. Logo, a doença adquire uma nova dimensão na vida:

A doença passa a ser uma experiência de inovação positiva do ser vivo, e 
não apenas um fato diminutivo ou multiplicativo. O conteúdo do estado 
patológico não pode ser deduzido — exceto pela diferença de formato — do 
conteúdo da saúde: a doença não é uma variação da dimensão da saúde; ela é 
uma nova dimensão da vida (CANGUILHEM, 2009, p. 73).

Tanto a doença quanto a saúde passam a ser pensadas e absorvidas 
em um espectro livre, que produz, cria e potencializa a vida. Assim, os 
poderes que constituem o “corpo-vivo” se movimentam na subjetividade 
e na autonomia na construção de poderes de escolhas. Dessa forma, 
no movimentar da vida o sujeito vai buscando sentidos e vivenciando 
processos de saúde-doença. Logo, a saúde é produzida a todo momento 
na “tolerância às infidelidades do meio” (CANGUILHEM, 2009, p. 78). 

Segundo Costa e Bernardes (2012, p. 829), “Dizer ‘saúde’ não é dizer 
o que é, mas dizer que é. Saúde é um modo murmurante e fugaz de ser; 
como tal, pode ser descrito por suas condições de possibilidade e por sua 
caracterologia, mas não pode ser enquadrado em nenhuma taxionomia 
conceitual”. Nesse ponto, é importante afirmar que a produção de saúde é 
realizada por atrizes e atores promotores que podem não saber conceituar, 
domesticar e nomear o que é saúde, contudo a experienciam como uma 
força motriz na busca de sentidos para vida. 

Dessa forma, apesar dos esforços conceituais em limitar, restrin-
gir, ditar, sobre a saúde e o que é ser saudável, a saúde se movimenta a 
transgredir tais esforços e floresce nos sentidos apreendidos no viver 
e na experiencia. É o movimento de resistência analisado por Costa e 
Bernardes (2012; p. 824):

 A saúde escapa à ordem do discurso científico quando se equaliza à vida como 
potência de permanente invenção de modos de existência; desse modo, a 
doença não é um impeditivo no sentido regulativo para as possibilidades de 
vida. Há formas de viver que insistem e resistem à doença.

Perante isso, a saúde é o que fornece a potencialidade para a vida. 
Dessa maneira, os sentidos da vida se empregam, se modificam e se repro-
duzem pelas possibilidades que a saúde projeta para os planos futuros e 
para os projetos pessoais e coletivos que visam aquilo que é comum em 
todos, a felicidade. Por analogia, a saúde se coloca como a afirmação da 
vida no âmbito da alteridade (COSTA; BERNARDES, 2012).

Assim a saúde é sentida como a possibilidade de ser. Como a liber-
dade da existência. Como um valor que movimenta a vida. Segundo 
Ayres (2009), saúde pode ser entendida também como uma força motriz 
para projetos de felicidade. Sob o mesmo ponto de vista, a produção de 
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saúde desenrola-se de tais movimentos pela avenida da vida que produz 
diferença, arranjos e desarranjos, condições de possibilidades, em 
suma alteridade:

Puxar a alteridade para o campo da saúde significa produzir uma torção 
ontológica e epistemológica que desterritorializa uma visão puramente 
técnica da saúde, mas incorpora também uma visão ética e política, pois nessas 
dimensões é possível o murmúrio da alteridade (COSTA; BERNARDES, 
2012, p. 833).

Dessa maneira, a produção de saúde está contida no movimentar-se 
pelas adversidades da vida, na diversidade dos encontros subjetivos, 
nas encruzilhadas de processos que interpelam sobre o ser e o viver. “A 
produção de saúde, muito mais do que um domínio da ciência, é da ordem 
da afirmação da vida” (COSTA; BERNARDES, 2012, p. 834).

Em suma, a produção de saúde acontece no movimentar-se em 
prol daquilo que provoca sentidos, o que permite a livre manifestação 
da subjetividade. Ela desabrocha de uma totalidade compreensiva da 
vida cotidiana em seus diversos estilos e suas distintas formas de viver. 
E, por vez, será diretamente impetrada pelas infidelidades do meio, tal 
como pelos determinantes sociais em saúde que ditam sobre a condição de 
saúde, vida e morte de uma população. Contudo, abre-se a todo momento 
possibilidades de vidas pelas frestas de tais determinantes para uma saúde 
desviante que potencializa a vida.

E se, de um lado da história da saúde no Brasil, suas concepções 
percorreram questões místicas religiosas, indo para centralidade a inter-
venção sobre a doença como exclusão e isolamento, controle da mão-de 
obra para potencializar a economia moderna, descaracterizando, opri-
mindo e silenciando possibilidades de vidas, principalmente da população 
negra. De outro, as escolas de sambas constituem-se, em sua genealogia, 
como espaços de frestas, construídos na/pela margem, diante desses 
silenciamentos sistêmicos e de necropolítica, espaços que se constituem 
da criatividade, da força, da esperança e da reconexão. Logo, não cabe uma 
visão taxionômica de saúde, considerando que, por meio da Reforma Sani-
tária, na concepção de produção de saúde e de promoção de saúde adotada 
na Política Nacional de Promoção de Saúde, as diversas configurações de 

saúde são um direito essencial a vida e a dignidade humana. Pois, em meio 
a um cenário sócio-histórico de negação da afirmação de vidas e corpos 
passiveis de morte, há a necessidade de se buscar outros arejas para a saúde 
(BERNARDES; PELLICCIOLI; GUARESCHI, 2010; CHALHOUB, 
1996; SCLIAR et al., 2002).

DA VADIAGEM DAS RUAS 
PARA A AVENIDA DA SAÚDE: 
PROCESSOS QUE ATRAVESSAM 
A PRODUÇÃO DO SAMBA E 
DO CARNAVAL NO BRASIL

Muito mais do que gênero musical ou bailado coreográfico, o samba é 
elemento de referência de um amplo complexo cultural que dele sai e a ele 
retorna, dinamicamente. Nos sambas vivem saberes que circulam; formas 
de apropriação do mundo; construção de identidade comunitárias dos que 
tiveram seus laços associativos quebrados pela escravidão; hábitos cotidianos; 
jeitos de comer, beber, vestir, enterrar os mortos, amar, matar, celebrar os 
deuses e louvar os ancestrais. Reduzir o samba ao terreno imaginário onde 
mora a alegria brasileira do carnaval é um reducionismo completo. (SIMAS, 
2020, p. 114)

Cabe analisar o carnaval na sua multiplicidade, nos permitindo 
entender que no Brasil ele não é uno. Segundo Risério (1995), as diversas 
formas de manifestação do carnaval pelo país refletem o processo social, 
econômico, histórico e cultural da constituição do povo brasileiro e das 
arenas dos interesses em disputa que moldam nossa sociedade. Logo, a 
construção do carnaval perpassa o encontro de culturas e se constitui a 
partir de processos que são específicos de cada região. Trata-se de um 
fenômeno social amplo e complexo.

De acordo com Flores (1996), considerando esse fenômeno em suas 
origens europeias, remete-se às comemorações pré-existentes no norte 
do continente africano, como no Império Egípcio, nas homenagens a 
deusa Ísis e no Império Romano, com as Saturnálias ou Saturnais, festas 



271270

populares ao deus Saturno. Eram festivais regados de fartos banquetes, 
músicas, bebidas e orgias.

A tradição europeia foi trazida por colonos portugueses para o Brasil e 
chamada de ‘entrudo’. Giron (2002) afirma que, inicialmente, o entrudo no 
Brasil tratou-se de uma manifestação carnavalesca, antecessora das escolas 
de samba. Conhecida desde a época colonial, tais práticas carnavalescas 
passaram a ser vistas pela elite branca eurocêntrica, já no período do Império 
e início da República, como um “atraso colonial” e “selvageria”. O entrudo 
brasileiro, assim como o português, era celebrado nos três dias antes da 
quaresma. Naquele período de festas, a população saía às ruas com limões de 
cheiro, farinha, polvilho e até mesmo urina em brincadeiras carnavalescas 
e os pecados capitais eram “permissíveis” durante a festividade. 

Após a vinda da Família Real Portuguesa para o Rio de Janeiro em 
1808, acelerou-se a mobilização para a modernização da cidade e, com 
isso, o preparo do carnaval aos moldes dos bailes carnavalescos venezianos 
e parisienses. Consequentemente, a elite branca dominou o período com 
os luxuosos desfiles dos grandes clubes e sociedades que realizavam corsos 
e cortejos pelas ruas da cidade e se fechavam em bailes de máscara e valsa, 
longe das massas que buscavam novas possibilidades de construção do seu 
carnaval (ALBIN, 2009; ARAÚJO et al., 2005; FLORES, 1996; GIRON, 
2002; NOGUEIRA, 2006; RAPHAEL, 1990).

Tureta e Araújo (2013) apontam que, desde o início da festividade, 
havia uma nítida separação de classe social que, ao atracar no Brasil, recebe 
também contornos raciais:

[...] basicamente negros escravos e os pobres em geral, se divertia nas ruas 
das cidades com o entrudo popular. Este representava mais um momento de 
diversão, algazarra e “liberdade” para os marginalizados e para os negros que 
aproveitavam a situação de relaxamento social com o intuito de realizarem 
festas à sua maneira, com cortejos processuais, danças e músicas (TURETA; 
ARAÚJO, 2013, p. 114).

Na manifestação popular havia restrições que marcavam as separações sociais 
e o comportamento sexual: os negros não podiam molhar os brancos, mas 
estes podiam ensopar e enfarinhar qualquer negro ou negra. Não era de bom 
tom homem jogar água em homem (FLORES, 1996, p. 154).

No século XVIII, há referências às batucadas durante os entrudos 
realizados pelas classes menos abastadas como “semicivilização”. Aqui 
se chama atenção sobre o emprego desse conceito de civilidade, moldado 
dentro dos padrões europeus, que impossibilitava e segregava grupos 
sociais compostos por indígenas, escravizados, pretos alforriados, mesti-
ços, brancos pobres, em suma, grupos que nunca alcançariam tal patamar 
de “civilidade” (ARAÚJO et al., 2005; FLORES, 1996; GIRON, 2002). 

Observa-se que os estudos produzidos sobre o carnaval brasileiro 
têm se concentrado majoritariamente sobre o campo das pesquisas 
antropológica e sociológica. Como pontua Soares (1999, p. 1), grande 
parte dos estudos produzidos tiveram como a centralidade da discussão 
o “desfile carnavalesco e não o processo preliminar da produção da festa”. 
Logo, é inegável que o carnaval brasileiro é um produto das tensões dos 
“(des)encontros” de classes sociais, raças, etnias e culturas diversas que, 
ao seu modo, corroboraram para a construção de entendimento do carna-
val como conhecemos hoje, principalmente no cenário do surgimento 
das escolas de samba (ALBIN, 2009; MATTA, 1984; RISÉRIO, 1995; 
TURETA; ARAÚJO, 2013).

Assim, buscaram-se, através da história do carnaval no Brasil, elemen-
tos que exemplificam a escola de samba como um espaço de alteridades, 
sociabilidade, solidariedade, como espaço de relações de produção de 
saúde e de cuidado com as potencialidades e possibilidades de vida.

A saúde pública no Brasil assume, nos séculos XIX e XX, a teoria 
miasmática. Ou seja, as concepções de saúde pública se consolidam no 
país a fim de responder uma demanda de mercado: o controle de doenças 
em meio a mão-de-obra que, na visão do Estado, era essencial para que 
se proporcionasse o desenvolvimento industrial e modernização. Assim, 
tais entendimentos são regidos por movimentos higienistas e eugenistas 
(SCLIAR, et al., 2002). Para Bernardes et al. (2010, p.7):

Uma dessas emergências diz respeito ao campo da saúde: epidemias, morta-
lidade, pobreza. A relação entre essas três dimensões constitutivas da vida 
da população será foco de estratégias de saúde que investirão na vida, não no 
sentido de aperfeiçoá-la de modo geral, mas no sentido de administrá-la, de 
governá-la a partir daquilo que se considera, mediante um racismo de Estado, 
que deve viver e aquilo que se deixa morrer. A pobreza será correlacionada à 
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doença e objetivada como uma forma endêmica da Nação, portanto, ao trabalho 
na saúde caberá conter o efeito de contaminação da Nação por meio da pobreza.

Essa perspectiva pode ser melhor observada após a abolição em 
1888 e com a crescente das políticas eugenistas de branqueamento da 
população, amplamente defendida, tanto pela classe política como pela 
intelectual e científica à época, e implantada, com as seguintes ações: 1) a 
substituição da mão-de-obra negra escravizada nos engenhos por imigran-
tes europeus, resultando em um êxodo rural dos negros para a capital da 
recente República do Brasil;  2) a Lei de Terras de 1850, que proibia a 
posse de terras por parte de qualquer agrupamento negro, utilizando o 
aparato militar para exterminar e destruir qualquer tipo de organização, 
em especial os quilombos (BRASIL, 1850). A terra só poderia ser obtida 
mediante a compra, o que, além de impossibilitar aos negros de viver 
em ambiente rural, os obrigavam a buscar outras formas de resistência e 
existência. Já em 1890, com o início das imigrações europeias, essas terras 
foram cedidas aos imigrantes para plantio e subsistência. 

Enquanto isso, no meio urbano, o movimento migratório negro 
causara incômodos e preocupações por parte do Estado e das elites. O 
primeiro, enxerga o negro como um não-sujeito, que apesar de livre não 
é considerado “civilizado”, logo passível de intervenção repressiva direta, 
um problema social. Já a elite via na negra e no negro um perigo sanitário, 
uma ameaça a ser evitada, afastado e, se (ou quando) possível, eliminado 
(CHALHOUB, 1996), tirando o seu direito de dignidade humana, de 
produção e cuidado de saúde enquanto possibilidade de vida a partir de 
suas escolhas, sem discriminação e com o respeito às suas origens, como 
se observa com a institucionalização do Código Penal de 1890 no Brasil, 
que estabelece leis e normativas legais à perseguição ao povo negro e sua 
expressão de cultural. Ao que se refere à saúde pública, o Decreto nº 847 
de 11 de outubro de 1890 promulga que fica proibido:

Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismãs 
e cartomancias para despertar sentimentos de ódio ou amor, inculcar cura 
de moléstias curáveis ou incuráveis, enfim, para fascinar e subjugar a credu-
lidade pública:

Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para 
uso interno ou externo, e sob qualquer forma preparada, substância de 
qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou exercendo assim, o ofício do 
denominado curandeiro (BRASIL, 1890)

A criminalização e a penalização de tais práticas religiosas, mesmo 
que não nominadas diretamente, estabelecem possibilidades de inter-
pretações sobre a perseguição aos cultos de matrizes afrodescendentes 
e sua influência à saúde, um perigo sanitário. Observa-se a arquitetura 
institucional da exclusão, o que nos gera perplexidade haja visto a utili-
zação da categoria de “crime contra a saúde pública” para se justificar, 
promover e manter tal perseguição institucional à cultura afrodescen-
dente. Ainda no Código Penal de 1890, observa-se que o nome “negro” 
não se apresenta como sujeito alvo da ação. Contudo, por trás de um 
entendimento nominal rígido, o Decreto estabelece como criminoso 
tudo aquilo que está de modos diretos e indiretos relacionados ao povo 
negro e a negritude.

Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que 
ganhe a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que 
habite; prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou 
manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes [...].

Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e destreza 
corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com 
armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando 
tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo 
temor de algum mal (BRASIL, 1890).

Dessa maneira, tal como as práticas religiosas, até mesmo o conheci-
mento popular sobre o uso e manipulação das ervas como estratégias de cura, 
toda forma de reconexão do povo negro escravizado com sua identidade e 
suas raízes foram alvos da criminalização por parte do Estado em nome da 
saúde pública e de um iminente perigo sanitário. A situação social de traba-
lho e renda, tal como a expressividade artístico cultural identitárias, foram 
alvos desse marco legal. Popularmente conhecida como “Lei da Vadiagem”, 
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em seu Capítulo XIII, denominado “Dos Vadios e Capoeiras”, define um 
perfil de vadiagem que são os sem profissão ou ofício que permita “ganhar a 
vida”, os sem domicílios e aqueles e aquelas que, de alguma forma, ofendam 
a moral e os bons costumes. Essa lei marca uma perseguição no campo 
simbólico daquilo que representa a cultura negra. Em contínua perseguição, 
a formação desse perfilamento contorna-se também no aprisionamento de 
adolescentes e jovens que se enquadrem a tal situação social.

Ao abolir oficialmente o regime escravocrata, não se buscou a 
inserção do negro na vida social, política, econômica e cultural do país, 
pelo contrário, eles foram cada vez mais marginalizados na tentativa de 
despotencializar sua identidade, sua história e sua contribuição social. Ao 
assumir como priorização projetos de Estado e políticas de eugenismo e 
de encarceramento, afirma-se a exclusão dos negros como um projeto 
de nação, negando assim a possibilidade de existência desses corpos em 
sociedade como indivíduos livres e que podem optar por uma “saúde 
livre”, nos moldes de Canguilhem (2009).

A prioridade política de branqueamento da sociedade fica nítida quando 
o Decreto nº 528, de 28 de junho 1890, que versa sobre a regularização 
do imigrante no Brasil, em seu Artigo 1º, refere-se a abertura dos portos 
brasileiros para todos, exceto para “os indígenas da Ásia e da África”.  Não 
se tenta mascarar com um cunho financeiro tal perseguição quando assume 
a possibilidade de brancos pobres, porém europeus, adentrar em solo brasi-
leiro, enquanto povos originários da Ásia e da África teriam suas solicitações 
analisadas por um representante oficial do Estado. Trata-se da negação da 
saúde como a afirmação da vida, nesse caso, a vida da população negra.

Perante isso, tal processo político instituído pelo Estado brasileiro via 
no branqueamento da população não uma ação pensada exclusivamente 
na ideia de eugenia da raça, o clareamento da pele ou uma proximidade 
aos padrões eurocêntricos. Para além disso, operava-se uma lógica de 
apagamento, silenciamento e desqualificação das culturas afro-amerín-
dias e tudo aquilo que estivesse interligado com a identidade desses povos 
não-europeus. Assim estrutura-se os princípios do pensamento colonial, 
com o colonialismo operando na psique social, porém não na perspectiva da 
alteridade e da solidariedade social já citados por Costa e Bernardes (2012). 
Dessa forma, a modernidade e a industrialização não renunciavam seus 
privilégios da elite patriarcal. O novo regime não visava uma cidadania para 

todos, mas sim ancorava-se em uma cidadania excludente (SIMAS, 2021; 
BRASIL, 1891), em suma, a potencialidade de vida para alguns.

Como apontado por Kilomba (2020, p. 75), nessa construção colonial, a 
branquitude “é construída como ponto de referência a partir do qual todas/
os as/os ‘outras/os’ raciais diferem”. Havia um temor de que a população 
negra se tornasse maioria em poder. Dentre os recursos para operar o “bran-
queamento” da população, a violência sempre foi um padrão a ser utilizado, 
ancorado no sistemático estupro de mulheres negra, visando como produto 
o “sangue misto”, gestando aquilo que ficou nomeado como “mulato”, que 
posteriormente passa a adquirir novos conceitos como “pardo”, “moreno”, 
entre outros. Todos esses termos são heranças de um passado colonial de 
invasão e violação da mulher negra. Abdias do Nascimento (2016) nos alerta 
sobre os impactos em compreender tal miscigenação como símbolo de uma 
“democracia racial”. Para o autor, buscou-se na mulata e no mulato uma 
ideia de vantagem, ascensão social, contudo vale ressaltar que são “ambos 
(pretas/os e mulatas/os) vítimas de igual desprezo, idêntico preconceito 
e discriminação, cercados pelo mesmo desdém da sociedade brasileira 
institucionalmente branca” (NASCIMENTO, 2016, p. 61).

Perante isso, o racismo estilo brasileiro, conforme denunciado por 
Nascimento (2016, p. 82), performa pela via da “democracia racial” como 
um mecanismo 

[...] institucionalizado de forma eficaz nos níveis oficiais de governo, assim 
como difuso e profundamente penetrante no tecido social, psicológico, 
econômico, político e cultural da sociedade do país. Da classificação grosseira 
dos negros como selvagens e inferiores, ao enaltecimento das virtudes da 
mistura de sangue como tentativa de erradicação da ‘mancha negra’ [...]. 
Monstruosa máquina ironicamente designada ‘democracia racial’ que só 
concede aos negros um único ‘privilégio’: aquele de se tornarem brancos, 
por dentro e por fora.

Assim procedendo, a política de branqueamento, em seu objetivo 
primário, visou limitar, tolher a todo custo, qualquer crescimento da 
população negra no Brasil (fenotipicamente, culturalmente, socialmente 
e economicamente), tal como qualquer forma de afirmação de si (NASCI-
MENTO, 2016).
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Longe do padrão de civilidade, longe da concepção de humanidade 
por parte dos outros, os negros foram em busca de possibilidades de vida, 
ora permeadas por diversas adversidades e situação de desumanidade, ora 
na força e na garra da resistência de existir e resistir. Um desses momentos 
de vivenciar sua potencialidade de vida era no carnaval, ocupando as ruas e 
manifestando subjetividades, experimentando formas e estilo de viver em 
sensações possíveis. Assim surgem figuras como Hilário Jovino Ferreira, 
que, em 1893, funda o rancho “Rei de Ouro”, dentre outras, contribuindo 
para uma nova forma de ocupação e ressignificação do espaço público no 
carnaval pelos negros, o que recebe no futuro a síncopa do samba, que dará 
origem às escolas de samba (ARAÚJO et al., 2005; NOGUEIRA, 2006). 

Os processos históricos, sociais, políticos, culturais e artísticos que 
somam no surgimento das escolas de samba não são processos totalmente 
simbióticos, lineares, cronológicos e rígidos, mas apresentam tempora-
lidades que, ora dialéticas, ora contrastantes, culminam na construção 
diversa do carnaval. Nesse processo, são múltiplas as possibilidades e 
alternativas para a vivência da carnavalização. As escolas de samba são, em 
muitos aspectos, a expressão que traz para si os aspectos de muitos outros 
movimentos festivos, como os cordões, os ranchos, os corsos e os blocos, 
e até mesmos alguns aspectos advindos das grandes sociedades. Em vista 
disso, as escolas de samba assumem, desde suas origens, a alteridade como 
possibilidade para existir ao se valer de grandes e pequenas modificações 
para sua construção. Logo, o tradicional e o moderno estão em constante 
movimento de construção dessa identidade que verá no samba a junção 
de tantos possíveis para a afirmação de vida e suas possibilidades, ou 
seja, uma visão dessa instituição como uma produtora de saúde em seu 
sentido ampliado.

À vista disso que o samba se torna uma complexa rede de solidarie-
dade, tal como um potente contato cultural das várias etnias e fortaleci-
mento de vínculo identitário. Eis um novo movimento de ressignificação 
para essa população. É importante compreender que tal rede trata-se 
de uma resposta de resistência identitária e cultural, de manipulação de 
subjetividade e intersubjetividade de um coletivo que produz arte para 
além dos padrões estabelecidos pela própria arte da época e que surge 
pelas frestas das culturas elitizadas num mínimo espaço (ALBIN, 2009; 
RAPHAEL, 1990; THEODORO, 2009).

Para o sambista, cantor e compositor Ismael Silva, o surgimento do 
nome “escolas de samba” é datado de 1928 com a “Deixa Falar” no bairro 
da Estácio, onde se aprendia o ritmo do samba e também eram estabeleci-
das formas e possibilidades de ser, de viver e de sonhar, especialmente para 
a população negra, através da luta pela educação formal. Na Lei nº 1, de 14 
de janeiro de 1837, Artigo 3º, a exclusão dos negros ao acesso à educação 
foi legalmente estabelecida: “São prohibidos de frequentar as Escolas 
Públicas: 1º Todas as pessoas que padecerem moléstias contagiosas. 2º 
Os escravos, e os pretos Africanos, ainda que sejão livres ou libertos”. 
Logo, observa-se uma construtiva sistêmica de não-lugar para o negro 
por parte do Estado. Em contraponto, uma resposta de possibilidades de 
alteridades e resistência por parte das populações negras, surge “a escola 
do samba”, por eles e para eles, para adjetivar seus próprios mestres e 
salvaguardar sua tradição.

Apesar das mudanças sociais presentes nas escolas de samba, ainda hoje 
é possível observar que, na visão das comunidades, as escolas de samba têm 
exercido um importante papel social na produção de lazer, sociabilidade, 
integração, promoção da cultura e visibilidade, possibilitando vivências 
e experiência ímpares para os sambistas integrantes das agremiações 
(COSTA, 2011; PAVÃO, 2009; RIBEIRO, 2018; SOARES, 1999).

Dessa maneira, é importante salientar que é preciso ter por certo a 
compreensão de que as atividades de uma escola de samba extrapolam os 
minutos estipulados no dia dos desfiles, movimentando todo um grupo 
social em prol da agremiação. Contudo, não nos cabe reforçar a idealiza-
ção midiática de que todos os membros de um território se relacionam 
e se ocupam das atividades da escola de samba. As escolas de samba são 
instituições em que se produzem relações diversas de parcerias, conflitos 
e divergências, com interesses e disputas que impactam diretamente o dia 
a dia de uma agremiação (PAVÃO, 2009).

Ao se colocar como um espaço de produção de mundo, a escola de 
samba produz possibilidades para que os sujeitos resgatem sua identidade, 
o entendimento de si, laços afetivos e integração social, permitindo o 
sambar de seus corpos vivos com potencialidades de vida. Nos bastidores 
das relações sociais que estão envoltos a uma agremiação carnavalesca, 
enxerga-se projetos de felicidades e a produção de saúde como força 
motriz desse movimento. 
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A SAÚDE NO MUNDO 
DOS POSSIVEIS

No desfile da escola vida, o enredo são os nós. Sinal aberto, o espe-
táculo vai começar. A agremiação se prepara para mais um desfile carna-
valesco. Oh, abre-alas! Uma história será contada! A comissão de frente 
aposta, as baianas sorriem, dançam e cantam a plenos pulmões o hino da 
escola. O casal de mestre-sala e porta-bandeira estão cientes da sua missão 
de defender e exaltar o maior símbolo da escola. Os foliões, brincantes, 
estão em suas alas ansiosos para ver o brilho dos holofotes e distribuir 
beijos e acenos para conhecidos e desconhecidos que vibram durante o 
desfile. Tum! Tum! A bateria arrepia e dá o ritmo do desfile. Durante essa 
caminhada poderá haver imprevistos técnicos, meteorológicos, organi-
zacionais e até mesmo acidentes. Contudo, independentemente a escola 
entra e sai da avenida apresentando sua história, suas bandeiras, suas 
narrativas e suas lutas. Tudo isso em busca de um sonho, o título daquele 
ano. Por detrás do título, têm histórias, suor, lágrimas, alegrias, muito 
trabalho e sentimentos para todas/os daquela comunidade.

Como um desfile de uma escola de samba, podemos ver a vida como 
uma avenida de possíveis. No desenrolar da avenida, os processos de 
saúde-doença se apresentam do sinal verde, na concentração, à dispersão. 
Todo o processo de contar uma história abre caminhos e possibilidades 
de vida mesmo diante das adversidades. Cada setor e ala tem um papel 
nessa história, serão eles que irão aproximar o público do que a escola 
representa. As baianas trazem consigo a representação da ancestralidade, 
as guardiãs da história viva. O casal de mestre-sala e porta-bandeira 
carregam a identidade, a bandeira, quem somos nessa avenida. As alas, 
como curvas nas normatividades rígidas, brincam, dançam e sambam. 
Todo movimento pré e durante o desfile compõe um projeto de felicidade 
coletivo. Ali há possibilidades de ser reconhecido pelo seu trabalho, 
representar sua subjetividade e permitir emoções ímpares para todos os 
envolvidos – quem está na avenida e quem está assistindo. Assim, para o 
mundo, as escolas de samba apresentam apenas um fragmento do seu real. 
Contudo, para aquelas e aqueles que vivenciam o cotidiano das escolas de 
samba, esse é apenas um momento que foi fruto de um longo percurso que 
proporciona grandes outros momentos.

Por detrás das alegorias, das fantasias de pena e das coreografias existe 
um movimento de reconexão identitárias. Como afirma Luiz Antônio 
Simas (2021), as escolas de samba são lugares de produção de mundo onde 
está contido a resistência, a alteridade, a diversidade e a identidade, o 
conhecimento e reconhecimento de si através de laços de sociabilidades, 
afinidades e afetos. Então, o que seria produzir saúde se não diminuir 
distâncias, destravar expressões, capilarizar sentidos? Dessa maneira, o 
mundo possível em que se produz através das escolas de samba, é um lugar 
instituído por agrupamentos diversos que, longe de uma utopia comunitária 
pré-capitalista, vivência tais processos, nomeia e reconhece as relações étni-
co-raciais e a exclusão histórica imposta a eles. É pelo samba que as escolas 
de samba ressignificam a sua história. Como aponta Grada Kilomba (2020), 
torna-se urgente o movimento de ressignificar alguns conceitos, termos e 
pensamentos visando romper com o pensamento colonial, e é isto o que nos 
movimenta sobre uma ciência decolonial e, porque não dizer, uma produção 
de saúde e produção de conhecimento em saúde decolonial.

No que tange a produção de conhecimento em saúde, intriga-nos 
pensar em uma busca pelo conhecer que nos adoece, pressiona ou apri-
siona. Instiga-nos a cavar caminhos que nos extrapolam nas entranhas 
da vida, trazendo à avenida a saúde com seu enredo de possíveis. Se a 
saúde é uma produção desviante, por que estariam estes às margens do 
conhecimento acadêmico em saúde?

Torna-se imprescindível pontuar que esta reflexão vem sendo cons-
truída desde fevereiro de 2021, o ano que não teve o desfile do carnaval 
em função da pandemia de um novo coronavírus, a qual se acresce o 
sentimento de tristeza, somando-se o luto e pesar pelas centenas de 
milhares de brasileiros e brasileiras mortos em função da infecção pelo 
Covid-19. Apesar da vacina ser hoje uma realidade, ainda há muito a se 
fazer para que as escolas de samba retornem suas atividades organiza-
cionais e possam desfilar na passarela e sob aplausos apresentar todo o 
glamour das fantasias, sonhos e desejos frutos de muito trabalho dos seus 
componentes. Mesmo com essas limitações, as agremiações carnavalescas 
não suspenderam todas as suas atividades. As escolas de samba foram, e 
ainda são, fundamentais na parceria e assistência aos moradores das suas 
comunidades, que viram sua renda e seus empregos sendo levados em 
decorrência da crise gerada pela pandemia do então novo coronavírus. 
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Se identificamos as escolas de samba como manifestações populares 
que ocupam um espaço vazio deixado pelo Estado para uma comunidade, 
quais são as magnitudes desse vazio em período pandêmico?

É oportuno refletir que as escolas de samba são, seja em suas origens, 
seja nas transformações que enfrentaram para resistir ao longo dos anos, 
projetos para o sujeito, uma possibilidade de ação, se colocando como um 
ser autêntico e produtor de subjetividade. Para esta reflexão, evocamos 
José Ricardo Ayres (2009), em Sujeito, intersubjetividade e práticas de 
saúde. A subjetividade, para o autor, proporciona ao sujeito possibili-
dades de reconstrução identitárias, induz o movimento de refletir sobre 
sua própria realidade, colocando-o em contato com sua historicidade e 
produzindo então uma intersubjetividade de um coletivo. Tal movimento 
se aproxima do entendimento de subjetividade preconizado na Política 
Nacional de Promoção e Produção de Saúde.

Ora, é pela intersubjetividade e pela resistência do outro que o sujeito 
se coloca como individuo indivisível, seja em um processo de historicidade, 
seja em um processo político-social, seja também no processo saúde-doen-
ça-cuidado. O indivíduo vive esses processos de forma subjetiva, produ-
zindo significações, sentidos e sentimentos expressos na narrativa como 
manifestação da sua própria essência, e esses são produtos da linguagem 
em que se manifesta a experiência. Em seguida, essa experiência compõe 
a construção de conhecimento, individual e coletivo. E é através da troca 
que a intersubjetividade se constrói como uma identidade comunitária 
(AYRES, 2009).

Outro disparador que nos evidência é quais são os sentidos apreendi-
dos por uma comunidade do samba neste período de pandemia?

As escolas de samba foram constituídas como ambientes de manifes-
tações de narrativas. Nelas, o sujeito indivisível constrói suas narrativas, 
muitas vezes de forma coletiva, e aproxima-se de sua historicidade e 
ancestralidades. Ali se possibilita o “Ser”. A saúde se manifesta nas possi-
bilidades de tristezas, perdas e choros, mas também de alegria, felicidade, 
sociabilidade, cultura e bem-estar. Nessa perspectiva, as escolas de samba 
são também produtoras de saúde ao possibilitar projeções de sonhos e 
projetos de felicidade, abrindo possibilidades e permitindo o reconheci-
mento do trabalho coletivo e dando asas à imaginação e a representações 
de personagens e de pertencimento. Permitem, ainda, refúgio e construção 

de uma identidade coletiva – a de “sambista” ou “comunidade de escola 
de samba” – ao carregar em si a nomenclatura da escola, como imperiano, 
mangueirense, portelense, entre outras diversas possibilidades.

Obviamente, os processos de adoecimento também estão presen-
tes, tal como estresse, ansiedade, depressão, preocupação por questões 
sentimentais, que podem sim desencadear questões fisiológicas. Não 
somente, mas também, tais processos geram significados e sentidos que 
ora serão vistos por um sujeito, ora serão vistos pela sua comunidade. 
Contudo, o processo de adoecer está envolto de sentidos, experiências e 
conhecimentos que são partilhados, sentidos e reconectados, se abrindo 
a possibilidade de enfrentamento de adversidades.

Decorrente disso, todo esse movimento permite, dentro das possibili-
dades da vida, a alternativa de uma história para além da história oficial. As 
escolas de samba têm produzido um movimento de historicidade de suas 
origens. Todo um trabalho de pesquisa, cenografia, poesia, dança e música 
que movimenta toda uma comunidade e permite esse reconhecimento de 
si, possibilitando uma outra narrativa.

Ao refletirmos sobre tamanhas possibilidades de compreensão da 
saúde, entendemos que a redução do carnaval como um evento, fontes de 
renda, lazer e entretenimento não dá conta de abarcar sua real magnitude, 
a produção subjetiva do ser. E as escolas de samba não se resumem a 
produção de um espetáculo. A escola de samba uniu o carnaval, o samba 
e tantas outras expressões artísticas para constituir-se em uma rede de 
possibilidades. Por conseguinte, uma visão simplista e quantitativa nunca 
seria capaz de apreender as dores e os amores, as perdas e as vitórias, 
as trocas e as partilhas. Daí, ao compreender que as escolas de samba 
produzem possibilidades, assume-se que é possível, seja por um momento, 
seja por um lugar, ser rei, rainha, mestre ou até “bailarina da avenida”. Ali 
há força para seguir se representa os sonhos.

Assim, esta reflexão sobre o processo saúde-doença traz o encanta-
mento de culturas, tradições e saberes das religiões de matriz africana 
que, no que diz respeito a saúde-doença-cuidado, extrapolam o saber e 
as práticas biomédicas que orientam a formação de fonoaudiólogas/os, 
enfermeiras/os, médicas/os e tantos outros profissionais de saúde. É essa 
perspectiva que muitas vezes atravessa a produção de saúde perpassada 
pelo chão das escolas de samba, pelas rodas de samba, pelas comunidades 
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tradicionais, tal como pelo processo de produção de cultura, arte, trabalho 
e ocupação e pela solidariedade. Tudo isso é possível encontrar em uma 
escola de samba produtora de saúde.

Em síntese, a produção de saúde advinda de uma escola de samba é 
desvinculada de normativas moralizantes e controladoras. Ela não dita 
sobre os corpos a culpabilização de si e de seus desejos. Ainda, essa saúde 
não se exime na presença da doença, mas se move como sentido para ser. 
Dessa forma, ao buscar essa reconexão identitária, produzir subjetividade 
e cuidar como forma de ensinamento e de conhecimento, as escolas de 
samba assumem um compromisso na potencialidade da vida. Logo, ali 
há saúde livre de corpos vivos.
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INTRODUÇÃO

“Um pouco de possível, por favor,  
senão sufoco”.

Deleuze e Guattari, 1992, p. 131

A frase da epígrafe teria sido um desabafo de Foucault em um 
momento de crise, ao sentir-se “sufocado” pelo rumo filosófico que seus 
trabalhos tinham tomado, buscando, então, oxigenação intelectual ao 
fazer uma revisão conceitual de sua obra, deixando um grande legado 
(FUSARO, 2015). Evocamos esse pensamento foucaultiano, expresso por 
Deleuze e Guattari, não por acaso. Vivemos tempos sufocantes, quando 
nos falta o ar, também no sentido literal. A crise sanitária, instaurada com 
a pandemia de Covid-19, revela um mundo “demasiado humano”, onde a 
diferença passa a constituir uma grande ameaça e a singularidade é atacada 
por preconceitos e intolerâncias. Somos vigiados o tempo todo também 
por um panóptico interno, que nos impede de acolher novos modos de 
vida ou dar passagem àquilo que nos diferencia. 

Para Foucault, Deleuze e Guattari, o possível está na concepção da 
vida e do ser como magníficas potências atualizadas no mundo. Na busca 
por esse possível que nos livre do sufoco, percorreremos as transformações 
pelas quais passam a cultura e a saúde, acompanhados da revitalizante 
oxigenação intelectual desses filósofos, a fim de pensar o mundo a partir de 
seu caráter transdisciplinar, na interface entre três áreas do conhecimento 
igualmente criadoras: filosofia, ciência e arte (FUSARO, 2015). Olhar 
além das disciplinas, vistas como caixas, é a chave para compreender as 
relações entre cultura e saúde apresentadas ao longo deste capítulo. 
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Há muito que a cultura é vista para além dos elementos simbólicos 
transmitidos de geração para geração, constituindo-se como parte inte-
grante da saúde. Nessa perspectiva, esse pensamento, que não fragmenta 
a realidade, é entendido como:

[...] o conjunto de toda e qualquer prática que atravessa a vida humana em 
sociedade, de modo que não seria arriscado dizer que a cultura não tem um 
“fora”, isto é, que não é possível estar fora da cultura, ou “não ter cultura”, 
jargão ainda hoje repetido por certos agentes das elites civilizatórias (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

Nesse conceito ampliado, destaca-se a presença de culturas, no 
plural, como resultado da multiplicidade que afirma a alteridade da 
sociedade. Nesse contexto, a saúde é um elemento constitutivo da nossa 
cultura, pois as práticas ligadas à saúde são aspectos culturais de uma 
sociedade, uma vez que estão presentes nas relações humanas, com 
múltiplas ressonâncias.

Entretanto, quando pensamos na relação entre cultura e saúde, faz-se 
a priori uma leitura que a reduz a um uso meramente instrumental por 
meio da arte, segundo a qual as práticas artísticas teriam uma espécie de 
“poder curativo”, deixando de lado sua dimensão simbólica e transforma-
dora. A arte, enquanto um elemento da cultura, é um empreendimento de 
saúde porque afirma a alteridade ao carregar a potência para multiplicar e 
acolher novos modos de vida e produzir transformações que reelaboram 
a vida com mais qualidade, combatendo preconceitos e a exclusão.

A saúde também sofre com essa concepção restrita e fragmentada, 
sendo ainda compreendida como o oposto da doença. Essa visão ultra-
passada não reconhece a definição mais ampliada, inicialmente adotada 
pela Organização Mundial de Saúde e readaptada ao contexto brasileiro 
na ocasião do movimento da reforma sanitária. O seu conceito ampliado 
está na Constituição brasileira, que define que o direito universal à 
saúde é responsabilidade do Estado e da sociedade, e valoriza o tema da 
determinação social do processo saúde-doença-cuidado. Isso implica 
pensar a saúde também como um elemento que se torna condição das 
situações de vida e se relaciona com a questão da distribuição de riqueza 
e desigualdades (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007).

Pensar a partir dessa concepção ampliada é lançar um olhar sobre a 
cultura e a saúde em um plano de imanência, que reconduz os modos de 
estar no mundo, a partir de uma dimensão ética que afirma a potência da 
vida em sua integralidade. De acordo com Campos (2002, p.106),

[...] quando a gente fala de cultura e saúde, nós estamos falando de atributo 
humano, de um atributo das pessoas, e a cultura produz pessoas, produz o 
jeito que nós somos, a forma que nós atuamos. Por outro lado, nós também 
somos produtores de cultura. 

É nesse sentido que nos parece fundamental a existência de espaços 
culturais que tenham como função promover e divulgar ações em saúde, 
entendida como um direito dos cidadãos e um bem cultural de suma 
importância para um mundo com mais qualidade de vida. Essa concepção 
faz uma articulação ético-política chamada de “ecosofia” por Guattari, 
que inclui três aspectos ecológicos – meio ambiente, relações sociais e 
subjetividade humana –, três dimensões responsáveis pela sustenta-
bilidade (GUATTARI, 2009). Assim, cultura e saúde são dimensões da 
sustentabilidade porque envolvem atributos humanos necessários à vida. 
Nesse contexto cultural, destacam-se os museus enquanto promotores 
dessa sustentabilidade. De acordo com Hans-Martin Hinz, presidente 
do ICOM Portugal:

Os museus, enquanto educadores e mediadores culturais, adotam cada 
vez mais um papel vital em contribuir para a definição e implementação 
de desenvolvimento e práticas sustentáveis. Os museus devem ser capazes 
de assegurar a sua função de salvaguarda do património cultural, pois é 
possível que aumente a precariedade dos ecossistemas, a instabilidade 
política e os desafios associados a tudo isto, sejam naturais ou provocadas 
pelo homem. Temos de fazer tudo o que está ao nosso alcance para garantir 
que os museus façam parte do principal motor cultural de desenvolvimento 
sustentável no mundo (RIBEIRO, 2015, p. 3).

Dessa forma, reconhece-se o papel essencial dos museus e sua inse-
parável relação com a saúde, uma vez que a destruição desse patrimônio 
cultural compromete essas três dimensões sustentáveis explicitadas por 
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Guattari, criando crises e conflitos que prejudicam a saúde da população, 
inclusive com grandes prejuízos para as gerações futuras. 

Paradoxalmente, há acentuada desvalorização, descaso e negligência 
com a cultura, o que pode ser observado por meio da restrição orçamen-
tária, crônica e grave, para a gestão de museus de arte em todo o mundo, 
em especial no Brasil (FORTES, 2020). O que o atual cenário nos mostra é 
que a cultura não tem sido valorizada no Brasil, especialmente diante das 
agruras financeiras, agravadas pela crise política e sanitária de Covid-19, 
que acabam por negligenciá-la, gerando uma crise de sustentabilidade.

O Brasil possui mais de 3.700 museus, sendo 65% deles públicos, entre 
os quais 456 federais. Com relação à expressividade do número, apenas 
1.200 municípios brasileiros, dos 5.500 existentes, possuem museus. 
Ou seja, a maioria dos municípios não tem como garantir sua memória 
histórica (IBRAM, 2020). Geralmente pouco valorizado pelo público e 
por governos, e com um histórico de inviabilidade econômica, os museus 
brasileiros precisam garantir políticas de orçamento, visitação e preservação 
de suas memórias históricas (SAMPAIO, 2018). E o que temos assistido é a 
“queima” dos museus nacionais e um total descaso das autoridades públicas, 
com consequências significativas para a cultura e saúde. 

As inúmeras tragédias que vêm ocorrendo no Brasil ao longo dos 
anos mostram o total desamparo da cultura com grande impacto para a 
saúde da população, sobretudo durante os agravamentos decorrentes da 
atual pandemia. A cultura é entendida como um Determinante Social da 
Saúde (DSS), que são os fatores relacionados às condições em que uma 
pessoa vive e trabalha. A Organização Mundial de Saúde (OMS) destaca 
que é preciso considerar os fatores econômicos, culturais, étnicos/raciais 
e psicológicos, além dos aspectos comportamentais, que podem gerar 
problemas de saúde e fatores de risco à população, tais como alimentação, 
escolaridade, moradia, renda e emprego. Para combater as iniquidades na 
saúde, é fundamental que se avalie os DSS para além das doenças geradas, 
como aspectos que influenciam múltiplas dimensões que envolvem a saúde 
dos indivíduos e das populações. Nesse contexto, os DSS não estabelecem 
uma relação hierárquica, fugindo da lógica positivista causa-efeito (BUSS; 
PELLEGRINI FILHO, 2007).

Portanto, é preciso ampliar o olhar para compreender as relações 
entre cultura e saúde no contexto em que as desigualdades são o pano 

de fundo para as iniquidades. Compreendendo-se a cultura como 
Determinante Social da Saúde, questiona-se por que, em momentos de 
crise, a cultura é sempre negligenciada? Apesar de adotar a concepção 
ampliada de saúde, por que o Brasil ainda trata cultura e saúde como 
campos isolados e fragmentados? De que forma a negligência de museus 
e espaços culturais interfere na saúde da sociedade brasileira e na perda 
de sua alteridade? 

Nesse contexto, este capítulo propõe-se a refletir sobre a intrínseca 
relação entre cultura e saúde em meio a pandemia provocada pelo coro-
navírus Sars-CoV-2, desvelando um cenário em que o biopoder tem sido 
utilizado para controlar corpos e destruir a alteridade, um poder de fazer 
viver e deixar morrer (FOUCAULT, 2012).

A ASFIXIA DOS MUSEUS 
NO BRASIL

Apesar de o uso generalizado do termo “museu” ilustrar perspectivas 
de saber universal (POULOT, 2013), nos tempos atuais, o termo é definido 
como uma

[...] instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e do 
seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, pesquisa, 
comunica e exibe o patrimônio material e imaterial da humanidade e de 
seu ambiente para os propósitos de educação, estudo e entretenimento 
(UNESCO, 2017, p. 3).

No Brasil, de acordo com o Estatuto de Museus, de 2009, conside-
ram-se museus

[...] as instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comu-
nicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, 
artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas 
ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento (BRASIL, 2009).
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A partir desse entendimento e de suas características, destaca-se a 
importância dos museus como instituições que buscam representar a 
diversidade cultural e natural da humanidade. Dessa forma, assumem 
um papel essencial na proteção, preservação e transmissão do patrimônio 
e da memória cultural, afirmando a alteridade de uma sociedade. Nesse 
sentido, a preservação dos museus está em consonância com a ecosofia, 
uma vez que contemplam os aspectos ecológicos da subjetividade, 
do meio ambiente e das relações sociais (GUATTARI, 2009), fatores 
essenciais à dimensão da sustentabilidade, e que precisam ser avaliados 
enquanto Determinantes Sociais da Saúde para que seja possível comba-
ter as desigualdades de saúde entre grupos populacionais, promovendo 
o bem-estar social. 

Entretanto, não é de hoje que o descaso e a escassez financeira nos 
museus resultam em grandes catástrofes com perdas inestimáveis para 
o patrimônio material e imaterial, especialmente no Brasil. Nos últimos 
anos, observa-se uma série de situações que evidenciam esse descaso com a 
cultura, a arte e a ciência em diversos museus brasileiros. Tal descaso com 
as instituições da cultura parece ser um traço lamentavelmente profundo 
e crônico do nosso país (MARTÍ, 2018).

Em 1978, o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM RIO) 
perdeu, em um incêndio, aproximadamente 100 milhões de dólares, sem 
considerar o inestimável valor simbólico, histórico e memorial. Pinturas de 
Pablo Picasso, Salvador Dali e boa parte da fase construtivista do uruguaio 
Joaquín Torres-García foram totalmente perdidas (MARTÍ, 2018).

Em anos seguintes, incêndios dizimaram diversos outros prédios 
com tesouros culturais e científicos do país, como o que ocorreu no Teatro 
Cultura Artística (São Paulo) em 2008; o que atingiu o laboratório de 
répteis do Instituto Butantan (São Paulo) em 2010, transformando em 
pó mais de 100 anos de história e conhecimento; o que destruiu o auditório 
Simón Bolívar no Memorial da América Latina (São Paulo), onde havia 
uma tapeçaria de 800 m² da artista Tomie Ohtake, em 2013; o que ocorreu 
no Museu de Ciências Naturais da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC-Minas) também em 2013, causando prejuízos cien-
tíficos incalculáveis em um dos maiores acervos fósseis de mamíferos do 
Brasil; e o que destruiu parte do acervo e o galpão centenário do Centro 
Cultural Liceu de Artes e Ofícios São Paulo em 2014 (MUSEU..., 2018a). 

Já em 2015, um incêndio de grandes proporções, causado por um defeito 
em um holofote, atingiu o Museu da Língua Portuguesa, em São Paulo, 
destruindo completamente os três andares e a cobertura do prédio da 
Estação da Luz (TOMAZ, 2019).

Merece destaque o caso da Cinemateca Brasileira, em São Paulo, que 
teve destruídos 731 títulos do seu acervo, 270 deles de forma definitiva, 
em um incêndio ocorrido em um dos depósitos de seu galpão em 2016: 
somente 461 possuíam cópia de segurança (MUSEU..., 2018a). Poste-
riormente, em fevereiro de 2020, seu acervo foi novamente afetado, dessa 
vez por uma enchente na cidade que atingiu o depósito onde estavam 
cópias de longas, curtas e cinejornais (GOUVEIA, 2020). Mesmo com 
esse histórico de perdas, os galpões da Cinemateca, com toda a história e 
a memória visual do país, correm risco de um novo incêndio, o que vem 
sendo comunicado em vários e seguidos ofícios. Sem dinheiro, devido ao 
calote do governo federal em uma dívida que já passa de R$ 13 milhões, o 
maior museu do audiovisual e do cinema da América do Sul é considerado 
um rastilho de pólvora (FELTRIN, 2020a). Depois de meses de calote, 
inação, demissões e falta de manutenção, a Prefeitura de São Paulo, por 
meio da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo (SPCine) e da 
Câmara dos Vereadores, decidiu ajudar o órgão a pagar suas contas atra-
sadas, reativar o sistema de segurança e vigilância, recolocar os bombeiros 
no local e retomar a manutenção do seu acervo. No entanto, existe um 
movimento de oposição à ajuda prestada pelo município ao órgão por 
parte da Secretaria Especial de Cultura e do Ministério do Turismo, a 
quem a secretaria está submetida (FELTRIN, 2020b).

Outro exemplo de descaso com a cultura é a situação do Museu Casa 
do Pontal, no Rio de Janeiro. Apesar de reunir o principal acervo de arte 
popular do país, com mais de 9 mil obras de cerca de 300 artistas de 20 
estados brasileiros, o espaço vem sofrendo com a diversas inundações 
provocadas pelas fortes chuvas. Já foram oito episódios de inundações 
nos últimos anos e, até o momento, poucas iniciativas foram tomadas 
para resolver esse problema enfrentado pelo museu e para preservar o 
seu acervo (TOKARNIA, 2020).

Já em 2018, ocorreu a maior perda histórica e científica do Brasil, 
em decorrência do incêndio no Museu Nacional, no Rio de Janeiro, que 
arrasou cerca de 90% do acervo de 20 milhões de itens históricos e 200 
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anos de pesquisa científica. Dados divulgados pela Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil 
(Andifes) apontam que um orçamento de R$ 55 milhões destinado para 
a recuperação do museu sofreu corte de 21,63%, aproximadamente R$ 
12 milhões, pelo Ministério da Educação (MEC) (BERMÚDEZ, 2019). 
Nessa tragédia já anunciada pela crônica falta de recursos (MUSEU..., 
2018b), é importante salientar que o incêndio não foi considerado crimi-
noso pela Polícia Federal (PF), assim como não foi caracterizada como 
omissa a conduta dos gestores do museu. A administração da instituição 
estava realizando um processo de adequação das instalações de acordo 
com o Código de Segurança contra Incêndio e Pânico e o contrato de 
revitalização do prédio com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) já havia sido assinado em junho de 2018, 
mas a verba não foi liberada antes da tragédia (PF CONCLUI..., 2020). 
Ressalta-se que, após esse episódio, foi sancionada a lei que permite a 
captação dos recursos privados que constituirão os chamados fundos 
patrimoniais para apoio a instituições de interesse público (SANCIO-
NADA..., 2019).

Em um episódio mais recente, já em 2020, um dos prédios do 
Museu de História Natural da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), com um acervo formado por mais de 260 mil itens entre peças 
e coleções científicas, também pegou fogo. O incêndio destruiu a reserva 
técnica do museu que abrigava parte das coleções de paleontologia e 
arqueologia. Nesse episódio, destaca-se a falta de profissionais: a 
UFMG tem somente três profissionais para atender os 25 museus da 
universidade (UFMG..., 2020).

Diante desse resgate, é possível observar a desvalorização da cultura 
no Brasil e o total desconhecimento da sua importância enquanto DSS, 
em especial em um momento de enfrentamento de uma grave pandemia. 
Parece que o país virou uma grande Roma Antiga, onde seus governantes 
são Nero permitindo que o fogo queime tudo aquilo que nos constitui e 
nos faz humanos. Mas, os incêndios não se restringem aos prédios e edifi-
cações, estendendo-se à instituição simbólica da cultura e da saúde como 
um todo, já que a destruição do patrimônio material e imaterial de um 
povo fomenta iniquidades, a partir do apagamento de sua singularidade 
e identidade cultural.

O SUFOCO DO DESCASO E 
NEGLIGÊNCIA COM A CULTURA 
E SUA DESVALORIZAÇÃO

Torna-se importante destacar as políticas fiscais contracionistas 
adotadas pelo governo federal vigente no Brasil no que diz respeito aos 
repasses de recursos financeiros à cultura. Mesmo que as dificuldades 
enfrentadas pelo setor existam há muito tempo, é nítido que estão se 
agravando devido a esse posicionamento. Desde que ainda era candidato, 
o atual Presidente da República, já defendia a ideia de que retiraria o status 
de ministério da pasta da Cultura, substituindo o Ministério da Cultura 
(MinC) por uma secretaria, e que a Lei Rouanet passaria por uma série de 
mudanças (BOREKI, 2018). 

A extinção do MinC, criado em 1985, se concretizou no governo de 
Jair Bolsonaro em janeiro de 2019, sendo incorporado ao Ministério do 
Turismo, apesar dos protestos da classe artística e de cinco ex-ministros da 
cultura (EX-MINISTROS..., 2019). Essa mudança já havia sido cogitada 
no início do governo Michel Temer em 2016, porém voltou-se atrás em 
razão das duras críticas de representantes do setor cultural à transferência 
da pasta para o guarda-chuva do MEC (BOLSONARO..., 2018). 

Por sua vez, a Lei Rouanet, criada em 1991, atualmente conhecida 
como Lei de Incentivo à Cultura e considerada como principal mecanismo 
de incentivo financeiro às atividades culturais no país, foi duramente 
atacada com a redução de verbas pelo atual governo. Apesar dessa Lei 
ter gerado um impacto de R$ 2 bilhões de reais na economia em 2018 
– terceiro maior valor nos 27 anos da sua vigência – e um importante 
aumento de renda e empregos em fevereiro de 2019 (BERGAMO, 2019), 
em abril de 2019, houve redução da verba destinada aos projetos de R$ 60 
milhões para R$ 10 milhões (BOLSONARO..., 2019a) e do limite captado 
anualmente por projeto pela Lei Rouanet, que caiu de R$ 60 milhões 
para R$ 1 milhão (NOVA…, 2019). Isso se deu devido a um incremento 
no rigor para concessão de benefícios ao setor audiovisual por meio da 
implementação de mudanças na Lei Rouanet.

Além disso, a fim de justificar a não contratação e o corte do patrocínio 
de projetos culturais por empresas estatais, o atual governo também divulgou 
diversas informações equivocadas, tentando criar um sistema de censura 
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prévia a projetos realizados em espaços culturais mantidos e patrocinados por 
essas empresas, o que gerou uma desestabilização do setor cultural e artístico 
(NIKLAS, 2019; CAIXA..., 2019). Após a censura e o cancelamento de espe-
táculos, seminários e festivais de cinema em equipamentos federais, como 
unidades da Caixa Cultural e do Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), 
o presidente Jair Bolsonaro afirmou ainda que faria mudanças na Fundação 
Nacional de Artes (Funarte) e na Agência Nacional do Cinema (Ancine) 
(BOLSONARO..., 2019b). A mudança se concretizou quando, em mais uma 
ofensiva contra a cultura, cortou da Ancine quase 43% do orçamento do Fundo 
Setorial do Audiovisual, um setor que gera empregos e que é considerado um 
grande impulsionador da nova economia (BRANT; URIBE, 2019). 

Nesse contexto cultural de restrição orçamentária, destaca-se a polê-
mica criação do Museu Nacional da Bíblia, em Brasília, que deve custar R$ 26 
milhões aos cofres públicos, na contramão do que vem sendo praticado pelo 
governo em relação a outras instituições e programas da área da cultura. A 
obra para a sua construção, reivindicada por políticos da Frente Parlamentar 
Evangélica do Congresso Nacional, é alvo de críticas por entidades laicas, 
alegando que a medida constitui afronta à liberdade religiosa e à laicidade 
do Estado, pelo uso do espaço e dinheiro público (CRUZ, 2021). 

Além dos cortes no orçamento, mudanças na direção de diversos 
órgãos responsáveis pela gestão da cultura no país também afetaram o 
funcionamento de algumas instituições culturais, por exemplo as mudan-
ças realizadas no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan), criado em 1937 e que responde pela preservação do Patrimônio 
Cultural Brasileiro. Apesar da sua importância, o desmonte do Iphan 
têm causado estarrecimento e deixado o país atônito, pelas nomeações 
sem qualificação de seus superintendentes (FERREIRA, 2019; AMADO, 
2020; CONSELHO..., 2020). 

O Museu Nacional de Belas Artes (MNBA), no Rio de Janeiro, aberto 
em 1937 e com um importante acervo de arte brasileira do século XIX, 
também foi alvo dessas mudanças promovidas pelo governo Bolsonaro. 
Em fevereiro de 2021, foi exonerada a diretora museóloga Monica Xexéo, 
que dirigia a instituição há 15 anos, sem nenhum motivo que justificasse 
tal medida (GOVERNO…, 2021). 

Já a Funarte, responsável pelas políticas públicas federais de estí-
mulo à atividade artística brasileira, passou por diversas mudanças em 

sua diretoria e teve diversas novas nomeações, incluindo pessoas sem 
formação específica e/ou que não possuíam experiências para o cargo 
(GOVERNO..., 2020). No final de março de 2021, foi exonerado Lamar-
tine Barbosa Holanda, o quinto a ocupar a presidência do órgão federal de 
fomento à cultura desde que Jair Bolsonaro assumiu (PERASSOLO, 2021). 
Todas essas mudanças e nomeações trouxeram prejuízos reais à gestão e 
ao fomento da atividade produtiva artística brasileira, possibilitando que 
diretrizes técnicas fossem distorcidas e que os serviços desempenhados 
pela fundação fossem desenvolvidos com mais lentidão e interrupções.

Ainda relacionado ao desmonte das instituições culturais no Brasil, 
destaca-se o caso da Fundação Casa de Rui Barbosa que, originada em 1928, 
vem trabalhando no desenvolvimento da cultura, da pesquisa e do ensino 
desde 1966. O debate em torno da sua transformação em museu foi de 
grande polêmica, pois a Fundação é responsável por uma das maiores e mais 
significativas produções de conhecimento sobre políticas culturais do Brasil. 
Com essa mudança, passaria a integrar a estrutura do Instituto Brasileiro de 
Museus (Ibram) (BERGAMO, 2020), o que impactaria não só na mudança 
da gestão, mas no encerramento de pesquisas, no fechamento de acervos, 
bibliotecas e pós-graduação e na eliminação do quadro de servidores. 

As constantes mudanças nas administrações públicas não se deram 
somente nas instituições e fundações geridas pelo atual governo, mas 
também na própria Secretaria Especial de Cultura, que foi transferida do 
Ministério da Cidadania para o Ministério do Turismo e passou por suces-
sivas trocas na sua gestão, evidenciando o descaso com a área cultural. Em 
novembro de 2019, foi nomeado, como secretário especial da Cultura, 
o dramaturgo Roberto Alvim, associado a ideias conservadoras e ações 
reconhecidas como de guerra contra a cultura (SOARES, 2019). Uma onda 
crescente de indignação entre políticos, autoridades e representantes da 
sociedade civil, especialmente após um pronunciamento no qual plagiou 
o discurso nazista de Joseph Goebbels, culminou com o pedido de seu 
afastamento (SHINOHARA, 2020). Apesar de justificar seu discurso 
como uma “coincidência retórica” (COINCIDÊNCIA..., 2020), após 
um posicionamento da cúpula militar do governo, Roberto Alvim foi 
exonerado em janeiro de 2020 (CALCAGNO, 2020). 

Para substituir Alvim na direção da Secretaria Especial de Cultura, foi 
escolhida a atriz Regina Duarte, que teve, do presidente Jair Bolsonaro, a 

https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2019/12/23/museu-da-biblia-fundacao-oscar-niemeyer-nao-reconhece-obra-atribuida-a-arquiteto-no-df.ghtml
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orientação para não liberar verba para projetos ligados à diversidade de 
gênero (MASCARENHAS, 2020). Com receio de desagradar o governo, 
a então secretária ignorou a classe artística e os interesses da pasta da 
Cultura em diversas situações. Um dos pontos mais baixos de sua gestão 
foi sua entrevista ao vivo na CNN Brasil, na qual cantarolou uma música 
associada ao período em que os militares mandavam no país e minimizou 
a morte de pessoas durante o regime da ditadura (CASTRO, 2020). Em 
meio a polêmicas e com a insatisfação da classe artística, Regina Duarte 
deixou o comando da Secretaria pouco mais de dois meses depois de assu-
mir (MAZUI; KRÜGER, 2020). E, em sua quinta escolha para a Cultura, 
o presidente Jair Bolsonaro nomeou o ator Mário Frias para assumir a 
Secretaria Especial de Cultura (FERNANDES; FIORATTI, 2020).  

Restrições de orçamento e mudanças constantes na direção dos 
órgãos, assim como escolhas de pessoas não capacitadas ou não compro-
metidas com os interesses da pasta da Cultura e das categorias envolvidas, 
têm causado instabilidade político-econômica-social, agravando ainda 
mais a crise sanitária vigente. Na prática, o que se tem percebido é um 
aumento da agonia da cultura, que ao lado da saúde asfixiam. 

A AGONIA DA CULTURA  
EM TEMPOS DE PANDEMIA 
DE COVID-19

Foucault (2008 p.27) diz que ‐não há relação de poder sem a consti-
tuição correlata de um campo de saber, nem saber que não suponha e não 
constitua ao mesmo tempo relações de poder‐. Por essa ótica, podemos 
entender os ataques feitos aos museus por se constituírem espaços de 
preservação do saber de um povo. Não é primeira vez que vemos gover-
nos extremistas e totalitários queimarem o patrimônio cultural de uma 
sociedade e atacar sua produção literária e artística, demonizando-a e 
construindo barreiras e estereótipos que reforçam preconceitos. Essa 
é uma das formas pelas quais se dá o poder, não um poder repressivo, 
mas um poder que ‐permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, 
produz discurso” (FOUCAULT, 2008, p. 8).

Quem são as pessoas que mais sofrem com a perda desses espaços, 
guardiões do patrimônio material e imaterial? Essa pergunta não é difícil 
de responder. São sempre os mais vulneráveis, aqueles que se diferenciam 
de uma classe elitista pautada em padrões hegemônicos, eurocêntricos: 
pessoas pretas, pessoas de gênero e identidade sexual que se diferen-
ciam dos modelos instituídos. São os povos tradicionais, indígenas e 
quilombolas. São os artistas que, pela sua arte, convocam e provocam o 
pensar. Todo esse movimento é uma tentativa clara de apagamento dessas 
singularidades. Como é possível produzir saúde em um contexto que nega 
a vida, pela singularidade de sua cultura, dessas populações vulneráveis?

Os governantes de uma nação que entendem as relações entre cultura 
e saúde sabem, ou deveriam saber, que esses campos são inseparáveis 
e essenciais para a sustentabilidade de um país. São dimensões que se 
encontram entrelaçadas, como um rizoma. Essa é uma relação que se 
torna ainda mais evidente em um contexto de crise sanitária como a que 
é vivida atualmente em função da pandemia provocada pelo coronavírus 
SARS-CoV-2.

Segundo a secretaria de Produtividade, Emprego e Competitividade, 
o setor de atividades artísticas, criativas e de espetáculos foi o mais afetado 
pela pandemia de Covid-19. Já um levantamento realizado pela Associa-
ção Brasileira de Promotores de Eventos (ABRAPE) indica que, desde o 
início da pandemia, o setor de eventos culturais perdeu em número de 
empregos o equivalente a quase 80 fábricas da Ford, ou seja, 335.435 
empregos formais. E esse número passa de 450 mil se entrarem no cálculo 
os trabalhadores indiretos. Com o avanço da pandemia, a ABRAPE calcula 
que os cofres públicos podem deixar de arrecadar, em 2021, cerca de R$ 
4,65 bilhões em impostos federais, devido à total paralisação dos eventos 
de cultura e entretenimento. A ausência de dados estatísticos não permite 
saber para onde foram esses trabalhadores atingidos, sobretudo por se 
tratar de um setor altamente informal (DINIZ, 2021).

Nesse contexto de enorme amplitude do desamparo da cultura 
brasileira, evidencia-se a grande desvalorização da classe artística, 
por alguns denominados de “vagabundos da Lei Rouanet”, e a falta de 
reconhecimento do importante papel social da cultura. A classe artística 
agoniza, sufocada, e exige de cada cidadão e cidadã uma atitude que vá 
além de aplausos e parabenizações. 
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O mesmo pode-se dizer dos(das) profissionais de saúde, especial-
mente da enfermagem. Desvalorizados(as) e com salários defasados, 
sobretudo os(as) que atuam no Sistema Único de Saúde (SUS), têm 
enfrentado rotinas de trabalhos desgastante com impactos para sua 
saúde física e mental, colocando em risco constante suas vidas e a de 
seus familiares. Os dados de março de 2021 do Ministério de Saúde 
indicam que o Brasil perde ao menos um profissional de saúde a cada 19 
horas para a Covid-19, no entanto, para o conselho da classe, os dados 
estão subnotificados (LOPES, 2021). 

Diante desse cenário, é possível questionar a quem interessa essa 
falta de dados necessários para nortear os investimentos em cultura? 
Sem políticas públicas e com o agravamento da pandemia, haverá um 
comprometimento da saúde física e mental da população. Outrossim, 
faz-se necessário destacar que a cultura no ambiente virtual foi para 
muito um alento diante do cenário de horror, permitindo a população 
(re)elaborar suas impressões sobre um período marcado pela morte física 
ou simbólica. Mas cabe ainda perguntar sobre o que tem acontecido às 
pessoas excluídas digitalmente (MOURA, 2021). Estarão sujeitas apenas 
a programas massificados de TV? Onde poderão encontrar espaço para o 
conteúdo simbólico que dá passagem a sua alteridade?

Cenário semelhante, não por acaso, é o que tem acontecido na pasta 
da Saúde que, até a data desta publicação, teve quatro ministros da Saúde, 
em uma verdadeira dança das cadeiras. Em plena crise sanitária, o povo 
brasileiro tem convivido com essas trocas de comando e posturas nega-
cionista, contrárias à ciência e à cultura, que produzem conflitos entre 
governo federal, estadual e municipal ao mesmo tempo em que assiste 
passivamente à destruição da arte, da ciência e da cultura, ou seja, daquilo 
que representa o humano em nós. Mesmo tendo tempo para se preparar 
para a crise iminente, o governo não investiu em vacina, chegando ao auge 
da crise sanitária, em abril de 2021, com 20,8 milhões de vacinados, ou 
seja, irrelevantes 9,84% da população (BRASIL…, 2021). 

Essas atitudes demonstram claramente uma forma de governar já 
conceituada por Foucault (1999), na qual constrói-se um saber a partir 
da proliferação da incredulidade, das fake news e do negacionismo, entre 
outras crenças limitantes que estão a serviço do Estado. Esse saber é uma 
forma de poder que produz desigualdades, iniquidades, aumentando os 

abismos que dividem a sociedade. O que era no poder soberano expresso 
por “fazer morrer e deixar viver” cria outro poder “que não vai apagar o 
primeiro, mas vai penetrá-lo, perpassá-lo, modificá-lo, e que vai ser um 
direito, ou melhor, um poder exatamente inverso: o poder de ‘fazer’ viver e 
de ‘deixar’ morrer” (FOUCAULT, 1999, p. 287). Em um momento em que 
milhares de vidas se perdem, o medo gera confrontos entre a população 
e seus respectivos representantes, aumentam o caos e a desestabilidade 
social. Nesse contexto, a separação entre Saúde e Cultura produz um 
saber-ilusão de que uma é mais importante que a outra e que não possuem 
relação alguma, desconsiderando-se totalmente as implicações dos DSS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os museus são instrumentos de preservação da memória cultural 
de uma coletividade, exercendo um importante papel na manutenção 
de seu patrimônio material e imaterial. São de extrema relevância para 
preservar a história do ser humano, sendo considerados um lugar de 
conexão entre passado, presente e o futuro das gerações, contemplando 
a dimensão da sustentabilidade. Dessa forma, podem ser vistos como 
importantes fatores de determinação social da saúde, sobretudo quando 
se pensa no impacto que geram nas condições de vida e de trabalho de 
pessoas e populações. 

Ao longo deste texto, foi possível identificar diversos atravessamentos 
que apontam para a falta de prioridade com os museus e bens culturais 
no Brasil, revelando um processo histórico-social agravado durante a 
pandemia. Tal atitude demonstra um descaso do Estado, uma vez que a 
maioria dos incidentes que destruíram patrimônios culturais públicos 
foram causados pela falta de manutenção dos estabelecimentos, portanto, 
passíveis de serem evitados.

Paralelo a isso, as investidas intensificadas do governo contra o setor 
cultural durante o período de pandemia revelam quais vidas importam, 
sendo possível afirmar que os golpes sofridos pela cultura têm grandes 
reflexos para a saúde no país. Destacam-se os golpes desferidos pela 
crise político-econômica, pela radicalização religiosa, pelas ceifadas da 
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censura, pela difamação arquitetada por interesses políticos, pela extin-
ção do Ministério da Cultura em 2019, substituído por uma secretaria 
especial, e pela coordenação de órgãos culturais públicos por pessoas 
sem qualificação técnica, comprometendo gravemente o patrimônio 
histórico e artístico nacional, a sustentabilidade e, por sua vez, a saúde 
da população. 

Impregnadas de ideologias políticas e religiosas, tais investidas são 
justificadas, muitas vezes pela necessidade de se (re)alocar as verbas 
públicas naquilo que seria visto como “mais lucrativo” para a população. 
No entanto, buscou-se demonstrar que o setor cultural no Brasil contribui 
e muito para o desenvolvimento econômico do país e sua pauperização 
tem agravado ainda mais a situação de milhares de brasileiras e brasileiros 
durante a pandemia, sobretudo no aumento do desemprego e várias 
formas de precarização do trabalho.  

A cultura analisada como um fator macrodeterminante da saúde, 
ao lado das condições econômicas e ambientais da sociedade, possui 
grande influência sobre o desenvolvimento de políticas e programas 
para a promoção da eqüidade em saúde. O texto lançou um foco sobre a 
trama de vínculos entre a saúde e as condições de vida e trabalho desiguais, 
tendo como pano de fundo o contexto da cultura no Brasil. Evidenciou-se 
o desgaste das relações de solidariedade e confiança, tanto no âmbito 
pessoal como no social, que acabam por transformar-se em mecanismo de 
iniquidades. Tal atitude torna ainda mais frágil os laços de coesão do país, 
onde pouco ou nada se investe em capital humano e rede de apoio social, 
essenciais para a promoção e proteção de saúde individual e coletiva, que 
agonizam em meio a uma política sufocante e desumana, que pode ser 
resumida em fazer viver e deixar morrer.
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